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Expediente: 

Aprece – Associação dos Municípios do Estado do Ceará 

 

DIRETORIA DO BIÊNIO 2025 – 2026 

 

Diretoria Executiva 
Presidente – Joacy Alves dos Santos Júnior – Jaguaribara 

Vice-Presidente – Antônio Amaro Pereira Oliveira – Ipaporanga 

Secretário-Geral – Flávio César Bruno Teixeira Filho – Amontada 
1° Secretário – Claudio Bezerra Saraiva – Capistrano 

Tesoureiro Geral – Alex Sandro Rufino Ferreira – Umari 

1° Tesoureiro – Ynara Furtado Vasconcelos Mota – Guaramiranga 
Presidente de Honra – Roberto Soares Pessoa – Maracanaú 

Conselho Fiscal 

Membro do Conselho Fiscal – Titular – Eduardo Coelho Rosa Cavalcante – 
Novo Oriente 

Membro do Conselho Fiscal – Titular – José Anderson Pedrosa Magalhães – 

Nova Russas 
Membro do Conselho Fiscal – Titular – Alex Anderson Nogueira Portela – 

Tianguá 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Ruan Victor Araújo de Oliveira Lima 
– Moraújo 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Sabrina Morais Lopes – Senador Sá 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Lucas Arruda Martins – Mulungu 

Conselho Deliberativo 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 01 – Ronaldo Pedrosa Lima – Lavras 
da Mangabeira 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 02 – Francisco Nilson Alves Diniz – 

Cedro 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 03 – Izabella Maria Fernandes da Silva 

– Guaiúba 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 04 – Francisco Kleiton Pereira – Icapuí 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 05 – Jan Kennedy Paiva Pereira – 

Uruoca 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 06 – Judison Henrique Lopes Araújo – 
Umirim 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 07 – Marcio Gley Nascimento Silva – 

Barreira 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 08 – Eurico José Carneiro Fontenele 

Arruda – Viçosa do Ceará 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 09 – Francisco Gildecarlos Pinheiro – 
Deputado Irapuan Pinnheiro 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 10 – Crispiano Barros Uchoa – 

Madalena 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 11 – Edinardo Rodrigues Filho – 

Forquilha 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 12 – Luiz Marcelo Mota Leite – 
Tamboril 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 13 – Juliana Monteiro Abreu – 

Quiterianópolis 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 14 – Celso Gomes da Silva Neto – 

Iracema 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 01 – Marcos Roberio Ribeiro 

Monteiro Filho – Itarema 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 02 – Felipe Souza Pinheiro – 

Itapipoca 
Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 03 – Bruno Barros Gonçalves – 

Aquiraz 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 04 – Janaina Carla Farias – 
Crateús 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 05 – Dilmara Amaral Silva – 

Limoeiro do Norte 
Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 06 – José Adil Vieira Junior – 

Quixelô 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 07 – Glêdson Lima Bezerra – 
Juazeiro do Norte 
 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará  é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA 

 

PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2026-

DIV 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2026-DIV 

  

O Município de Acopiara/CE , através do(a) seu(ua) Agente de 

Contratação, torna público que realizará no dia 18 de agosto de 2026 

às 09:00h (horário de Brasília), no endereço eletrônico 

https://bll.org.br/, o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2026-DIV. 

Objeto: Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de 

mobiliário, eletrodomésticos e equipamentos permanentes diversos, 

destinados ao atendimento das necessidades das diversas Secretarias e 

unidades administrativas do Município de Acopiara/CE, conforme 

especificações, quantitativos e demais condições estabelecidas no 

Termo de Referência. O edital e seus anexos, poderão ser obtidos nos 

endereços eletrônicos https://bll.org.br/; www.tce.ce.gov.br; 

https://www.acopiara.ce.gov.br/; https://pncp.gov.br. Informações 

pelo endereço eletrônico: licitacao@acopiara.ce.gov.br.  

  

JOSÉ WILLIAN PEREIRA DA SILVA - 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:45475B54 

 
PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

PORTARIA Nº 0328, DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 0328, DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 
  

Exonera, a servidora que indica e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ACOPIARA, Estado do Ceará, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR a servidora abaixo discriminada, ocupante de 

cargo em comissão integrante da estrutura organizacional da 

Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Juventude e Turismo, nos 

termos da Lei Municipal nº 1.524/2009 e do Decreto nº 030/2009. 

  
SERVIDORA CARGO 

RAIMUNDA JAIANE DE SOUZA GERÊNCIA DE BIBLIOTECAS 

  

Art. 2º. Os efeitos do presente ato retroagem a data de 01 de agosto de 

2026. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Acopiara, 04 de agosto de 2026. 

  

FRANCISCO VILMAR FÉLIX MARTINS 
Prefeito Municipal de Acopiara-CE 

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:6ADAC937 
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PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

PORTARIA Nº 0329, DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 0329, DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 
  

Autoriza cessão de servidor para ter exercício em 

outra entidade, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ACOPIARA, Estado do Ceará, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, mormente aquela do 

art. 89, inciso II, alínea a, da Lei Orgânica do Município, 

  

CONSIDERANDO que o servidor poderá ser cedido para ter 

exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes do Município, da 

União, dos Estados, ou do Distrito Federal e dos demais municípios, 

nos termos do art. 115, caput, da Lei Municipal nº 1.205, de 17 de 

março de 2003; 

CONSIDERANDO o disposto no Termo de Convênio nº 042/2026, 

firmado entre esta municipalidade e o Ministério Público do Estado do 

Ceará, por intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça; 

RESOLVE: 
Art. 1º Autorizar a cessão do servidor ANTÔNIO ROLIM DE 

ALBUQUERQUE, pertencente ao quadro de pessoal da Prefeitura 

Municipal de Acopiara, lotado na Procuradoria-Geral do Município, 

ocupante do cargo de AUXILIAR DE GESTÃO, matrícula nº 

00652123, servidor cedido para o Ministério Público do Estado do 

Ceará, por intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça para exercer 

as funções no Ministério Público de Acopiara/CE. 

Art. 2º A vigência deste Convênio será de 60 (sessenta) meses, a 

contar desta data e poderá ser extinta a qualquer tempo por 

conveniência ou necessidade do Município de Acopiara/CE. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.. 

  

CIENTIFIQUE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Acopiara, em 04 de agosto de 

2026. 

  

FRANCISCO VILMAR FÉLIX MARTINS 
Prefeito Municipal de Acopiara-CE 

  

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:285351CF 

 
PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

PORTARIA Nº 0330, DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 0330, DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 
  

Nomeia servidor para exercer, o cargo de Gerência 

de Bibliotecas e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ACOPIARA, Estado do Ceará, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Nomear o Sr. FRANCISCO CLAUDEMY EUFRASIO 

SILVA, para ocupar o cargo, em comissão, de GERÊNCIA DE 

BIBLIOTECAS, integrante da estrutura organizacional da Secretaria 

Municipal de Cultura, Esporte, Juventude e Turismo, nos termos da 

Lei Municipal nº 1.524/2009 e do Decreto nº 030/2009. 

  

Art. 2º. Os efeitos do presente ato retroagem a data de 01 de agosto de 

2026. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Acopiara, 04 de agosto de 2026. 

  

 

FRANCISCO VILMAR FÉLIX MARTINS 
Prefeito Municipal de Acopiara-CE  

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:FC389628 

 
PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

PORTARIA Nº 0331, DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 0331, DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 
  

Nomeia servidor para exercer, o cargo de Gerência 

de Projetos e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ACOPIARA, Estado do Ceará, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Nomear o Sr. PEDRO TEIXEIRA DE ALMEIDA NETO, 

para ocupar o cargo, em comissão, de GERÊNCIA DE PROJETOS, 

integrante da estrutura organizacional da Secretaria Municipal de 

Cultura, Esporte, Juventude e Turismo, nos termos da Lei Municipal 

nº 1.524/2009 e do Decreto nº 030/2009. 

  

Art. 2º. Os efeitos do presente ato retroagem a data de 01 de agosto de 

2026. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Acopiara, 04 de agosto de 2026. 

  

FRANCISCO VILMAR FÉLIX MARTINS 
Prefeito Municipal de Acopiara-CE 

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:C87F9B2C 

 
PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

PORTARIA Nº 0332, DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 0332, DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 
  

Autoriza cessão de servidora para ter exercício em 

outra entidade, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ACOPIARA, Estado do Ceará, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, mormente aquela do 

art. 89, inciso II, alínea a, da Lei Orgânica do Município, 

  

CONSIDERANDO que a servidora poderá ser cedida para ter 

exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes do Município, da 

União, dos Estados, ou do Distrito Federal e dos demais municípios, 

nos termos do art. 115, caput, da Lei Municipal nº 1.205, de 17 de 

março de 2003; 

CONSIDERANDO o disposto no Termo de Convênio nº 042/2026, 

firmado entre esta municipalidade e o Ministério Público do Estado do 

Ceará, por intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça; 

RESOLVE: 
Art. 1º Autorizar a cessão da servidora RAIMUNDA ADRIANA 

PEREIRA BENEDITO, pertencente ao quadro de pessoal da 

Prefeitura Municipal de Acopiara, lotado na Procuradoria-Geral do 

Município, ocupante do cargo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, 

matrícula nº 00635847, servidora cedida para o Ministério Público do 

Estado do Ceará, por intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça para 

exercer as funções no Ministério Público de Acopiara/CE. 

Art. 2º A vigência deste Convênio será de 60 (sessenta) meses, a 

contar desta data e poderá ser extinta a qualquer tempo por 

conveniência ou necessidade do Município de Acopiara/CE. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

CIENTIFIQUE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
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Paço da Prefeitura Municipal de Acopiara, em 04 de agosto de 

2026. 

  

FRANCISCO VILMAR FÉLIX MARTINS 
Prefeito Municipal de Acopiara-CE 

  

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:8E572688 

 
PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

PORTARIA Nº 0333, DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 0333, DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 
  

Autoriza cessão de servidora para ter exercício em 

outra entidade, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ACOPIARA, Estado do Ceará, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, mormente aquela do 

art. 89, inciso II, alínea a, da Lei Orgânica do Município, 

  

CONSIDERANDO que a servidora poderá ser cedida para ter 

exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes do Município, da 

União, dos Estados, ou do Distrito Federal e dos demais municípios, 

nos termos do art. 115, caput, da Lei Municipal nº 1.205, de 17 de 

março de 2003; 

CONSIDERANDO o disposto no Termo de Convênio nº 042/2026, 

firmado entre esta municipalidade e o Ministério Público do Estado do 

Ceará, por intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça; 

RESOLVE: 
Art. 1º Autorizar a cessão da servidora JÉSSICA LIMA DA SILVA 

DO VALE, pertencente ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal 

de Acopiara, lotado na Procuradoria-Geral do Município, ocupante do 

cargo de DIGITADOR, matrícula nº 00645711, servidora cedida para 

o Ministério Público do Estado do Ceará, por intermédio da 

Procuradoria-Geral de Justiça para exercer as funções no Ministério 

Público de Acopiara/CE. 

Art. 2º A vigência deste Convênio será de 60 (sessenta) meses, a 

contar desta data e poderá ser extinta a qualquer tempo por 

conveniência ou necessidade do Município de Acopiara/CE. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

CIENTIFIQUE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Acopiara, em 04 de agosto de 

2026. 

  

FRANCISCO VILMAR FÉLIX MARTINS 
Prefeito Municipal de Acopiara-CE 

  

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:BE280280 

 
PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

PORTARIA Nº 0337, DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 0337, DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 
  

Autoriza cessão de servidora para ter exercício em 

outra entidade, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ACOPIARA, Estado do Ceará, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, mormente aquela do 

art. 89, inciso II, alínea a, da Lei Orgânica do Município, 

  

CONSIDERANDO que a servidora poderá ser cedida para ter 

exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes do Município, da 

União, dos Estados, ou do Distrito Federal e dos demais municípios, 

nos termos do art. 115, caput, da Lei Municipal nº 1.205, de 17 de 

março de 2003; 

CONSIDERANDO ainda solicitação do Excelentíssimo Senhor 

Prefeito Municipal de Araripe-CE, através do Ofício nº 139/2026-

GAB; 

RESOLVE: 
Art. 1º Autorizar a cessão da servidora MARIA ELIANE 

NOGUEIRA LIMA, pertencente ao quadro de pessoal da Prefeitura 

Municipal de Acopiara, lotada na Secretaria Municipal da Educação, 

na E.E.F Padre Crisares Sampaio Couto, ocupante do cargo de 

PROFESSORA – PEB I, matrícula nº 00669501, para ter exercício 

junto a Prefeitura Municipal de Araripe/CE. 

Art. 2º Fica o ônus para o cessionário, sob pena do fim da cessão 

funcional. 

Art. 3º A cessão terá seus efeitos a partir da data de 01 de agosto de 

2026 e será até o dia 31 de dezembro de 2028 e poderá ser extinta a 

qualquer tempo por conveniência ou necessidade do Município de 

Acopiara/CE. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

CIENTIFIQUE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Acopiara, em 04 de agosto de 

2026. 

  

FRANCISCO VILMAR FÉLIX MARTINS 
Prefeito Municipal de Acopiara-CE 

  

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:7652662A 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AIUABA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

AVISO DE ERRATA CHAMAMENTO 

PUBLICO/CREDENCIAMENTO 

 

AVISO DE ERRATA – No processo do CHAMAMENTO 

PUBLICO/CREDENCIAMENTO autuada sob o nº 2026.05.12.02, 

cujo objeto é o CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS 

MÉDICOS ESPECIALISTAS, PESSOA FÍSICA E/OU PESSOA 

JURÍDICA, PARA A PRESTAÇÃO DE CONSULTAS MÉDICAS 

AMBULATORIAIS E, QUANDO NECESSÁRIO, A REALIZAÇÃO 

DE PROCEDIMENTOS E EXAMES AUXILIARES INERENTES À 

ESPECIALIDADE, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DOS 

USUÁRIOS DA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DE AIUABA/CE, 

onde se lê: ―• 06 01 10 302 0017 2.038 3.3.90.39.50 1501000000 • 06 

01 10 302 0017 2.038 3.3.90.36.30 1500100200‖, Leia-se: ―• 06 01 

10 302 0017 2.038 3.3.90.39.52 1500100200 • 06 01 10 302 0017 

2.038 3.3.90.39.52 1600000000 • 06 01 10 302 0017 2.038 

3.3.90.36.30 1500100200‖.  

  

Aiuaba/CE, 04 de agosto de 2026.  

  

RAIANE BRAGA ARAUJO – 
Ordenadora de Despesas do Fundo Municipal de Saúde. 

  

Publicado por: 
Antonia Tatiana Brito Lima 

Código Identificador:63DB6AFA 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 

2026.08.04.1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

  

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.08.04.1 
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COM BASE NO ART. 28, INCISO I e ART. 6º, INCISO XLI, DA 

LEI 14.133/2021 
  

A Prefeitura Municipal de Altaneira/CE, em conformidade com 

Art. 28, inciso I e Art. 6º, inciso XLI, da Lei Federal n.º 14.133/2021, 

torna público aos interessados que a administração pretende realizar a 

contratação de empresa para o fornecimento de Material Médico-

Hospitalar, para atender as necessidades das unidades vinculadas à 

Secretaria Municipal de Saúde de Altaneira/CE, conforme 

especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus 

anexos, com abertura marcada para o dia 18 de agosto de 2026, a 

partir das 09:30 horas. O início de acolhimento das propostas a partir 

do dia 06 de agosto de 2026, às 09:00 horas. Através da plataforma 

eletrônica brconectado.com.br, no sítio eletrônico 

www.licitacaoaltaneira.com.br. Maiores informações na sede do 

Setor de Licitações, sito na Rua Deputado Furtado Leite, N° 272, 

Centro, CEP: 63.195-000, no horário de 08:00 as 14:00 horas ou ainda 

pelo E-mail: licitacao@altaneira.ce.gov.br. 04 de agosto de 2026.  

  

PEDRO ELDO DE LIMA - 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 

Código Identificador:CECFDD37 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 

DIRETA DISPENSA DE LICITAÇÃO 2026.07.21.1 

 

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 

DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 2026.07.21.1 
  

O Ilmo. Sr. Francisco Adeilton da Silva, Ordenador de Despesas da 

Secretaria Municipal de Educação de Altaneira, no uso suas 

atribuições que lhe são conferidos por Lei, em cumprimento ao 

parágrafo único do art. 72 da Lei Federal nº 14.133/2021, e 

considerando toda documentação, consta nos autos do processo 

administrativo DISPENSA DE LICITAÇÃO 2026.07.21.1, em 

especial, o parecer jurídico, autorizo a contratação da empresa 

RENATA FERREIRA DE SOUZA SILVA, inscrita no CNPJ sob o nº 

56.219.386/0001-68, para prestação de serviços de limpeza, 

tratamento, conservação e manutenção da Piscina Semiolímpica da 

EMEFTI 18 de Dezembro, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Educação de Altaneira/CE, pelo valor global de R$ 56.823.60 

(cinquenta e seis mil, oitocentos e vinte e três reais e sessenta 

centavos), com vigência contratual de 12 (doze) meses, com 

fundamento no art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021.  

  

Altaneira/CE em 04 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 

Código Identificador:6901A052 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DO 1° (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N° 2025.08.06.0001 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

  

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO 
  

Extrato do 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO ao Contrato 

Administrativo n° 2025.08.06.0001, referente à Licitação na 

modalidade DISPENSA FISICA Nº 2025.07.10.1. Partes: O 

Município de Altaneira, através da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e a empresa NGC ASSESSORIA LTDA. Objeto: 

contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

consultoria e assessoria técnica ambiental de caráter continuada para 

os processos de licenciamento de impacto local, assim como os 

Relatórios de Acompanhamento e Monitoramento Ambiental – 

RAMA junto a Superintendência Estadual do Meio Ambiente do 

Ceará – SEMACE de interesse do Município de Altaneira/CE. 

Fundamento Legal: Artigo 107, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de 

abril de 2021, e suas alterações posteriores. Do Aditamento: As 

partes, justas e contratadas, ACORDAM em prorrogar, o prazo de 

vigência do Contrato original até o dia 06/02//2027. Signatários: 

Ricardo Botelho Rufino e Nathália Gomes Castelo.  

  

Altaneira/CE, 03 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 

Código Identificador:CF958679 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DO 4° (QUARTO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 

 

EXTRATO DO 4º (QUARTO) TERMO ADITIVO 
  

Extrato do 4º (QUARTO) TERMO ADITIVO ao Contrato 

Administrativo, referente à Licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 2023.07.17.2. Partes: O Município de Altaneira, 

através da Secretaria Municipal de Administração e Finanças e a 

empresa INTERPÚBLICA ASSESSORIA E CONSULTORIA 

MUNICIPAL. Objeto: Contratação de serviços especializados a 

serem prestados na locação e manutenção do sistema informatizando 

de licitação e compras, destinados ao atendimento das necessidades 

administrativas da prefeitura municipal de Altaneira-CE. 

Fundamento Legal: Artigo 57, da Lei Federal n°8.666/93, e suas 

alterações posteriores. Do Aditamento: As partes, justas e 

contratadas, ACORDAM em prorrogar, o prazo de vigência do 

Contrato original. Signatários: Francisco Dário Cavalcante Mota e 

Samoel Moreira de Holanda Junior.  

  

Altaneira/CE, 03 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 

Código Identificador:F4BFF827 

 
GABINETE DA PREFEITA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 006/2026 

 

A PREFEITA DE ALTANEIRA, Estado do Ceará, no uso das suas 

atribuições legais e com amparo na Lei Orgânica do Município e, 

  

Considerando o resultado final e definitivo do concurso público, 

realizado sob a égide do Edital nº 001/2024, de 06 de março de 2024, 

devidamente HOMOLOGADO nos termos do Decreto Municipal 

nº 029/2024, de 27 de junho de 2024, e em cumprimento ao 

normativo do certame público e demais disposições do edital; 

  

Considerando as disposições da Lei Municipal nº 540/2011 – 

Estatuto dos Servidores Civis de Altaneira-CE, bem como às 

disposições da Lei 905/2023, que autorizou o concurso público, e 

demais normas constantes no edital; 

  

Considerando a Lei Municipal nº 937/2025, que criou vagas de 

cargos de provimento efetivo, com o fim específico de regularizar a 

situação de servidores que haviam sido nomeados sem a respectiva 

vaga criada por Lei; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. CONVOCAR os candidatos relacionados no anexo único 

deste edital, aprovados no Concurso Público regulado pelo Edital n° 

001/2024, destinado ao provimento de cargos públicos em caráter 

efetivo, devidamente homologado. 

§ 1º. Os convocados deverão entregar tempestivamente, no período de 

05 de agosto de 2026 na sede da Prefeitura do Município, das 

08:00h às 14:00h, toda a documentação exigida no edital, para 

regular análise, inclusive atestado médico admissional emitido por 

médico do trabalho. 

  

Art. 2.° Após a entrega dos documentos, a comissão promoverá 

análise e encaminhará a relação dos candidatos convocados que 

tenham comprovado os requisitos básicos para a investidura no cargo, 
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de forma que se procederá com os preparativos para nomeação e 

posse, pela Prefeita Municipal. 

  

Art. 3.° Todas as publicações referentes a nomeação e posse serão 

realizadas no Diário Oficial dos Municípios do Ceará, bem como no 

site da Prefeitura Municipal de Altaneira. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Altaneira, Estado do Ceará, em 04 de 

agosto de 2026. 

  

ANA KESIA DE ALCANTARA SOARES 
Prefeita Municipal 

  

ANEXO ÚNICO 

CANDIDATOS CONVOCADOS 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 006/2026 
  

CARGO: PROFESSOR ENSINO FUNDAMENTAL II - 

MATEMÁTICA 
  
ORDEM NOME INSCR 

4° LUCIA LOPES ALVES 1001612 

 

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:5EE85F23 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA N° 605/2026 - SMS 

 

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DO GRUPO DE 

TRABALHO PARA A ELABORAÇÃO, 

ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO 

PLANO MUNICIPAL DE PREVENÇÃO DA 

AUTOLESÃO, SUICIDIO E POSVENÇÃO, NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO. 

  

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ALTO SANTO, do Estado do 

Ceará, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Artigo 64, 

inciso II, da Lei Orgânica do Município de Alto Santo, 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1°. ALTERAR os senhores e senhoras abaixo relacionados para 

compor o GRUPO DE TRABALHO PARA A ELABORAÇÃO, 

ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PLANO 

MUNICIPAL DE PREVENÇÃO DA AUTOLESÃO, SUICIDIO 

E POSVENÇÃO deste município, com mandato vigente de 2025 – 

2027, vinculado à Secretaria Municipal da Saúde. 

  

I - Secretaria Municipal da Saúde  
ANA MARIA RABELO NUNES; 

BIANCA NASCIMENTO SARAIVA; 

FERNANDA DAMASCENO SILVA; 

RENATA RAYANE NOGUEIRA PORTO; 

RUTHELLYS BANDEIRA OLIVEIRA; 

  

II - Secretaria Municipal da Educação, Ciência e Tecnologia  
ANTÔNIO ALAN DA SILVA; 

MARIA DELMA BEZERRA DE SOUZA CAMPELO; 

  

III - Secretaria de Cultura, Turismo e Integração Social 
FRANCISCO KENNEDY ARAUJO MAGALHÃES; 

MARIA EDSONI DE SOUZA DA SILVA; 

  

IV- Secretaria de Assistência Social e Políticas para as Mulheres 
BRUNA CRISPIM BEZERRA; 

CAMILA SIMONY BARRETO MAIA; 

  

Sede do Governo Municipal de Alto Santo-CE, aos 30 (trinta) dias do 

mês de julho de 2026. 

JOSÉ JOENI HOLANDA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Michelle Rodrigues Neves 

Código Identificador:02818644 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONINA DO NORTE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2026.06.08.01-DL 

 

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 

DIRETA 
  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2026.06.08.01-DL 
  

O Ilmo. Sr. Bartolomeu Batista Neto, Secretário Municipal de 

Educação, no uso suas atribuições que lhe são conferidos por Lei, em 

cumprimento ao parágrafo único do art., 72 da Lei Federal nº 

14.133/2021, e considerando toda documentação, consta nos autos do 

processo administrativo Dispensa de Licitação acima citada, autorizo 

a contratação da Empresa RAFHAELLA F. RIBEIRO MOVEIS – 

ME, inscrita no CNPJ nº. 44.935.374/0001-74, para AQUISIÇÃO DE 

BENS MOBILIÁRIO PARA ATENDER A NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ANTONINA 

DO NORTE - CE, pelo valor global de R$ 60.253,20 (sessenta mil, 

duzentos e cinquenta e três reais e vinte centavos), a ser pago após o 

recebimento dos mesmos, com vigência contratual até 31/12/2026, 

com fundamento no art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Antonina de Norte em 29/06/2026. 

Publicado por: 
Henrique Augusto Vieira de Matos 

Código Identificador:23579588 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.07.30.01 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.07.30.01 
  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ANTONINA DO NORTE. 

CONTRATADA: RAFHAELLA F. RIBEIRO MOVEIS – ME. 

MODALIDADE DA LICITAÇÃO: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

2026.06.08.01 DL. OBJETO: AQUISIÇÃO DE BENS MOBILIÁRIO 

PARA ATENDER A NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ANTONINA DO NORTE - CE. 

LEI FEDERAL N° 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES 

POSTERIORES. VALOR GLOBAL: DE R$ 60.253,20 (SESSENTA 

MIL, DUZENTOS E CINQUENTA E TRÊS REAIS E VINTE 

CENTAVOS). VIGÊNCIA: ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2026. 

FORO: COMARCA DE ANTONINA DO NORTE- CEARÁ. DATA 

DA ASSINATURA: 30 DE JULHO DE 2026. SIGNATÁRIOS: 

BARTOLOMEU BATISTA NETO SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO 

E RAFHAELLA FIGUEIREDO RIBEIRO, INSCRITO NO CPF N.º 

008.373.143-13 – TITULAR DA CONTRATADA.  

 

Publicado por: 
Henrique Augusto Vieira de Matos 

Código Identificador:7B022174 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO ORIUNDO 

DO CONCORRÊNCIA Nº 2026.06.29.01 

 

EXTRATO PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO ORIUNDO 

DO CONCORRÊNCIA Nº 2026.06.29.01 
  

ESTADO DO CEARÁ-PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ANTONINA DO NORTE – EXTRATO PRIMEIRO ADITIVO 

DO CONTRATO Nº 2026.06.29.01. A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE TORNA PÚBLICO O EXTRATO 

PRIMEIRO ADITIVO DE ACRÉSCIMO DAS ESPECIFICAÇÕES 

DOS ITENS DO CONTRATO Nº 2026.06.29.01, CUJO OBJETO: 

É A OBJETO: AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA E VEÍCULOS 
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PARA O MUNICÍPIO DO ANTONINA DO NORTE/CЕ – 

CONVÊNIO Nº 33/2026, MAPP Nº 5848, CELEBRADO ENTRE 

A SECRETARIA DE SAUDE DO ESTADO DO CEARÁ (SESA) 

E O MUNICÍPIO DE ANTONINA DO NORTE/CE, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES DA PROPOSTA DE 

PREÇOS APRESENTADA PELA EMPRESA, CEVEMA 

COMERCIO DE VEICULOS MAQUINAS PECAS SERVICOS E 

LOCACOES LTDA INSCRITO NO CNPJ/MF SOB O Nº 

35.307.250/0001-53. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ARTIGOS 

124, I, ―A‖ DA LEI 14.133/2.021 DE 01 DE ABRIL DE 2021, NOS 

TERMOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2026.05.27.01-PE, NO 

CONTRATO ENTRE AS PARTES. ASSINA PELO 

CONTRATANTE: CICERO LEADESOM OLIVEIRA DA SILVA, 

ORD. DE DEPESAS DA SECRETARIA DE SAÚDE, ANTONINA 

DO NORTE - CEARÁ, 20 DE JULHO DE 2026. 

Publicado por: 
Henrique Augusto Vieira de Matos 

Código Identificador:214E72E7 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO ORIUNDO 

DO CONCORRÊNCIA Nº 2026.06.29.02 

 

EXTRATO PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO ORIUNDO 

DO CONCORRÊNCIA Nº 2026.06.29.02 
  

ESTADO DO CEARÁ-PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ANTONINA DO NORTE – EXTRATO PRIMEIRO ADITIVO 

DO CONTRATO Nº 2026.06.29.02. A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE TORNA PÚBLICO O EXTRATO 

PRIMEIRO ADITIVO DE ACRÉSCIMO DAS ESPECIFICAÇÕES 

DOS ITENS DO CONTRATO Nº 2026.06.29.02, CUJO OBJETO: 

É A OBJETO: AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA E VEÍCULOS 

PARA O MUNICÍPIO DO ANTONINA DO NORTE/CЕ – 

CONVÊNIO Nº 33/2026, MAPP Nº 5848, CELEBRADO ENTRE 

A SECRETARIA DE SAUDE DO ESTADO DO CEARÁ (SESA) 

E O MUNICÍPIO DE ANTONINA DO NORTE/CE, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES DA PROPOSTA DE 

PREÇOS APRESENTADA PELA EMPRESA, TERRA SANTA 

COMERCIO DE VEICULOS LTDA INSCRITO NO CNPJ/MF SOB 

O Nº 15.195.911/0001-99. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

ARTIGOS 124, I, ―A‖ DA LEI 14.133/2.021 DE 01 DE ABRIL DE 

2021, NOS TERMOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.05.27.01-PE, NO CONTRATO ENTRE AS PARTES. ASSINA 

PELO CONTRATANTE: CICERO LEADESOM OLIVEIRA DA 

SILVA, ORD. DE DEPESAS DA SECRETARIA DE SAÚDE, 

ANTONINA DO NORTE - CEARÁ, 20 DE JULHO DE 2026. 

 

Publicado por: 
Henrique Augusto Vieira de Matos 

Código Identificador:82EF3F5F 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATOS DOS CONTRATOS 

 

EXTRATOS DOS CONTRATOS 
  

CONTRATO Nº 2026.06.02.01 – FUNDO GERAL. CONTRATO 

Nº 2026.06.02.02 – FUNDO MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA 

SOCIAL. CONTRATO Nº 2026.06.02.03 – FUNDO MUNICIPAL 

DA SAÚDE - CONTRATO Nº 2026.06.02.04 – FUNDO 

MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO. ORIUNDOS DA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 2026.02.24.01, TENDO 

COMO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTÍNUOS DE ASSESSORIA, CONSULTORIA E 

EXECUÇÃO DE CONTABILIDADE PÚBLICA, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DA PREFEITURA DE 

ANTONINA DO NORTE/CE. REPRESENTADOS POR SEUS 

ORDENADORES DE DESPESAS A SR. BARTOLOMEU 

BATISTA NETO, ORDENADOR DO FUNDO MUNICIPAL DA 

EDUCAÇÃO. O SR. CICERO LEADERSOM OLIVEIRA DA 

SILVA, ORDENADOR DE DESPESAS DO FUNDO DA SAÚDE. 

O SR. FRANCISCO FAGNER DE SOUSA, ORDENADOR DE 

DESPESAS DO FUNDO GERAL E DO FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL. VALOR EDUCAÇÃO: R$ 121.500,00 

(CENTO E VINTE E UM MIL, E QUINHENTOS REAIS). 

VALOR FUNDO DA SAÚDE: R$ 122.700,00 (CENTO E VINTE 

E DOIS MIL E SETECENTOS REAIS). VALOR DO FUNDO 

DA ASSISTÊNCIA SOCIAL: R$ 110.000,00 (CENTO E DEZ 

MIL REAIS). VALOR FUNDO GERAL: R$ 164.900,00 (CENTO 

E SESSENTA E QUATRO MIL E NOVECENTOS REAIS), 

SIGNATÁRIO: DO OUTRO LADO A EMPRESA: CONTAP – 

CONSULTORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA, 

INSCRITA NO CNPJ Nº 08.057.354/0001-84, REPRESENTADO 

PELO SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR. FRANCISCO 

ITALO GONÇALVES TAVARES CPF Nº 767.429.973-20. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 MESES. DATA DA 

ASSINATURA DO CONTRATO: 02 DE JUNHO DE 2026. 

 

Publicado por: 
Henrique Augusto Vieira de Matos 

Código Identificador:AE41189F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSARÉ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO - GABINETE DO 

PREFEITO 

OFÍCIO Nº 121/2026 – GAB/PMA 

 

OFÍCIO Nº 121/2026 – GAB/PMA 
  

Assaré – CE, 04 de agosto de 2026. 
  

Assunto: Convocação para Realização de Exame Admissional 

(ASO) 
  

Prezados(as) Candidatos(as), 

  

A Prefeitura Municipal de Assaré informa aos candidatos aprovados 

e convocados no Concurso Público Municipal que a realização do 

Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) ocorrerá conforme as 

informações abaixo: 

  

• Data: 08 de agosto de 2026 (sábado); 

• Horário: A partir das 8h30; 

• Local: Escola Batistina Braga; 

• Endereço: Rua Dr. Paiva, nº 146, Centro, Assaré – CE. 

  

Solicitamos que todos os candidatos convocados compareçam ao local 

no horário estabelecido, portando documento oficial de identificação 

com foto e demais documentos eventualmente exigidos para a 

realização do exame admissional. 

  

Os candidatos inscritos na condição de Pessoa com Deficiência 

(PCD) deverão apresentar, no ato do exame admissional, todos os 

laudos, exames e documentos médicos comprobatórios de sua 

condição, para avaliação pela equipe médica responsável, 

conforme as disposições do edital do concurso. 
  

O comparecimento é indispensável para o prosseguimento das etapas 

do processo de investidura no cargo. 

  

Sem mais para o momento, renovamos votos de estima e 

consideração. 

  

Atenciosamente, 
  

JOSÉ LIBÓRIO LEITE NETO 
Prefeito Municipal de Assaré 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:EE6C7B14 
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ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANABUIÚ 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE INTENÇÃO DE PROPOSTAS DE PREÇOS 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 05.006/2026-DL 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BANABUIÚ – secretaria de Educação – A Secretaria Municipal de 

Educação em cumprimento ao disposto no artigo 75, §3°, da Lei n° 

14.133/2021 e Decreto Municipal nº 170/2023, torna público a 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 05.006/2026-DL que está 

recebendo no prazo de 03 (três) dias úteis propostas adicionais para 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, MATERIAIS 

PERMANENTES E MATERIAIS DE CONSUMO DIVERSOS,  

DESTINADOS À MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO, REPARO 

E ADEQUAÇÃO DOS BENS MÓVEIS E IMÓVEIS DAS 

UNIDADES ADMINISTRATIVAS E DAS ESCOLAS DA REDE 

PÚBLICA MUNICIPAL, VISANDO ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE BANABUIÚ/CE. A partir do dia 05 de agosto de 

2026, através do endereço eletrônico comissaolicitabnb@gmail.com. 

ou no endereço: Av. Queiroz Pessoa, nº 435 - Bairro Centro, 

Banabuiú/CE. A íntegra do Termo de Referência poderá ser obtida 

junto ao site https://www.banabuiu.ce.gov.br/lei14133.php, e no 

endereço acima citado.  

  

Banabuiú/CE, 04 de agosto de 2026.  

  

EDILANE MACIEL DA SILVA – 
Agente de Contratação do Município de Banabuiú/CE. 

  

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:FA1D1218 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 31.07.002/2026 

 

PORTARIA Nº 31.07.002/2026 DE 31 DE JULHO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DA PESSOA 

QUE INDICA DO CARGO DE PROVIMENTO EM 

COMISSÃO E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA, Prefeito Municipal de 

Barbalha, Estado do Ceará, em pleno exercício do cargo, no uso das 

atribuições legais e constitucionais, e com amparo na Lei Municipal 

nº 2.856/2024, que dispõe sobre a Reestruturação Administrativa 

Organizacional do Poder Executivo Municipal de Barbalha/CE, 

RESOLVE: 
  

Art. 1º EXONERAR a pessoa adiante declinada do cargo que indica 

na: 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SAS 
  
NOME CARGO  CPF 

José Aurino Saraiva Duarte 
Coordenador de Proteção e Defesa 

Civil 
173.xxx.xxx-34 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 31 de julho de 2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:BDDCACB9 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 31.07.003/2026 

 

PORTARIA Nº 31.07.003/2026 DE 31 DE JULHO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEÇÃO DA PESSOA QUE 

INDICA PARA OCUPAR CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA, Prefeito Municipal de 

Barbalha, Estado do Ceará, em pleno exercício do cargo, no uso das 

atribuições legais e constitucionais, e com amparo na Lei Municipal 

nº 2.856/2024, que dispõe sobre a Reestruturação Administrativa 

Organizacional do Poder Executivo Municipal de Barbalha/CE, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º NOMEAR a pessoa adiante declinada para assumir o cargo 

que indica na: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA – 

SSP 
  
NOME CARGO  CPF 

Jose Aurino Saraiva Duarte 
Coordenador de Proteção e Defesa 

Civil 
173.xxx.xxx-34 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 31 de julho de 2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:C557C515 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 31.07.004/2026 

 

PORTARIA Nº 31.07.004/2026 DE 31 DE JULHO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DA PESSOA 

QUE INDICA DO CARGO DE PROVIMENTO EM 

COMISSÃO E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA, Prefeito Municipal de 

Barbalha, Estado do Ceará, em pleno exercício do cargo, no uso das 

atribuições legais e constitucionais, e com amparo na Lei Municipal 

nº 2.856/2024, que dispõe sobre a Reestruturação Administrativa 

Organizacional do Poder Executivo Municipal de Barbalha/CE, 

RESOLVE: 
  

Art. 1º EXONERAR a pessoa adiante declinada do cargo que indica 

na: 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS PÚBLICOS - SEINFRA 
  
NOME CARGO  CPF 

Kaue Luna Fontes de Paiva Queiroz Presidente da JARI 017.xxx.xxx-71 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 31 de julho de 2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 
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Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:9CDFC185 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 31.07.005/2026 

 

PORTARIA Nº 31.07.005/2026 DE 31 DE JULHO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEÇÃO DA PESSOA QUE 

INDICA PARA OCUPAR CARGO DE 

PROVIMETNO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA, Prefeito Municipal de 

Barbalha, Estado do Ceará, em pleno exercício do cargo, no uso das 

atribuições legais e constitucionais, e com amparo na Lei Municipal 

nº 2.856/2024, que dispõe sobre a Reestruturação Administrativa 

Organizacional do Poder Executivo Municipal de Barbalha/CE, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º NOMEAR a pessoa adiante declinada para assumir o cargo 

que indica na: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA – 

SSP 
  
NOME CARGO  CPF 

Kaue Luna Fontes de Paiva Queiroz Presidente da JARI 017.xxx.xxx-71 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 31 de julho de 2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:F0DA5A80 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 31.07.006/2026 

 

PORTARIA Nº 31.07.006/2026 DE 31 DE JULHO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DA PESSOA 

QUE INDICA DO CARGO DE PROVIMENTO EM 

COMISSÃO E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA, Prefeito Municipal de 

Barbalha, Estado do Ceará, em pleno exercício do cargo, no uso das 

atribuições legais e constitucionais, e com amparo na Lei Municipal 

nº 2.856/2024, que dispõe sobre a Reestruturação Administrativa 

Organizacional do Poder Executivo Municipal de Barbalha/CE, 

RESOLVE: 
  

Art. 1º EXONERAR a pessoa adiante declinada do cargo que indica 

na: 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS PÚBLICOS – SEINFRA 
  
NOME CARGO  CPF 

Lennon Stefano da Silva Santos Membro da JARI 046.xxx.xxx-52 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 31 de julho de 2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:CACA1177 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 31.07.007/2026 

 

PORTARIA Nº 31.07.007/2026 DE 31 DE JULHO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEÇÃO DA PESSOA QUE 

INDICA PARA OCUPAR CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA, Prefeito Municipal de 

Barbalha, Estado do Ceará, em pleno exercício do cargo, no uso das 

atribuições legais e constitucionais, e com amparo na Lei Municipal 

nº 2.856/2024, que dispõe sobre a Reestruturação Administrativa 

Organizacional do Poder Executivo Municipal de Barbalha/CE, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º NOMEAR a pessoa adiante declinada para assumir o cargo 

que indica na: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA – 

SSP 
  
NOME CARGO  CPF 

Lennon Stefano da Silva Santos Membro da JARI 046.xxx.xxx-52 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 31 de julho de 2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:25C5602D 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 31.07.008/2026 

 

PORTARIA Nº 31.07.008/2026 DE 31 DE JULHO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DA PESSOA 

QUE INDICA DO CARGO DE PROVIMENTO EM 

COMISSÃO E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA, Prefeito Municipal de 

Barbalha, Estado do Ceará, em pleno exercício do cargo, no uso das 

atribuições legais e constitucionais, e com amparo na Lei Municipal 

nº 2.856/2024, que dispõe sobre a Reestruturação Administrativa 

Organizacional do Poder Executivo Municipal de Barbalha/CE, 

RESOLVE: 
  

Art. 1º EXONERAR a pessoa adiante declinada do cargo que indica 

na: 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS PÚBLICOS - SEINFRA 
  
NOME CARGO  CPF 

Lucas Natanael Gomes Gerente de Trânsito de DEMUTRAN 062.xxx.xxx-05 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 31 de julho de 2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 
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Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:767EE122 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 31.07.009/2026 

 

PORTARIA Nº 31.07.009/2026 DE 31 DE JULHO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEÇÃO DA PESSOA QUE 

INDICA PARA OCUPAR CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA, Prefeito Municipal de 

Barbalha, Estado do Ceará, em pleno exercício do cargo, no uso das 

atribuições legais e constitucionais, e com amparo na Lei Municipal 

nº 2.856/2024, que dispõe sobre a Reestruturação Administrativa 

Organizacional do Poder Executivo Municipal de Barbalha/CE, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º NOMEAR a pessoa adiante declinada para assumir o cargo 

que indica na: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA – 

SSP 
  
NOME CARGO  CPF 

Lucas Natanael Gomes Gerente de Trânsito de DEMUTRAN 062.xxx.xxx-05 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 31 de julho de 2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:1C45E8F6 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 31.07.011/2026 

 

PORTARIA Nº 31.07.011/2026 DE 31 DE JULHO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DA PESSOA 

QUE INDICA DO CARGO DE PROVIMENTO EM 

COMISSÃO E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA, Prefeito Municipal de 

Barbalha, Estado do Ceará, em pleno exercício do cargo, no uso das 

atribuições legais e constitucionais, e com amparo na Lei Municipal 

nº 2.856/2024, que dispõe sobre a Reestruturação Administrativa 

Organizacional do Poder Executivo Municipal de Barbalha/CE, 

RESOLVE: 
  

Art. 1º EXONERAR a pessoa adiante declinada do cargo que indica 

na: 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA - SECULT 
  
NOME CARGO  CPF 

Hoosevelt Ammison Ramalho Dias Secretário de Cultura 718.xxx.xxx-78 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 31 de julho de 2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:179D91CF 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 31.07.012/2026 

 

PORTARIA Nº 31.07.012/2026 DE 31 JULHO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEÇÃO DA PESSOA QUE 

INDICA PARA OCUPAR CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA, Prefeito Municipal de 

Barbalha, Estado do Ceará, em pleno exercício do cargo, no uso das 

atribuições legais e constitucionais, e com amparo na Lei Municipal 

nº 2.856/2024, que dispõe sobre a Reestruturação Administrativa 

Organizacional do Poder Executivo Municipal de Barbalha/CE, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º NOMEAR a pessoa adiante declinada para assumir o cargo 

que indica na: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA – SECULT 
  
NOME CARGO  CPF 

Pértrousson Fidelis Lourenço Secretário de Cultura 023.xxx.xxx-02 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 31 de julho de 2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:30541B17 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

1° TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO 

TÉCNICA Nº 010.06.011/2026 

 

1° TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO 

TÉCNICA Nº 010.06.011/2026 

  

1º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO DE 

COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BARBALHA, 

POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, EM 

CONJUNTO COM O CONSELHO MUNICIPAL 

DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE – CMDCA, E A ASSOCIAÇÃO 

PESTALOZZI DE BARBALHA, NA FORMA 

ABAIXO DECLINADA. 

  

O MUNICÍPIO DE BARBALHA, por intermédio da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, neste ato representada 

por seu Secretário Municipal, em conjunto com o CONSELHO 

MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE – CMDCA, e a ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE 

BARBALHA, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo ao 

Convênio de Cooperação Técnica nº 010.06.011/2026, com 

fundamento na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e 

demais normas aplicáveis, mediante as cláusulas e condições 

seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO VALOR RETIFICADO 

Fica retificado o valor constante do Convênio de Cooperação Técnica 

nº 010.06.011/2026, em razão da atualização do montante 

efetivamente captado pelo Projeto "Piso Amigo", de iniciativa da 

Associação Pestalozzi de Barbalha.Em decorrência da ampliação da 

captação de recursos realizada durante oEm decorrência da ampliação 

da captação de recursos realizada durante o período autorizado pelo 



Ceará , 05 de Agosto de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4024  

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               10 

 

Edital e pela legislação aplicável, fica acrescido ao valor 

originalmente pactuado o montante de R$ 9.863,06 (nove mil, 

oitocentos e sessenta e três reais e seis centavos), passando o valor 

global do Convênio de R$ 11.759,00 (onze mil, setecentos e cinquenta 

e nove reais) para R$ 21.622,06 (vinte e um mil, seiscentos e vinte e 

dois reais e seis centavos), correspondente ao valor efetivamente 

arrecadado para a execução do projeto 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA MANUTENÇÃO DAS DEMAIS 

CLÁUSULAS 

Permanecem inalteradas e em pleno vigor todas as demais cláusulas e 

condições estabelecidas no Convênio de Cooperação Técnica nº 

010.06.011/2026, que não conflitarem com o presente Termo Aditivo. 

  

E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 03 

(três) vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos e 

legais efeitos 

  

Barbalha – CE, 08 de julho de 2026 

  

FRANCISCO SANDOVAL BARRETO DE ALENCAR 
Secretário Municipal da Secretaria de Assistência Social e Ordenador 

e Gestor do FMDCA 

  

THEREZA RAQUEL DE MORAIS PINHEIRO HORTA COELHO 
Presidente do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do 

Adolescente - CMDCA 

  

MARIA CILÂNIA PARENTE DE SÁ BARRETO VIEIRA  
Representante da Entidade 

  

Testemunhas: 

  

Nome: 

CPF 

  

Nome: 

CPF 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:EA6DD23D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E FINANCEIRA 

Nº 010.06.001/2026 

 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E FINANCEIRA 

Nº 010.06.001/2026 
  

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE BARBALHA ATRAVÉS DO 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE UM LADO, 

E A ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA LUCAS 

DANTAS - ACOLD, PARA OS FINS QUE SE 

ESPECIFICAM. 

  

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

sob o Nº 51.066.099/0001-65, criado pela Lei Municipal Nº 1.125 de 

28 de agosto de 1990, com endereço à Av. Cel João Coelho, N°207 – 

4° Andar – Centro, Barbalha – Ceará, doravante denominado 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA, tendo como Presidenta THEREZA RAQUEL DE MORAIS 

PINHEIRO HORTA COELHO, inscrita no RG: 2017175477-2 

SSP/CE e no CPF: 434.210. 163-72, neste ato representado pelo 

Gestor do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

no uso das suas atribuições conferidas pela portaria nº 

02.01.007/2025, FRANCISCO SANDOVAL BARRETO DE 

ALENCAR, brasileiro, solteiro, inscrito sob o RG Nº 

20050990792118, SSP/CE, e CPF Nº 346.881.023.72 e a entidade/ 

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA LUCAS DANTAS - ACOLD, 
entidade civil, filantrópica, sem fins lucrativos, nos termos do 

disposto na Lei 13.019, de 3l de julho de 2014, inscrita no CNPJ nº 

09.016.822/0003-05, com sede na Rua João Saraiva da Cruz, nº 145, 

bairro Conjunto Nossa Senhora de Fátima, Barbalha/CE, doravante 

denominada CONVENENTE, neste ato representado por seu (a) 

Responsável LUCAS BEZERRA DANTAS brasileiro (a), portador 

(a) do CPF: 047.838.173-59 e do RG: 2007004281-5, com endereço 

comercial (a) na Rua João Saraiva da Cruz, nº 145, bairro Conjunto 

Nossa Senhora de Fátima, Barbalha/CE, resolvem de comum acordo, 

firmar o presente CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E 

FINANCEIRA, conforme as cláusulas seguintes: 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
Cláusula Primeira: Este convênio encontra amparo legal na Lei 

Municipal 1.125/1990, alterada pela Lei Municipal 2.367/2018, e no 

art. 2º, no Decreto Municipal Nº 2.719/2023, no art. 3º do Regimento 

Interno do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, no art. 8º e 13 § 1º e 2ª da Resolução 137 do Conselho 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, e 

na Resolução 194 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CONANDA. 

DO OBJETO 
Cláusula Segunda: Constitui objeto deste convênio o repasse de 

recursos financeiro à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA LUCAS 

DANTAS - ACOLD para execução do projeto ―CONSTRUINDO 

CIDADANIA E DEMOCRACIA DESDE A INFÂNCIA”, cujo 

valor global é de R$ 1.000.000,00 (UM MILHÃO DE REAIS), 

obedecendo as ações previstas em seu Plano de Trabalho, que foi 

selecionado e aprovado pelo CMDCA, e será financiado através de 

captação de recursos financeiros, oriundos de doações de pessoas 

físicas e/ou jurídicas, 

  

especialmente os de benefícios fiscais por dedução do Imposto de 

Renda, ou outros recursos legais, destinados ao Fundo Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente. 

Cláusula Terceira: O Plano de Trabalho apresentado pelo 

CONVENENTE à Secretaria Executiva dos Conselhos é parte 

integrante deste instrumento independente de transcrição. 

DAS OBRIGAÇÕES DOS CONVENENTES 
Cláusula Quarta: Para consecução do objeto constante da cláusula 

anterior, os convenentes assumem os seguintes encargos e 

responsabilidade: 

OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 
a) Efetuar repasse correspondente a 80% (oitenta por cento) do 

recurso captado pela Organização da Sociedade Civil na periodicidade 

que estiver estabelecida no cronograma de desembolso constante no 

Plano de Trabalho. 

b) O valor captado e creditado em Conta Corrente nº 29.901-4 

Agência 0008-6 do Banco Brasil de titularidade do Fundo Municipal 

da Criança e do Adolescente terá sua destinação vinculada à execução 

do projeto aprovado e deverá ser transferido obedecendo a 

porcentagem estipulada, para Conta Específica vinculada à OSC 

conveniada. 

c) Prestar orientação técnica e supervisionar a execução do Plano de 

Trabalho, de acordo com o objeto deste convênio. 

d) Examinar e aprovar a proposta de alteração no plano de trabalho, 

desde que não altere o objeto do convênio; 

e) Acompanhar e supervisionar a execução do projeto, efetuando 

vistorias no local, diretamente ou através de terceiros expressamente 

autorizados; 

f) Exercer o controle e a fiscalização sobre a aplicação dos recursos 

financeiros repassados à CONVENIADA. 

  

OBRIGAÇÕES DA CONVENENTE 
  

a) Responsabilizar-se pela correta aplicação dos recursos, que não 

poderão ser destinados a quaisquer outros fins que não estejam 

estabelecidos na cláusula primeira deste convênio e no Plano de 

Trabalho, sob pena de rescisão deste instrumento e responsabilização 

de seus dirigentes. 

b) Executar as atividades em conformidade com o Plano de Trabalho 

e com as normas técnicas que o regulamentam; 

c) Propiciar aos técnicos credenciados pela CONCEDENTE todos os 

meios e condições necessárias ao acompanhamento, à supervisão, ao 

controle e à fiscalização da execução do Convênio; 

d) Prestar contas dos recursos financeiros recebidos por intermédio 

deste convênio nos prazos estabelecidos na forma estabelecida na 

Cláusula Sexta deste instrumento ou parcialmente quando solicitado; 
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e) Manter conta corrente especifica e exclusiva, para o recebimento e 

movimentação financeira dos recursos provenientes deste convênio. 

f) Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos 

recursos financeiros transferidos pelo CONCEDENTE. 

  

g) Apresentar relatório de execução Físico-Financeira deste convênio, 

observando o disposto na Cláusula Sexta; 

h) Manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos 

relativos a execução do convênio para fins de acompanhamento e 

avaliação dos resultados obtidos; 

i) Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da execução 

deste convênio, não gerando para a CONCEDENTE obrigação ou 

outro encargo de qualquer natureza. 

j) Adotar todas as medidas necessárias ao bom desempenho da 

execução deste convênio. 

k) Fazer constar logomarcas e símbolos oficiais do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, como 

parceiros, em convites, folders, faixas, banners, camisas, mídias entre 

outras formas de divulgação, produzidas pelo Instituto. 

  

DOS RECURSOS 
  

Cláusula Quinta: As despesas decorrentes do presente convênio, 

serão consignadas no orçamento do FUNDO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE e correrão à 

conta da seguinte programação orçamentária: Programa/Atividade 

08.243.1001.2.155.0000 (Fundo Municipal dos Direitos das crianças e 

do Adolescente). 

Cláusula Sexta: Os recursos captados diretamente pela organização 

da sociedade civil, por meio do Certificado de Autorização para 

Captação de Recursos Financeiros, serão depositados diretamente na 

conta bancária do Fundo Municipal dos Direitos Criança e do 

Adolescente e terá sua destinação vinculada à execução do projeto 

aprovado, tendo início ao processo de liberação após constatado saldo 

em conta através da emissão de transferência bancária para a 

CONVENENTE. 

Cláusula Sétima: os recursos a que se refere o caput desta cláusula só 

poderão ser utilizados para o fim especificado na cláusula segunda. 

  

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
  

Cláusula Oitava: A prestação de contas deverá ser apresentada à 

CONCEDENTE trimestralmente, ou sempre que lhe seja solicitada 

pelo CONCEDENTE, a contar da assinatura deste termo, composta 

dos seguintes documentos: 

a) Cópia do Convênio de Cooperação Técnica e Financeira 

b) Cópia do Plano de Trabalho 

c) Relatório da execução Físico-Financeira. 

d) Demonstrativo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando o 

saldo e, quando for o caso, os rendimentos auferidos da aplicação do 

mercado financeiro. 

e) Conciliação do saldo bancário 

f) Cópia de extrato de conta bancária vinculada ao presente Convênio. 

g) Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos com os 

recursos da CONCEDENTE. 

h) Comprovante de recolhimento dos recursos não aplicados à conta 

indicada pela CONCEDENTE. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As faturas, notas fiscais, recibos e 

quaisquer outros documentos que comprovem a aplicação dos 

recursos, deverão ser emitidos em nome do (da) CONVENENTE, 

citando o número deste Convênio e, mantidos em arquivo no próprio 

local de contabilização, à disposição dos órgãos de controle, pelo 

prazo de cinco 

  

(5) anos contados da aprovação da prestação de contas da 

CONCEDENTE, pelo Tribunal de Contas do Município, relativo ao 

exercício em que ocorreu a concessão. 

  

DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
  

Cláusula Nona: O presente Convênio entrará em vigor a partir da 

publicação da sua aprovação pelo Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, tendo sua vigência datada até 12 meses 

após a sua aprovação, com previsão de término até o dia 10/06/2027 

podendo ser prorrogado por igual período (12 meses), por meio de 

termo aditivo, se houver interesse expresso das partes. 

  

DA RESCISÃO 
  

Cláusula Décima: O presente Convênio poderá ser rescindido nas 

seguintes condições: 

a) Pela deliberação de qualquer dos participes, antes da liberação dos 

recursos; 

b) Pelo descumprimento de quaisquer das cláusulas, sem prejuízo das 

providências e sanções cabíveis; 

c) Pela ocorrência de fatos imprescindíveis que impossibilitem sua 

execução, preservando-se de eventuais danos; 

d) Em resguardo do interesse público. 

3) Em quaisquer circunstâncias, a prestação de contas é indispensável. 

  

DA RESTITUIÇÃO 
  

Cláusula Décima Primeira: O (a) CONVENENTE compromete-se a 

restituir os valores a ela repassados pela CONCEDENTE, atualizados 

monetariamente e acrescidos de juros e multas, segundo a legislação 

vigente, em caso 

a) inexecução do objeto do Convênio; 

b) não prestando contas no prazo exigido ou 

c) qualquer irregularidade resulte prejuízo ao erário público. 

  

DO FORO 
  

Cláusula Décima Segunda: Fica eleito o foro da comarca de 

Barbalha para dirimir as questões relacionadas com a execução deste 

Convênio, não resolvidas pelos meios administrativos. 

E por estarem ajustadas, as partes convenentes assinam o presente 

instrumento, em 3 (três) vias de igual forma, juntamente com as 

testemunhas abaixo firmadas que declaram conhecer do inteiro teor 

deste. 

  

Barbalha/CE, 10 de junho de 2026. 

  

FRANCISCO SANDOVAL BARRETO DE ALENCAR 
Secretário Municipal de Assistência Social 

Ordenador do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente 

  

THEREZA RAQUEL DE MORAIS PINHEIRO HORTA COELHO 
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente de Barbalha 

  

LUCAS BEZERRA DANTAS  
Responsável Pela Instituição 

  

Testemunhas: 

  

Nome:_____________ 

CPF:_______________ 

  

Nome: _____________ 

CPF: _____________ 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:ECBC8BA2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E FINANCEIRA 

Nº 010.06.002/2026 

 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E FINANCEIRA 

Nº 010.06.002/2026 
  

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE BARBALHA ATRAVÉS DO 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE UM LADO, 

E O INSTITUTO DE APOIO À CRIANÇA COM 
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CÂNCER - IACC, PARA OS FINS QUE SE 

ESPECIFICAM. 

  

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

sob o Nº 14.256.885/0001-07, criado pela Lei Municipal Nº 1.125 de 

28 de agosto de 1990, com endereço à Avenida Coronel João Coelho, 

N°207 – 4° Andar – Centro, Barbalha – Ceará, doravante denominado 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA, tendo como Presidenta THEREZA RAQUEL DE MORAIS 

PINHEIRO HORTA COELHO, inscrita no RG: 2017175477-2 

SSP/CE e no CPF: 434.210. 163-72, neste ato representado pelo 

Gestor do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

no uso das suas atribuições conferidas pela portaria nº 

02.01.007/2025, FRANCISCO SANDOVAL BARRETO DE 

ALENCAR, brasileiro, solteiro, inscrito sob o RG Nº 

20050990792118, SSP/CE, e CPF Nº 346.881.023.72 e a 

entidade/instituição INSTITUTO DE APOIO À CRIANÇA COM 

CÂNCER - IACC entidade civil, filantrópica, sem fins lucrativos, 

nos termos do disposto na Lei 13.019, de 31 de julho de 2014, inscrita 

no CNPJ Nº 11.661.358/0001-81, com sede na R. Divino Salvador, n. 

222, Bairro do Rosário, CEP: 63090-886, Barbalha/CE, doravante 

denominada CONVENENTE, neste ato representado por seu (a) 

Presidente FÁTIMA REGINA PONTES DANTAS BARROS, 

brasileiro (a), portador (a) do CPF 311.607.273-68, com endereço 

comercial (a) na R. Divino Salvador, n. 222, Bairro do Rosário, CEP: 

63090-886, Barbalha/CE, resolvem de comum acordo, firmar o 

presente CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E 

FINANCEIRA, conforme as cláusulas seguintes: 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
Cláusula Primeira: Este convênio encontra amparo legal na Lei 

Municipal 1.125/1990, alterada pela Lei Municipal 2.367/2018, e no 

art. 2º, no Decreto Municipal Nº 2.719/2023, no art. 3º do Regimento 

Interno do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, no art. 8º e 13 § 1º e 2ª da Resolução 137 do Conselho 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, e 

na Resolução 194 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CONANDA. 

DO OBJETO 
Cláusula Segunda: Constitui objeto deste convênio o repasse de 

recursos financeiro à ENTIDADE INSTITUTO DE APOIO À 

CRIANÇA COM CÂNCER - IACC, para execução do projeto 

―LAÇOS QUE CURAM, CUIDAR PREVENIR E BRINCAR 

PARA VIVER”, cujo valor global é de R$ 172.425,50 (CENTO E 

SETENTA E DOIS MIL, QUATROCENTOS E VINTE E CINCO 

REAIS E CINQUENTA CENTAVOS), obedecendo as ações 

previstas em seu Plano de Trabalho, que foi selecionado e aprovado 

pelo CMDCA, e será financiado através de captação de recursos 

financeiros, oriundos de doações de 

  

pessoas físicas e/ou jurídicas, especialmente os de benefícios fiscais 

por dedução do Imposto de Renda, ou outros recursos legais, 

destinados ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente. 

Cláusula Terceira: O Plano de Trabalho apresentado pelo 

CONVENENTE à Secretaria Executiva dos Conselhos é parte 

integrante deste instrumento independente de transcrição. 

DAS OBRIGAÇÕES DOS CONVENENTES 
Cláusula Quarta: Para consecução do objeto constante da cláusula 

anterior, os convenentes assumem os seguintes encargos e 

responsabilidade: 

OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 
a) Efetuar repasse correspondente a 80% (oitenta por cento) do 

recurso captado pela Organização da Sociedade Civil na periodicidade 

que estiver estabelecida no cronograma de desembolso constante no 

Plano de Trabalho. 

b) O valor captado e creditado em Conta Corrente nº 29.901-4 

Agência 0008-6 do Banco Brasil de titularidade do Fundo Municipal 

da Criança e do Adolescente terá sua destinação vinculada à execução 

do projeto aprovado e deverá ser transferido obedecendo a 

porcentagem estipulada, para Conta Específica vinculada à OSC 

conveniada. 

c) Prestar orientação técnica e supervisionar a execução do Plano de 

Trabalho, de acordo com o objeto deste convênio. 

d) Examinar e aprovar a proposta de alteração no plano de trabalho, 

desde que não altere o objeto do convênio; 

e) Acompanhar e supervisionar a execução do projeto, efetuando 

vistorias no local, diretamente ou através de terceiros expressamente 

autorizados; 

f) Exercer o controle e a fiscalização sobre a aplicação dos recursos 

financeiros repassados à CONVENIADA. 

  

OBRIGAÇÕES DA CONVENENTE 
  

a) Responsabilizar-se pela correta aplicação dos recursos, que não 

poderão ser destinados a quaisquer outros fins que não estejam 

estabelecidos na cláusula primeira deste convênio e no Plano de 

Trabalho, sob pena de rescisão deste instrumento e responsabilização 

de seus dirigentes. 

b) Executar as atividades em conformidade com o Plano de Trabalho 

e com as normas técnicas que o regulamentam; 

c) Propiciar aos técnicos credenciados pela CONCEDENTE todos os 

meios e condições necessárias ao acompanhamento, à supervisão, ao 

controle e à fiscalização da execução do Convênio; 

d) Prestar contas dos recursos financeiros recebidos por intermédio 

deste convênio nos prazos estabelecidos na forma estabelecida na 

Cláusula Sexta deste instrumento ou parcialmente quando solicitado; 

e) Manter conta corrente especifica e exclusiva, para o recebimento e 

movimentação financeira dos recursos provenientes deste convênio. 

f) Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos 

recursos financeiros transferidos pelo CONCEDENTE. 

  

g) Apresentar relatório de execução Físico-Financeira deste convênio, 

observando o disposto na Cláusula Sexta; 

h) Manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos 

relativos a execução do convênio para fins de acompanhamento e 

avaliação dos resultados obtidos; 

i) Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da execução 

deste convênio, não gerando para a CONCEDENTE obrigação ou 

outro encargo de qualquer natureza. 

j) Adotar todas as medidas necessárias ao bom desempenho da 

execução deste convênio. 

k) Fazer constar logomarcas e símbolos oficiais do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, como 

parceiros, em convites, folders, faixas, banners, camisas, mídias entre 

outras formas de divulgação, produzidas pelo Instituto. 

  

DOS RECURSOS 
  

Cláusula Quinta: As despesas decorrentes do presente convênio, 

serão consignadas no orçamento do FUNDO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE e correrão à 

conta da seguinte programação orçamentária: Programa/Atividade 

08.243.1001.2.155.0000 (Fundo Municipal dos Direitos das crianças e 

do Adolescente). 

Cláusula Sexta: Os recursos captados diretamente pela organização 

da sociedade civil, por meio do Certificado de Autorização para 

Captação de Recursos Financeiros, serão depositados diretamente na 

conta bancária do Fundo Municipal dos Direitos Criança e do 

Adolescente e terá sua destinação vinculada à execução do projeto 

aprovado, tendo início ao processo de liberação após constatado saldo 

em conta através da emissão de transferência bancária para a 

CONVENENTE. 

Cláusula Sétima: os recursos a que se refere o caput desta cláusula só 

poderão ser utilizados para o fim especificado na cláusula segunda. 

  

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
  

Cláusula Oitava: A prestação de contas deverá ser apresentada à 

CONCEDENTE trimestralmente, ou sempre que lhe seja solicitada 

pelo CONCEDENTE, a contar da assinatura deste termo, composta 

dos seguintes documentos: 

a) Cópia do Convênio de Cooperação Técnica e Financeira 

b) Cópia do Plano de Trabalho 

c) Relatório da execução Físico-Financeira. 

d) Demonstrativo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando o 

saldo e, quando for o caso, os rendimentos auferidos da aplicação do 

mercado financeiro. 
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e) Conciliação do saldo bancário 

f) Cópia de extrato de conta bancária vinculada ao presente Convênio. 

g) Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos com os 

recursos da CONCEDENTE. 

h) Comprovante de recolhimento dos recursos não aplicados à conta 

indicada pela CONCEDENTE. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As faturas, notas fiscais, recibos e 

quaisquer outros documentos que comprovem a aplicação dos 

recursos, deverão ser emitidos em nome do (da) CONVENENTE, 

citando o número deste Convênio e, mantidos em arquivo no próprio 

local de contabilização, à disposição dos órgãos de controle, pelo 

prazo de cinco (5) anos contados da aprovação da prestação de contas 

da CONCEDENTE, pelo Tribunal 

  

de Contas do Município, relativo ao exercício em que ocorreu a 

concessão. 

  

DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
  

Cláusula Nona: O presente Convênio entrará em vigor a partir da 

publicação da sua aprovação pelo Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, tendo sua vigência datada até 12 meses 

após a sua aprovação, com previsão de término até o dia 10/06/2027 

podendo ser prorrogado por igual período (12 meses), por meio de 

termo aditivo, se houver interesse expresso das partes. 

  

DA RESCISÃO 
  

Cláusula Décima: O presente Convênio poderá ser rescindido nas 

seguintes condições: 

a) Pela deliberação de qualquer dos participes, antes da liberação dos 

recursos; 

b) Pelo descumprimento de quaisquer das cláusulas, sem prejuízo das 

providências e sanções cabíveis; 

c) Pela ocorrência de fatos imprescindíveis que impossibilitem sua 

execução, preservando-se de eventuais danos; 

d) Em resguardo do interesse público. 

e) Em quaisquer circunstâncias, a prestação de contas é indispensável. 

  

DA RESTITUIÇÃO 
  

Cláusula Décima Primeira: O (a) CONVENENTE compromete-se a 

restituir os valores a ela repassados pela CONCEDENTE, atualizados 

monetariamente e acrescidos de juros e multas, segundo a legislação 

vigente, em caso 

a) inexecução do objeto do Convênio; 

b) não prestando contas no prazo exigido ou 

c) qualquer irregularidade resulte prejuízo ao erário público. 

  

DO FORO 
  

Cláusula Décima Segunda: Fica eleito o foro da comarca de 

Barbalha para dirimir as questões relacionadas com a execução deste 

Convênio, não resolvidas pelos meios administrativos. 

E por estarem ajustadas, as partes convenentes assinam o presente 

instrumento, em 3 (três) vias de igual forma, juntamente com as 

testemunhas abaixo firmadas que declaram conhecer do inteiro teor 

deste. 

  

Barbalha/CE, 10 de junho de 2026. 

  

FRANCISCO SANDOVAL BARRETO DE ALENCAR 
Secretário Municipal De Assistência Social 

Ordenador do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente 

  

THEREZA RAQUEL DE MORAIS PINHEIRO HORTA COELHO 
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente de Barbalha 

  

FÁTIMA REGINA PONTES DANTAS BARROS  
Presidente Da Entidade 

  

Testemunhas: 

Nome:__________________ 

CPF:___________________ 

  

Nome: _________________ 

CPF: __________________ 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:B6D32613 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E FINANCEIRA 

Nº 010.06.003/2026 

 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E FINANCEIRA 

Nº 010.06.003/2026 
  

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE BARBALHA ATRAVÉS DO 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE UM LADO, 

E A SOCIEDADE DE EDUCAÇÃO E SAÚDE À 

FAMÍLIA - SESFA, PARA OS FINS QUE SE 

ESPECIFICAM. 

  

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

sob o Nº 14.256.885/0001-07, criado pela Lei Municipal Nº 1.125 de 

28 de agosto de 1990, com endereço à Avenida Coronel João Coelho, 

N°207 – 4° Andar – Centro, Barbalha – Ceará, doravante denominado 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA, tendo como Presidenta THEREZA RAQUEL DE MORAIS 

PINHEIRO HORTA COELHO, inscrita no RG: 2017175477-2 

SSP/CE e no CPF: 434.210. 163-72, neste ato representado pelo 

Gestor do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

no uso das suas atribuições conferidas pela portaria nº 

02.01.007/2025, FRANCISCO SANDOVAL BARRETO DE 

ALENCAR, brasileiro, solteiro, inscrito sob o RG Nº 

20050990792118, SSP/CE, e CPF Nº 346.881.023.72 e a 

entidade/instituição SOCIEDADE DE EDUCAÇÃO E SAÚDE À 

FAMÍLIA - SESFA entidade civil, filantrópica, sem fins lucrativos, 

nos termos do disposto na Lei 13.019, de 31 de julho de 2014, inscrita 

no CNPJ Nº 06.743.116/0001-05, com sede na R. Alfredo Correia, nº 

172, Bairro Cirolândia, CEP: 63090-188, Barbalha/CE, doravante 

denominada CONVENENTE, neste ato representado por seu (a) 

Presidente REGINA MARTA ROCHA BRASIL, brasileiro (a), 

portador (a) do CPF 400.838.453-72, com endereço comercial (a) na 

R. Alfredo Correia, n. 172, Bairro Cirolândia, Barbalha/CE, resolvem 

de comum acordo, firmar o presente CONVÊNIO DE 

COOPERAÇÃO TÉCNICA E FINANCEIRA, conforme as 

cláusulas seguintes: 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
Cláusula Primeira: Este convênio encontra amparo legal na Lei 

Municipal 1.125/1990, alterada pela Lei Municipal 2.367/2018, e no 

art. 2º, no Decreto Municipal Nº 2.719/2023, no art. 3º do Regimento 

Interno do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, no art. 8º e 13 § 1º e 2ª da Resolução 137 do Conselho 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, e 

na Resolução 194 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CONANDA. 

DO OBJETO 
Cláusula Segunda: Constitui objeto deste convênio o repasse de 

recursos financeiro à SOCIEDADE DE EDUCAÇÃO E SAÚDE À 

FAMÍLIA - SESFA, para execução do projeto ―QUADRA VIVA: 

ESPORTE CUIDADO E DESENVOLVIMENTO”, cujo valor 

global é de R$ 100.000,00 (CEM MIL REAIS), obedecendo as ações 

previstas em seu Plano de Trabalho, que foi selecionado e aprovado 

pelo CMDCA, e será financiado através de captação de recursos 

financeiros, oriundos de doações de 

  

pessoas físicas e/ou jurídicas, especialmente os de benefícios fiscais 

por dedução do Imposto de Renda, ou outros recursos legais, 

destinados ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente. 



Ceará , 05 de Agosto de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4024  

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               14 

 

Cláusula Terceira: O Plano de Trabalho apresentado pelo 

CONVENENTE à Secretaria Executiva dos Conselhos é parte 

integrante deste instrumento independente de transcrição. 

DAS OBRIGAÇÕES DOS CONVENENTES 
Cláusula Quarta: Para consecução do objeto constante da cláusula 

anterior, os convenentes assumem os seguintes encargos e 

responsabilidade: 

OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 
a) Efetuar repasse correspondente a 80% (oitenta por cento) do 

recurso captado pela Organização da Sociedade Civil na periodicidade 

que estiver estabelecida no cronograma de desembolso constante no 

Plano de Trabalho. 

b) O valor captado e creditado em Conta Corrente nº 29.901-4 

Agência 0008-6 do Banco Brasil de titularidade do Fundo Municipal 

da Criança e do Adolescente terá sua destinação vinculada à execução 

do projeto aprovado e deverá ser transferido obedecendo a 

porcentagem estipulada, para Conta Específica vinculada à OSC 

conveniada. 

c) Prestar orientação técnica e supervisionar a execução do Plano de 

Trabalho, de acordo com o objeto deste convênio. 

d) Examinar e aprovar a proposta de alteração no plano de trabalho, 

desde que não altere o objeto do convênio; 

e) Acompanhar e supervisionar a execução do projeto, efetuando 

vistorias no local, diretamente ou através de terceiros expressamente 

autorizados; 

f) Exercer o controle e a fiscalização sobre a aplicação dos recursos 

financeiros repassados à CONVENIADA. 

  

OBRIGAÇÕES DA CONVENENTE 
  

a) Responsabilizar-se pela correta aplicação dos recursos, que não 

poderão ser destinados a quaisquer outros fins que não estejam 

estabelecidos na cláusula primeira deste convênio e no Plano de 

Trabalho, sob pena de rescisão deste instrumento e responsabilização 

de seus dirigentes. 

b) Executar as atividades em conformidade com o Plano de Trabalho 

e com as normas técnicas que o regulamentam; 

c) Propiciar aos técnicos credenciados pela CONCEDENTE todos os 

meios e condições necessárias ao acompanhamento, à supervisão, ao 

controle e à fiscalização da execução do Convênio; 

d) Prestar contas dos recursos financeiros recebidos por intermédio 

deste convênio nos prazos estabelecidos na forma estabelecida na 

Cláusula Sexta deste instrumento ou parcialmente quando solicitado; 

e) Manter conta corrente especifica e exclusiva, para o recebimento e 

movimentação financeira dos recursos provenientes deste convênio. 

f) Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos 

recursos financeiros transferidos pelo CONCEDENTE. 

  

g) Apresentar relatório de execução Físico-Financeira deste convênio, 

observando o disposto na Cláusula Sexta; 

h) Manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos 

relativos a execução do convênio para fins de acompanhamento e 

avaliação dos resultados obtidos; 

i) Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da execução 

deste convênio, não gerando para a CONCEDENTE obrigação ou 

outro encargo de qualquer natureza. 

j) Adotar todas as medidas necessárias ao bom desempenho da 

execução deste convênio. 

k) Fazer constar logomarcas e símbolos oficiais do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, como 

parceiros, em convites, folders, faixas, banners, camisas, mídias entre 

outras formas de divulgação, produzidas pelo Instituto. 

  

DOS RECURSOS 
  

Cláusula Quinta: As despesas decorrentes do presente convênio, 

serão consignadas no orçamento do FUNDO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE e correrão à 

conta da seguinte programação orçamentária: Programa/Atividade 

08.243.1001.2.155.0000 (Fundo Municipal dos Direitos das crianças e 

do Adolescente). 

Cláusula Sexta: Os recursos captados diretamente pela organização 

da sociedade civil, por meio do Certificado de Autorização para 

Captação de Recursos Financeiros, serão depositados diretamente na 

conta bancária do Fundo Municipal dos Direitos Criança e do 

Adolescente e terá sua destinação vinculada à execução do projeto 

aprovado, tendo início ao processo de liberação após constatado saldo 

em conta através da emissão de transferência bancária para a 

CONVENENTE. 

Cláusula Sétima: os recursos a que se refere o caput desta cláusula só 

poderão ser utilizados para o fim especificado na cláusula segunda. 

  

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
  

Cláusula Oitava: A prestação de contas deverá ser apresentada à 

CONCEDENTE trimestralmente, ou sempre que lhe seja solicitada 

pelo CONCEDENTE, a contar da assinatura deste termo, composta 

dos seguintes documentos: 

a) Cópia do Convênio de Cooperação Técnica e Financeira 

b) Cópia do Plano de Trabalho 

c) Relatório da execução Físico-Financeira. 

d) Demonstrativo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando o 

saldo e, quando for o caso, os rendimentos auferidos da aplicação do 

mercado financeiro. 

e) Conciliação do saldo bancário 

f) Cópia de extrato de conta bancária vinculada ao presente Convênio. 

g) Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos com os 

recursos da CONCEDENTE. 

h) Comprovante de recolhimento dos recursos não aplicados à conta 

indicada pela CONCEDENTE. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As faturas, notas fiscais, recibos e 

quaisquer outros documentos que comprovem a aplicação dos 

recursos, deverão ser emitidos em nome do (da) CONVENENTE, 

citando o número deste Convênio e, mantidos em arquivo no próprio 

local de contabilização, à disposição dos órgãos de controle, pelo 

prazo de cinco (5) anos contados da aprovação da prestação de contas 

da CONCEDENTE, pelo Tribunal 

  

de Contas do Município, relativo ao exercício em que ocorreu a 

concessão. 

  

DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
  

Cláusula Nona: O presente Convênio entrará em vigor a partir da 

publicação da sua aprovação pelo Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, tendo sua vigência datada até 12 meses 

após a sua aprovação, com previsão de término até o dia 10/06/2027 

podendo ser prorrogado por igual período (12 meses), por meio de 

termo aditivo, se houver interesse expresso das partes. 

  

DA RESCISÃO 
  

Cláusula Décima: O presente Convênio poderá ser rescindido nas 

seguintes condições: 

a) Pela deliberação de qualquer dos participes, antes da liberação dos 

recursos; 

b) Pelo descumprimento de quaisquer das cláusulas, sem prejuízo das 

providências e sanções cabíveis; 

c) Pela ocorrência de fatos imprescindíveis que impossibilitem sua 

execução, preservando-se de eventuais danos; 

d) Em resguardo do interesse público. 

e) Em quaisquer circunstâncias, a prestação de contas é indispensável. 

  

DA RESTITUIÇÃO 
  

Cláusula Décima Primeira: O (a) CONVENENTE compromete-se a 

restituir os valores a ela repassados pela CONCEDENTE, atualizados 

monetariamente e acrescidos de juros e multas, segundo a legislação 

vigente, em caso 

a) inexecução do objeto do Convênio; 

b) não prestando contas no prazo exigido ou 

c) qualquer irregularidade resulte prejuízo ao erário público. 

  

DO FORO 
  

Cláusula Décima Segunda: Fica eleito o foro da comarca de 

Barbalha para dirimir as questões relacionadas com a execução deste 

Convênio, não resolvidas pelos meios administrativos. 
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E por estarem ajustadas, as partes convenentes assinam o presente 

instrumento, em 3 (três) vias de igual forma, juntamente com as 

testemunhas abaixo firmadas que declaram conhecer do inteiro teor 

deste. 

  

Barbalha/CE, 10 de junho de 2026. 

  

FRANCISCO SANDOVAL BARRETO DE ALENCAR 
Secretário Municipal De Assistência Social 

Ordenador do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente 

  

THEREZA RAQUEL DE MORAIS PINHEIRO HORTA COELHO 
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente de Barbalha 

  

REGINA MARTA ROCHA BRASIL  
Presidente Da Entidade 

  

Testemunhas: 

  

Nome:_________________ 

CPF:___________________ 

  

Nome: _________________ 

CPF: _________________ 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:6DF4E39E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E FINANCEIRA 

Nº 010.06.009/2026 

 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E FINANCEIRA 

Nº 010.06.009/2026 
  

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE BARBALHA ATRAVÉS DO 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE UM LADO, 

E O HOSPITAL MATERNIDADE SÃO VICENTE 

DE PAULO - CMDCA, PARA OS FINS QUE SE 

ESPECIFICAM. 

  

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

sob o Nº 14.256.885/0001-07, criado pela Lei Municipal Nº 1.125 de 

28 de agosto de 1990, com endereço à Avenida Coronel João Coelho, 

N°207 – 4° Andar – Centro, Barbalha – Ceará, doravante denominado 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA, tendo como Presidenta THEREZA RAQUEL DE MORAIS 

PINHEIRO HORTA COELHO, inscrita no RG: 2017175477-2 

SSP/CE e no CPF: 434.210. 163-72, neste ato representado pelo 

Gestor do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

no uso das suas atribuições conferidas pela portaria nº 

02.01.007/2025, FRANCISCO SANDOVAL BARRETO DE 

ALENCAR, brasileiro, solteiro, inscrito sob o RG Nº 

20050990792118, SSP/CE, e CPF Nº 346.881.023.72 e a 

entidade/instituição 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
Cláusula Primeira: Este convênio encontra amparo legal na Lei 

Municipal 1.125/1990, alterada pela Lei Municipal 2.367/2018, e no 

art. 2º, no Decreto Municipal Nº 2.719/2023, no art. 3º do Regimento 

Interno do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, no art. 8º e 13 § 1º e 2ª da Resolução 137 do Conselho 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, e 

na Resolução 194 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CONANDA. 

DO OBJETO 
Cláusula Segunda: Constitui objeto deste convênio o repasse de 

recursos financeiro à ENTIDADE HOSPITAL MATERNIDADE 

SÃO VICENTE DE PAULO – HMSVP, para execução do projeto 

―CONECTADOS PELA CURA - CAPACITAÇÃO”, cujo valor 

global é de R$ 563.562,50 (QUINHENTOS E SESSENTA E TRÊS 

MIL, QUINHENTOS E SESSENTA E DOIS REAIS E 

CINQUENTA CENTAVOS), obedecendo as ações previstas em seu 

Plano de Trabalho, que foi selecionado e aprovado pelo CMDCA, e 

será financiado através de captação de recursos financeiros, oriundos 

de 

  

doações de pessoas físicas e/ou jurídicas, especialmente os de 

benefícios fiscais por dedução do Imposto de Renda, ou outros 

recursos legais, destinados ao Fundo Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente. 

Cláusula Terceira: O Plano de Trabalho apresentado pelo 

CONVENENTE à Secretaria Executiva dos Conselhos é parte 

integrante deste instrumento independente de transcrição. 

DAS OBRIGAÇÕES DOS CONVENENTES 
Cláusula Quarta: Para consecução do objeto constante da cláusula 

anterior, os convenentes assumem os seguintes encargos e 

responsabilidade: 

OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 
a) Efetuar repasse correspondente a 80% (oitenta por cento) do 

recurso captado pela Organização da Sociedade Civil na periodicidade 

que estiver estabelecida no cronograma de desembolso constante no 

Plano de Trabalho. 

b) O valor captado e creditado em Conta Corrente nº 29.901-4 

Agência 0008-6 do Banco Brasil de titularidade do Fundo Municipal 

da Criança e do Adolescente terá sua destinação vinculada à execução 

do projeto aprovado e deverá ser transferido obedecendo a 

porcentagem estipulada, para Conta Específica vinculada à OSC 

conveniada. 

c) Prestar orientação técnica e supervisionar a execução do Plano de 

Trabalho, de acordo com o objeto deste convênio. 

d) Examinar e aprovar a proposta de alteração no plano de trabalho, 

desde que não altere o objeto do convênio; 

e) Acompanhar e supervisionar a execução do projeto, efetuando 

vistorias no local, diretamente ou através de terceiros expressamente 

autorizados; 

f) Exercer o controle e a fiscalização sobre a aplicação dos recursos 

financeiros repassados à CONVENIADA. 

  

OBRIGAÇÕES DA CONVENENTE 
  

a) Responsabilizar-se pela correta aplicação dos recursos, que não 

poderão ser destinados a quaisquer outros fins que não estejam 

estabelecidos na cláusula primeira deste convênio e no Plano de 

Trabalho, sob pena de rescisão deste instrumento e responsabilização 

de seus dirigentes. 

b) Executar as atividades em conformidade com o Plano de Trabalho 

e com as normas técnicas que o regulamentam; 

c) Propiciar aos técnicos credenciados pela CONCEDENTE todos os 

meios e condições necessárias ao acompanhamento, à supervisão, ao 

controle e à fiscalização da execução do Convênio; 

d) Prestar contas dos recursos financeiros recebidos por intermédio 

deste convênio nos prazos estabelecidos na forma estabelecida na 

Cláusula Sexta deste instrumento ou parcialmente quando solicitado; 

e) Manter conta corrente especifica e exclusiva, para o recebimento e 

movimentação financeira dos recursos provenientes deste convênio. 

f) Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos 

recursos financeiros transferidos pelo CONCEDENTE. 

  

g) Apresentar relatório de execução Físico-Financeira deste convênio, 

observando o disposto na Cláusula Sexta; 

h) Manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos 

relativos a execução do convênio para fins de acompanhamento e 

avaliação dos resultados obtidos; 

i) Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da execução 

deste convênio, não gerando para a CONCEDENTE obrigação ou 

outro encargo de qualquer natureza. 

j) Adotar todas as medidas necessárias ao bom desempenho da 

execução deste convênio. 

k) Fazer constar logomarcas e símbolos oficiais do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, como 

parceiros, em convites, folders, faixas, banners, camisas, mídias entre 

outras formas de divulgação, produzidas pelo Instituto. 
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DOS RECURSOS 
  

Cláusula Quinta: As despesas decorrentes do presente convênio, 

serão consignadas no orçamento do FUNDO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE e correrão à 

conta da seguinte programação orçamentária: Programa/Atividade 

08.243.1001.2.155.0000 (Fundo Municipal dos Direitos das crianças e 

do Adolescente). 

Cláusula Sexta: Os recursos captados diretamente pela organização 

da sociedade civil, por meio do Certificado de Autorização para 

Captação de Recursos Financeiros, serão depositados diretamente na 

conta bancária do Fundo Municipal dos Direitos Criança e do 

Adolescente e terá sua destinação vinculada à execução do projeto 

aprovado, tendo início ao processo de liberação após constatado saldo 

em conta através da emissão de transferência bancária para a 

CONVENENTE. 

Cláusula Sétima: os recursos a que se refere o caput desta cláusula só 

poderão ser utilizados para o fim especificado na cláusula segunda. 

  

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
  

Cláusula Oitava: A prestação de contas deverá ser apresentada à 

CONCEDENTE trimestralmente, ou sempre que lhe seja solicitada 

pelo CONCEDENTE, a contar da assinatura deste termo, composta 

dos seguintes documentos: 

a) Cópia do Convênio de Cooperação Técnica e Financeira 

b) Cópia do Plano de Trabalho 

c) Relatório da execução Físico-Financeira. 

d) Demonstrativo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando o 

saldo e, quando for o caso, os rendimentos auferidos da aplicação do 

mercado financeiro. 

e) Conciliação do saldo bancário 

f) Cópia de extrato de conta bancária vinculada ao presente Convênio. 

g) Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos com os 

recursos da CONCEDENTE. 

h) Comprovante de recolhimento dos recursos não aplicados à conta 

indicada pela CONCEDENTE. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As faturas, notas fiscais, recibos e 

quaisquer outros documentos que comprovem a aplicação dos 

recursos, deverão ser emitidos em nome do (da) CONVENENTE, 

citando o número deste Convênio e, mantidos em arquivo no próprio 

local de contabilização, à disposição dos órgãos de controle, pelo 

prazo de cinco (5) anos contados da aprovação da prestação de contas 

da CONCEDENTE, pelo Tribunal 

  

de Contas do Município, relativo ao exercício em que ocorreu a 

concessão. 

  

DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
  

Cláusula Nona: O presente Convênio entrará em vigor a partir da 

publicação da sua aprovação pelo Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, tendo sua vigência datada até 12 meses 

após a sua aprovação, com previsão de término até o dia 10/06/2027 

podendo ser prorrogado por igual período (12 meses), por meio de 

termo aditivo, se houver interesse expresso das partes. 

  

DA RESCISÃO 
  

Cláusula Décima: O presente Convênio poderá ser rescindido nas 

seguintes condições: 

a) Pela deliberação de qualquer dos participes, antes da liberação dos 

recursos; 

b) Pelo descumprimento de quaisquer das cláusulas, sem prejuízo das 

providências e sanções cabíveis; 

c) Pela ocorrência de fatos imprescindíveis que impossibilitem sua 

execução, preservando-se de eventuais danos; 

d) Em resguardo do interesse público. 

e) Em quaisquer circunstâncias, a prestação de contas é indispensável. 

  

DA RESTITUIÇÃO 
  

Cláusula Décima Primeira: O (a) CONVENENTE compromete-se a 

restituir os valores a ela repassados pela CONCEDENTE, atualizados 

monetariamente e acrescidos de juros e multas, segundo a legislação 

vigente, em caso 

a) inexecução do objeto do Convênio; 

b) não prestando contas no prazo exigido ou 

c) qualquer irregularidade resulte prejuízo ao erário público. 

  

DO FORO 
  

Cláusula Décima Segunda: Fica eleito o foro da comarca de 

Barbalha para dirimir as questões relacionadas com a execução deste 

Convênio, não resolvidas pelos meios administrativos. 

E por estarem ajustadas, as partes convenentes assinam o presente 

instrumento, em 3 (três) vias de igual forma, juntamente com as 

testemunhas abaixo firmadas que declaram conhecer do inteiro teor 

deste. 

  

Barbalha/CE, 10 de junho de 2026. 

  

FRANCISCO SANDOVAL BARRETO DE ALENCAR 
Secretário Municipal de Assistência Social 

Ordenador do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente 

  

THEREZA RAQUEL DE MORAIS PINHEIRO HORTA COELHO 
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente de Barbalha 

  

MARIA DA GLÓRIA DA SILVA QUERINO 
Diretora Executiva do Hospital e Maternidade São Vicente de Paulo 

  

Testemunhas: 

  

Nome:_____________ 

CPF:__________________ 

  

Nome: _________________ 

CPF: ______________________ 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:57EE07F9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E FINANCEIRA 

Nº 010.06.011/2026 

 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E FINANCEIRA 

Nº 010.06.011/2026 
  

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE BARBALHA ATRAVÉS DO 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE UM LADO, 

E A ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE 

BARBALHA, PARA OS FINS QUE SE 

ESPECIFICAM. 

  

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

sob o Nº 14.256.885/0001-07, criado pela Lei Municipal Nº 1.125 de 

28 de agosto de 1990, com endereço à Avenida Coronel João Coelho, 

N°207 – 4° Andar – Centro, Barbalha – Ceará, doravante denominado 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA, tendo como Presidenta THEREZA RAQUEL DE MORAIS 

PINHEIRO HORTA COELHO, inscrita no RG: 2017175477-2 

SSP/CE e no CPF: 434.210. 163-72, neste ato representado pelo 

Gestor do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

no uso das suas atribuições conferidas pela portaria nº 

02.01.007/2025, FRANCISCO SANDOVAL BARRETO DE 

ALENCAR, brasileiro, solteiro, inscrito sob o RG Nº 

20050990792118, SSP/CE, e CPF Nº 346.881.023.72 e a 

entidade/instituição ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE 

BARBALHA entidade civil, filantrópica, sem fins lucrativos, nos 

termos do disposto na Lei 13.019, de 31 de julho de 2014, inscrita no 

CNPJ Nº 05.465.299/0001-73, com sede na Av. José Bernardino KM 
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03, S/N, Bairro Buriti – Vila Santa Terezinha, Barbalha/CE, doravante 

denominada CONVENENTE, neste ato representado por seu (a) 

Presidente MARIA CILÂNIA PARENTE DE SÁ BARRETO 

VIEIRA, brasileiro (a), portador (a) do CPF 140.020.353-87, com 

endereço residencial na Rua Minerva Dias de Sá Barreto, N° 627, 

Bairro Conjunto Nossa Senhora de Fátima, Barbalha/CE, resolvem de 

comum acordo, firmar o presente CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO 

TÉCNICA E FINANCEIRA, conforme as cláusulas seguintes: 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
Cláusula Primeira: Este convênio encontra amparo legal na Lei 

Municipal 1.125/1990, alterada pela Lei Municipal 2.367/2018, e no 

art. 2º, no Decreto Municipal Nº 2.719/2023, no art. 3º do Regimento 

Interno do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, no art. 8º e 13 § 1º e 2ª da Resolução 137 do Conselho 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, e 

na Resolução 194 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CONANDA. 

DO OBJETO 
Cláusula Segunda: Constitui objeto deste convênio o repasse de 

recursos financeiro à ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE 

BARBALHA, para execução do projeto ―PISO AMIGO”, cujo valor 

global é de R$ 11.759,00 (ONZE MIL SETECENTOS E 

CINQUENTA E NOVE REAIS), obedecendo as ações previstas em 

seu Plano de Trabalho, que foi selecionado e aprovado pelo CMDCA, 

e será financiado através de captação de recursos financeiros, oriundos 

de doações de 

  

pessoas físicas e/ou jurídicas, especialmente os de benefícios fiscais 

por dedução do Imposto de Renda, ou outros recursos legais, 

destinados ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente. 

Cláusula Terceira: O Plano de Trabalho apresentado pelo 

CONVENENTE à Secretaria Executiva dos Conselhos é parte 

integrante deste instrumento independente de transcrição. 

DAS OBRIGAÇÕES DOS CONVENENTES 
Cláusula Quarta: Para consecução do objeto constante da cláusula 

anterior, os convenentes assumem os seguintes encargos e 

responsabilidade: 

OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 
a) Efetuar repasse correspondente a 80% (oitenta por cento) do 

recurso captado pela Organização da Sociedade Civil na periodicidade 

que estiver estabelecida no cronograma de desembolso constante no 

Plano de Trabalho. 

b) O valor captado e creditado em Conta Corrente nº 29.901-4 

Agência 0008-6 do Banco Brasil de titularidade do Fundo Municipal 

da Criança e do Adolescente terá sua destinação vinculada à execução 

do projeto aprovado e deverá ser transferido obedecendo a 

porcentagem estipulada, para Conta Específica vinculada à OSC 

conveniada. 

c) Prestar orientação técnica e supervisionar a execução do Plano de 

Trabalho, de acordo com o objeto deste convênio. 

d) Examinar e aprovar a proposta de alteração no plano de trabalho, 

desde que não altere o objeto do convênio; 

e) Acompanhar e supervisionar a execução do projeto, efetuando 

vistorias no local, diretamente ou através de terceiros expressamente 

autorizados; 

f) Exercer o controle e a fiscalização sobre a aplicação dos recursos 

financeiros repassados à CONVENIADA. 

  

OBRIGAÇÕES DA CONVENENTE 
  

a) Responsabilizar-se pela correta aplicação dos recursos, que não 

poderão ser destinados a quaisquer outros fins que não estejam 

estabelecidos na cláusula primeira deste convênio e no Plano de 

Trabalho, sob pena de rescisão deste instrumento e responsabilização 

de seus dirigentes. 

b) Executar as atividades em conformidade com o Plano de Trabalho 

e com as normas técnicas que o regulamentam; 

c) Propiciar aos técnicos credenciados pela CONCEDENTE todos os 

meios e condições necessárias ao acompanhamento, à supervisão, ao 

controle e à fiscalização da execução do Convênio; 

d) Prestar contas dos recursos financeiros recebidos por intermédio 

deste convênio nos prazos estabelecidos na forma estabelecida na 

Cláusula Sexta deste instrumento ou parcialmente quando solicitado; 

e) Manter conta corrente especifica e exclusiva, para o recebimento e 

movimentação financeira dos recursos provenientes deste convênio. 

f) Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos 

recursos financeiros transferidos pelo CONCEDENTE. 

  

g) Apresentar relatório de execução Físico-Financeira deste convênio, 

observando o disposto na Cláusula Sexta; 

h) Manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos 

relativos a execução do convênio para fins de acompanhamento e 

avaliação dos resultados obtidos; 

i) Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da execução 

deste convênio, não gerando para a CONCEDENTE obrigação ou 

outro encargo de qualquer natureza. 

j) Adotar todas as medidas necessárias ao bom desempenho da 

execução deste convênio. 

k) Fazer constar logomarcas e símbolos oficiais do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, como 

parceiros, em convites, folders, faixas, banners, camisas, mídias entre 

outras formas de divulgação, produzidas pelo Instituto. 

  

DOS RECURSOS 
  

Cláusula Quinta: As despesas decorrentes do presente convênio, 

serão consignadas no orçamento do FUNDO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE e correrão à 

conta da seguinte programação orçamentária: Programa/Atividade 

08.243.1001.2.155.0000 (Fundo Municipal dos Direitos das crianças e 

do Adolescente). 

Cláusula Sexta: Os recursos captados diretamente pela organização 

da sociedade civil, por meio do Certificado de Autorização para 

Captação de Recursos Financeiros, serão depositados diretamente na 

conta bancária do Fundo Municipal dos Direitos Criança e do 

Adolescente e terá sua destinação vinculada à execução do projeto 

aprovado, tendo início ao processo de liberação após constatado saldo 

em conta através da emissão de transferência bancária para a 

CONVENENTE. 

Cláusula Sétima: os recursos a que se refere o caput desta cláusula só 

poderão ser utilizados para o fim especificado na cláusula segunda. 

  

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
  

Cláusula Oitava: A prestação de contas deverá ser apresentada à 

CONCEDENTE trimestralmente, ou sempre que lhe seja solicitada 

pelo CONCEDENTE, a contar da assinatura deste termo, composta 

dos seguintes documentos: 

a) Cópia do Convênio de Cooperação Técnica e Financeira 

b) Cópia do Plano de Trabalho 

c) Relatório da execução Físico-Financeira. 

d) Demonstrativo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando o 

saldo e, quando for o caso, os rendimentos auferidos da aplicação do 

mercado financeiro. 

e) Conciliação do saldo bancário 

f) Cópia de extrato de conta bancária vinculada ao presente Convênio. 

g) Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos com os 

recursos da CONCEDENTE. 

h) Comprovante de recolhimento dos recursos não aplicados à conta 

indicada pela CONCEDENTE. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As faturas, notas fiscais, recibos e 

quaisquer outros documentos que comprovem a aplicação dos 

recursos, deverão ser emitidos em nome do (da) CONVENENTE, 

citando o número deste Convênio e, mantidos em arquivo no próprio 

local de contabilização, à disposição dos órgãos de controle, pelo 

prazo de cinco (5) anos contados da aprovação da prestação de contas 

da CONCEDENTE, pelo Tribunal 

  

de Contas do Município, relativo ao exercício em que ocorreu a 

concessão. 

  

DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
  

Cláusula Nona: O presente Convênio entrará em vigor a partir da 

publicação da sua aprovação pelo Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, tendo sua vigência datada até 12 meses 

após a sua aprovação, com previsão de término até o dia 10/06/2027 
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podendo ser prorrogado por igual período (12 meses), por meio de 

termo aditivo, se houver interesse expresso das partes. 

  

DA RESCISÃO 
  

Cláusula Décima: O presente Convênio poderá ser rescindido nas 

seguintes condições: 

a) Pela deliberação de qualquer dos participes, antes da liberação dos 

recursos; 

b) Pelo descumprimento de quaisquer das cláusulas, sem prejuízo das 

providências e sanções cabíveis; 

c) Pela ocorrência de fatos imprescindíveis que impossibilitem sua 

execução, preservando-se de eventuais danos; 

d) Em resguardo do interesse público. 

e) Em quaisquer circunstâncias, a prestação de contas é indispensável. 

  

DA RESTITUIÇÃO 
  

Cláusula Décima Primeira: O (a) CONVENENTE compromete-se a 

restituir os valores a ela repassados pela CONCEDENTE, atualizados 

monetariamente e acrescidos de juros e multas, segundo a legislação 

vigente, em caso 

a) inexecução do objeto do Convênio; 

b) não prestando contas no prazo exigido ou 

c) qualquer irregularidade resulte prejuízo ao erário público. 

  

DO FORO 
  

Cláusula Décima Segunda: Fica eleito o foro da comarca de 

Barbalha para dirimir as questões relacionadas com a execução deste 

Convênio, não resolvidas pelos meios administrativos. 

E por estarem ajustadas, as partes convenentes assinam o presente 

instrumento, em 3 (três) vias de igual forma, juntamente com as 

testemunhas abaixo firmadas que declaram conhecer do inteiro teor 

deste. 

  

Barbalha/CE, 10 de junho de 2026. 

  

FRANCISCO SANDOVAL BARRETO DE ALENCAR 
Secretário Municipal de Assistência Social 

Ordenador do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente 

  

THEREZA RAQUEL DE MORAIS PINHEIRO HORTA COELHO 
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente de Barbalha 

  

MARIA CILÂNIA PARENTE DE SÁ BARRETO VIEIRA  
Responsável Pela Entidade 

  

Testemunhas: 

  

Nome:_____________ 

CPF:_______________ 

  

Nome: ______________ 

CPF: _______________ 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:9E0F482E 
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CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICO E FINANCEIRO 

Nº 010.06.004/2026 
  

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE BARBALHA ATRAVÉS DO 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO 

IDOSO DE UM LADO, E A SOCIEDADE DE 

EDUCAÇÃO E SAÚDE À FAMÍLIA - SESFA, 

PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICAM. 

O Conselho Municipal dos Direitos dos Direitos do Idoso – CMDI, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o Nº 

14.947.696/0001-72, criado pela Lei Municipal nº 1.708 de 06 de 

dezembro de 2006, com endereço à Av. Coronel João Coelho, N°207 

– 4° Andar – Centro, Barbalha – Ceará, doravante denominado 

Conselho Municipal dos Direitos do Idoso – CMDI, tendo como 

Presidente a Sra. THEREZA RAQUEL DE MORAIS PINHEIRO 

HORTA COELHO, inscrita no RG nº 2002029169027 SSPDS/CE e 

no CPF nº 027.816.233-93, neste ato representado pelo Gestor do 

Fundo Municipal dos Direitos do Idoso, no uso das suas atribuições 

conferidas pela Portaria nº 02.01.007/2025, o Sr. FRANCISCO 

SANDOVAL BARRETO DE ALENCAR, brasileiro, solteiro, inscrito 

sob o RG nº 20050990792118, SSP/CE, e CPF nº 346.881.023.72 e a 

entidade/instituição entidade/instituição SOCIEDADE DE 

EDUCAÇÃO E SAÚDE À FAMÍLIA - SESFA entidade civil, 

filantrópica, sem fins lucrativos, nos termos do disposto na Lei 

13.019, de 31 de julho de 2014, inscrita no CNPJ Nº 

06.743.116/0001-05, com sede na R. Alfredo Correia, nº 172, Bairro 

Cirolândia, CEP: 63090-188, Barbalha/CE, doravante denominada 

CONVENENTE, neste ato representado por seu (a) Presidente 

REGINA MARTA ROCHA BRASIL, brasileiro (a), portador (a) do 

CPF 400.838.453-72, com endereço comercial (a) na R. Alfredo 

Correia, n. 172, Bairro Cirolândia, Barbalha/CE, resolvem de comum 

acordo, firmar o presente CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO 

TÉCNICA E FINANCEIRA, conforme as cláusulas seguintes: 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
Cláusula Primeira: Este convênio encontra amparo legal na Lei 

Municipal nº 1.708/06 que dispõe sobre a criação do Conselho 

Municipal dos Direitos do Idoso, no art. 3º do Regimento Interno do 

Conselho Municipal dos Direitos dos Direitos do Idoso – CMDI, e na 

Lei nº 2.003/2012, que dispõe sobre a criação do Fundo Municipal 

dos Direitos do Idoso. 

DO OBJETO 
Cláusula Segunda: Constitui objeto deste convênio o repasse de 

recursos financeiro à ENTIDADE SOCIEDADE DE EDUCAÇÃO 

E SAÚDE À FAMÍLIA - SESFA, para execução do projeto 

“QUADRA VIVA: CUIDADO COM À PESSOA IDOSA”, cujo 

valor global é de R$ 100.000,00 (CEM MIL REAIS), obedecendo as 

ações previstas em seu Plano de Trabalho, que foi selecionado e 

aprovado pelo CMDI, e será financiado através de captação de 

recursos financeiros, oriundos de doações de pessoas físicas e/ou 

jurídicas, especialmente os de benefícios fiscais por dedução do 

Imposto de Renda, ou outros recursos legais, destinados ao Fundo 

Municipal do Idoso. 

Cláusula Terceira: O Plano de Trabalho apresentado pelo 

CONVENENTE à Secretaria Executiva dos Conselhos é parte 

integrante deste instrumento independente de transcrição. 

DAS OBRIGAÇÕES DOS CONVENENTES 
Cláusula Quarta: Para consecução do objeto constante da cláusula 

anterior, os convenentes assumem os seguintes encargos e 

responsabilidades: 

  

Obrigações do Concedente: 
a) Efetuar repasse correspondente a 80% (oitenta por cento) do 

recurso captado pela Organização da Sociedade Civil na periodicidade 

que estiver estabelecida no cronograma de desembolso constante no 

Plano de Trabalho. 

b) O valor captado e creditado em conta corrente agência 1024-3, 

conta 25.122-4 do Banco Brasil de titularidade do Fundo Municipal 

do Idoso terá sua destinação vinculada à execução do projeto 

aprovado e deverá ser transferido obedecendo a porcentagem 

estipulada, para Conta Específica vinculada à OSC conveniada. 

c) Prestar orientação técnica e supervisionar a execução do Plano de 

Trabalho, de acordo com o objeto deste convênio. 

d) Examinar e aprovar a proposta de alteração no plano de trabalho, 

desde que não altere o objeto do convênio; 

e) Acompanhar e supervisionar a execução do projeto, efetuando 

vistorias no local, diretamente ou através de terceiros expressamente 

autorizados; 

f) Exercer o controle e a fiscalização sobre a aplicação dos recursos 

financeiros repassados à CONVENIADA. 

  

Obrigações da Convenente: 
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a) Responsabilizar-se pela correta aplicação dos recursos, que não 

poderão ser destinados a quaisquer outros fins que não estejam 

estabelecidos na cláusula primeira deste convênio e no Plano de 

Trabalho, sob pena de rescisão deste instrumento e responsabilização 

de seus dirigentes. 

b) Executar as atividades em conformidade com o Plano de Trabalho 

e com as normas técnicas que o regulamentam; 

c) Propiciar aos técnicos credenciados pela CONCEDENTE todos os 

meios e condições necessárias ao acompanhamento, à supervisão, ao 

controle e à fiscalização da execução do Convênio; 

d) Prestar contas dos recursos financeiros recebidos por intermédio 

deste convênio nos prazos estabelecidos na forma estabelecida na 

Cláusula Sexta deste instrumento ou parcialmente quando solicitado; 

e) Manter conta corrente especifica e exclusiva, para o recebimento e 

movimentação financeira dos recursos provenientes deste convênio. 

f) Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos 

recursos financeiros transferidos pelo CONCEDENTE. 

g) Apresentar relatório de execução Físico-Financeira deste convênio, 

observando o disposto na Cláusula Sexta; 

h) Manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos 

relativos a execução do convênio para fins de acompanhamento e 

avaliação dos resultados obtidos; 

i) Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da execução 

deste convênio, não gerando para a CONCEDENTE obrigação ou 

outro encargo de qualquer natureza. 

j) Adotar todas as medidas necessárias ao bom desempenho da 

execução deste convênio. 

k) Fazer constar logomarcas e símbolos oficiais do Conselho 

Municipal dos Direitos do Idoso – CMDI, como parceiros, em 

convites, folders, faixas, banners, camisas, mídias entre outras formas 

de divulgação, produzidas pelo Instituto. 

  

DOS RECURSOS 
  

Cláusula Quinta: As despesas decorrentes do presente convênio, 

serão consignadas no orçamento do FUNDO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DO IDOSO e correrão à conta da seguinte 

  

programação orçamentária: Programa/Atividade 

08.241.1001.2.154.0000 – Gestão Administrativa do Fundo Municipal 

dos DireitosdoIdoso 

Cláusula Sexta: Os recursos captados diretamente pela organização 

da sociedade civil, por meio do Certificado de Autorização para 

Captação de Recursos Financeiros, serão depositados diretamente na 

conta bancária do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso e terá sua 

destinação vinculada à execução do projeto aprovado, tendo início ao 

processo de liberação após constatado saldo em conta através da 

emissão de transferência bancária para a CONVENENTE. 

Cláusula Sétima: os recursos a que se refere o caput desta cláusula só 

poderão ser utilizados para o fim especificado na cláusula segunda. 

  

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
  

Cláusula Oitava: A prestação de contas deverá ser apresentada à 

CONCEDENTE trimestralmente, ou sempre que lhe seja solicitada 

pelo CONCEDENTE, a contar da assinatura deste termo, composta 

dos seguintes documentos: 

a) Cópia do Convênio de Cooperação Técnica e Financeira 

b) Cópia do Plano de Trabalho 

c) Relatório da execução Físico-Financeira. 

d) Demonstrativo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando o 

saldo e, quando for o caso, os rendimentos auferidos da aplicação do 

mercado financeiro. 

e) Conciliação do saldo bancário 

f) Cópia de extrato de conta bancária vinculada ao presente Convênio. 

g) Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos com os 

recursos da CONCEDENTE. 

h) Comprovante de recolhimento dos recursos não aplicados à conta 

indicada pela CONCEDENTE. 

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As faturas, notas fiscais, recibos e 

quaisquer outros documentos que comprovem a aplicação dos 

recursos, deverão ser emitidos em nome do (da) CONVENENTE, 

citando o número deste Convênio e, mantidos em arquivo no próprio 

local de contabilização, à disposição dos órgãos de controle, pelo 

prazo de cinco (5) anos contados da aprovação da prestação de contas 

da CONCEDENTE, pelo Tribunal de Contas do Município, relativo 

ao exercício em que ocorreu a concessão. 

  

DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
  

Cláusula Nona: O presente Convênio entrará em vigor a partir da 

publicação da sua aprovação pelo Conselho Municipal dos Direitos do 

Idoso, tendo sua vigência datada até 12 meses após a sua aprovação, 

com previsão de término até o dia 10/06/2027, podendo ser 

prorrogado por igual período (12 meses), por meio de termo aditivo, 

se houver interesse expresso das partes ou pendência apta a justificar a 

prorrogação. 

  

DA RESCISÃO 
  

Cláusula Décima: O presente Convênio poderá ser rescindido nas 

seguintes condições: 

a) Pela deliberação de qualquer dos participes, antes da liberação dos 

recursos; 

b) Pelo descumprimento de quaisquer das cláusulas, sem prejuízo das 

providências e sanções cabíveis; 

c) Pela ocorrência de fatos imprescindíveis que impossibilitem sua 

execução, preservando-se de eventuais danos; 

d) Em resguardo do interesse público. 

e) Em quaisquer circunstâncias, a prestação de contas é indispensável. 

  

DA RESTITUIÇÃO 
  

Cláusula Décima Primeira: O (a) CONVENENTE compromete-se a 

restituir os valores a ela repassados pela CONCEDENTE, atualizados 

monetariamente e acrescidos de juros e multas, segundo a legislação 

vigente, em caso 

a) inexecução do objeto do Convênio; 

b) não prestando contas no prazo exigido ou 

c) qualquer irregularidade resulte prejuízo ao erário público. 

  

DO FORO 
  

Cláusula Décima Segunda: Fica eleito o foro da comarca de 

Barbalha para dirimir as questões relacionadas com a execução deste 

Convênio, não resolvidas pelos meios administrativos. 

E por estarem ajustadas, as partes convenentes assinam o presente 

instrumento, em 3 (três) vias de igual forma, juntamente com as 

testemunhas abaixo firmadas que declaram conhecer do inteiro teor 

deste. 

  

Barbalha/CE, 10 de junho de 2026. 

  

FRANCISCO SANDOVAL BARRETO DE ALENCAR 
Secretário De Assistência Social 

Ordenador do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso 

  

THEREZA RAQUEL DE MORAIS PINHEIRO HORTA COELHO 
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos Do Idoso - CMDI 

  

REGINA MARTA ROCHA BRASIL  
Representante Da Entidade 

  

Testemunhas: 

  

Nome:__________________ 

CPF:____________________ 

  

Nome: __________________ 

CPF: __________________ 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:19D1458B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICO E FINANCEIRO 

Nº 010.06.005/2026 
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CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICO E FINANCEIRO 

Nº 010.06.005/2026 
  

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE BARBALHA ATRAVÉS DO 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO 

IDOSO DE UM LADO, E O ALIANÇA DE 

MISERICÓRDIA CEARÁ – CASA DE 

ACOLHIMENTO SÃO JOÃO BATISTA, PARA OS 

FINS QUE SE ESPECIFICAM. 

  

O Conselho Municipal dos Direitos dos Direitos do Idoso – CMDI, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o Nº 

14.947.696/0001-72, criado pela Lei Municipal nº 1.708 de 06 de 

dezembro de 2006, com endereço à Avenida Pio Sampaio, nº 499, 

Bairro Cirolândia, Município de Barbalha, Ceará, doravante 

denominado Conselho Municipal dos Direitos do Idoso – CMDI, 

tendo como Presidente a Sra. THEREZA RAQUEL DE MORAIS 

PINHEIRO HORTA COELHO, inscrita no RG nº 2017175477-2 

SSPDS/CE e no CPF nº 434.210.163-72, neste ato representado pelo 

Gestor do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso, no uso das suas 

atribuições conferidas pela Portaria nº 02.01.007/2025, o Sr. 

FRANCISCO SANDOVAL BARRETO DE ALENCAR, brasileiro, 

solteiro, inscrito sob o RG nº 20050990792118, SSP/CE, e CPF nº 

346.881.023.72 e a entidade/instituição ALIANÇA DE 

MISERICÓRIDIA CEARÁ – CASA DE ACOLHIMENTO SÃO 

JOÃO BATISTA, entidade civil, filantrópica, sem fins lucrativos, 

nos termos do disposto na Lei 13.019, de 3l de julho de 2014, inscrita 

no CNPJ nº 04.186.468/0009-20, com sede no Sítio Riacho do Meio, 

Barbalha/CE, CEP: 63180970, doravante denominada 

CONVENENTE, neste ato representado por seu (a) Responsável, 2º 

Coordenador ALEXSANDRO LUCIANO DE ARRUDA (a), 

portador (a) do RG nº 5300006 SESP PR e CPF: 014.345.459-54, com 

endereço comercial (a) na Avenida Paulo Marques, n. 732, Bairro 

Parque Bulandeira, CEP: 63095-260, Barbalha/CE, resolvem de 

comum acordo, firmar o presente CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO 

TÉCNICA E FINANCEIRA conforme as cláusulas seguintes: 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
Cláusula Primeira: Este convênio encontra amparo legal na Lei 

Municipal nº 1.708/06 que dispõe sobre a criação do Conselho 

Municipal dos Direitos do Idoso, no art. 3º do Regimento Interno do 

Conselho Municipal dos Direitos dos Direitos do Idoso – CMDI, e na 

Lei nº 2.003/2012, que dispõe sobre a criação do Fundo Municipal 

dos Direitos do Idoso. 

DO OBJETO 
Cláusula Segunda: Constitui objeto deste convênio o repasse de 

recursos financeiro à ALIANÇA DE MISERICÓRDIA CEARÁ – 

CASA DE ACOLHIMENTO SÃO JOÃO BATISTA, para 

execução do projeto ―CASA DE ACOLHIMENTO SÃO JOÃO 

BATISTA: RECRIANDO VIDAS, ACOLHENDO GERAÇÕES”, 

cujo valor global é de R$ 312.461,00 (TREZENTOS E DOZE MIL, 

QUATRO CENTOS E SESSENTA E UM REAIS) obedecendo as 

ações previstas em seu Plano de Trabalho, que foi selecionado e 

aprovado pelo CMDI, e será financiado através de captação de 

recursos financeiros, oriundos de doações de pessoas físicas e/ou 

jurídicas, especialmente os de benefícios fiscais por dedução do 

Imposto de Renda, ou outros recursos legais, destinados ao Fundo 

Municipal do Idoso. 

Cláusula Terceira: O Plano de Trabalho apresentado pelo 

CONVENENTE à Secretaria Executiva dos Conselhos é parte 

integrante deste instrumento independente de transcrição. 

  

DAS OBRIGAÇÕES DOS CONVENENTES 
Cláusula Quarta: Para consecução do objeto constante da cláusula 

anterior, os convenentes assumem os seguintes encargos e 

responsabilidades: 

Obrigações do Concedente: 
a) Efetuar repasse correspondente a 80% (oitenta por cento) do 

recurso captado pela Organização da Sociedade Civil na periodicidade 

que estiver estabelecida no cronograma de desembolso constante no 

Plano de Trabalho. 

b) O valor captado e creditado em conta corrente agência 1024-3, 

conta 25.122-4 do Banco Brasil de titularidade do Fundo Municipal 

do Idoso terá sua destinação vinculada à execução do projeto 

aprovado e deverá ser transferido obedecendo a porcentagem 

estipulada, para Conta Específica vinculada à OSC conveniada. 

c) Prestar orientação técnica e supervisionar a execução do Plano de 

Trabalho, de acordo com o objeto deste convênio. 

d) Examinar e aprovar a proposta de alteração no plano de trabalho, 

desde que não altere o objeto do convênio; 

e) Acompanhar e supervisionar a execução do projeto, efetuando 

vistorias no local, diretamente ou através de terceiros expressamente 

autorizados; 

f) Exercer o controle e a fiscalização sobre a aplicação dos recursos 

financeiros repassados à CONVENIADA. 

  

OBRIGAÇÕES DA CONVENENTE: 
  

a) Responsabilizar-se pela correta aplicação dos recursos, que não 

poderão ser destinados a quaisquer outros fins que não estejam 

estabelecidos na cláusula primeira deste convênio e no Plano de 

Trabalho, sob pena de rescisão deste instrumento e responsabilização 

de seus dirigentes. 

b) Executar as atividades em conformidade com o Plano de Trabalho 

e com as normas técnicas que o regulamentam; 

c) Propiciar aos técnicos credenciados pela CONCEDENTE todos os 

meios e condições necessárias ao acompanhamento, à supervisão, ao 

controle e à fiscalização da execução do Convênio; 

d) Prestar contas dos recursos financeiros recebidos por intermédio 

deste convênio nos prazos estabelecidos na forma estabelecida na 

Cláusula Sexta deste instrumento ou parcialmente quando solicitado; 

e) Manter conta corrente especifica e exclusiva, para o recebimento e 

movimentação financeira dos recursos provenientes deste convênio. 

f) Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos 

recursos financeiros transferidos pelo CONCEDENTE. 

g) Apresentar relatório de execução Físico-Financeira deste convênio, 

observando o disposto na Cláusula Sexta; 

h) Manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos 

relativos à execução do convênio para fins de acompanhamento e 

avaliação dos resultados obtidos; 

i) Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da execução 

deste convênio, não gerando para a CONCEDENTE obrigação ou 

outro encargo de qualquer natureza. 

j) Adotar todas as medidas necessárias ao bom desempenho da 

execução deste convênio. 

k) Fazer constar logomarcas e símbolos oficiais do Conselho 

Municipal dos Direitos do Idoso – CMDI, como parceiros, em 

convites, folders, faixas, banners, camisas, mídias entre outras formas 

de divulgação, produzidas pelo Instituto. 

  

DOS RECURSOS 
  

Cláusula Quinta: As despesas decorrentes do presente convênio, 

serão consignadas no orçamento do FUNDO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DO IDOSO e correrão à conta da seguinte programação 

orçamentária: Programa/Atividade 08.241.1001.2.154.0000 – Gestão 

Administrativa do Fundo Municipal dos DireitosdoIdoso. 

Cláusula Sexta: Os recursos captados diretamente pela organização 

da sociedade civil, por meio do Certificado de Autorização para 

Captação de Recursos Financeiros, serão depositados diretamente na 

conta bancária do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso e terá sua 

destinação vinculada à execução do projeto aprovado, tendo início ao 

processo de liberação após constatado saldo em conta através da 

emissão de transferência bancária para a CONVENENTE. 

Cláusula Sétima: os recursos a que se refere o caput desta cláusula só 

poderão ser utilizados para o fim especificado na cláusula segunda. 

  

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
  

Cláusula Oitava: A prestação de contas deverá ser apresentada à 

CONCEDENTE trimestralmente, ou sempre que lhe seja solicitada 

pelo CONCEDENTE, a contar da assinatura deste termo, composta 

dos seguintes documentos: 

a) Cópia do Convênio de Cooperação Técnica e Financeira 

b) Cópia do Plano de Trabalho 

c) Relatório da execução Físico-Financeira. 
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d) Demonstrativo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando o 

saldo e, quando for o caso, os rendimentos auferidos da aplicação do 

mercado financeiro. 

e) Conciliação do saldo bancário 

f) Cópia de extrato de conta bancária vinculada ao presente Convênio. 

g) Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos com os 

recursos da CONCEDENTE. 

h) Comprovante de recolhimento dos recursos não aplicados à conta 

indicada pela CONCEDENTE. 

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As faturas, notas fiscais, recibos e 

quaisquer outros documentos que comprovem a aplicação dos 

recursos, deverão ser emitidos em nome do (da) CONVENENTE, 

citando o número deste Convênio e, mantidos em arquivo no próprio 

local de contabilização, à disposição dos órgãos de controle, pelo 

prazo de cinco (5) anos contados da aprovação da prestação de contas 

da CONCEDENTE, pelo Tribunal de Contas do Município, relativo 

ao exercício em que ocorreu a concessão. 

  

DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
  

Cláusula Nona: O presente Convênio entrará em vigor a partir da 

publicação da sua aprovação pelo Conselho Municipal dos Direitos do 

Idoso, tendo sua vigência datada até 10/06/2027, por meio de termo 

aditivo, se houver interesse expresso das partes. 

  

DA RESCISÃO 
  

Cláusula Décima: O presente Convênio poderá ser rescindido nas 

seguintes condições: 

a) Pela deliberação de qualquer dos participes, antes da liberação dos 

recursos; 

b) Pelo descumprimento de quaisquer das cláusulas, sem prejuízo das 

providências e sanções cabíveis; 

c) Pela ocorrência de fatos imprescindíveis que impossibilitem sua 

execução, preservando-se 

de eventuais danos; 

d) Em resguardo do interesse público. 

  

e) Em quaisquer circunstâncias, a prestação de contas é indispensável. 

  

DA RESTITUIÇÃO 
  

Cláusula Décima Primeira: O (a) CONVENENTE compromete-se a 

restituir os valores a ela repassados pela CONCEDENTE, atualizados 

monetariamente e acrescidos de juros e multas, segundo a legislação 

vigente, em caso 

a) inexecução do objeto do Convênio; 

b) não prestando contas no prazo exigido ou 

c) qualquer irregularidade resulte prejuízo ao erário público. 

  

DO FORO 
  

Cláusula Décima Segunda: Fica eleito o foro da comarca de 

Barbalha para dirimir as questões relacionadas com a execução deste 

Convênio, não resolvidas pelos meios administrativos. 

E por estarem ajustadas, as partes convenentes assinam o presente 

instrumento, em 3 (três) vias de igual forma, juntamente com as 

testemunhas abaixo firmadas que declaram conhecer do inteiro teor 

deste. 

  

Barbalha/CE, 10 de junho de 2026. 

  

FRANCISCO SANDOVAL BARRETO DE ALENCAR 
Secretário de Assistência Social 

  

THEREZA RAQUEL DE MORAIS PINHEIRO HORTA COELHO 
Presidente Do Conselho Municipal Dos Direitos Do Idoso - CMDI 

  

ALEXSANDRO LUCIANO DE ARRUDA  
Responsável, 2º Coordenador 

  

Representante Da Entidade 

  

Testemunhas: 

  

Nome:_______________ 

CPF:_________________ 

  

Nome: _______________ 

CPF: ________________ 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:0CF2C2D2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICO E FINANCEIRO 

Nº 010.06.006/2026 

 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICO E FINANCEIRO 

Nº 010.06.006/2026 
  

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE BARBALHA ATRAVÉS DO 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO 

IDOSO DE UM LADO, E A FUNDAÇÃO OTÍLIA 

CORREIA SARAIVA, PARA OS FINS QUE SE 

ESPECIFICAM. 

  

O Conselho Municipal dos Direitos dos Direitos do Idoso – CMDI, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o Nº 

14.947.696/0001-72, criado pela Lei Municipal nº 1.708 de 06 de 

dezembro de 2006, com endereço à Avenida Pio Sampaio, nº 499, 

Bairro Cirolândia, Município de Barbalha, Ceará, doravante 

denominado Conselho Municipal dos Direitos do Idoso – CMDI, 

tendo como Presidente a Sra. THEREZA RAQUEL DE MORAIS 

PINHEIRO HORTA COELHO, inscrita no RG nº 2017175477-2 

SSPDS/CE e no CPF nº 434.210.163-72, neste ato representado pelo 

Gestor do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso, no uso das suas 

atribuições conferidas pela Portaria nº 02.01.007/2025, o Sr. 

FRANCISCO SANDOVAL BARRETO DE ALENCAR, brasileiro, 

solteiro, inscrito sob o RG nº 20050990792118, SSP/CE, e CPF nº 

346.881.023.72 e a entidade/instituição FUNDAÇÃO OTÍLIA 

CORREIA SARAIVA, entidade civil, filantrópica, sem fins 

lucrativos, nos termos do disposto na Lei 13.019, de 31 de julho de 

2014, inscrita no CNPJ Nº 41.343.187/0001-03, com sede na Rua 

Zuca Sampaio, Nº 685, Bairro Vila Santo Antônio, Barbalha/CE, 

doravante denominada CONVENENTE, neste ato representado por 

seu (a) Proponente Dalphene Santana Saraiva, brasileiro (a), portador 

(a) do RG Nº 2015143992 e CPF 120.547.123.53, com endereço 

residencial (a) na Rua Francisco Magalhães, Nº 173, Bairro Alto da 

Alegria, Barbalha/CE, resolvem de comum acordo, firmar o presente 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E FINANCEIRA 
conforme as cláusulas seguintes: 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
Cláusula Primeira: Este convênio encontra amparo legal na Lei 

Municipal nº 1.708/06 que dispõe sobre a criação do Conselho 

Municipal dos Direitos do Idoso, no art. 3º do Regimento Interno do 

Conselho Municipal dos Direitos dos Direitos do Idoso – CMDI, e na 

Lei nº 2.003/2012, que dispõe sobre a criação do Fundo Municipal 

dos Direitos do Idoso. 

DO OBJETO 
Cláusula Segunda: Constitui objeto deste convênio o repasse de 

recursos financeiro à ENTIDADE FUNDAÇÃO OTÍLIA 

CORREIA SARAIVA, para execução do projeto “VIVER 

MELHOR 60+”, cujo valor global é de R$ 1.067.600,00 (UM 

MILHÃO, SESSENTA E SETE MIL E SEISCENTOS REAIS), 

obedecendo as ações previstas em seu Plano de Trabalho, que foi 

selecionado e aprovado pelo CMDI, e será financiado através de 

captação de recursos financeiros, oriundos de doações de pessoas 

físicas e/ou jurídicas, especialmente os de benefícios fiscais por 

dedução do Imposto de Renda, ou outros recursos legais, destinados 

ao Fundo Municipal do Idoso. 

Cláusula Terceira: O Plano de Trabalho apresentado pelo 

CONVENENTE à Secretaria Executiva dos Conselhos é parte 

integrante deste instrumento independente de transcrição. 

DAS OBRIGAÇÕES DOS CONVENENTES 
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Cláusula Quarta: Para consecução do objeto constante da cláusula 

anterior, os convenentes assumem os seguintes encargos e 

responsabilidades: 

  

Obrigações do Concedente: 
a) Efetuar repasse correspondente a 80% (oitenta por cento) do 

recurso captado pela Organização da Sociedade Civil na periodicidade 

que estiver estabelecida no cronograma de desembolso constante no 

Plano de Trabalho. 

b) O valor captado e creditado em conta corrente agência 1024-3, 

conta 25.122-4 do Banco Brasil de titularidade do Fundo Municipal 

do Idoso terá sua destinação vinculada à execução do projeto 

aprovado e deverá ser transferido obedecendo a porcentagem 

estipulada, para Conta Específica vinculada à OSC conveniada. 

c) Prestar orientação técnica e supervisionar a execução do Plano de 

Trabalho, de acordo com o objeto deste convênio. 

d) Examinar e aprovar a proposta de alteração no plano de trabalho, 

desde que não altere o objeto do convênio; 

e) Acompanhar e supervisionar a execução do projeto, efetuando 

vistorias no local, diretamente ou através de terceiros expressamente 

autorizados; 

f) Exercer o controle e a fiscalização sobre a aplicação dos recursos 

financeiros repassados à CONVENIADA. 

  

Obrigações da Convenente: 
  

a) Responsabilizar-se pela correta aplicação dos recursos, que não 

poderão ser destinados a quaisquer outros fins que não estejam 

estabelecidos na cláusula primeira deste convênio e no Plano de 

Trabalho, sob pena de rescisão deste instrumento e responsabilização 

de seus dirigentes. 

b) Executar as atividades em conformidade com o Plano de Trabalho 

e com as normas técnicas que o regulamentam; 

c) Propiciar aos técnicos credenciados pela CONCEDENTE todos os 

meios e condições necessárias ao acompanhamento, à supervisão, ao 

controle e à fiscalização da execução do Convênio; 

d) Prestar contas dos recursos financeiros recebidos por intermédio 

deste convênio nos prazos estabelecidos na forma estabelecida na 

Cláusula Sexta deste instrumento ou parcialmente quando solicitado; 

e) Manter conta corrente especifica e exclusiva, para o recebimento e 

movimentação financeira dos recursos provenientes deste convênio. 

f) Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos 

recursos financeiros transferidos pelo CONCEDENTE. 

g) Apresentar relatório de execução Físico-Financeira deste convênio, 

observando o disposto na Cláusula Sexta; 

h) Manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos 

relativos a execução do convênio para fins de acompanhamento e 

avaliação dos resultados obtidos; 

i) Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da execução 

deste convênio, não gerando para a CONCEDENTE obrigação ou 

outro encargo de qualquer natureza. 

j) Adotar todas as medidas necessárias ao bom desempenho da 

execução deste convênio. 

k) Fazer constar logomarcas e símbolos oficiais do Conselho 

Municipal dos Direitos do Idoso – CMDI, como parceiros, em 

convites, folders, faixas, banners, camisas, mídias entre outras formas 

de divulgação, produzidas pelo Instituto. 

  

DOS RECURSOS 
  

Cláusula Quinta: As despesas decorrentes do presente convênio, 

serão consignadas no orçamento do FUNDO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DO IDOSO e correrão à conta da seguinte 

  

programação orçamentária: Programa/Atividade 

08.241.1001.2.154.0000 – Gestão Administrativa do Fundo Municipal 

dos DireitosdoIdoso 

Cláusula Sexta: Os recursos captados diretamente pela organização 

da sociedade civil, por meio do Certificado de Autorização para 

Captação de Recursos Financeiros, serão depositados diretamente na 

conta bancária do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso e terá sua 

destinação vinculada à execução do projeto aprovado, tendo início ao 

processo de liberação após constatado saldo em conta através da 

emissão de transferência bancária para a CONVENENTE. 

Cláusula Sétima: os recursos a que se refere o caput desta cláusula só 

poderão ser utilizados para o fim especificado na cláusula segunda. 

  

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
  

Cláusula Oitava: A prestação de contas deverá ser apresentada à 

CONCEDENTE trimestralmente, ou sempre que lhe seja solicitada 

pelo CONCEDENTE, a contar da assinatura deste termo, composta 

dos seguintes documentos: 

a) Cópia do Convênio de Cooperação Técnica e Financeira 

b) Cópia do Plano de Trabalho 

c) Relatório da execução Físico-Financeira. 

d) Demonstrativo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando o 

saldo e, quando for o caso, os rendimentos auferidos da aplicação do 

mercado financeiro. 

e) Conciliação do saldo bancário 

f) Cópia de extrato de conta bancária vinculada ao presente Convênio. 

g) Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos com os 

recursos da CONCEDENTE. 

h) Comprovante de recolhimento dos recursos não aplicados à conta 

indicada pela CONCEDENTE. 

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As faturas, notas fiscais, recibos e 

quaisquer outros documentos que comprovem a aplicação dos 

recursos, deverão ser emitidos em nome do (da) CONVENENTE, 

citando o número deste Convênio e, mantidos em arquivo no próprio 

local de contabilização, à disposição dos órgãos de controle, pelo 

prazo de cinco (5) anos contados da aprovação da prestação de contas 

da CONCEDENTE, pelo Tribunal de Contas do Município, relativo 

ao exercício em que ocorreu a concessão. 

  

DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
  

Cláusula Nona: O presente Convênio entrará em vigor a partir da 

publicação da sua aprovação pelo Conselho Municipal dos Direitos do 

Idoso, tendo sua vigência datada até 12 meses após a sua aprovação, 

com previsão de término até o dia 10/06/2027, podendo ser 

prorrogado por igual período (12 meses), por meio de termo aditivo, 

se houver interesse expresso das partes ou pendência apta a justificar a 

prorrogação. 

  

DA RESCISÃO 
  

Cláusula Décima: O presente Convênio poderá ser rescindido nas 

seguintes condições: 

a) Pela deliberação de qualquer dos participes, antes da liberação dos 

recursos; 

b) Pelo descumprimento de quaisquer das cláusulas, sem prejuízo das 

providências e sanções cabíveis; 

c) Pela ocorrência de fatos imprescindíveis que impossibilitem sua 

execução, preservando-se de eventuais danos; 

d) Em resguardo do interesse público. 

e) Em quaisquer circunstâncias, a prestação de contas é indispensável. 

  

DA RESTITUIÇÃO 
  

Cláusula Décima Primeira: O (a) CONVENENTE compromete-se a 

restituir os valores a ela repassados pela CONCEDENTE, atualizados 

monetariamente e acrescidos de juros e multas, segundo a legislação 

vigente, em caso 

a) inexecução do objeto do Convênio; 

b) não prestando contas no prazo exigido ou 

c) qualquer irregularidade resulte prejuízo ao erário público. 

  

DO FORO 
  

Cláusula Décima Segunda: Fica eleito o foro da comarca de 

Barbalha para dirimir as questões relacionadas com a execução deste 

Convênio, não resolvidas pelos meios administrativos. 

E por estarem ajustadas, as partes convenentes assinam o presente 

instrumento, em 3 (três) vias de igual forma, juntamente com as 

testemunhas abaixo firmadas que declaram conhecer do inteiro teor 

deste. 

  



Ceará , 05 de Agosto de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4024  

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               23 

 

Barbalha/CE, 10 de junho de 2026. 

  

FRANCISCO SANDOVAL BARRETO DE ALENCAR 
Secretário de Assistência Social 

Ordenador do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso 

  

THEREZA RAQUEL DE MORAIS PINHEIRO HORTA COELHO 
Presidente Do Conselho Municipal Dos Direitos Do Idoso - CMDI 

  

DALPHENE SANTANA SARAIVA  
Proponente Da Entidade 

  

Testemunhas: 

  

Nome:_______________ 

CPF:_________________ 

  

Nome: _______________ 

CPF: _______________ 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:8CAAC874 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICO E FINANCEIRO 

Nº 010.06.007/2026 

 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICO E FINANCEIRO 

Nº 010.06.007/2026 
  

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE BARBALHA ATRAVÉS DO 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO 

IDOSO DE UM LADO, E O INSTITUTO GESTÃO 

SOARES - IGS, PARA OS FINS QUE SE 

ESPECIFICAM. 

  

O Conselho Municipal dos Direitos dos Direitos do Idoso – CMDI, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o Nº 

14.947.696/0001-72, criado pela Lei Municipal nº 1.708 de 06 de 

dezembro de 2006, com endereço à Av. Coronel João Coelho, N°207 

– 4° Andar – Centro, Barbalha – Ceará, doravante denominado 

Conselho Municipal dos Direitos do Idoso – CMDI, tendo como 

Presidente a Sra. THEREZA RAQUEL DE MORAIS PINHEIRO 

HORTA COELHO, inscrita no RG nº 2002029169027 SSPDS/CE e 

no CPF nº 027.816.233-93, neste ato representado pelo Gestor do 

Fundo Municipal dos Direitos do Idoso, no uso das suas atribuições 

conferidas pela Portaria nº 02.01.007/2025, o Sr. FRANCISCO 

SANDOVAL BARRETO DE ALENCAR, brasileiro, solteiro, inscrito 

sob o RG nº 20050990792118, SSP/CE, e CPF nº 346.881.023.72 e a 

entidade/instituição entidade/instituição INSTITUTO GESTÃO 

SOARES – IGS, entidade civil, filantrópica, sem fins lucrativos, nos 

termos do disposto na Lei 13.019, de 31 de julho de 2014, inscrita no 

CNPJ Nº 01.114.904/0001-00, com sede na R. Fausto Pessoa dos 

Santos, Nº 259, Sala E, Bairro Betolândia, Juazeiro do Norte/CE, 

doravante denominada CONVENENTE, neste ato representado por 

seu (a) Proponente JAIRO SOARES DA SILVA, brasileiro (a), 

portador (a) do RG Nº 96029511199 e CPF 841.629.813-91, com 

endereço residencial (a) na R. Travessa Beato José Lourenço, Nº 70, 

Bairro Tiradentes, Juazeiro do Norte, CEP: 63.031-00, resolvem de 

comum acordo, firmar o presente CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO 

TÉCNICA E FINANCEIRA conforme as cláusulas seguintes: 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
Cláusula Primeira: Este convênio encontra amparo legal na Lei 

Municipal nº 1.708/06 que dispõe sobre a criação do Conselho 

Municipal dos Direitos do Idoso, no art. 3º do Regimento Interno do 

Conselho Municipal dos Direitos dos Direitos do Idoso – CMDI, e na 

Lei nº 2.003/2012, que dispõe sobre a criação do Fundo Municipal 

dos Direitos do Idoso. 

DO OBJETO 
Cláusula Segunda: Constitui objeto deste convênio o repasse de 

recursos financeiro à ENTIDADE INSTITUTO GESTÃO SOARES 

– IGS, para execução do projeto “VIVER MAIS: CUIDANDO DE 

PESSOAS IDOSAS”, cujo valor global é de R$ 150.000,00 (CENTO 

E CINQUENTA MIL REAIS), obedecendo as ações previstas em seu 

Plano de Trabalho, que foi selecionado e aprovado pelo CMDI, e será 

financiado através de captação de recursos financeiros, oriundos de 

doações de pessoas físicas e/ou jurídicas, especialmente os de 

benefícios fiscais por dedução do Imposto de Renda, ou outros 

recursos legais, destinados ao Fundo Municipal do Idoso. 

Cláusula Terceira: O Plano de Trabalho apresentado pelo 

CONVENENTE à Secretaria Executiva dos Conselhos é parte 

integrante deste instrumento independente de transcrição. 

DAS OBRIGAÇÕES DOS CONVENENTES 
Cláusula Quarta: Para consecução do objeto constante da cláusula 

anterior, os convenentes assumem os seguintes encargos e 

responsabilidades: 

  

Obrigações do Concedente: 
a) Efetuar repasse correspondente a 80% (oitenta por cento) do 

recurso captado pela Organização da Sociedade Civil na periodicidade 

que estiver estabelecida no cronograma de desembolso constante no 

Plano de Trabalho. 

b) O valor captado e creditado em conta corrente agência 1024-3, 

conta 25.122-4 do Banco Brasil de titularidade do Fundo Municipal 

do Idoso terá sua destinação vinculada à execução do projeto 

aprovado e deverá ser transferido obedecendo a porcentagem 

estipulada, para Conta Específica vinculada à OSC conveniada. 

c) Prestar orientação técnica e supervisionar a execução do Plano de 

Trabalho, de acordo com o objeto deste convênio. 

d) Examinar e aprovar a proposta de alteração no plano de trabalho, 

desde que não altere o objeto do convênio; 

e) Acompanhar e supervisionar a execução do projeto, efetuando 

vistorias no local, diretamente ou através de terceiros expressamente 

autorizados; 

f) Exercer o controle e a fiscalização sobre a aplicação dos recursos 

financeiros repassados à CONVENIADA. 

  

Obrigações da Convenente: 
  

a) Responsabilizar-se pela correta aplicação dos recursos, que não 

poderão ser destinados a quaisquer outros fins que não estejam 

estabelecidos na cláusula primeira deste convênio e no Plano de 

Trabalho, sob pena de rescisão deste instrumento e responsabilização 

de seus dirigentes. 

b) Executar as atividades em conformidade com o Plano de Trabalho 

e com as normas técnicas que o regulamentam; 

c) Propiciar aos técnicos credenciados pela CONCEDENTE todos os 

meios e condições necessárias ao acompanhamento, à supervisão, ao 

controle e à fiscalização da execução do Convênio; 

d) Prestar contas dos recursos financeiros recebidos por intermédio 

deste convênio nos prazos estabelecidos na forma estabelecida na 

Cláusula Sexta deste instrumento ou parcialmente quando solicitado; 

e) Manter conta corrente especifica e exclusiva, para o recebimento e 

movimentação financeira dos recursos provenientes deste convênio. 

f) Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos 

recursos financeiros transferidos pelo CONCEDENTE. 

g) Apresentar relatório de execução Físico-Financeira deste convênio, 

observando o disposto na Cláusula Sexta; 

h) Manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos 

relativos a execução do convênio para fins de acompanhamento e 

avaliação dos resultados obtidos; 

i) Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da execução 

deste convênio, não gerando para a CONCEDENTE obrigação ou 

outro encargo de qualquer natureza. 

j) Adotar todas as medidas necessárias ao bom desempenho da 

execução deste convênio. 

k) Fazer constar logomarcas e símbolos oficiais do Conselho 

Municipal dos Direitos do Idoso – CMDI, como parceiros, em 

convites, folders, faixas, banners, camisas, mídias entre outras formas 

de divulgação, produzidas pelo Instituto. 

  

DOS RECURSOS 
  

Cláusula Quinta: As despesas decorrentes do presente convênio, 

serão consignadas no orçamento do FUNDO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DO IDOSO e correrão à conta da seguinte 
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programação orçamentária: Programa/Atividade 

08.241.1001.2.154.0000 – Gestão Administrativa do Fundo Municipal 

dos DireitosdoIdoso 

Cláusula Sexta: Os recursos captados diretamente pela organização 

da sociedade civil, por meio do Certificado de Autorização para 

Captação de Recursos Financeiros, serão depositados diretamente na 

conta bancária do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso e terá sua 

destinação vinculada à execução do projeto aprovado, tendo início ao 

processo de liberação após constatado saldo em conta através da 

emissão de transferência bancária para a CONVENENTE. 

Cláusula Sétima: os recursos a que se refere o caput desta cláusula só 

poderão ser utilizados para o fim especificado na cláusula segunda. 

  

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
  

Cláusula Oitava: A prestação de contas deverá ser apresentada à 

CONCEDENTE trimestralmente, ou sempre que lhe seja solicitada 

pelo CONCEDENTE, a contar da assinatura deste termo, composta 

dos seguintes documentos: 

a) Cópia do Convênio de Cooperação Técnica e Financeira 

b) Cópia do Plano de Trabalho 

c) Relatório da execução Físico-Financeira. 

d) Demonstrativo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando o 

saldo e, quando for o caso, os rendimentos auferidos da aplicação do 

mercado financeiro. 

e) Conciliação do saldo bancário 

f) Cópia de extrato de conta bancária vinculada ao presente Convênio. 

g) Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos com os 

recursos da CONCEDENTE. 

h) Comprovante de recolhimento dos recursos não aplicados à conta 

indicada pela CONCEDENTE. 

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As faturas, notas fiscais, recibos e 

quaisquer outros documentos que comprovem a aplicação dos 

recursos, deverão ser emitidos em nome do (da) CONVENENTE, 

citando o número deste Convênio e, mantidos em arquivo no próprio 

local de contabilização, à disposição dos órgãos de controle, pelo 

prazo de cinco (5) anos contados da aprovação da prestação de contas 

da CONCEDENTE, pelo Tribunal de Contas do Município, relativo 

ao exercício em que ocorreu a concessão. 

  

DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
  

Cláusula Nona: O presente Convênio entrará em vigor a partir da 

publicação da sua aprovação pelo Conselho Municipal dos Direitos do 

Idoso, tendo sua vigência datada até 12 meses após a sua aprovação, 

com previsão de término até o dia 10/06/2027, podendo ser 

prorrogado por igual período (12 meses), por meio de termo aditivo, 

se houver interesse expresso das partes ou pendência apta a justificar a 

prorrogação. 

  

DA RESCISÃO 
  

Cláusula Décima: O presente Convênio poderá ser rescindido nas 

seguintes condições: 

a) Pela deliberação de qualquer dos participes, antes da liberação dos 

recursos; 

b) Pelo descumprimento de quaisquer das cláusulas, sem prejuízo das 

providências e sanções cabíveis; 

c) Pela ocorrência de fatos imprescindíveis que impossibilitem sua 

execução, preservando-se de eventuais danos; 

d) Em resguardo do interesse público. 

e) Em quaisquer circunstâncias, a prestação de contas é indispensável. 

  

DA RESTITUIÇÃO 
  

Cláusula Décima Primeira: O (a) CONVENENTE compromete-se a 

restituir os valores a ela repassados pela CONCEDENTE, atualizados 

monetariamente e acrescidos de juros e multas, segundo a legislação 

vigente, em caso 

a) inexecução do objeto do Convênio; 

b) não prestando contas no prazo exigido ou 

c) qualquer irregularidade resulte prejuízo ao erário público. 

  

DO FORO 
  

Cláusula Décima Segunda: Fica eleito o foro da comarca de 

Barbalha para dirimir as questões relacionadas com a execução deste 

Convênio, não resolvidas pelos meios administrativos. 

E por estarem ajustadas, as partes convenentes assinam o presente 

instrumento, em 3 (três) vias de igual forma, juntamente com as 

testemunhas abaixo firmadas que declaram conhecer do inteiro teor 

deste. 

  

Barbalha/CE, 10 de junho de 2026. 

  

FRANCISCO SANDOVAL BARRETO DE ALENCAR 
Secretário de Assistência Social 

Ordenador do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso 

  

THEREZA RAQUEL DE MORAIS PINHEIRO HORTA COELHO 
Presidente do Conselho Municipal Dos Direitos do Idoso - CMDI 

  

JAIRO SOARES DA SILVA 
Proponente da Entidade 

  

Testemunhas: 

  

Nome:_______________________ 

CPF:________________________ 

  

Nome: ______________________ 

CPF: ________________________ 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:E8EE76AD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICO E FINANCEIRO 

Nº 010.06.008/2026 

 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICO E FINANCEIRO 

Nº 010.06.008/2026 
  

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE BARBALHA ATRAVÉS DO 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO 

IDOSO DE UM LADO, E O HOSPITAL 

MATERNIDADE SÃO VICENTE DE PAULO - 

HMSVP, PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICAM. 

  

O Conselho Municipal dos Direitos dos Direitos do Idoso – CMDI, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o Nº 

14.947.696/0001-72, criado pela Lei Municipal nº 1.708 de 06 de 

dezembro de 2006, com endereço à Av. Coronel João Coelho, N°207 

– 4° Andar – Centro, Barbalha – Ceará, doravante denominado 

Conselho Municipal dos Direitos do Idoso – CMDI, tendo como 

Presidente a Sra. THEREZA RAQUEL DE MORAIS PINHEIRO 

HORTA COELHO, inscrita no RG nº 2002029169027 SSPDS/CE e 

no CPF nº 027.816.233-93, neste ato representado pelo Gestor do 

Fundo Municipal dos Direitos do Idoso, no uso das suas atribuições 

conferidas pela Portaria nº 02.01.007/2025, o Sr. FRANCISCO 

SANDOVAL BARRETO DE ALENCAR, brasileiro, solteiro, inscrito 

sob o RG nº 20050990792118, SSP/CE, e CPF nº 346.881.023.72 e a 

entidade/instituição entidade/instituição HOSPITAL 

MATERNIDADE SÃO VICENTE DE PAULO – HMSVP, 
entidade civil, filantrópica, sem fins lucrativos, nos termos do 

disposto na Lei 13.019, de 31 de julho de 2014, inscrita no CNPJ Nº 

03.284.505/0001-13, com sede na Av. Coronel João Coelho, n° 299, 

Centro, Barbalha/CE, doravante denominada CONVENENTE, neste 

ato representado por seu (a) Diretora Executiva MARIA DA GLÓRIA 

DA SILVA QUERINO, brasileiro (a), portador (a) do RG Nº 

9.364.699 e CPF 569.854.364-04, com endereço residencial (a) na Av. 

Coronel João Coelho, Nº 299, Bairro Centro, Barbalha/CE, CEP: 

63091.000, resolvem de comum acordo, firmar o presente 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E FINANCEIRA 
conforme as cláusulas seguintes: 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
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Cláusula Primeira: Este convênio encontra amparo legal na Lei 

Municipal nº 1.708/06 que dispõe sobre a criação do Conselho 

Municipal dos Direitos do Idoso, no art. 3º do Regimento Interno do 

Conselho Municipal dos Direitos dos Direitos do Idoso – CMDI, e na 

Lei nº 2.003/2012, que dispõe sobre a criação do Fundo Municipal 

dos Direitos do Idoso. 

DO OBJETO 
Cláusula Segunda: Constitui objeto deste convênio o repasse de 

recursos financeiro à ENTIDADE HOSPITAL MATERNIDADE 

SÃO VICENTE DE PAULO – HMSVP, para execução do projeto 

“V CORRIDA CONECTADOS PELA CURA”, cujo valor global é 

de R$ 319.412,50 (TREZENTOS E DEZENOVE MIL, 

QUATROCENTOS E DOZE REAIS E CINQUENTA CENTAVOS), 

obedecendo as ações previstas em seu Plano de Trabalho, que foi 

selecionado e aprovado pelo CMDI, e será financiado através de 

captação de recursos financeiros, oriundos de doações de pessoas 

físicas e/ou jurídicas, especialmente os de benefícios fiscais por 

dedução do Imposto de Renda, ou outros recursos legais, destinados 

ao Fundo Municipal do Idoso. 

Cláusula Terceira: O Plano de Trabalho apresentado pelo 

CONVENENTE à Secretaria Executiva dos Conselhos é parte 

integrante deste instrumento independente de transcrição. 

DAS OBRIGAÇÕES DOS CONVENENTES 
Cláusula Quarta: Para consecução do objeto constante da cláusula 

anterior, os convenentes assumem os seguintes encargos e 

responsabilidades: 

  

Obrigações do Concedente: 
a) Efetuar repasse correspondente a 80% (oitenta por cento) do 

recurso captado pela Organização da Sociedade Civil na periodicidade 

que estiver estabelecida no cronograma de desembolso constante no 

Plano de Trabalho. 

b) O valor captado e creditado em conta corrente agência 1024-3, 

conta 25.122-4 do Banco Brasil de titularidade do Fundo Municipal 

do Idoso terá sua destinação vinculada à execução do projeto 

aprovado e deverá ser transferido obedecendo a porcentagem 

estipulada, para Conta Específica vinculada à OSC conveniada. 

c) Prestar orientação técnica e supervisionar a execução do Plano de 

Trabalho, de acordo com o objeto deste convênio. 

d) Examinar e aprovar a proposta de alteração no plano de trabalho, 

desde que não altere o objeto do convênio; 

e) Acompanhar e supervisionar a execução do projeto, efetuando 

vistorias no local, diretamente ou através de terceiros expressamente 

autorizados; 

f) Exercer o controle e a fiscalização sobre a aplicação dos recursos 

financeiros repassados à CONVENIADA. 

  

Obrigações da Convenente: 
  

a) Responsabilizar-se pela correta aplicação dos recursos, que não 

poderão ser destinados a quaisquer outros fins que não estejam 

estabelecidos na cláusula primeira deste convênio e no Plano de 

Trabalho, sob pena de rescisão deste instrumento e responsabilização 

de seus dirigentes. 

b) Executar as atividades em conformidade com o Plano de Trabalho 

e com as normas técnicas que o regulamentam; 

c) Propiciar aos técnicos credenciados pela CONCEDENTE todos os 

meios e condições necessárias ao acompanhamento, à supervisão, ao 

controle e à fiscalização da execução do Convênio; 

d) Prestar contas dos recursos financeiros recebidos por intermédio 

deste convênio nos prazos estabelecidos na forma estabelecida na 

Cláusula Sexta deste instrumento ou parcialmente quando solicitado; 

e) Manter conta corrente especifica e exclusiva, para o recebimento e 

movimentação financeira dos recursos provenientes deste convênio. 

f) Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos 

recursos financeiros transferidos pelo CONCEDENTE. 

g) Apresentar relatório de execução Físico-Financeira deste convênio, 

observando o disposto na Cláusula Sexta; 

h) Manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos 

relativos a execução do convênio para fins de acompanhamento e 

avaliação dos resultados obtidos; 

i) Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da execução 

deste convênio, não gerando para a CONCEDENTE obrigação ou 

outro encargo de qualquer natureza. 

j) Adotar todas as medidas necessárias ao bom desempenho da 

execução deste convênio. 

k) Fazer constar logomarcas e símbolos oficiais do Conselho 

Municipal dos Direitos do Idoso – CMDI, como parceiros, em 

convites, folders, faixas, banners, camisas, mídias entre outras formas 

de divulgação, produzidas pelo Instituto. 

  

DOS RECURSOS 
  

Cláusula Quinta: As despesas decorrentes do presente convênio, 

serão consignadas no orçamento do FUNDO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DO IDOSO e correrão à conta da seguinte 

  

programação orçamentária: Programa/Atividade 

08.241.1001.2.154.0000 – Gestão Administrativa do Fundo Municipal 

dos DireitosdoIdoso 

Cláusula Sexta: Os recursos captados diretamente pela organização 

da sociedade civil, por meio do Certificado de Autorização para 

Captação de Recursos Financeiros, serão depositados diretamente na 

conta bancária do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso e terá sua 

destinação vinculada à execução do projeto aprovado, tendo início ao 

processo de liberação após constatado saldo em conta através da 

emissão de transferência bancária para a CONVENENTE. 

Cláusula Sétima: os recursos a que se refere o caput desta cláusula só 

poderão ser utilizados para o fim especificado na cláusula segunda. 

  

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
  

Cláusula Oitava: A prestação de contas deverá ser apresentada à 

CONCEDENTE trimestralmente, ou sempre que lhe seja solicitada 

pelo CONCEDENTE, a contar da assinatura deste termo, composta 

dos seguintes documentos: 

a) Cópia do Convênio de Cooperação Técnica e Financeira 

b) Cópia do Plano de Trabalho 

c) Relatório da execução Físico-Financeira. 

d) Demonstrativo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando o 

saldo e, quando for o caso, os rendimentos auferidos da aplicação do 

mercado financeiro. 

e) Conciliação do saldo bancário 

f) Cópia de extrato de conta bancária vinculada ao presente Convênio. 

g) Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos com os 

recursos da CONCEDENTE. 

h) Comprovante de recolhimento dos recursos não aplicados à conta 

indicada pela CONCEDENTE. 

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As faturas, notas fiscais, recibos e 

quaisquer outros documentos que comprovem a aplicação dos 

recursos, deverão ser emitidos em nome do (da) CONVENENTE, 

citando o número deste Convênio e, mantidos em arquivo no próprio 

local de contabilização, à disposição dos órgãos de controle, pelo 

prazo de cinco (5) anos contados da aprovação da prestação de contas 

da CONCEDENTE, pelo Tribunal de Contas do Município, relativo 

ao exercício em que ocorreu a concessão. 

  

DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
  

Cláusula Nona: O presente Convênio entrará em vigor a partir da 

publicação da sua aprovação pelo Conselho Municipal dos Direitos do 

Idoso, tendo sua vigência datada até 12 meses após a sua aprovação, 

com previsão de término até o dia 10/06/2027, podendo ser 

prorrogado por igual período (12 meses), por meio de termo aditivo, 

se houver interesse expresso das partes ou pendência apta a justificar a 

prorrogação. 

  

DA RESCISÃO 
  

Cláusula Décima: O presente Convênio poderá ser rescindido nas 

seguintes condições: 

a) Pela deliberação de qualquer dos participes, antes da liberação dos 

recursos; 

b) Pelo descumprimento de quaisquer das cláusulas, sem prejuízo das 

providências e sanções cabíveis; 

c) Pela ocorrência de fatos imprescindíveis que impossibilitem sua 

execução, preservando-se de eventuais danos; 
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d) Em resguardo do interesse público. 

e) Em quaisquer circunstâncias, a prestação de contas é indispensável. 

  

DA RESTITUIÇÃO 
  

Cláusula Décima Primeira: O (a) CONVENENTE compromete-se a 

restituir os valores a ela repassados pela CONCEDENTE, atualizados 

monetariamente e acrescidos de juros e multas, segundo a legislação 

vigente, em caso 

a) inexecução do objeto do Convênio; 

b) não prestando contas no prazo exigido ou 

c) qualquer irregularidade resulte prejuízo ao erário público. 

  

DO FORO 
  

Cláusula Décima Segunda: Fica eleito o foro da comarca de 

Barbalha para dirimir as questões relacionadas com a execução deste 

Convênio, não resolvidas pelos meios administrativos. 

E por estarem ajustadas, as partes convenentes assinam o presente 

instrumento, em 3 (três) vias de igual forma, juntamente com as 

testemunhas abaixo firmadas que declaram conhecer do inteiro teor 

deste. 

  

Barbalha/CE, 10 de junho de 2026. 

  

FRANCISCO SANDOVAL BARRETO DE ALENCAR 
Secretário de Assistência Social 

Ordenador do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso 

  

THEREZA RAQUEL DE MORAIS PINHEIRO HORTA COELHO 
Presidente do Conselho Municipal Dos Direitos do Idoso - CMDI 

  

MARIA DA GLÓRIA DA SILVA QUERINO 
Diretora Executiva do Hospital e Maternidade São Vicente de Paulo 

  

Testemunhas: 

  

Nome:______________ 

CPF:_________________ 

  

Nome: _________________ 

CPF: _________________ 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:743EC50D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICO E FINANCEIRO 

Nº 010.06.010/2026 

 

 CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICO E FINANCEIRO 

Nº 010.06.010/2026 
  

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE BARBALHA ATRAVÉS DO 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO 

IDOSO DE UM LADO, E O HOSPITAL 

MATERNIDADE SÃO VICENTE DE PAULO - 

HMSVP, PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICAM. 

  

O Conselho Municipal dos Direitos dos Direitos do Idoso – CMDI, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o Nº 

14.947.696/0001-72, criado pela Lei Municipal nº 1.708 de 06 de 

dezembro de 2006, com endereço à Av. Coronel João Coelho, N°207 

– 4° Andar – Centro, Barbalha – Ceará, doravante denominado 

Conselho Municipal dos Direitos do Idoso – CMDI, tendo como 

Presidente a Sra. THEREZA RAQUEL DE MORAIS PINHEIRO 

HORTA COELHO, inscrita no RG nº 2002029169027 SSPDS/CE e 

no CPF nº 027.816.233-93, neste ato representado pelo Gestor do 

Fundo Municipal dos Direitos do Idoso, no uso das suas atribuições 

conferidas pela Portaria nº 02.01.007/2025, o Sr. FRANCISCO 

SANDOVAL BARRETO DE ALENCAR, brasileiro, solteiro, inscrito 

sob o RG nº 20050990792118, SSP/CE, e CPF nº 346.881.023.72 e a 

entidade/instituição entidade/instituição DA FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL 
Cláusula Primeira: Este convênio encontra amparo legal na Lei 

Municipal nº 1.708/06 que dispõe sobre a criação do Conselho 

Municipal dos Direitos do Idoso, no art. 3º do Regimento Interno do 

Conselho Municipal dos Direitos dos Direitos do Idoso – CMDI, e na 

Lei nº 2.003/2012, que dispõe sobre a criação do Fundo Municipal 

dos Direitos do Idoso. 

DO OBJETO 
Cláusula Segunda: Constitui objeto deste convênio o repasse de 

recursos financeiro à ENTIDADE HOSPITAL MATERNIDADE 

SÃO VICENTE DE PAULO – HMSVP, para execução do projeto 

“SAÚDE EM MOVIMENTO”, cujo valor global é de R$ 

934.750,00 (NOVECENTOS E TRINTA E QUANTRO MIL, 

SETECENTOS E CINQUENTA REAIS), obedecendo as ações 

previstas em seu Plano de Trabalho, que foi selecionado e aprovado 

pelo CMDI, e será financiado através de captação de recursos 

financeiros, oriundos de doações de pessoas físicas e/ou jurídicas, 

especialmente os de benefícios fiscais por dedução do Imposto de 

Renda, ou outros recursos legais, destinados ao Fundo Municipal do 

Idoso. 

Cláusula Terceira: O Plano de Trabalho apresentado pelo 

CONVENENTE à Secretaria Executiva dos Conselhos é parte 

integrante deste instrumento independente de transcrição. 

DAS OBRIGAÇÕES DOS CONVENENTES 
Cláusula Quarta: Para consecução do objeto constante da cláusula 

anterior, os convenentes assumem os seguintes encargos e 

responsabilidades: 

  

Obrigações do Concedente: 
a) Efetuar repasse correspondente a 80% (oitenta por cento) do 

recurso captado pela Organização da Sociedade Civil na periodicidade 

que estiver estabelecida no cronograma de desembolso constante no 

Plano de Trabalho. 

b) O valor captado e creditado em conta corrente agência 1024-3, 

conta 25.122-4 do Banco Brasil de titularidade do Fundo Municipal 

do Idoso terá sua destinação vinculada à execução do projeto 

aprovado e deverá ser transferido obedecendo a porcentagem 

estipulada, para Conta Específica vinculada à OSC conveniada. 

c) Prestar orientação técnica e supervisionar a execução do Plano de 

Trabalho, de acordo com o objeto deste convênio. 

d) Examinar e aprovar a proposta de alteração no plano de trabalho, 

desde que não altere o objeto do convênio; 

e) Acompanhar e supervisionar a execução do projeto, efetuando 

vistorias no local, diretamente ou através de terceiros expressamente 

autorizados; 

f) Exercer o controle e a fiscalização sobre a aplicação dos recursos 

financeiros repassados à CONVENIADA. 

  

Obrigações da Convenente: 
  

a) Responsabilizar-se pela correta aplicação dos recursos, que não 

poderão ser destinados a quaisquer outros fins que não estejam 

estabelecidos na cláusula primeira deste convênio e no Plano de 

Trabalho, sob pena de rescisão deste instrumento e responsabilização 

de seus dirigentes. 

b) Executar as atividades em conformidade com o Plano de Trabalho 

e com as normas técnicas que o regulamentam; 

c) Propiciar aos técnicos credenciados pela CONCEDENTE todos os 

meios e condições necessárias ao acompanhamento, à supervisão, ao 

controle e à fiscalização da execução do Convênio; 

d) Prestar contas dos recursos financeiros recebidos por intermédio 

deste convênio nos prazos estabelecidos na forma estabelecida na 

Cláusula Sexta deste instrumento ou parcialmente quando solicitado; 

e) Manter conta corrente especifica e exclusiva, para o recebimento e 

movimentação financeira dos recursos provenientes deste convênio. 

f) Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos 

recursos financeiros transferidos pelo CONCEDENTE. 

g) Apresentar relatório de execução Físico-Financeira deste convênio, 

observando o disposto na Cláusula Sexta; 

h) Manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos 

relativos a execução do convênio para fins de acompanhamento e 

avaliação dos resultados obtidos; 
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i) Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da execução 

deste convênio, não gerando para a CONCEDENTE obrigação ou 

outro encargo de qualquer natureza. 

j) Adotar todas as medidas necessárias ao bom desempenho da 

execução deste convênio. 

k) Fazer constar logomarcas e símbolos oficiais do Conselho 

Municipal dos Direitos do Idoso – CMDI, como parceiros, em 

convites, folders, faixas, banners, camisas, mídias entre outras formas 

de divulgação, produzidas pelo Instituto. 

  

DOS RECURSOS 
  

Cláusula Quinta: As despesas decorrentes do presente convênio, 

serão consignadas no orçamento do FUNDO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DO IDOSO e correrão à conta da seguinte 

  

programação orçamentária: Programa/Atividade 

08.241.1001.2.154.0000 – Gestão Administrativa do Fundo Municipal 

dos DireitosdoIdoso 

Cláusula Sexta: Os recursos captados diretamente pela organização 

da sociedade civil, por meio do Certificado de Autorização para 

Captação de Recursos Financeiros, serão depositados diretamente na 

conta bancária do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso e terá sua 

destinação vinculada à execução do projeto aprovado, tendo início ao 

processo de liberação após constatado saldo em conta através da 

emissão de transferência bancária para a CONVENENTE. 

Cláusula Sétima: os recursos a que se refere o caput desta cláusula só 

poderão ser utilizados para o fim especificado na cláusula segunda. 

  

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
  

Cláusula Oitava: A prestação de contas deverá ser apresentada à 

CONCEDENTE trimestralmente, ou sempre que lhe seja solicitada 

pelo CONCEDENTE, a contar da assinatura deste termo, composta 

dos seguintes documentos: 

a) Cópia do Convênio de Cooperação Técnica e Financeira 

b) Cópia do Plano de Trabalho 

c) Relatório da execução Físico-Financeira. 

d) Demonstrativo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando o 

saldo e, quando for o caso, os rendimentos auferidos da aplicação do 

mercado financeiro. 

e) Conciliação do saldo bancário 

f) Cópia de extrato de conta bancária vinculada ao presente Convênio. 

g) Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos com os 

recursos da CONCEDENTE. 

h) Comprovante de recolhimento dos recursos não aplicados à conta 

indicada pela CONCEDENTE. 

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As faturas, notas fiscais, recibos e 

quaisquer outros documentos que comprovem a aplicação dos 

recursos, deverão ser emitidos em nome do (da) CONVENENTE, 

citando o número deste Convênio e, mantidos em arquivo no próprio 

local de contabilização, à disposição dos órgãos de controle, pelo 

prazo de cinco (5) anos contados da aprovação da prestação de contas 

da CONCEDENTE, pelo Tribunal de Contas do Município, relativo 

ao exercício em que ocorreu a concessão. 

  

DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
  

Cláusula Nona: O presente Convênio entrará em vigor a partir da 

publicação da sua aprovação pelo Conselho Municipal dos Direitos do 

Idoso, tendo sua vigência datada até 12 meses após a sua aprovação, 

com previsão de término até o dia 10/06/2027, podendo ser 

prorrogado por igual período (12 meses), por meio de termo aditivo, 

se houver interesse expresso das partes ou pendência apta a justificar a 

prorrogação. 

  

DA RESCISÃO 
  

Cláusula Décima: O presente Convênio poderá ser rescindido nas 

seguintes condições: 

a) Pela deliberação de qualquer dos participes, antes da liberação dos 

recursos; 

b) Pelo descumprimento de quaisquer das cláusulas, sem prejuízo das 

providências e sanções cabíveis; 

c) Pela ocorrência de fatos imprescindíveis que impossibilitem sua 

execução, preservando-se de eventuais danos; 

d) Em resguardo do interesse público. 

e) Em quaisquer circunstâncias, a prestação de contas é indispensável. 

  

DA RESTITUIÇÃO 
  

Cláusula Décima Primeira: O (a) CONVENENTE compromete-se a 

restituir os valores a ela repassados pela CONCEDENTE, atualizados 

monetariamente e acrescidos de juros e multas, segundo a legislação 

vigente, em caso 

a) inexecução do objeto do Convênio; 

b) não prestando contas no prazo exigido ou 

c) qualquer irregularidade resulte prejuízo ao erário público. 

  

DO FORO 
  

Cláusula Décima Segunda: Fica eleito o foro da comarca de 

Barbalha para dirimir as questões relacionadas com a execução deste 

Convênio, não resolvidas pelos meios administrativos. 

E por estarem ajustadas, as partes convenentes assinam o presente 

instrumento, em 3 (três) vias de igual forma, juntamente com as 

testemunhas abaixo firmadas que declaram conhecer do inteiro teor 

deste. 

  

Barbalha/CE, 10 de junho de 2026. 

  

FRANCISCO SANDOVAL BARRETO DE ALENCAR  
Secretário de Assistência Social 

Ordenador do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso 

  

THEREZA RAQUEL DE MORAIS PINHEIRO HORTA COELHO  
Presidente do Conselho Municipal Dos Direitos do Idoso -  CMDI 

  

MARIA DA GLÓRIA DA SILVA QUERINO  
Diretora Executiva do Hospital e Maternidade São Vicente de Paulo 

  

Testemunhas: 

  

Nome:______________ 

CPF:_______________ 

  

Nome: _______________ 

CPF: ______________ 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:1EDF3610 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2026 – 

CMDCA/SAS RESULTADO FINAL 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2026 – 

CMDCA/SAS 

RESULTADO FINAL 
A Comissão de Seleção, designada para conduzir o processo de 

seleção previsto no Edital de Chamamento Público n° 002/2026 - 

CMDCA/SAS, em conformidade com a Lei Federal n° 13.019/2014, 

toma público o RESULTADO FINAL da fase de seleção das 

Organizações da Sociedade Civil interessadas na celebração de Termo 

de Fomento com recursos do Fundo Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente - FMDCA. 

Após a análise das propostas, observados os prazos recursais previstos 

no cronograma atualizado pelo 2º Termo Aditivo ao Edital de 

Chamamento Público n° 002/2026 - CMDCA/SAS, ficam 

APROVADAS as seguintes Organizações da Sociedade Civil: 

QUADRO 1 – DO RESULTADO 
  

LOTE ÁREA OSC INSCRITA 
RESULTADO 

FINAL 
FUNDAMENTAÇÃO 

1 Saúde 

Associação 

Pestalozzi de 

Barbalha 

Aprovada 
Atendeu aos requisitos previstos no 

Edital. 
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Associação do 

Bairro Cirolândia 
Reprovada 

A Organização da Sociedade Civil deixou 

de atender às exigências documentais 

previstas no Edital, incidindo na hipótese 

constante do item 4.8, inciso II, sem 

prejuízo das demais disposições 

aplicáveis. 

1 Saúde 
Não houve proposta 

inscrita 
— Não houve proposta inscrita 

1 Saúde 

Instituto de Apoio à 

Pessoa Autista 

(IAPA) 
Aprovada 

Atendeu aos requisitos previstos no 

Edital. 

1 Saúde 

Associação 

Comunitária Lucas 

Dantas (ACOLD) de 

Barbalha 

Aprovada 
Atendeu aos requisitos previstos no 

Edital. 

1 Saúde 
Instituto Gestão 

Soares 
Aprovada 

Atendeu aos requisitos previstos no 

Edital. 

2 

Tecnologia e 

Inovação 

Social 

Sociedade de Apoio 

à Família (SOAFA) 

de Barbalha 
Aprovada 

Atendeu aos requisitos previstos no 

Edital. 

2 

Tecnologia e 

Inovação 

Social 

Sociedade em 

Benefício à Família 

(SOBEF) de 

Barbalha 

Aprovada 
Atendeu aos requisitos previstos no 

Edital. 

3 

Esporte, 

Cultura e 

Lazer 

Associação Amigos 

Dom Bosco de 

Barbalha 

Aprovada 
Atendeu aos requisitos previstos no 

Edital. 

3 

Esporte, 

Cultura e 

Lazer 

Associação Atlética 

do Cariri 
Aprovada 

Atendeu aos requisitos previstos no 

Edital. 

3 

Esporte, 

Cultura e 

Lazer 

Associação de 

Moradores, Artistas 

e Comerciantes do 

Alto do Rosário de 

Barbalha 

Aprovada 
Atendeu aos requisitos previstos no 

Edital. 

4 

Assistência 

Social e 

Proteção 

Integral 

Instituto Vida Cariri Aprovada 
Atendeu aos requisitos previstos no 

Edital. 

  

Barbalha, Ceará, 17 de julho de 2026. 

  

COMISSÃO DE SELEÇÃO DO EDITAL DE CHAMAMENTO 

PÚBLICO Nº 002/2026 – CMDCA/SAS 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:036C4A3B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA Nº 17.07.001/2026 

 

PORTARIA Nº 17.07.001/2026, DE 17 DE JULHO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A HOMOLOGAÇÃO DO 

RESULTADO FINAL DA FASE DE SELEÇÃO DO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 

002/2026 – CMDCA/SAS, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

BARBALHA/CE, FRANCISCO SANDOVAL BARRETO DE 

ALENCAR, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

legislação vigente, e considerando o disposto na Lei Federal nº 

13.019/2014, no Edital de Chamamento Público nº 002/2026 – 

CMDCA/SAS e suas alterações, 

CONSIDERANDO a conclusão da fase de seleção das propostas 

apresentadas pelas Organizações da Sociedade Civil participantes do 

Edital de Chamamento Público nº 002/2026 – CMDCA/SAS, 

realizada pela Comissão de Seleção, em observância aos critérios 

estabelecidos no instrumento convocatório; 

CONSIDERANDO a publicação do Resultado Preliminar e a 

abertura do prazo para interposição de recursos, nos termos do 

cronograma atualizado pelo 2º Termo Aditivo ao Edital de 

Chamamento Público nº 002/2026 – CMDCA/SAS; 

CONSIDERANDO que não houve interposição de recursos contra o 

Resultado Preliminar, restando encerrada a fase recursal e consolidado 

o resultado da seleção; 

RESOLVE: 
Art. 1º Homologar o Resultado Final da fase de seleção do Edital de 

Chamamento Público nº 002/2026 – CMDCA/SAS, conforme relação 

constante do Anexo Único desta Portaria. 

Art. 2º As Organizações da Sociedade Civil classificadas ficam 

convocadas para a fase de celebração do Termo de Fomento, 

observando o cronograma estabelecido no 2º Termo Aditivo ao Edital 

de Chamamento Público nº 002/2026 – CMDCA/SAS. 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Barbalha, 17 de julho de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

FRANCISCO SANDOVAL BARRETO DE ALENCAR 
Secretário Municipal de Assistência Social 

Portaria de Nomeação nº 02.01.007/2025 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:FEEA1A62 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA Nº 24.07.001/2026 

 

PORTARIA Nº 24.07.001/2026 DE 24 DE JULHO DE 2026. 
  

A Secretária Executiva Administrativa de Assistência Social 

Município de Barbalha, Estado do Ceará, Thereza Raquel de Morais 

Pinheiro Horta Coelho, no uso de suas atribuições legais: 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º- Conceder a Sra. Nivea Quelli Felipe de Sá Barreto, Assistente 

de Patrimonio, portadora do CPF: 013.xx.xxx-16, 03 (três) diárias 

para a cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, nos dias 27 a 29 de julho 

de 2026, iniciando o deslocamento dia 27/07 e retornando dia 29/07 

onde conforme art. 12 do decreto 10.10.001/2023, receberá o valor de 

R$ 220,00 (duzentos e vinte reais) por cada diária, totalizando R$ 

660,00 (seiscentos e sessenta reais), com objetivo de participar do 

módulo de práticas sistêmicas – jovem aprendiz do projeto primeiro 

passo. 

. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 24 de julho de 2026. 

  

THEREZA RAQUEL DE MORAIS PINHEIRO HORTA COELHO 
Secretária de Executiva Administrativa de Assistência Social 

 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:BC05CCED 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA Nº 24.07.002/2026 

 

PORTARIA Nº 24.07.002/2026 DE 24 DE JULHO DE 2026. 
  

A Secretária Executiva Administrativa de Assistência Social 

Município de Barbalha, Estado do Ceará, Thereza Raquel de Morais 

Pinheiro Horta Coelho, no uso de suas atribuições legais: 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º- Conceder ao Sr. Matheus Bezerra Cruz, Diretor de 

Promoção Social, portador do CPF: 601.xx.xxx-30, 03 (três) diárias 

para a cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, nos dias 27 a 29 de julho 

de 2026, iniciando o deslocamento dia 27/07 e retornando dia 29/07 

onde conforme art. 12 do decreto 10.10.001/2023, receberá o valor de 

R$ 220,00 (duzentos e vinte reais) por cada diária, totalizando R$ 

660,00 (seiscentos e sessenta reais), com objetivo de participar do 

módulo de práticas sistêmicas – jovem aprendiz do projeto primeiro 

passo. 

. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 24 de julho de 2026. 
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THEREZA RAQUEL DE MORAIS PINHEIRO HORTA COELHO 
Secretária de Executiva Administrativa de Assistência Social 

 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:5E781284 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO CMDCA Nº 08.02/2026 (CÓD. CMDI 02) 

 

RESOLUÇÃO CMDCA Nº 08.02/2026. (Cód. CMDI 02) 
  

DISPÕE SOBRE A DELIBERAÇÃO DE REPASSE 

FINANCEIRO A PARTIR DE CAPTAÇÃO DE 

IMPOSTO DE RENDA (IR) NO ÂMBITO DO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 

01/2025 – CMDCA/SAS PARA O INSTITUTO DE 

GESTÃO SOARES – IGS. 

  

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA do Município de Barbalha/CE, instituído pela Lei Municipal 

que dispõe sobre a Política Municipal de Atendimento dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, no uso de suas atribuições legais, com 

fundamento na Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), na Lei Federal nº 8.242, 

de 12 de outubro de 1991, e demais legislações correlatas, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 227 da Constituição Federal, 

que estabelece ser dever da família, da sociedade e do Estado 

assegurar, com absoluta prioridade, os direitos da criança e do 

adolescente; 

CONSIDERANDO o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA 

(Lei Federal nº 8.069/1990), que dispõe sobre a proteção integral à 

criança e ao adolescente e estabelece a política de atendimento por 

meio de ações governamentais e não governamentais; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer políticas públicas 

voltadas à promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do 

adolescente, mediante apoio às organizações da sociedade civil; 

CONSIDERANDO o Edital de Chamamento Público nº 001/2025 – 

CMDCA/SAS, destinado à apresentação de projetos e seleção de 

entidades para emissão de Certificado de Captação de Recursos 

(CCR); 

CONSIDERANDO o papel do Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente na deliberação sobre a aplicação dos 

recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – FMDCA; 

CONSIDERANDO o Projeto "Cuidar de Quem Cuida: Caminhos 

de Apoio para Mães Atípicas", executado pelo Instituto de Gestão 

Soares – IGS; 

CONSIDERANDO o Convênio de Cooperação Técnico e Financeiro 

nº 002/2025, de 06 de março de 2025, e o Convênio de Cooperação 

Técnico e Financeiro nº 02.01.003/2026, de 02 de janeiro de 2026; 

CONSIDERANDO a solicitação de repasse dos recursos captados 

através das declarações de Imposto de Renda das pessoas físicas 

referente ao exercício de 2025; 

  

CONSIDERANDO a captação de recursos no valor total de R$ 

47.132,10 (quarenta e sete mil, cento e trinta e dois reais e dez 

centavos), oriundos de doações incentivadas destinadas ao projeto; 

CONSIDERANDO o parecer técnico favorável da comissão 

competente, atestando a regularidade da execução parcial dos 

recursos; 

CONSIDERANDO que, dos valores captados, 20% (vinte por 

cento) permanecem retidos no Fundo Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente – FMDCA, conforme estabelecido no Edital 

de Chamamento Público nº 001/2025 – CMDCA/SAS; 

CONSIDERANDO que a matéria foi analisada, discutida e aprovada 

em reunião ordinária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente – CMDCA, realizada em 30 de junho de 2026; 

RESOLVE: 
Art. 1º - Aprovar o repasse financeiro referente ao Projeto "Cuidar 

de Quem Cuida: Caminhos de Apoio para Mães Atípicas", 

executado pelo Instituto de Gestão Soares – IGS, considerando sua 

regularidade técnica e documental. 

Art. 2º - Autorizar o repasse de 80% (oitenta por cento) do valor 

captado, correspondente a R$ 37.705,68 (trinta e sete mil, setecentos e 

cinco reais e sessenta e oito centavos), conforme previsto no Edital de 

Chamamento Público nº 001/2025 – CMDCA/SAS e nos Convênios 

de Cooperação Técnico e Financeiro firmados entre as partes. 

Art. 3º - O valor correspondente a 20% (vinte por cento) da 

captação, equivalente a R$ 9.426,42 (nove mil, quatrocentos e vinte e 

seis reais e quarenta e dois centavos), permanecerá retido no Fundo 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA, em 

conformidade com a regulamentação vigente. 

Art. 4º- O Instituto de Gestão Soares – IGS deverá aplicar os recursos 

exclusivamente na execução do Projeto "Cuidar de Quem Cuida: 

Caminhos de Apoio para Mães Atípicas", bem como apresentar as 

prestações de contas e demais documentos comprobatórios nos prazos 

e condições estabelecidos na legislação, no edital e nos instrumentos 

de cooperação firmados. 

Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Barbalha – CE, 30 de junho de 2026 

  

THEREZA RAQUEL DE MORAIS PINHEIRO HORTA COELHO 
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente de Barbalha-CE 

Portaria Nº 13.04.017/2025 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:230AC682 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO CMDCA Nº 09.02/2026 (CÓD. CMDCA 02) 

 

RESOLUÇÃO CMDCA Nº 09.02/2026 (Cód. CMDCA 02) 
  

DISPÕE SOBRE A RETIFICAÇÃO DO VALOR 

DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS ORIUNDOS DE 

DOAÇÕES INCENTIVADAS DO IMPOSTO DE 

RENDA (IRPF E IRPJ), NO ÂMBITO DO EDITAL 

DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026 – 

CMDCA, REFERENTE AO PROJETO ―PISO 

AMIGO‖ DA ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE 

BARBALHA. 

  

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA do Município de Barbalha/CE, no uso de suas atribuições 

legais conferidas pela Lei Municipal nº 2.367/2018, pela Lei Federal 

nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente – ECA), pela Lei Federal nº 8.242/1991 e demais 

legislações aplicáveis, 

  

CONSIDERANDO que o CMDCA é órgão deliberativo, controlador 

e fiscalizador da política de promoção, proteção e defesa dos direitos 

da criança e do adolescente, competindo-lhe gerir e fiscalizar a 

aplicação dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente – FMDCA, conforme previsto na Lei Municipal nº 

2.367/2018, no Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei Federal nº 

8.069/1990 e em demais normativas pertinentes; 

  

CONSIDERANDO o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA 

(Lei Federal nº 8.069/1990), especialmente o art. 260, que disciplina 

as doações incentivadas aos Fundos dos Direitos da Criança e do 

Adolescente; 

  

CONSIDERANDO o Edital de Chamamento Público nº 001/2026 – 

CMDCA, destinado à emissão de Certificados de Captação de 

Recursos – CCR para Organizações da Sociedade Civil, 

especialmente o item 3.6, que determina a retenção de 20% (vinte por 

cento) dos recursos captados para fortalecimento do Fundo Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA; 

  

CONSIDERANDO que a Associação Pestalozzi de Barbalha é 

entidade regularmente certificada para captação de recursos no âmbito 

do Edital nº 001/2026 – CMDCA; 
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CONSIDERANDO o Ofício nº 44/2026, de 03 de julho de 2026, 

encaminhado pela Associação Pestalozzi de Barbalha ao CMDCA, 

informando o valor efetivamente captado por meio de doações 

incentivadas do Imposto de Renda Pessoa Física e Pessoa Jurídica 

(IRPF/IRPJ); 

  

CONSIDERANDO que o valor de R$ 11.759,00 (onze mil, 

setecentos e cinquenta e nove reais), anteriormente registrado como 

montante captado no âmbito do Edital de Chamamento Público nº 

001/2026 – CMDCA, necessita ser retificado em razão da 

apresentação do Ofício nº 44/2026, da Associação Pestalozzi de 

Barbalha, que comprova a captação efetiva de R$ 21.622,06 (vinte e 

um mil, seiscentos e vinte e dois reais e seis centavos), em 

conformidade com a documentação oficial apresentada ao Conselho. 

  

CONSIDERANDO que o valor bruto efetivamente captado 

corresponde a R$ 21.622,06 (vinte e um mil, seiscentos e vinte e 

dois reais e seis centavos); 

  

CONSIDERANDO que, conforme previsto no Edital de 

Chamamento Público nº 001/2026 – CMDCA, deverão permanecer 

retidos 20% (vinte por cento) do valor captado, correspondentes a R$ 

4.324,41 (quatro mil, trezentos e vinte e quatro reais e quarenta e um 

centavos), destinados ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente – FMDCA, sendo 80% (oitenta por cento) destinados 

à entidade executora, correspondentes a R$ 17.297,65 (dezessete mil, 

duzentos e noventa e sete reais e sessenta e cinco centavos); 

  

CONSIDERANDO a necessidade de promover a adequação e 

retificação do valor oficialmente registrado da captação de recursos, 

em conformidade com a documentação apresentada pela entidade; 

  

CONSIDERANDO a deliberação favorável do Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, em reunião 

ordinária realizada em 08 de julho de 2026; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Retificar o valor da captação de recursos oriundos de doações 

incentivadas do Imposto de Renda Pessoa Física e Pessoa Jurídica 

(IRPF/IRPJ), realizada pela Associação Pestalozzi de Barbalha, no 

âmbito do Edital de Chamamento Público nº 001/2026 – CMDCA, 

passando a constar como valor oficialmente captado a importância de 

R$ 21.622,06 (vinte e um mil, seiscentos e vinte e dois reais e seis 

centavos). 

  

Art. 2º Homologar a seguinte distribuição dos recursos captados: 

  

I – 80% (oitenta por cento) destinados à Associação Pestalozzi de 

Barbalha, no valor de R$ 17.297,65 (dezessete mil, duzentos e 

noventa e sete reais e sessenta e cinco centavos); 

  

II – 20% (vinte por cento) destinados ao Fundo Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA, no valor de R$ 

4.324,41 (quatro mil, trezentos e vinte e quatro reais e quarenta e um 

centavos). 

  

Art. 3º A presente retificação decorre das informações constantes no 

Ofício nº 44/2026, apresentado pela Associação Pestalozzi de 

Barbalha, passando os valores ora homologados a substituir quaisquer 

valores anteriormente registrados referentes à captação de recursos 

deste projeto. 

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação. 

  

Barbalha/CE, 08 de julho de 2026. 

  

THEREZA RAQUEL DE MORAIS PINHEIRO HORTA COELHO 
Presidente do Conselho Municipal Dos Direitos da Criança e do 

Adolescente 

Portaria 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:787DA5F1 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO CMDCA Nº 10.02/2026 (CÓD. CMDCA 02) 

 

RESOLUÇÃO CMDCA Nº 10.02/2026 (Cód. CMDCA 02) 
  

DISPÕE SOBRE A DELIBERAÇÃO DE REPASSE 

FINANCEIRO A PARTIR DE CAPTAÇÃO DE 

IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA E DA 

PESSOA JURÍDICA (IRPF E IRPJ), NO ÂMBITO 

DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 

001/2026 – CMDCA, PARA A ASSOCIAÇÃO 

PESTALOZZI DE BARBALHA. 

  

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA do Município de Barbalha/CE, instituído pela Lei Municipal 

nº 2.367/2018, no uso de suas atribuições legais, com fundamento na 

Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e 

do Adolescente – ECA, na Lei Federal nº 8.242, de 12 de outubro de 

1991, e demais legislações correlatas, 

  

CONSIDERANDO que o CMDCA é órgão deliberativo, controlador 

e fiscalizador da política de promoção, proteção e defesa dos direitos 

da criança e do adolescente, competindo-lhe gerir e fiscalizar a 

aplicação dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente – FMDCA, conforme previsto na Lei Municipal nº 

2.367/2018, no Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei Federal nº 

8.069/1990 e em demais normativas pertinentes; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 227 da Constituição Federal, 

que estabelece ser dever da família, da sociedade e do Estado 

assegurar, com absoluta prioridade, os direitos da criança e do 

adolescente; 

  

CONSIDERANDO o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA 

(Lei Federal nº 8.069/1990), que dispõe sobre a proteção integral à 

criança e ao adolescente e estabelece a política de atendimento por 

meio de ações governamentais e não governamentais; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer políticas públicas 

voltadas à promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do 

adolescente, mediante apoio às organizações da sociedade civil; 

  

CONSIDERANDO o Edital de Chamamento Público nº 001/2026 – 

CMDCA, destinado à apresentação de projetos e seleção de entidades 

para emissão de Certificado de Captação de Recursos – CCR; 

  

CONSIDERANDO o papel do Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente na deliberação sobre a aplicação dos 

recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – FMDCA 

  

CONSIDERANDO o projeto aprovado Piso Amigo da Associação 

Pestalozzi de Barbalha, habilitado para captação de recursos por 

meio de doações incentivadas do Imposto de Renda Pessoa Física e 

Pessoa Jurídica (IRPF e IRPJ); 

  

CONSIDERANDO o Ofício nº 44/2026, de 03 de julho de 2026, 

encaminhado pela Associação Pestalozzi de Barbalha, informando a 

conclusão da captação de recursos no valor bruto de R$ 21.622,06 

(vinte e um mil, seiscentos e vinte e dois reais e seis centavos); 

  

CONSIDERANDO que, conforme previsto no item 3.6 do Edital de 

Chamamento Público nº 001/2026 – CMDCA, 20% (vinte por cento) 

do valor captado permanecerão destinados ao Fundo Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA, sendo os 80% 

(oitenta por cento) restantes destinados à entidade executora; 

  

CONSIDERANDO que do valor total captado, R$ 17.297,65 

(dezessete mil, duzentos e noventa e sete reais e sessenta e cinco 

centavos) correspondem ao percentual destinado à Associação 

Pestalozzi de Barbalha, permanecendo R$ 4.324,41 (quatro mil, 

trezentos e vinte e quatro reais e quarenta e um centavos) retidos 

no Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

FMDCA;  
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CONSIDERANDO que a matéria foi apreciada, discutida e aprovada 

em reunião ordinária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente – CMDCA, realizada em 08 de julho de 2026; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Aprovar o repasse financeiro referente ao projeto executado 

pela Associação Pestalozzi de Barbalha, considerando sua 

regularidade documental e o cumprimento das exigências previstas no 

Edital de Chamamento Público nº 001/2026 – CMDCA. 

  

Art. 2º Autorizar o repasse de 80% (oitenta por cento) do valor 

captado, correspondente a R$ 17.297,65 (dezessete mil, duzentos e 

noventa e sete reais e sessenta e cinco centavos), à Associação 

Pestalozzi de Barbalha, conforme previsto no Edital de Chamamento 

Público nº 001/2026 – CMDCA. 

  

Art. 3º O valor correspondente a 20% (vinte por cento) da captação, 

equivalente a R$ 4.324,41 (quatro mil, trezentos e vinte e quatro 

reais e quarenta e um centavos), permanecerá retido no Fundo 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA, em 

conformidade com o Edital de Chamamento Público nº 001/2026 – 

CMDCA e demais normas aplicáveis. 

  

Art. 4º - A Associação Pestalozzi de Barbalha deverá aplicar os 

recursos exclusivamente na execução do projeto aprovado pelo 

CMDCA, observando o Plano de Trabalho, bem como apresentar a 

prestação de contas e os documentos comprobatórios da execução 

física e financeira nos prazos e condições estabelecidos na legislação 

vigente, no Edital de Chamamento Público nº 001/2026 – CMDCA e 

demais instrumentos pertinentes. 

  

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação. 

  

Barbalha/CE, 08 de julho de 2026. 

  

THEREZA RAQUEL DE MORAIS PINHEIRO HORTA COELHO 
Presidente do Conselho Municipal Dos Direitos da Criança e do 

Adolescente 

Portaria: Nº 13.04.07/2025 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:1CA51953 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO CMDI Nº 06.03/2026. (CÓD. CMDI 03) 

 

RESOLUÇÃO CMDI Nº 06.03/2026. (Cód. CMDI 03) 
  

DISPÕE SOBRE A DELIBERAÇÃO DE REPASSE 

FINANCEIRO A PARTIR DE CAPTAÇÃO DE 

IMPOSTO DE RENDA (IR) NO ÂMBITO DO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 

01/2025 – CMDI/SAS PARA O INSTITUTO DE 

GESTÃO SOARES – IGS. 

  

O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – CMDI, do 

Município de Barbalha/CE, instituído pela Lei Municipal nº 1.708, de 

06 de dezembro de 2006, no uso de suas atribuições legais e 

regimentais, com fundamento na Lei Federal nº 10.741, de 1º de 

outubro de 2003 – Estatuto da Pessoa Idosa, na Lei Federal nº 8.842, 

de 4 de janeiro de 1994 – Política Nacional do Idoso, e demais 

legislações correlatas, 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu art. 

230, assegura à pessoa idosa todos os direitos fundamentais, devendo 

a família, a sociedade e o Estado assegurar-lhes o direito à vida, à 

dignidade e à participação ativa na comunidade; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 3º do Estatuto da Pessoa Idosa 

(Lei nº 10.741/2003), que garante o direito à dignidade, à cidadania, à 

convivência familiar e comunitária, ao respeito e à proteção contra 

qualquer forma de negligência, discriminação, violência e opressão; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer políticas públicas de 

promoção do envelhecimento saudável e ativo, prevenindo agravos e 

reduzindo vulnerabilidades sociais da população idosa; 

CONSIDERANDO o Edital de Chamamento Público nº 001/2025 

para a apresentação de projetos e seleção de entidades visando à 

emissão de Certificado de Captação de Recursos (CCR) (Edital nº 

01/2025 CMDI/SAS, publicado no DOM em 10 de janeiro de 2025); 

CONSIDERANDO o papel precípuo deste Conselho de proceder à 

orientação e controle do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa 

Idosa quanto à política de aplicação dos seus recursos, entre outras 

atividades indispensáveis para o gerenciamento do referido Fundo, 

cuja gerência é exercida pela Secretaria Municipal de Assistência 

Social; 

CONSIDERANDO "Viver Mais: cuidando de pessoas idosas", 

executado pelo Instituto de Gestão Soares – IGS; 

CONSIDERANDO o Convênio de Cooperação Técnico e Financeiro 

nº 006/2025 de 06 de março de 2025 02.01.005/2026, de 02 de janeiro 

de 2026; 

CONSIDERANDO a solicitação de repasse dos recursos captados 

através das declarações de Imposto de Renda das pessoas físicas 

referente ao exercício de 2025; 

  

CONSIDERANDO a captação de recursos no valor total de R$ 

48.077,59 (quarenta e oito mil, setenta e sete reais e cinquenta e nove 

centavos), oriundos de doações incentivadas destinadas ao projeto; 

CONSIDERANDO o parecer técnico favorável da comissão 

competente, atestando a regularidade da execução parcial dos 

recursos; 

CONSIDERANDO que, dos valores captados, 20% (vinte por 

cento) permanecem retidos no Fundo Municipal dos Direitos da 

Pessoa Idosa, conforme estabelecido no Edital de Chamamento 

Público nº 001/2025 – CMDI/SAS; 

CONSIDERANDO que a matéria foi analisada, discutida e 

devidamente deliberada em reunião ordinária do Conselho Municipal 

dos Direitos do Idoso – CMDI, realizada em 30 de junho de dois mil e 

vinte e seis; 

RESOLVE: 
Art. 1º - Aprovar o repasse financeiro referente ao Projeto "Viver 

Mais: cuidando de pessoas idosas", executado pelo Instituto de 

Gestão Soares – IGS, considerando sua regularidade técnica e 

documental. 

Art. 2º - Autorizar o repasse de 80% (oitenta por cento) do valor 

captado, correspondente a R$ 38.462,07 (trinta e oito mil, 

quatrocentos e sessenta e dois reais e sete centavos), conforme 

previsto no Edital de Chamamento Público nº 001/2025 – CMDI/SAS 

e nos Convênios de Cooperação Técnico e Financeiro firmados entre 

as partes. 

Art. 3º - O valor correspondente a 20% (vinte por cento) da 

captação, equivalente a R$ 9.615,52 (nove mil, seiscentos e quinze 

reais e cinquenta e dois centavos), permanecerá retido no Fundo 

Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, em conformidade com a 

regulamentação vigente. 

Art. 4º- O Instituto de Gestão Soares – IGS deverá aplicar os recursos 

exclusivamente na execução do Projeto "Viver Mais: cuidando de 

pessoas idosas", bem como apresentar as prestações de contas e 

demais documentos comprobatórios nos prazos e condições 

estabelecidos na legislação, no edital e nos instrumentos de 

cooperação firmados. 

Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Barbalha – CE, 30 de junho de 2026 

  

THEREZA RAQUEL DE MORAIS PINHEIRO HORTA COELHO 
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de 

Barbalha 

Portaria Nº 13.04.017/2025 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:2A01DC0B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO CMDI Nº 07.03/2026. (CÓD. CMDI 03) 

 

RESOLUÇÃO CMDI Nº 07.03/2026. (Cód. CMDI 03) 
  

DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO APROVA O 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 
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003/2026 – CMDI/SAS, DESTINADO À SELEÇÃO 

DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE FOMENTO 

VISANDO À EXECUÇÃO DO PROJETO 

"ESPAÇO BEM VIVER", COM RECURSOS DO 

FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO 

– FMDI, NO MUNICÍPIO DE BARBALHA/CE. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA – CMDI, do Município de Barbalha/CE, instituído pela Lei 

Municipal nº 1.708, de 06 de dezembro de 2006, no uso de suas 

atribuições legais e regimentais, com fundamento na Lei Federal nº 

10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatuto da Pessoa Idosa, na Lei 

Federal nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994 – Política Nacional do 

Idoso, e demais legislações correlatas, 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 230 da Constituição Federal, 

que estabelece ser dever da família, da sociedade e do Estado 

assegurar à pessoa idosa sua participação na comunidade, defendendo 

sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhe o direito à vida; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 10.741, de 1º de 

outubro de 2003 (Estatuto da Pessoa Idosa), que assegura à pessoa 

idosa todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 

determinando que o Poder Público implemente políticas sociais 

que promovam o envelhecimento digno, ativo, saudável e 

participativo; 
CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 8.842, de 04 de 

janeiro de 1994, que institui a Política Nacional do Idoso, estabelece 

as diretrizes para promoção da autonomia, integração e participação 

efetiva da pessoa idosa na sociedade e define a atuação articulada 

entre os entes federativos e a sociedade civil organizada; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 13.019, de 31 de 

julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 

Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil, 

regulamentando a celebração de Termos de Fomento e de 

Colaboração mediante procedimento de Chamamento Público, 

pautado pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, eficiência, isonomia, transparência e controle social; 

CONSIDERANDO as competências atribuídas ao Conselho 

Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Barbalha pela Lei 

Municipal nº 1.708, de 06 de dezembro de 2006, especialmente 

quanto à formulação, deliberação, acompanhamento, fiscalização e 

controle da Política Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, bem 

como à definição de critérios para aplicação dos recursos do Fundo 

Municipal dos Direitos do Idoso; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.003/2012, que institui o 

Fundo Municipal dos Direitos do Idoso – FMDI, instrumento 

destinado ao financiamento de programas, projetos, serviços e ações 

voltados à promoção, proteção, defesa e garantia dos direitos da 

pessoa idosa no Município de Barbalha; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer as políticas públicas 

destinadas à pessoa idosa no Município de Barbalha, mediante o 

desenvolvimento de ações permanentes voltadas ao envelhecimento 

ativo e saudável, ao fortalecimento dos vínculos familiares e 

comunitários, à inclusão social, à convivência, à promoção da 

autonomia e à garantia de direitos; 

CONSIDERANDO que o Projeto "Espaço Bem Viver" constitui 

importante estratégia de promoção da qualidade de vida da pessoa 

idosa, mediante a implantação de espaço destinado ao 

desenvolvimento de atividades socioassistenciais, culturais, 

esportivas, recreativas, de inclusão digital, educação permanente, 

promoção da saúde, convivência comunitária e fortalecimento da 

cidadania; 

CONSIDERANDO que o Edital de Chamamento Público nº 

003/2026 – CMDI/SAS objetiva selecionar Organização da Sociedade 

Civil regularmente inscrita no Conselho Municipal dos Direitos da 

Pessoa Idosa para celebração de Termo de Fomento destinado à 

implantação, estruturação, equipagem, operacionalização e execução 

do Projeto "Espaço Bem Viver", com recursos do Fundo Municipal 

dos Direitos do Idoso; 

CONSIDERANDO que o referido Chamamento Público prevê 

investimento no valor global de R$ 379.540,00 (trezentos e setenta e 

nove mil, quinhentos e quarenta reais), observada a disponibilidade 

financeira do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso; 

CONSIDERANDO a deliberação favorável do Plenário do Conselho 

Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – CMDI, em Reunião 

Ordinária realizada no dia 10 de julho de 2026, que aprovou 

integralmente o Edital de Chamamento Público nº 003/2026 – 

CMDI/SAS; 

RESOLVE: 
Art. 1º - Aprovar o Edital de Chamamento Público nº 003/2026 – 

CMDI/SAS, destinado à seleção de Organização da Sociedade Civil 

regularmente inscrita no Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 

Idosa para celebração de Termo de Fomento visando à implantação, 

estruturação, equipagem, operacionalização e execução do Projeto 

"Espaço Bem Viver", com recursos do Fundo Municipal dos 

Direitos do Idoso – FMDI. 

Art. 2º - O Chamamento Público será regido pelas disposições 

constantes do respectivo Edital, de seus anexos, da Lei Federal nº 

13.019/2014, do Estatuto da Pessoa Idosa, da Política Nacional do 

Idoso, da legislação municipal pertinente e das demais normas 

aplicáveis. 

Art. 3º - O valor global destinado à execução da parceria será de R$ 

379.540,00 (trezentos e setenta e nove mil, quinhentos e quarenta 

reais), oriundos do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso – FMDI, 

observada a disponibilidade orçamentária e financeira. 

Art. 4º - Compete à Comissão de Seleção instituída pelo Conselho 

Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa conduzir o processo de 

Chamamento Público, procedendo à análise, julgamento, classificação 

das propostas, processamento dos recursos e demais atos previstos no 

Edital e na legislação vigente. 

Art. 5º - O acompanhamento, monitoramento e fiscalização da 

execução do Projeto ―Espaço Bem Viver‖ serão realizados pelo 

Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – CMDI, pela 

Assessoria Executiva dos Conselhos e pela Secretaria de Assistência 

Social/SAS. 

  

Art. 6º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Barbalha/CE, 10 de julho de 2026 

  

THEREZA RAQUEL DE MORAIS PINHEIRO HORTA COELHO 
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – 

CMDI 

Portaria Nº 13.04.017/2025  

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:E4CEE61A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO CMDI Nº 08.03/2026. (CÓD. CMDI 03) 

 

RESOLUÇÃO CMDI Nº 08.03/2026. (Cód. CMDI 03) 
  

DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DO EDITAL DE 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2026 – 

CMDI/SAS, DESTINADO À SELEÇÃO DE 

ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL PARA 

CELEBRAÇÃO DE TERMOS DE FOMENTO 

VISANDO À EXECUÇÃO DE PROJETOS 

CONTINUADOS DE PROMOÇÃO DO 

ENVELHECIMENTO ATIVO, CONVIVÊNCIA 

COMUNITÁRIA, ESPORTE, LAZER, 

PROMOÇÃO DA SAÚDE, INCLUSÃO SOCIAL E 

GARANTIA DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA, 

COM RECURSOS DO FUNDO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DO IDOSO – FMDI, NO MUNICÍPIO 

DE BARBALHA/CE. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA – CMDI, do Município de Barbalha/CE, instituído pela Lei 

Municipal nº 1.708, de 06 de dezembro de 2006, no uso de suas 

atribuições legais e regimentais, com fundamento na Lei Federal nº 

10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatuto da Pessoa Idosa, na Lei 

Federal nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994 – Política Nacional do 

Idoso, e demais legislações correlatas, 
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CONSIDERANDO o disposto no artigo 230 da Constituição Federal, 

que estabelece ser dever da família, da sociedade e do Estado 

assegurar à pessoa idosa sua participação na comunidade, defendendo 

sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhe o direito à vida; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 10.741, de 1º de 

outubro de 2003 (Estatuto da Pessoa Idosa), que assegura à pessoa 

idosa todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 

determinando que o Poder Público implemente políticas sociais 

que promovam o envelhecimento digno, ativo, saudável e 

participativo; 
CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 8.842, de 04 de 

janeiro de 1994, que institui a Política Nacional do Idoso, estabelece 

as diretrizes para promoção da autonomia, integração e participação 

efetiva da pessoa idosa na sociedade e define a atuação articulada 

entre os entes federativos e a sociedade civil organizada; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 13.019, de 31 de 

julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 

Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil, 

regulamentando a celebração de Termos de Fomento e de 

Colaboração mediante procedimento de Chamamento Público, 

pautado pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, eficiência, isonomia, transparência e controle social; 

CONSIDERANDO as competências atribuídas ao Conselho 

Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Barbalha pela Lei 

Municipal nº 1.708, de 06 de dezembro de 2006, especialmente 

quanto à formulação, deliberação, acompanhamento, fiscalização e 

controle da Política Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, bem 

como à definição de critérios para aplicação dos recursos do Fundo 

Municipal dos Direitos do Idoso; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.003/2012, que institui o 

Fundo Municipal dos Direitos do Idoso – FMDI, instrumento 

destinado ao financiamento de programas, projetos, serviços e ações 

voltados à promoção, proteção, defesa e garantia dos direitos da 

pessoa idosa no Município de Barbalha; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer as políticas públicas 

destinadas à pessoa idosa no Município de Barbalha, mediante o 

desenvolvimento de ações permanentes voltadas ao envelhecimento 

ativo e saudável, ao fortalecimento dos vínculos familiares e 

comunitários, à inclusão social, à convivência, à promoção da 

autonomia e à garantia de direitos; 

CONSIDERANDO que o Edital de Chamamento Público nº 

004/2026 – CMDI/SAS tem por finalidade selecionar Organizações da 

Sociedade Civil regularmente inscritas no Conselho Municipal dos 

Direitos da Pessoa Idosa para celebração de Termos de Fomento 

destinados à execução de projetos continuados voltados à promoção 

do envelhecimento ativo e saudável, da convivência comunitária, da 

prática de atividades físicas, esportivas, recreativas, culturais e 

socioeducativas, utilizando prioritariamente as Areninhas Municipais 

e outros equipamentos públicos disponibilizados pelo Município; 

CONSIDERANDO que o referido Chamamento Público prevê a 

execução das ações em seis lotes territoriais, correspondentes às 

Areninhas Municipais do Alto do Rosário, Bela Vista, Bulandeira, 

Malvinas, Sítio Boa Vista e Sítio Cabeceiras, com investimento total 

de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais), oriundos do Fundo 

Municipal dos Direitos do Idoso – FMDI; 

CONSIDERANDO que a utilização dos equipamentos públicos 

municipais como espaços de convivência, integração social, prática 

esportiva, lazer, cultura e promoção da cidadania contribui para o 

fortalecimento das políticas públicas destinadas à pessoa idosa e para 

a efetivação dos direitos assegurados pela legislação vigente; 

CONSIDERANDO por fim, a deliberação favorável do Plenário do 

Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – CMDI, em 

Reunião Ordinária realizada no dia 10 de julho de 2026, que aprovou, 

por unanimidade, o Edital de Chamamento Público nº 004/2026 – 

CMDI/SAS; 

RESOLVE: 
Art. 1º - Aprovar o Edital de Chamamento Público nº 004/2026 – 

CMDI/SAS, destinado à seleção de Organizações da Sociedade Civil 

regularmente inscritas no Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 

Idosa para celebração de Termos de Fomento visando à execução de 

projetos continuados de promoção do envelhecimento ativo, 

convivência comunitária, esporte, lazer, promoção da saúde, inclusão 

social e garantia dos direitos da pessoa idosa, utilizando 

prioritariamente as Areninhas Municipais e outros equipamentos 

públicos do Município. 

Art. 2º - O Chamamento Público será regido pelas disposições 

constantes do respectivo Edital, de seus anexos, da Lei Federal nº 

13.019/2014, do Estatuto da Pessoa Idosa, da Política Nacional do 

Idoso, da legislação municipal pertinente e das demais normas 

aplicáveis. 

Art. 3º - O valor global destinado à execução das parcerias será de R$ 

72.000,00 (setenta e dois mil reais), oriundos do Fundo Municipal 

dos Direitos do Idoso – FMDI, distribuídos conforme os lotes e 

critérios estabelecidos no Edital. 

Art. 4º - Compete à Comissão de Seleção instituída pelo Conselho 

Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa conduzir o processo de 

Chamamento Público, procedendo à análise, julgamento, classificação 

das propostas, processamento dos recursos e demais atos previstos no 

Edital e na legislação vigente. 

  

Art. 5º - O acompanhamento, monitoramento e fiscalização da 

execução do Projeto serão realizados pelo Conselho Municipal dos 

Direitos da Pessoa Idosa – CMDI, pela Assessoria Executiva dos 

Conselhos e pela Secretaria de Assistência Social/SAS. 

Art. 6º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Barbalha/CE, 10 de julho de 2026 

  

THEREZA RAQUEL DE MORAIS PINHEIRO HORTA COELHO  
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – 

CMDI 

Portaria Nº 13.04.017/2025 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:EBFD517E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO COMPIR Nº 01.08/2026 (CÓD. COMPIR 08) 

 

RESOLUÇÃO COMPIR Nº 01.08/2026 (Cód. COMPIR 08) 
  

DISPÕE SOBRE A APRESENTAÇÃO DO 

COLEGIADO, O PROCESSO DE ESCOLHA DA 

MESA DIRETORA, INCLUINDO PRESIDENTE E 

VICE-PRESIDENTE DO CONSELHO 

MUNICIPAL DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE 

RACIAL – COMPIR DO MUNICÍPIO DE 

BARBALHA/CE, PARA O BIÊNIO 2026-2028. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DE PROMOÇÃO DA 

IGUALDADE RACIAL – COMPIR, no uso de suas atribuições 

legais e regimentais, especialmente as conferidas pela Lei Municipal 

nº 2.921, de 22 de outubro de 2025, que institui o Conselho Municipal 

de Promoção da Igualdade Racial no Município de Barbalha/CE; 

CONSIDERANDO a Constituição Federal de 1988, especialmente os 

princípios da dignidade da pessoa humana, da igualdade, da não 

discriminação, da participação popular e da promoção dos direitos 

humanos; 

CONSIDERANDO o Estatuto da Igualdade Racial, instituído pela 

Lei Federal nº 12.288, de 20 de julho de 2010, que estabelece 

diretrizes para a promoção da igualdade racial, o enfrentamento ao 

racismo e a efetivação dos direitos da população negra; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.921, de 22 de outubro de 

2025, que cria o Conselho Municipal de Promoção da Igualdade 

Racial – COMPIR, órgão colegiado de caráter consultivo, deliberativo 

e de controle social das políticas públicas voltadas à promoção da 

igualdade racial no Município de Barbalha; 

CONSIDERANDO a importância do Conselho Municipal de 

Promoção da Igualdade Racial como espaço para a formulação, 

acompanhamento e avaliação das políticas públicas de promoção da 

igualdade racial; 

CONSIDERANDO a necessidade de organização administrativa do 

Conselho, mediante a apresentação oficial de seu colegiado, a 

homologação de sua composição e a eleição da Mesa Diretora, 

assegurando a representatividade e o funcionamento regular de suas 

atividades; 
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CONSIDERANDO a realização da 1ª Reunião Ordinária do 

Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial – COMPIR, 

ocorrida em 19 de junho de 2026, ocasião em que foram apresentados 

os membros titulares e suplentes, realizada a eleição da Mesa Diretora 

e deliberadas as providências iniciais para o funcionamento do 

Conselho; 

CONSIDERANDO o processo de escolha, por unanimidade dos 

conselheiros presentes, da Mesa Diretora do Conselho Municipal de 

Promoção da Igualdade Racial – COMPIR, conforme registrado em 

ata da reunião ordinária realizada em 19 de junho de 2026; 

CONSIDERANDO a Portaria Municipal nº 22.05.001/2026, de 22 de 

maio de 2026, que nomeia os membros titulares e suplentes do 

Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial – COMPIR 

para o biênio 2026-2028; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º Homologar a composição do Conselho Municipal de 

Promoção da Igualdade Racial – COMPIR, para o biênio 2026-2028, 

conforme membros nomeados por meio da Portaria Municipal nº 

22.05.001/2026. 

Art. 2º Reconhecer e validar a apresentação oficial do colegiado do 

Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial – COMPIR, 

realizada durante a 1ª Reunião Ordinária do Conselho. 

Art. 3º Homologar a eleição da Mesa Diretora do Conselho Municipal 

de Promoção da Igualdade Racial – COMPIR, ficando assim 

constituída: 

I – Presidente: Joice Maria de Souza Ferreira 

II – Vice-presidente: Cícero Moisés Veloso dos Santos 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Barbalha-CE, 19 de junho de 2026. 

  

JOICE MARIA DE SOUZA FERREIRA 
Presidente do Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial – 

COMPIR 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:6636806F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO COMSEAN Nº 04.05/2026 

 

RESOLUÇÃO COMSEAN Nº 04.05/2026 (Cód. COMSEAN 05) 
  

DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DO PLANO DE 

TRABALHO DO PROTOCOLO BRASIL SEM 

FOME NO MUNICÍPIO DE BARBALHA/CE, 

PARA O EXERCÍCIO DE 2026. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 

NUTRICIONAL – COMSEAN, no uso de suas atribuições legais e 

regimentais, especialmente previstas na Lei Federal nº 11.346, de 15 

de setembro de 2006, que cria o Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional – SISAN; no Decreto Federal nº 7.272, de 25 

de agosto de 2010; e demais legislações pertinentes à Política 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer as ações de promoção 

da Segurança Alimentar e Nutricional no Município de Barbalha, 

mediante a articulação intersetorial das políticas públicas voltadas à 

prevenção e ao enfrentamento da fome e da insegurança alimentar; 

CONSIDERANDO o Protocolo Brasil Sem Fome, estratégia do 

Governo Federal voltada à identificação, acompanhamento e inclusão 

de famílias em situação de insegurança alimentar e nutricional nos 

programas, serviços, benefícios e demais ações governamentais; 

CONSIDERANDO a importância da integração entre as políticas de 

Assistência Social, Saúde, Educação e Segurança Alimentar e 

Nutricional para a efetividade das ações previstas no referido 

Protocolo; 

CONSIDERANDO a necessidade de implementação de instrumentos 

de monitoramento, busca ativa, vigilância socioassistencial e 

acompanhamento das famílias em situação de vulnerabilidade social e 

insegurança alimentar; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecimento da governança 

do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN 

no âmbito municipal, mediante a formalização da adesão do 

Município de Barbalha ao referido sistema; 

CONSIDERANDO a análise e aprovação do Plano de Trabalho do 

Protocolo Brasil Sem Fome pela plenária do Conselho Municipal de 

Segurança Alimentar e Nutricional – CONSEA, em reunião ordinária 

realizada em 05 de maio de 2026; 

RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar o Plano de Trabalho do Protocolo Brasil Sem Fome 

no Município de Barbalha/CE para o exercício de 2026, contendo 

metas, indicadores, atividades, prazos e responsáveis definidos para a 

implementação e monitoramento das ações previstas. 

Art. 2º - O Plano de Trabalho aprovado contempla, entre outras, as 

seguintes ações estratégicas: 

I – Formalização da adesão do Município ao Sistema Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN; 

II – Identificação e acompanhamento das famílias em situação de 

insegurança alimentar e nutricional, com articulação da rede 

socioassistencial e dos serviços públicos municipais; 

  

III – Ampliação da cobertura da Triagem de Risco de Insegurança 

Alimentar – TRIA e monitoramento periódico das famílias 

identificadas; 

IV – Elaboração da Cartografia de Respostas Locais voltada à 

sistematização dos equipamentos, programas, serviços e benefícios 

relacionados à Segurança Alimentar e Nutricional; 

V – Elaboração do Portfólio do Protocolo Brasil Sem Fome, com 

definição de fluxos, estratégias e instrumentos de atendimento 

integrado; 

VI – Estruturação e implementação de fluxos intersetoriais de busca 

ativa e atendimento prioritário às famílias em situação de risco de 

insegurança alimentar; 

VII – Monitoramento contínuo da execução das ações previstas no 

Protocolo Brasil Sem Fome. 

Art. 3º - A execução do Plano de Trabalho ocorrerá de forma 

intersetorial, sob a coordenação dos órgãos e setores responsáveis 

definidos no documento aprovado, observadas as competências 

institucionais de cada participante. 

Art. 4º Compete ao CONSEA acompanhar, monitorar e avaliar a 

execução do Plano de Trabalho, podendo solicitar informações, 

relatórios e demais documentos necessários ao exercício do controle 

social da Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Barbalha-CE, 05 de maio de 2026. 

  

JOSÉ VENTURA SARAIVA 
Presidente do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional 

Portaria Nº 22.01.002/2024 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:64F4D63A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO CE Nº 2026.08.04.1 - COMBATE A 

INCÊNDIO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº 2026.08.04.1 

COM BASE NO ART. 28, INCISO II e ART. 6º, INCISO 

XXXVIII, DA LEI 14.133/2021 
  

A Prefeitura Municipal de Barbalha/CE, em conformidade com 

Art. 28, inciso II e Art. 6º, inciso XXXVIII, da Lei Federal n.º 

14.133/2021, torna público aos interessados que a administração 

pretende realizar a contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços técnicos de engenharia, compreendendo a 

realização de levantamentos técnicos e a elaboração dos Projetos de 

Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico (PPCI) das unidades 

escolares da Rede Municipal de Ensino do Município de Barbalha/CE, 

conforme especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e 
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seus anexos, com abertura marcada para o dia 21 de agosto de 2026, a 

partir das 09:00 horas. O início de acolhimento das propostas a partir 

do dia 06 de agosto de 2026, às 09:00 horas. através da plataforma 

eletrônica https://bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de 

Licitações do Brasil (BLL). Informações e editais no endereço 

eletrônico: https://bllcompras.com, www.gov.br/pncp/pt-br, 

https://barbalha.ce.gov.br e https://municipios-

licitacoes.tce.ce.gov.br. Informações poderão ser obtidas ainda pelo 

telefone (88) 3532-2459.  

  

Barbalha/CE, 04 de agosto de 2026,  

  

KARLA DEYANE DE CARVALHO CORTEZ 
Agente de Contratação. 

  

Publicado por: 
Karla Deyane de Carvalho Cortez 

Código Identificador:4A2431C4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO – DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 2026.07.30.02 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

  

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO – DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 2026.07.30.02. O Município de Barbalha/CE, 

comunica aos interessados no processo em referência que, o prazo 

para envio de propostas foi inferior aos 3 dias úteis mínimos exigidos 

pelo art. 183 da Lei nº 14.133/2021, restringindo a competitividade, 

motivo pelo qual entende-se necessária a republicação dos prazos do 

Aviso de Contratação Direta do presente certame Licitatório na 

modalidade Dispensa de Licitação n.º 2026.07.30.02, estará reabrindo 

o trâmite deste processo licitatório, através do e-mail, com designação 

de recebimento a partir do dia 06 de agosto de 2026 até às 

23h:59min:59seg do dia 10 de agosto de 2026, com isso 

procederemos com a consequente reabertura de prazo para o envio de 

propostas e documentação de habilitação. Informações adicionais 

poderão ser obtidas na sala da Licitação, no endereço e horário acima 

mencionado de segunda a sexta feira.  

  

Barbalha/CE, em 04 de agosto de 2026.  

  

KARLA DEYANE DE CARVALHO CORTEZ -  
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Karla Deyane de Carvalho Cortez 

Código Identificador:A8A59F70 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA N°. 28.07.01/2026 

 

PORTARIA N°. 28.07.01/2026/SMEGAB DE 28 DE JULHO DE 

2026 
  

EMENTA: DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

MOTORISTAS RESPONSÁVEIS PELA FROTA 

DOS TRANSPORTES ESCOLARES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

BARBALHA E ESTABELECE NORMAS DE USO, 

CONSERVAÇÃO, CONTROLE E 

RESPONSABILIDADES. 

  

AGNES SOARES DE SOUZA, SECRETÁRIA EXECUTIVA 

ADMINISTRATIVO FINANCEIRO DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE BARBALHA/CE, em pleno exercício do cargo, no 

uso de suas atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a boa gestão, 

conservação e uso racional dos veículos pertencentes à frota da 

Secretaria Municipal de Educação; 

  

CONSIDERANDO que é dever do servidor público zelar pela coisa 

pública, em observância aos princípios da legalidade, moralidade, 

eficiência e economicidade, previstos no art. 37, caput, da 

Constituição Federal; 

  

CONSIDERANDO o disposto nas Recomendações Administrativas 

nºs. 006/2022 e 010/2023, ambas da Controladoria Geral do 

Município de Barbalha/CE; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar a utilização dos 

veículos oficiais, assegurando o adequado controle administrativo e 

evitando danos ao erário; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público na prestação 

contínua e segura dos serviços de transporte de pacientes, servidores e 

materiais vinculados às ações da Secretaria Municipal de Educação; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Designar os motoristas abaixo relacionados como 

responsáveis pela condução e zelo dos veículos da frota da Secretaria 

Municipal de Educação. 

  

Parágrafo único. Cada motorista designado será responsável pela 

guarda, conservação, limpeza, manutenção preventiva e uso adequado 

do veículo sob sua responsabilidade. 

  

Art. 2º. É vedada a utilização dos veículos oficiais para fins 

particulares, devendo seu uso restringir-se exclusivamente às 

atividades e serviços da Secretaria Municipal de Educação, conforme 

programação e autorização da Coordenação de Transportes. 

  

Art. 3º. O motorista designado deverá: 

  

I – Conduzir o veículo observando as normas do Código de Trânsito 

Brasileiro (Lei nº 9.503/1997); 

II – Realizar verificação diária das condições do veículo (combustível, 

pneus, freios, faróis, nível de óleo e água, equipamentos obrigatórios 

etc.); 

III – Comunicar imediatamente à Coordenação de Transportes 

qualquer ocorrência, dano, defeito, acidente ou irregularidade 

observada; 

IV – Apresentar o veículo, quando solicitado, para vistoria ou 

manutenção preventiva; 

V – Responsabilizar-se pela guarda do veículo na garagem da 

Secretaria de Educação; 

VI - Preencher corretamente o Diário de Bordo do respectivo 

veículo ao início e término de cada jornada, informando os dados 

exigidos pela Coordenação de Transportes; 

VII – Zelar pela conservação e limpeza do veículo sob sua 

responsabilidade; 

VIII – Cumprir rigorosamente o itinerário e horários determinados 

pela Coordenação de Transportes; 

IX – Comunicar de imediato qualquer ocorrência, colisão, sinistro ou 

dano, apresentando relatório circunstanciado no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas; 

X – Responder administrativamente por eventuais danos decorrentes 

de imprudência, imperícia ou negligência comprovada; 

XI – Responsabilizar-se pelo pagamento de multas decorrentes de 

infrações cometidas por sua culpa ou dolo, no prazo fixado pela 

Coordenação de Transportes. 

  

Art. 4º. O descumprimento das normas desta Portaria, o uso indevido 

do veículo, a negligência na conservação ou a omissão quanto a danos 

causados, implicará responsabilidade administrativa, civil e/ou penal, 

nos termos da Lei nº 8.112/1990, do Código de Trânsito Brasileiro e 

demais normas aplicáveis. 

  

Art. 5º. Cada motorista deverá assinar o Termo de Responsabilidade, 

constante do Anexo I, comprometendo-se a cumprir integralmente as 

normas aqui estabelecidas. 

  

Art. 6º. A Coordenação de Transportes da Secretaria Municipal de 

Educação ficará responsável por:  
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I – manter controle atualizado da frota e dos motoristas designados; 

II – programar revisões periódicas e vistorias dos veículos; 

III – comunicar à Secretaria qualquer alteração, substituição de 

motorista ou ocorrência relevante envolvendo os veículos oficiais. 

  

Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Secretaria Municipal de Educação de Barbalha/CE, aos 28 (vinte e 

oito) dias do mês de julho do ano de 2026 (dois mil e vinte e seis). 

  

AGNES SOARES DE SOUZA 
Secretária Executiva Administrativa Financeira 

Portaria Nº. 02.01.019/2026 

  

ANEXO I 
  

TERMO DE RESPONSABILIDADE PELO USO DE VEÍCULO 

OFICIAL 
  

Eu, ________________, matrícula nº __________, ocupante do cargo 

de Motorista do Transporte Escolar da Secretaria Municipal de 

Educação de Barbalha, declaro estar ciente de que fui designado(a) 

responsável pela condução e conservação do veículo por ele 

conduzido, pertencente à frota da Secretaria Municipal de Educação. 

  

Comprometo-me a: 

  

• Utilizar o veículo exclusivamente para atividades de serviço público, 

vedado o uso particular; 

• Zelar pela boa conservação, limpeza e segurança do veículo; 

• Observar rigorosamente as normas do Código de Trânsito Brasileiro; 

• Comunicar imediatamente qualquer ocorrência, dano, acidente ou 

defeito ao setor competente; 

• Arcar com o pagamento de multas de trânsito que decorram de 

infrações pessoais cometidas na condução do veículo; 

• Restituir o veículo em perfeitas condições, salvo desgaste natural 

decorrente do uso regular; 

• Cuidar para que o veículo seja utilizado com responsabilidade e zelo 

pelo patrimônio público. 

  

Declaro ainda estar ciente de que o descumprimento das obrigações 

acima poderá implicar responsabilidade administrativa, civil e/ou 

penal, conforme a legislação vigente. 

  

Barbalha/CE, ___ de ___________ de 2026.  

___________ 

Assinatura do Motorista 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:3DD497E4 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRA 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ADENDO AO EDITAL Nº 011/2026–PESRP 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRA – ESTADO DO 

CEARÁ - AVISO DE ADENDO AO EDITAL DO PROCESSO 

Nº 011/2026–PESRP PREGÃO ELETRÔNICO. A Pregoeira do 

Município de Barreira, no uso de suas atribuições legais, torna 

público, para conhecimento dos interessados ADENDO de 

modificação no edital convocatório cujo objeto é o REGISTRO DE 

PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE KITS 

DE HIGIENE E ITENS DE REPOSIÇÃO PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DOS ALUNOS DA EDUCAÇÃO INFANTIL, DO 

ENSINO FUNDAMENTAL I E DO ENSINO FUNDAMENTAL II, 

JUNTO À SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE BARREIRA-CE. Motivo: Correção na descrição do 

item ―6 do Lote 3‖. Conforme determina o art. 55, § 1º da Lei 

14.133/21, nova data de Abertura: Fica adiada e retificada a data 

final de vigência para recebimento das propostas que seria no dia 

12/08/2026 as 08:00hs para o dia 17/08/2026 as 08:00hs. O Adendo 

encontra-se a disposição dos interessados na sede da CPL e pelos 

sites: www.licitamaisbrasil.com.br, ww.tce.ce.gov.br/licitações e 

https://www.barreira.ce.gov.br/.  

  

Barreira-Ce, 04 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Mayane da Silva Castro 

Código Identificador:A4869BDA 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO EDITAL Nº 010/2026-CE 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BARREIRA– AVISO DE LICITAÇÃO. A Agente da Contratação 

da Prefeitura Municipal de Barreira-Ce, torna público para 

conhecimento dos interessados, que se encontra aberta, para 

cadastramento de propostas de preços, a licitação na Modalidade de 

Concorrência Eletrônica que será realizada dia 10 de setembro de 

2026 às 09h:00min (horário de Brasília) no portal 

https://www.licitamaisbrasil.com.br, conforme especificado no Edital 

Nº 010/2026-CE com o seguinte objeto: CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA IMPLATAÇÃO E 

TREINAMENTO DE PLATAFORMA WEB PARA 

MONITORAMENTO E ACOMPANHAMENTO DA 

SITUAÇÃO FISCAL E TRIBUTÁRIA JUNTO AOS ÓRGÃOS 

PÚBLICOS FEDERAIS E ESTADUAIS COM ASSESSORIA NA 

ÁREA DE RECURSOS HUMANOS JUNTOS AOS ÓRGÃOS 

PÚBLICOS FEDERAL/ESTADUAL PARA GESTÃO, 

TRANSMISSÃO E GUARDA DE DADOS PARA ATENDER 

AOS PROGRAMAS E-SOCIAL, EFD-REINF E DCTFWEB, 

INCLUINDO INTEGRAÇÃO COM SISTEMAS DA 

CONTRATANTE, JUNTO AOS ÓRGÃOS RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL E INSTITUTO NACIONAL DE 

SEGURIDADE SOCIAL – INSS, DE INTERESSE DA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRA/CE. O Edital 

encontra-se na íntegra na Sede da Comissão de Licitação na Rua 

Lúcio Torres, 622, Centro CEP: 62.795-000 no horário de 08:00h às 

16:00h site do ww.tce.ce.gov.br/licitações e 

https://www.barreira.ce.gov.br/, https://www.licitamaisbrasil.com.br.  

  

MAYANE DA SILVA CASTRO  
Agente da Contratação, 04 de Agosto de 2026. 

Publicado por: 
Mayane da Silva Castro 

Código Identificador:ED7FF4AF 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS SALES 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 026, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 

 

DECRETO Nº 026, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 
  

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA PARA 

FINS DE DESAPROPRIAÇÃODE UMA ÁREA DE 

TERRENO TOTALIZANDO 190,00 M², SITUADO 

NESTE MUNICÍPIO, COM FINALIDADE À 

REGULARIZAÇÃO À INSTALAÇÃO DO 

CANTEIRO DE OBRAS, COM FINS DE 

ATENDER À IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA DA 

COMUNIDADE DE CALDEIRÕES, 

LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE CAMPOS 

SALES/CE. 

  

O Prefeito do município de Campos Sales do Estado do Ceará, no uso 

de suas atribuições legais; 
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CONSIDERANDO o que dispõe o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de 

junho de 1941, sobre desapropriação por utilidade pública e suas 

alterações; 

CONSIDERANDO o que estabelece a Constituição Federal, em seu 

art. 5º, inciso XXIV, quanto à desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica declarada a utilidade pública, para fins de desapropriação, 

por via amigável ou judicial, área total de 190,00 m² (cento e noventa 

metros quadrados), com suas medidas e confrontações a seguir: Inicia-

se a descrição deste perímetro no vértice V1, decoordenadas N 

9.217.505,000 m e E 353.524,000 m; deste segue com azimute de 90° 

00'00" e distância de 10,00 m, confrontando com Estrada local, até o 

vértice V2, decoordenadas N 9.217.505,000 m e E 353.534,000 m; 

deste segue com azimute de 194°44' 37" e distância de 19,65 m, 

confrontando com propriedade de FRANCISCO DEASSIS SOUZA, 

até o vértice V3, de coordenadas N 9.217.486,000 m e E 

353.529,000m; deste segue com azimute de 270° 00' 00" e distância 

de 10,00 m, confrontando com propriedade de FRANCISCO DE 

ASSIS SOUZA, até o vértice V4, de coordenadas N9.217.486,000 m 

e E 353.519,000 m; deste segue com azimute de 14° 44' 37" e 

distânciade 19,65 m, confrontando com propriedade de FRANCISCO 

DE ASSIS SOUZA, até ovértice V1, de coordenadas N 9.217.505,000 

m e E 353.524,000 m.  

Art. 2º A partir do presente decreto ficam as autoridades 

administrativas autorizadas apenetrar no imóvel compreendido nesta 

declaração, conforme art. 7º do Decreto-Lei nº3.365/1941. 

  

Art. 3º Esta desapropriação tem como finalidade regulamentar à 

instalação do canteiro deobras, com fins de atender à Implantação do 

Sistema de Abastecimento de Água dacomunidade de Caldeirões, 

localizada no município de Campos Sales/CE. 

  

Art. 4º O valor do imóvel expropriado a ser pago ao proprietário, 

conforme registro e matrícula constante junto ao Cartório de registro 

de imóveis desta Comarca de Campos Sales/CE, respeitará os 

parâmetros da avaliação prévia procedida pelo Departamento de 

Engenharia do Município, e será pago na quantia de R$ 10.000,00 

(dez mil reais), pelo Município de Campos Sales/CE. 

  

Art. 5º A Secretaria de Administração e Finanças do Município, 

deverá antes de proceder ao regular pagamento do imóvel ao seu 

proprietário, levantar débitos e regularidade quanto ao mesmo, 

relacionado ao setor de tributos do município, com especialidade ao 

ITR, sem prejuízo dos demais, devendo a regularidade e inexistência 

de débitos estar comprovada tanto do imóvel expropriado, quanto de 

seu proprietário recebedor, e limitar-se ao cumprimento da obrigação 

de pagamento, na mesma medida do valor da indenização de 

10.000,00 (dez mil reais); devendo acompanhar o processo de 

pagamento,como parte integrante do mesmo. 

  

Art. 6º Na hipótese de não haver concordância do proprietário, fica a 

Procuradoria-Geraldo Município, autorizada a promover a 

desapropriação judicial do imóvel. 

  

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Campos Sales, Estado do Ceará – 

Gabinete do Prefeito,aos 03 (três) dias do mês de agosto do ano de 

2026 (dois mil e vinte seis). 

  

MOÉSIO LOIOLA DE MELO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Laruse Mariano Oliveira 

Código Identificador:BA69CBC8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 027, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 

 

DECRETO Nº 027, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 
 

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA PARA 

FINS DE DESAPROPRIAÇÃO DE UMA ÁREA 

DE TERRENO TOTALIZANDO 14.400,00 M², 

SITUADO NESTE MUNICÍPIO, OBJETIVANDO 

A CONSTRUÇÃO DO MONUMENTO A FREI 

DAMIÃO, NO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES. 

  

O Prefeito do município de Campos Sales do Estado do Ceará, no uso 

de suas atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de 

junho de 1941, sobre desapropriação por utilidade pública e suas 

alterações; 

 

CONSIDERANDO o que estabelece a Constituição Federal, em seu 

art. 5º, inciso XXIV, quanto à desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica declarada a utilidade pública, para fins de desapropriação, 

por via amigável ou judicial, da área de 14.400,00 M² (quatorze mil e 

quatrocentos metros quadrados),localizada no imóvel SITIO DO 

CAPIM E DO MULUNGU. Inicia-se a descrição deste perímetro no 

vértice -P-0001, georreferenciado no Sistema Geodésico Brasileiro, 

DATUM - SIRGAS2000, MC-39°W, de coordenadas N 

9.222.617,69m e E349.507,00m; deste segue confrontando com a 

propriedade de DIANA ALENCAR GOMES, ELIANE ALENCAR 

GOMES , MARUCIA ALENCAR GOMES FEITOSA, com azimute 

de 99°53'50" por uma distância de 120,00m até o vértice -P-0002, de 

coordenadas N 9.222.597,06m e E 349.625,21m; deste segue, com 

azimute de 189°53'50"por uma distância de 120,00m até o vértice -P-

0003, de coordenadas N 9.222.478,85m e E 349.604,58m; deste 

segue, com azimute de 279°53'50" por uma distância de 120,00m até 

o vértice -P-0004, de coordenadas N 9.222.499,48m e E 349.486,37m; 

deste segue confrontando com a propriedade de RODOVIA 

ESTADUAL CE-187, com azimute 9°53'50" por uma distância de 

120,00m até o vértice -P-0001, ponto inicial da descrição deste 

perímetro de 480,00m é área total 14.400,00m². 

  

Art. 2º A partir do presente decreto ficam as autoridades 

administrativas autorizadas a penetrar no imóvel compreendido nesta 

declaração, conforme art. 7º do Decreto-Lei nº3.365/1941. 

  

Art. 3º Esta desapropriação tem como finalidade a construção do 

Monumento a Frei Damião no município de Campos Sales. 

  

Art. 4º O valor do imóvel expropriado a ser pago aos proprietários, 

conforme registro e matrícula constante junto ao Cartório de registro 

de imóveis desta Comarca de CamposSales/CE, respeitará os 

parâmetros da avaliação prévia procedida pelo Departamento de 

Engenharia do Município, e será pago na quantia de R$ 30.000,00 

(trinta mil reais), pelo Município de Campos Sales/CE. 

  

Art. 5º. A Secretaria de Administração e Finanças do Município, 

deverá antes de proceder ao regular pagamento do imóvel aos seus 

proprietários, levantar débitos e regularidade quanto ao mesmo, 

relacionado ao setor de tributos do município, com especialidade ao 

ITR, sem prejuízo dos demais, devendo a regularidade e inexistência 

de débitos estar comprovada tanto do imóvel expropriado, quanto de 

seus proprietários recebedores, e limitar-se ao cumprimento da 

obrigação de pagamento, na mesma medida do valor da indenização 

de 30.000,00 (trinta mil reais); devendo acompanhar o processo de 

pagamento, como parte integrante do mesmo. 

  

Art. 6º Na hipótese de não haver concordância dos proprietários, fica a 

Procuradoria Geral do Município, autorizada a promover a 

desapropriação judicial do imóvel. 

  

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Campos Sales, Estado do Ceará – 

Gabinete do Prefeito,aos 03 (três) dias do mês de agosto do ano de 

2026 (dois mil e vinte seis).  
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MOÉSIO LOIOLA DE MELO 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Laruse Mariano Oliveira 

Código Identificador:6682572B 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIÚS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO - 31.07.2026/03 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº...........: 31.07.2026/03 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº PE2026.06.12.02 

  

CONTRATANTE........: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

  

CONTRATADA(O).....: A.S.A.L. LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA 

  

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

APTA A PRESTAR SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E 

VEÍCULOS DIVERSOS PARA FICAR À DISPOSIÇÃO DAS 

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CARIÚS, 

CONFORME EDITAL E ANEXOS. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 206.251,92 (duzentos e seis mil, 

duzentos e cinquenta e um reais e noventa e dois centavos) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

1501.082450137.2.079 Bloco da Proteção Social Básica - PSB 

Básica. , Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. 

pessoa jurídica, Subelemento 3.3.90.39.12 Locação de máquinas e 

equipamentos, no valor de R$ 206.251,92 

  

VIGÊNCIA...................: 31 de Julho de 2026 a 31 de Julho de 2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 31 de Julho de 2026  

 

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:A40DC73A 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.06.12.02 

 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2026.06.12.02 
  

Pelo presente instrumento, ADJUDICO e HOMOLOGO o objeto do 

Pregão Eletrônico nº 2026.06.12.02, cujo objeto é a 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA APTA A PRESTAR 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E VEÍCULOS 

DIVERSOS PARA FICAR À DISPOSIÇÃO DAS DIVERSAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CARIÚS, CONFORME 

EDITAL E ANEXOS, nos termos do art. 71, inciso IV, da Lei nº 

14.133/2021. 

A presente homologação fundamenta-se na manifestação da Comissão 

de Contratação, que, após a análise das propostas e dos documentos 

de habilitação apresentados, constatou o pleno atendimento de todas 

as exigências editalícias pelas empresas vencedoras, ficando o objeto 

adjudicado em favor das seguintes empresas: 

  

A.S.A.L. LOCACOES E SERVICOS LTDA, com sede à AV 

MARIA ALMEIDA DE CARVALHO, N.º 423, CENTRO, CEP.: 

63.610-000, Mombaça – Ceará, inscrita no CNPJ sob o nº. 

49.715.167/0001-28, representada por Antonia Vanessa Silva 

Andrade De Lima, portadora do CPF Nº. 081.288.963-00. No valor de 

R$ 2.893.860,84 (Dois milhões, oitocentos e noventa e três mil, 

oitocentos e sessenta reais e oitenta e quatro centavos). 

As empresas ficam obrigadas a cumprir integralmente as condições 

estabelecidas no instrumento contratual a ser celebrado, bem como a 

executar o objeto nos prazos e condições estipulados, em estrita 

observância à Lei nº 14.133/2021 e às demais normas aplicáveis. 

Por fim, autorizo a publicação do presente Termo de Adjudicação e 

Homologação no Diário Oficial do Município, para fins de 

publicidade, transparência e eficácia dos atos administrativos, nos 

termos do art. 54 da Lei nº 14.133/2021. 

  

Cariús - Ceará, 31 de julho de 2026. 

  

ANDRÉ FIRMINO DO NASCIMENTO 
Secretário de Administração e Finanças 

Ordenador de Despesas do Fundo Geral 

  

ARAQUEMIRA DOS SANTOS LOURO 
Secretária de Saúde 

Ordenadora de Despesas do Fundo Municipal de Saúde 

  

MARIA IVONE PALÁCIO DE OLIVEIRA 
Secretária de Assistência Social 

Ordenadora de Despesas do Fundo Municipal de Assistência Social 

  

PAULA RODRIGUES DE MELO 
Secretária de Educação 

Ordenadora de Despesas do Fundo Municipal de Educação 

  

FRANCISCO MARTEGIANE DA SILVA LIMA 
Secretário de Meio Ambiente 

Ordenador de Despesas do Fundo Municipal de Meio Ambiente 

  

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:8F0E825C 

 
SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA E SERVIÇOS 

URBANOS 

EXTRATO DE CONTRATO - 31.07.2026/05 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº...........: 31.07.2026/05 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº PE2026.06.12.02 

  

CONTRATANTE........: SEC. DE INFRA-ESTRUTURA E SERV. 

URBANOS 

  

CONTRATADA(O).....: A.S.A.L. LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA 

  

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

APTA A PRESTAR SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E 

VEÍCULOS DIVERSOS PARA FICAR À DISPOSIÇÃO DAS 

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CARIÚS, 

CONFORME EDITAL E ANEXOS. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 797.448,36 (setecentos e noventa e 

sete mil, quatrocentos e quarenta e oito reais e trinta e seis centavos) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

0505.041220037.2.004 Gestão da Secretaria de Infraestrutura e 

Serviços Urbanos. , Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros 

serv. de terc. pessoa jurídica, Subelemento 3.3.90.39.12 Locação de 

máquinas e equipamentos, no valor de R$ 797.448,36 

  

VIGÊNCIA...................: 31 de Julho de 2026 a 31 de Julho de 2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 31 de Julho de 2026  

 

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:2CC09DD7 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO - 31.07.2026/01 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº...........: 31.07.2026/01 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº PE2026.06.12.02 

  

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO 

  

CONTRATADA(O).....: A.S.A.L. LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA 

  

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

APTA A PRESTAR SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E 

VEÍCULOS DIVERSOS PARA FICAR À DISPOSIÇÃO DAS 

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CARIÚS, 

CONFORME EDITAL E ANEXOS. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 636.036,00 (seiscentos e trinta e seis 

mil, trinta e seis reais) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

0606.123610231.2.010 Gestão do Fundo Municipal de Educação. , 

Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa 

jurídica, Subelemento 3.3.90.39.12 Locação de máquinas e 

equipamentos, no valor de R$ 636.036,00 

  

VIGÊNCIA...................: 31 de Julho de 2026 a 31 de Julho de 2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 31 de Julho de 2026 

  

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:160A2CA8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DE CONTRATO - 31.07.2026/02 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº...........: 31.07.2026/02 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº PE2026.06.12.02 

  

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

  

CONTRATADA(O).....: A.S.A.L. LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA 

  

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

APTA A PRESTAR SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E 

VEÍCULOS DIVERSOS PARA FICAR À DISPOSIÇÃO DAS 

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CARIÚS, 

CONFORME EDITAL E ANEXOS. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 1.190.966,64 (um milhão, cento e 

noventa mil, novecentos e sessenta e seis reais e sessenta e quatro 

centavos) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

0707.103020176.2.029 Gestão do Hospital Municipal - MAC , 

Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa 

jurídica, Subelemento 3.3.90.39.12 Locação de máquinas e 

equipamentos, no valor de R$ 554.930,64, Exercício 2026 Atividade 

0707.101220037.2.023 Gestão das Atividades do Fundo Municipal de 

Saúde. , Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. 

pessoa jurídica, Subelemento 3.3.90.39.12 Locação de máquinas e 

equipamentos, no valor de R$ 636.036,00 

  

VIGÊNCIA...................: 31 de Julho de 2026 a 31 de Julho de 2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 31 de Julho de 2026 

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:EE8670ED 

 
SECRETARIO MEIO AMBIENTE 

EXTRATO DE CONTRATO - 31.07.2026/04 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº...........: 31.07.2026/04 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº PE2026.06.12.02 

  

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DO MEIO 

AMBIENTE 

  

CONTRATADA(O).....: A.S.A.L. LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA 

  

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

APTA A PRESTAR SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E 

VEÍCULOS DIVERSOS PARA FICAR À DISPOSIÇÃO DAS 

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CARIÚS, 

CONFORME EDITAL E ANEXOS. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 63.157,92 (sessenta e três mil, cento e 

cinquenta e sete reais e noventa e dois centavos) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

1010.041220037.2.040 Gestão do Fundo Municipal do Meio Ambien 

te , Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa 

jurídica, Subelemento 3.3.90.39.12 Locação de máquinas e 

equipamentos, no valor de R$ 63.157,92 

  

VIGÊNCIA...................: 31 de Julho de 2026 a 31 de Julho de 2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 31 de Julho de 2026  

 

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:6EF5490B 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CROATÁ 

 

SECRETARIA DE ASSITÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL 

1º TERMO DE APOSTILAMENTO 

 

1º TERMO DE APOSTILAMENTO 
  

CONTRATO ADMINISTRATIVO: 

2026.06.12.04 
  

INSTRUMENTO VINCULANTE: 

PROCESSO CARONA Nº 2026.06.05.01/CAR/SEAFI/PMC 
PROCESSO DE ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO nº 011/2025 

- SEDUC 

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2025.04.02.01 

CONTRATANTE: 

MUNICÍPIO DE CROATÁ/CE ATRAVÉS DA SECRETARIA 

DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
  

CONTRATADA: 

AALLFAX TELECOMUNICACOES LTDA, inscrita no CNPJ nº 

01.402.427/0001-89, com sede a Rua Voluntários da Pátria, Nº 

3300, Bairro: São Geraldo, CEP: 90.230-010 – Porto Alegre/RS. 
  

OBJETO: 

O presente Termo de Apostilamento tem por objetivo a INCLUSÃO 

da(s) dotação(s) Orçamentária(s) abaixo descrita(s), prevista(s) no 

orçamento fiscal vigente, em acréscimo aquela(s) prevista(s) no 

instrumento inicial, para a Contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços de locação de equipamentos de 

informática, compreendendo computadores, notebooks, 
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impressoras laser monocromáticas, impressoras coloridas, 

scanners e tablets, incluindo instalação, configuração, 

manutenção preventiva e corretiva, reposição de peças, suporte 

técnico e substituição dos equipamentos quando necessário, 

destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria de 

Assistência e Desenvolvimento Social do Município de Croatá/CE. 
  

FONTE DE RECURSO: MANUTENCAO DOS SERVICOS DE 

CONVIVENCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULO -PSB 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06.02.0824400592.033 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00.00.00 

ORIGEM DO RECURSO: 1.660.0000.00 

  

FONTE DE RECURSO: SERVIÇOS DE PROTEÇAO SOCIAL 

ESPECIAL - MAC - PAIF/CRAS 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06.02.0824400592.032 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00.00.00 

ORIGEM DO RECURSO: 1.660.0000.00/ 1.661.0000.00/ 

1.669.0000.00 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Inciso IV do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/21 
  

DATA:  

Croatá/CE., 12 de junho de 2026 
  

ANA CAROLINA DE ARAUJO BERNARDO 
Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 

 

Publicado por: 
Jusciê Pereira da Silva 

Código Identificador:8C8E8F37 

 
SECRETARIA DE CULTURA 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CROATÁ/CE – Título: AVISO DE 

ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO – Unidade Administrativa: 

Secretaria Municipal de Cultura – Processo Originário: 

Inexigibilidade de Licitação Nº 

2026.07.29.01/INEX/SECULT/PMC – Objeto: Contratação de 

atração musical (Banda Desejo de Menina), para realização de 01 

(um) show no dia 11/09/2026, com duração de 1h30m, em 

comemoração alusiva ao Croatá Fest no Município de Croatá/CE 

– Espécie: Adjudicação do objeto e Homologação do resultado do 

julgamento do respectivo processo administrativo – Licitante 1: 

MEL SHOWS LTDA, inscrita no CNPJ/MF n.º 39.543.593/0001-78, 

valor R$ 210.000,00 (duzentos e dez mil reais) – Data da 

Adjudicação/Homologação: 31/07/2026 – Fundamentação Legal: 

Inciso IV, art. 71, Lei Federal nº 14.133/21 – Secretária/Ordenadora 

de Despesas: Antonio Gessilé Florindo Silva. 

  

Publicado por: 
Jusciê Pereira da Silva 

Código Identificador:9502F8F8 

 
SECRETARIA DE CULTURA 

AVISO DE CONTRATAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CROATÁ/CE – Título: AVISO DE CONTRATAÇÃO – Termo 

Original: Contrato Nº 2026.08.03.01 – Processo Originário: 

Inexigibilidade de Licitação Nº 

2026.07.29.01/INEX/SECULT/PMC – Objeto: Contratação de 

atração musical (Banda Desejo de Menina), para realização de 01 

(um) show no dia 11/09/2026, com duração de 1h30m, em 

comemoração alusiva ao Croatá Fest no Município de Croatá/CE 
– Contratante: Secretaria Municipal de Cultura – Contratada: MEL 

SHOWS LTDA, CNPJ nº 39.543.593/0001-78 – Valor: R$ 

210.000,00 (duzentos e dez mil reais) – Data da Assinatura do 

Contrato: 03/08/2026 – Vigência: 05 (cinco) meses – Fundamentação 

Legal: §Único, Art. 72, c/c inciso II, Art. 94, Lei Federal nº 

14.133/21 – Signatários: Antonio Gessilé Florindo Silva 

(CONTRATANTE); Alberto Salomão Cavalcanti Simões 

(CONTRATADA).  

Publicado por: 
Jusciê Pereira da Silva 

Código Identificador:B76E776A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

1º TERMO DE APOSTILAMENTO 

 

1º TERMO DE APOSTILAMENTO 
  

CONTRATO ADMINISTRATIVO: 

2026.06.12.02 
  

INSTRUMENTO VINCULANTE: 

PROCESSO CARONA Nº 2026.06.05.01/CAR/SEAFI/PMC 
PROCESSO DE ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO nº 011/2025 

- SEDUC 

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2025.04.02.01 

CONTRATANTE: 

MUNICÍPIO DE CROATÁ/CE ATRAVÉS DA SECRETARIA 

DE EDUCAÇÃO 
  

CONTRATADA: 

AALLFAX TELECOMUNICACOES LTDA, inscrita no CNPJ nº 

01.402.427/0001-89, com sede a  

Rua Voluntários da Pátria, Nº 3300, Bairro: São Geraldo, CEP: 

90.230-010 – Porto Alegre/RS. 
  

OBJETO: 

O presente Termo de Apostilamento tem por objetivo a INCLUSÃO 

da(s) dotação(s) Orçamentária(s) abaixo descrita(s), prevista(s) no 

orçamento fiscal vigente, em acréscimo aquela(s) prevista(s) no 

instrumento inicial, para a Contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços de locação de equipamentos de 

informática, compreendendo computadores, notebooks, 

impressoras laser monocromáticas, impressoras coloridas, 

scanners e tablets, incluindo instalação, configuração, 

manutenção preventiva e corretiva, reposição de peças, suporte 

técnico e substituição dos equipamentos quando necessário, 

destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria de 

Educação do Município de Croatá/CE. 
  

FONTE DE RECURSO: MANUTENCAO DAS ACOES DO 

ENSINO FUNDAMENTAL 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 11.11.1236100162.037 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00.00.00 

ORIGEM DO RECURSO: 1.500.0000.00 

  

FONTE DE RECURSO: MANUTENÇÃO DAS AÇOES DO 

ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 30% 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 11.12.1236100062.038 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00.00.00 

ORIGEM DO RECURSO: 1.540.0000.00/ 1.541.0000.00/ 

1.542.0000.00 

  

FONTE DE RECURSO: MANUTENCAO DAS ACOES DA 

EDUCACAO INFANTIL/CRECHE 30% 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 11.12.1236500152.041 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00.00.00 

ORIGEM DO RECURSO: 1.540.0000.00/ 1.541.0000.00/ 

1.542.0000.00 

  

FONTE DE RECURSO: MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO 

ENSINO INFANTIL 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 11.13.1236800382.053 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00.00.00 

ORIGEM DO RECURSO: 1.500.0000.00/ 1.550.0000.00/ 

1.569.0000.00 

  

FONTE DE RECURSO: MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO 

ENSINO FUNDAMENTAL 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 11.13.1236100062.090 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00.00.00 
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ORIGEM DO RECURSO: 1.500.0000.00/ 1.550.0000.00/ 

1.569.0000.00/ 1.576.0000.00 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Inciso IV do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/21 
  

DATA: 

Croatá/CE., 12 de junho de 2026 
  

FRANCISCO LOPES FERREIRA 

Ordenador de Despesas da Secretaria de Educação 

 

Publicado por: 
Jusciê Pereira da Silva 

Código Identificador:0EBE3AE6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

1º TERMO DE APOSTILAMENTO 

 

1º TERMO DE APOSTILAMENTO 
  

CONTRATO ADMINISTRATIVO: 

2026.06.12.03 
  

INSTRUMENTO VINCULANTE: 

PROCESSO CARONA Nº 2026.06.05.01/CAR/SEAFI/PMC 
PROCESSO DE ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO nº 011/2025 

- SEDUC 

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2025.04.02.01 

CONTRATANTE: 

MUNICÍPIO DE CROATÁ/CE ATRAVÉS DA SECRETARIA 

DE SAÚDE 
  

CONTRATADA: 

AALLFAX TELECOMUNICACOES LTDA, inscrita no CNPJ nº 

01.402.427/0001-89, com sede a  

Rua Voluntários da Pátria, Nº 3300, Bairro: São Geraldo, CEP: 

90.230-010 – Porto Alegre/RS. 
  

OBJETO: 

O presente Termo de Apostilamento tem por objetivo a INCLUSÃO 

da(s) dotação(s) Orçamentária(s) abaixo descrita(s), prevista(s) no 

orçamento fiscal vigente, em acréscimo aquela(s) prevista(s) no 

instrumento inicial, para a Contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços de locação de equipamentos de 

informática, compreendendo computadores, notebooks, 

impressoras laser monocromáticas, impressoras coloridas, 

scanners e tablets, incluindo instalação, configuração, 

manutenção preventiva e corretiva, reposição de peças, suporte 

técnico e substituição dos equipamentos quando necessário, 

destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria de 

Saúde do Município de Croatá/CE. 
  

FONTE DE RECURSO: MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO 

HOSPITAL M UNICIPAL MONSENHOR ANTONINO 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 05.05.1030200132.018 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00.00.00 

ORIGEM DO RECURSO: 1.500.0000.00 /1.600.0000.00 

  

FONTE DE RECURSO: MANUTENCAO DAS ACOES DA 

ESTRATEGIA DA SAUDE DA FAMILIA - ESF 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 05.05.1030100722.012 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00.00.00 

ORIGEM DO RECURSO: 1.500.0000.00 /1.600.0000.00/ 

1.601.0000.00/ 1.621.0000.00 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Inciso IV do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/21 
  

DATA: 

Croatá/CE., 12 de junho de 2026 

  

ELIMARA DE MACÊDO LIMA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Jusciê Pereira da Silva 

Código Identificador:F54402EB 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER DIÁRIAS AO SERVIDOR PÚBLICO DO 

MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO – ESTADO DO CEARÁ, 

ADREANO PEREIRA DIAS, BRASILEIRO, MOTORISTA, 

LOTADO NA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

INSCRITO NO CPF Nº 809.***.***-53 

 

PORTARIA Nº 04190526/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIARIAS A 

SERVIDOR PUBLICO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER DIÁRIAS ao servidor Público do Município de 

Farias Brito – Estado do Ceará, ADREANO PEREIRA DIAS, 

brasileiro, motorista, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, inscrito 

no CPF nº 809.***.***-53, referente aos dias 19 e 20 de maio de 

2026, no valor total de R$ 300,00 (trezentos reais), por motivo de 

deslocamento a cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, a fim de 

conduzir paciente para tratamento no HOSPITAL GERAL DE 

FORTALEZA, de conformidade com o disposto no art. 69, inciso X, 

da Lei Orgânica Municipal c/c os art. 52, da Lei nº. 1.178 de 20 de 

novembro de 2006 e com base na Lei 1.129 de 04 de abril de 2005, 

bem como Decreto nº 205/2017. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 19 DE MAIO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:CAD4A842 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER DIÁRIAS À SERVIDORA PÚBLICA 

MUNICIPAL CRISTIANE SANTOS SOUZA, BRASILEIRA, 

INSCRITA NO CPF 027.***. **3-08, LOTADA NA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 

AMBIENTE, REFERENTE AO(S) DIA(S) 25, 26 E 27 DE 

JUNHO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 03160626/2026 
  

Dispõe sobre a concessão de diárias a servidor 

público e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. CONCEDER DIÁRIAS à servidora pública municipal 

CRISTIANE SANTOS SOUZA, brasileira, inscrita no CPF 027.***. 

**3-08, lotada na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 

Ambiente, referente ao(s) dia(s) 25, 26 e 27 de junho de 2026, no 

valor total de R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais), por 
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motivo de deslocamento à cidade de Fortaleza- CE, para participar 

do evento O PEC BRASIL 2026 – FESTIVAL E FEIRA 

AGRONEGÓCIOS, nos termos do disposto no art. 69, inciso X, da 

Lei Orgânica Municipal c/c o art. 52, da Lei nº. 1.178 de 20 de 

novembro de 2006 e com base na Lei 1.129 de 04 de abril de 2005, 

bem como Decreto nº 205/2017 e seu anexo. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 16 DE JUNHO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:74C6536C 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

Aviso de ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. Leilão 

Eletrônico n.º 2026.06.30.1. Objeto: Permissão de direito de uso do 

Parque de Exposições e do Estádio Municipal ―O Zezão‖, destinados 

a fins comerciais no ramo, com serviços a serem prestados na 

execução da 34ª Vaquejada do Município de Farias Brito/CE, durante 

a EXPOVAQ 2026. Licitante(s) Vencedor(es): a(s) empresa(s) AR 

EMPREENDIMENTOS, SERVIÇOS E LOCAÇÕES LTDA., inscrita 

no CNPJ n.º 22.853.186/0001-64, classificada no Lote 01, com valor 

global de R$ 15.150,00 (quinze mil cento e cinquenta reais), de 

conformidade com a Ata da Sessão acostada aos autos. Adjudico e 

Homologo a presente Licitação na forma da Lei n.º 14.133/2021 – 

Maria Valéria Rodrigues Pereira – Ordenador(a) de Despesas da(o) 

Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Juventude e Turismo. Data 

da Homologação: 4 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:71F05868 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

AVISO DE JULGAMENTO 

 

AVISO DE JULGAMENTO – PREGÃO ELETRÔNICO N.º 

2026.07.21.1. O Pregoeiro Oficial do Município de Farias Brito/CE 

torna público o resultado do julgamento do Certame Licitatório na 

modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o n.º 2026.07.21.1. 

Empresa(s) Vencedora(s): DURAN MEDECH TECNOLOGIA 

MÉDICA LTDA., vencedora junto ao(s) Lote(s) 01. A(s) empresa(s) 

fora(m) declarada(s) habilitada(s) por cumprir integralmente as 

exigências do Edital Convocatório. Mais Informações: 

licitacao@fariasbrito.ce.gov.br.  

  

Farias Brito/CE, 4 de agosto de 2026.  

  

TIAGO DE ARAÚJO LEITE - 
Pregoeiro Oficial. 

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:CC4C2993 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

AVISO DE JULGAMENTO 

 

AVISO DE JULGAMENTO – CONCORRÊNCIA N.º 

2026.07.13.1. O Agente de Contratação do Município de Farias 

Brito/CE, no uso de suas atribuições legais, torna público, para 

conhecimento dos interessados, o resultado do julgamento do Certame 

Licitatório na modalidade Concorrência tombado sob n.º 

2026.07.13.1. Empresa(s) Vencedora(s): NEW TRACTOR 

SOLUÇÕES E SERVIÇOS LTDA., por ter apresentado o melhor 

preço na disputa de lances e sua proposta ter sido considerada válida. 

A empresa fora declarada habilitada por cumprir integralmente as 

exigências do Edital Convocatório. Mais Informações: 

licitacao@fariasbrito.ce.gov.br.  

  

Farias Brito/CE, 4 de agosto de 2026. 

  

TIAGO DE ARAÚJO LEITE - 
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:AF3FABC0 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 

 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 2026.07.31.002, DE 31 DE JULHO DE 2026 

 

Exonera ocupante de cargo que exerce, na forma que 

indica. 

   

A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTIM/CE, no uso de suas 

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Exonerar o Sr. Douglas Braga da Costa, do cargo Chefe da 

Seção de Programas e Atividades CC2, da Secretaria Municipal de 

Educação, de conformidade com a Lei Municipal nº 1.092/2025, de 

17 de janeiro de 2025, e legislação correlata. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM – CE, aos 

31 de julho de 2026. 

  

DELMA DA COSTA DOS SANTOS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Ana Késia Gonçalves Oliveira Barbosa 

Código Identificador:AFB1FE32 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 2026.08.03.001, DE 03 DE AGOSTO DE 2026 

 

Designa servidor para o exercício de função, na 

forma que indica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTIM/CE, no uso de suas 

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 17, §1º e art. 18 do Decreto 

nº 1138/2023, de 27 de dezembro de 2023; e, considerando o disposto 

no art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Designar o servidor Igo Sousa Tomaz de Aquino, ocupante 

do cargo comissionado de Chefe da Seção de Manutenção CC2, 

lotado na Secretaria Municipal de Administração e Finanças, 

matricula nº 1233198, como Fiscal dos Contratos relacionados ao 

fornecimento de combustível da Secretaria Municipal de 

Administração e Finanças; da Secretaria Municipal de Governo e 

Planejamento; do Gabinete da Prefeita; da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano; da Secretaria Municipal de Educação; 

Secretaria Municipal de Turismo e Cultura; da Secretaria Municipal 

de Meio Ambiente; da Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca; 

da Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania; 

da Secretaria Municipal de Empreendedorismo, Economia, Indústria e 

Comércio; da Controladoria Municipal; da Secretaria Municipal de 

Esporte, Juventude e Lazer; e do Sistema Único de Previdência Social 

do Servidor Público de Fortim – SUPSSP, celebrados no âmbito da 

Prefeitura Municipal de Fortim - CE. 

Art. 2º. Designar a servidora Josiane Amarante da Silva, ocupante 

do cargo comissionado de Chefe da Seção de Protocolo e Arquivo 

CC2, lotado na Secretaria Municipal de Administração e Finanças, 
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matricula nº 1233199, como Suplente nos casos de férias, 

impedimento e suspeição do fiscal titular, dos contratos relacionados 

ao fornecimento de combustível da Secretaria Municipal de 

Administração e Finanças; da Secretaria Municipal de Governo e 

Planejamento; do Gabinete da Prefeita; da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano; da Secretaria Municipal de Educação; 

Secretaria Municipal de Turismo e Cultura; da Secretaria Municipal 

de Meio Ambiente; da Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca; 

da Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania; 

da Secretaria Municipal de Empreendedorismo, Economia, Indústria e 

Comércio; da Controladoria Municipal; da Secretaria Municipal de 

Esporte, Juventude e Lazer; e do Sistema Único de Previdência Social 

do Servidor Público de Fortim – SUPSSP, celebrados no âmbito da 

Prefeitura Municipal de Fortim - CE. 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos para o dia 01 de agosto de 2026, revogando 

Portaria nº 2025.02.03.064, de 03 de fevereiro de 2025. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM – CE, aos 

03 de agosto de 2026. 

  

DELMA DA COSTA DOS SANTOS 
Prefeita Municipal 

  

Ciente dos Servidores Designados: 
  

Eu, ________________, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída e das atribuições que são inerentes em razão da função, 

conforme disposto nos artigos 16 ao 25 do Decreto Municipal nº 

1138/2023 e na Instrução Normativa n.º 01/2021. Em 

____/____/______. 

  

Fiscal de Contrato 
  

Ciente dos Servidores Designados: 
  

Eu, ____________________, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída e das atribuições que são inerentes em razão da função, 

conforme disposto nos artigos 16 ao 25 do Decreto Municipal nº 

1138/2023 e na Instrução Normativa n.º 01/2021. Em 

____/____/______. 

  

Suplente de Fiscal de Contrato  

Publicado por: 
Ana Késia Gonçalves Oliveira Barbosa 

Código Identificador:DD21728F 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 2026.08.03.002, DE 03 DE AGOSTO DE 2026 

 

Designa servidor para o exercício de função, na 

forma que indica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTIM/CE, no uso de suas 

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 17, §1º e art. 18 do Decreto 

nº 1138/2023, de 27 de dezembro de 2023; e, considerando o disposto 

no art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

RESOLVE: 
Art. 1º. Designar o servidor José do Carmo de Sales, ocupante do 

cargo efetivo de Engenheiro Civil, lotado na Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano, matricula nº 0717207, como Fiscal dos 

Contratos alusivos às obras e serviços de engenharia, celebrados no 

âmbito da Prefeitura Municipal de Fortim - CE. 

Art. 2º. Designar a servidora Gizelle Helene Jerônimo da Cruz, 

ocupante do cargo efetivo de Engenheira Civil, lotada na Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Urbano, matricula nº 00061055, como 

Suplente nos casos de férias, impedimento e suspeição do fiscal 

titular, dos Contratos alusivos às obras e serviços de engenharia, 

celebrados no âmbito da Prefeitura Municipal de Fortim - CE. 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos para o dia 01 de agosto de 2026, revogando a 

Portaria nº 2025.01.02.070, de 02 de janeiro de 2025. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM – CE, aos 

03 de agosto de 2026. 

  

DELMA DA COSTA DOS SANTOS 
Prefeita Municipal 

  

Ciente dos Servidores Designados: 
  

Eu, ___________________, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída e das atribuições que são inerentes em razão da função, 

conforme disposto nos artigos 16 ao 25 do Decreto Municipal nº 

1138/2023 e na Instrução Normativa nº 01/2021. Em 

____/____/______. 

  

Fiscal de Contrato 
  

Ciente dos Servidores Designados: 
  

Eu, ___________________, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída e das atribuições que são inerentes em razão da função, 

conforme disposto nos artigos 16 ao 25 do Decreto Municipal nº 

1138/2023 e na Instrução Normativa nº 01/2021. Em 

____/____/______. 

  

Suplente de Fiscal de Contrato  

Publicado por: 
Ana Késia Gonçalves Oliveira Barbosa 

Código Identificador:110E9A66 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E PESCA 

PORTARIA Nº 2026.08.04.01, DE 04 DE AGOSTO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A ADOÇÃO EXCEPCIONAL DE 

REGIME DE TRABALHO REMOTO NO ÂMBITO 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

AGRICULTURA E PESCA EM RAZÃO DA 

REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO NO PRÉDIO QUE FUNCIONA A 

SECRETARIA, NA FORMA QUE INDICA. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA E PESCA, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas, 

CONSIDERANDO a realização de serviços de manutenção nas 

dependências da Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca; 

CONSIDERANDO que a execução dos serviços impossibilita a 

utilização do ambiente físico de trabalho, comprometendo as 

condições adequadas para o desempenho das atividades presenciais; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica instituído, em caráter excepcional, o regime de trabalho 

remoto para todos os servidores lotados na Secretaria Municipal de 

Agricultura e Pesca, do dia 04 ao dia 07 de agosto, no horário 

compreendido entre 7h30 e 14h00. 

Art. 2º Durante o período estabelecido no art. 1º, a Secretaria de 

Agricultura e Pesca, por meio de seus servidores atenderá as 

demandas através do e-mail: agriculturaepesca@fortim.ce.gov.br e 

WhatsApp: (88) 9 9927-5269, permanecendo à disposição da 

Administração Pública e desempenhando normalmente suas 

atribuições por meio remoto, observadas as orientações da chefia 

imediata. 

Art. 3º O atendimento presencial ao público ficará suspenso durante o 

período de que trata esta Portaria, em razão da impossibilidade de 

utilização das dependências da Secretaria, decorrente da execução dos 

serviços de manutenção. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Fortim/CE, 04 de agosto de 2026. 

  

TIAGO GURGEL DE MOURA  
Secretário Municipal de Agricultura e Pesca  
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Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:D5A53DA2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO Nº 

0108.01/2025 - SMDU – 01º ADITIVO CONTRATUAL - 

REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 0108.01/2025 - SMDU. 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

FORTIM – EXTRATO DE ADITIVO DE PRAZO AO 

CONTRATO Nº 0108.01/2025 - SMDU – 01º ADITIVO 

CONTRATUAL - Referente ao Processo Administrativo de 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 0108.01/2025 - SMDU. 

PARTES: Município de Fortim, através da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano, e a contratada. Objeto: Locação de 01 

(um) imóvel, para funcionamento como ponto de apoio da Secretaria 

de Desenvolvimento Urbano do Município de Fortim/CE; 

CONTRATADO: MARIA EUGENICE FERREIRA DE LIMA; 

DATA DA ASSINATURA DO ADITIVO: 31 de julho de 2026; 

VIGÊNCIA: 01 de agosto de 2026 até 01 de agosto de 2027. 

SIGNATÁRIA: CÍNTIA RODRIGUES DA SILVA - Secretária 

Municipal de Desenvolvimento Urbano.  

  

Fortim/CE, 04 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Ana Késia Gonçalves Oliveira Barbosa 

Código Identificador:F8A3754C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO Nº 

0206.01/2025-SMS – 02º ADITIVO CONTRATUAL - 

REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 1605.01/2025-SMS. 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

FORTIM – EXTRATO DE ADITIVO DE PRAZO AO 

CONTRATO Nº 0206.01/2025-SMS – 02º ADITIVO 

CONTRATUAL - Referente ao Processo Administrativo de 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 1605.01/2025-SMS. PARTES: 

Município de Fortim, através da Secretaria Municipal de Saúde, e a 

empresa contratada. Objeto: Contratação de serviços de locação de 

software para gerenciamento, controle e transparência de 

medicamentos das unidades farmacêuticas do Município, junto à 

Secretaria de Saúde; CONTRATADO: ADOIS SOLUCOES LTDA, 

inscrita no CNPJ n° 19.622.023/0001-66; DATA DA ASSINATURA 

DO ADITIVO: 31 de julho de 2026; VIGÊNCIA: 31 de julho de 

2026 até 28 de fevereiro de 2027. SIGNATÁRIA: KATIANE 

GONDIM DA COSTA - Secretária Municipal de Saúde.  

  

Fortim/CE, 04 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Ana Késia Gonçalves Oliveira Barbosa 

Código Identificador:7A2F338B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE ADITIVO DE PRAZO AOS CONTRATOS N° 

0206.01/2025-SMAS, N° 0206.02/2025-SMS, N° 0206.03/2025-

SMDU, N° 0206.04/2025-SME, N° 0206.05/2025-GAB, N° 

0206.06/2025-SMAF – 02º ADITIVO CONTRATUAL 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

FORTIM – EXTRATO DE ADITIVO DE PRAZO AOS 

CONTRATOS N° 0206.01/2025-SMAS, N° 0206.02/2025-SMS, N° 

0206.03/2025-SMDU, N° 0206.04/2025-SME, N° 0206.05/2025-

GAB, N° 0206.06/2025-SMAF – 02º ADITIVO CONTRATUAL - 
Referente ao Processo Administrativo de DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 1605.02/2025 - PMF. PARTES: Município de 

Fortim, através das Secretaria de Assistência Social, Trabalho e 

Cidadania; Secretaria de Saúde; Secretaria de Desenvolvimento 

Urbano; Secretaria de Educação; Secretaria de Administração e 

Finanças; Gabinete da Prefeita, e a empresa contratada. Objeto: 

Contratação de prestação de serviços para manutenção preventiva e 

corretiva nas máquinas de impressoras das Unidades Administrativas 

do Município de Fortim – Ceará; CONTRATADO: MASTERCOPY 

COMERCIO DE SUPRIMENTO DE INFORMATICA E 

COPIADORAS LTDA, inscrita no CNPJ n° 19.329.806/0001-56; 

DATA DA ASSINATURA DO ADITIVO: 31 de julho de 2026; 

VIGÊNCIA: de 31 de julho de 2026 até 28 de fevereiro de 2027. 

SIGNATÁRIOS (AS): WILLIAM COSTA LIMA - Chefe do 

Gabinete da Prefeita; JOSÉ LIMA DA SILVA JÚNIOR - Secretário 

Municipal de Administração e Finanças; TELMA CESÁRIO DE 

ARAÚJO - Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e 

Cidadania; CINTIA RODRIGUES DA SILVA - Secretária Municipal 

de Desenvolvimento Urbano; IVONEIDE DE ARAÚJO 

RODRIGUES - Secretária Municipal de Educação; KATIANE 

GONDIM DA COSTA - Secretária Municipal de Saúde.  

  

Fortim/CE, 04 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Ana Késia Gonçalves Oliveira Barbosa 

Código Identificador:13045EA7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE ADITIVO DE PRAZO AOS CONTRATOS Nº 

0206.01/2025-SMS; Nº 0206.02/2025-SMAF; Nº 0206.03/2025-

SME; Nº 0206.04/2025-SMAS – 02º ADITIVO CONTRATUAL - 

REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0705.02/2025-PMF. 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

FORTIM – EXTRATO DE ADITIVO DE PRAZO AOS 

CONTRATOS Nº 0206.01/2025-SMS; Nº 0206.02/2025-SMAF; Nº 

0206.03/2025-SME; Nº 0206.04/2025-SMAS – 02º ADITIVO 

CONTRATUAL - Referente ao Processo Administrativo de 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0705.02/2025-PMF. PARTES: 

Município de Fortim, através das Secretaria de Saúde; Secretaria de 

Administração e Finanças; Secretaria de Educação; Secretaria de 

Assistência Social, Trabalho e Cidadania, e a empresa contratada. 

Objeto: Contratação de serviços técnicos especializados no processo 

de avaliação do estágio probatório dos servidores técnico-

administrativos da prefeitura municipal de fortim, envolvendo 

atividades de elaboração do decreto e da cartilha de avaliação do 

estágio probatório dos servidores aprovados em concurso público de 

provas ou de provas e títulos, preparação e acompanhamento mensal 

dos membros que comporão a equipe de avaliação especial de 

desempenho, junto a diversas Secretarias do Município de Fortim - 

Ceará; CONTRATADO: RH MAIS INFORMÁTICA & 

ASSESSORIA ADMINISTRATIVA LTDA, inscrita no CNPJ n° 

08.655.731/0001-87; DATA DA ASSINATURA DO ADITIVO: 31 

de julho de 2026; VIGÊNCIA: 31 de julho de 2026 até 28 de 

fevereiro de 2027. SIGNATÁRIOS (AS): KATIANE GONDIM DA 

COSTA - Secretária Municipal de Saúde; JOSÉ LIMA DA SILVA 

JÚNIOR - Secretário Municipal de Administração e Finanças; 

IVONEIDE DE ARAÚJO RODRIGUES - Secretária Municipal de 

Educação; TELMA CESÁRIO DE ARAÚJO - Secretária Municipal 

de Assistência Social, Trabalho e Cidadania.  

  

Fortim/CE, 04 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Ana Késia Gonçalves Oliveira Barbosa 

Código Identificador:2C5E26F6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 0308.01/2026-SMAF - 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 2407.01/2026-SMAF; 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

FORTIM – EXTRATO DE CONTRATO Nº 0308.01/2026-SMAF 

- Processo Administrativo de Dispensa de Licitação nº 2407.01/2026-

SMAF; PARTES: Município de Fortim, por meio da Secretaria 
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Municipal de Administração e Finanças, e a empresa ASP Automacao 

Servicos e Produtos de Informatica LTDA. OBJETO: Contratação de 

solução tecnológica integrável, sob a modalidade de licenciamento de 

uso de software (SaaS), compreendendo plataforma web, destinada à 

gestão, monitoramento e controle automatizado da frota de veículos 

oficiais da Prefeitura Municipal de Fortim, junto à Secretaria de 

Administração e Finanças, incluindo os serviços de implantação, 

suporte técnico e treinamento. CONTRATADO: ASP 

AUTOMACAO SERVICOS E PRODUTOS DE INFORMATICA 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 02.288.268/0001-04. VALOR 

GLOBAL: R$ 18.000,00 (dezoito mil reais). VIGÊNCIA: Até 03 de 

agosto de 2027. SIGNATÁRIO: JOSÉ LIMA DA SILVA JÚNIOR - 

Secretário Municipal de Administração e Finanças. 

  

Fortim/CE, 04 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Ana Késia Gonçalves Oliveira Barbosa 

Código Identificador:5136443F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DO TERMO ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO, PROCESSO DE AQUISIÇÃO POR 

ÓRGÃO PARTICIPANTE Nº. 002/2026-AMTFOR. 

 

EXTRATO DO TERMO ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO, PROCESSO DE AQUISIÇÃO POR 

ÓRGÃO PARTICIPANTE Nº. 002/2026-AMTFOR. O Ordenador de 

Despesas da Autarquia Municipal de Trânsito de Fortim, subscrito, no 

uso das atribuições legais que lhe é conferida pela legislação vigente, 

em especial o disposto no Art. 71, Inciso IV, da Lei Federal nº 

14.133/21, vem ADJUDICAR E HOMOLOGAR o procedimento de 

AQUISIÇÃO POR ÓRGÃO PARTICIPANTE, tombado sob o nº 

002/2026-AMTFOR, nos termos do Art. 86, §2º, da Lei Federal nº 

14.133/21, e suas alterações. OBJETO: Aquisição de itens através das 

Atas de Registro de Preços nº 2110.01/2025-PMF, Nº 2110.02/2025-

PMF e Nº 2110.03/2025-PMF, decorrentes do Pregão Eletrônico para 

Registro de Preços nº 2309.01/2025-PMF/SRP, cujo objeto é 

aquisição de material permanente, informática, mobiliário, armário, 

estante para atender as necessidades da Autarquia Municipal de 

Trânsito de Fortim - AMTFOR, em favor das empresas: 

BENEFICIÁRIA 1: M.B MOVEIS LTDA, CNPJ: 43.728.196/0001-

48, Endereço: Rua Rio Nilo, nº 446, Bairro: Parque Potira 

(JUREMA), Caucaia/CE, CEP: 61.650-555, Telefone: (85)99234-

0875, E-mail: moveismb43@gmail.com, VALOR: R$ 6.041,00 (seis 

mil e quarenta e um reais); BENEFICIÁRIA 2: AGIL COMERCIO E 

DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ: 

30.607.801/0001-80, Endereço: Rua B do Loteamento Cajazeiras, nº 

140, Bairro: Cajazeiras, Fortaleza--Ceará, CEP: 60.864-465, Telefone: 

(85) 4102-3692, E-mail: dist.agil@gmail.com, VALOR: R$ 12.032,00 

(doze mil e trinta e dois reais); BENEFICIÁRIA 3: DX 

COMPUTADORES LTDA, CNPJ: 11.182.175/0001-83, Endereço: 

Rua João Brigido, nº 915 ‐ Lj/ 5, Bairro: Joaquim Távora, Fortaleza --

Ceará, CEP: 60135‐080, Telefone: (85) 3119-2323, E-mail: 

dxcomputadores@hotmail.com, VALOR: R$ 840,00 (oitocentos e 

quarenta reais). Proceda-se à convocação dos proponentes para a 

assinatura do instrumento contratual, nos termos do art. 90, caput, da 

Lei nº 14.133/21, sob as penalidades da lei.  

  

Fortim – CE, 04 de Agosto de 2026.  

  

JOSÉ LIMA DA SILVA JÚNIOR,  
Diretor da Autarquia Municipal de Trânsito de Fortim. 

 

Publicado por: 
Ana Késia Gonçalves Oliveira Barbosa 

Código Identificador:E419F654 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATOS DOS CONTRATOS Nº 3007.01/2026 - AMTFOR, 

Nº 3007.02/2026 - AMTFOR, Nº 3007.03/2026 – AMTFOR - 

REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2026 

– AMTFOR; 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

FORTIM – EXTRATOS DOS CONTRATOS Nº 3007.01/2026 - 

AMTFOR, Nº 3007.02/2026 - AMTFOR, Nº 3007.03/2026 – 

AMTFOR - referente ao PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

002/2026 – AMTFOR; PARTES: Município de Fortim, através da 

Autarquia Municipal de Trânsito de Fortim; OBJETO: AQUISIÇÃO 

DE MATERIAL PERMANENTE, INFORMATICA, MOBILIÁRIO, 

ARMARIO, ESTANTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO DE FORTIM - 

AMTFOR. CONTRATADOS:1: M.B MOVEIS LTDA, VALOR: R$ 

6.041,00 (Seis mil e quarenta e um reais); 2: AGIL COMERCIO E 

DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA, VALOR: R$ 

12.032,00 (Doze mil e trinta e dois reais); 3: DX COMPUTADORES 

LTDA, VALOR: R$ 840,00 (Oitocentos e quarenta reais). 

VIGÊNCIA: ATÉ 3I (TRINTA E UM) DE DEZEMBRO DE 2026; 

ASSINA PELA CONTRATANTE: JOSÉ LIMA DA SILVA 

JÚNIOR, Diretor da Autarquia Municipal de Trânsito de Fortim.  

  

Fortim/CE, 04 de Agosto de 2026. 

Publicado por: 
Ana Késia Gonçalves Oliveira Barbosa 

Código Identificador:F493DE3C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GROAÍRAS 

 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 173/2026, DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a incorporação ao patrimônio público 

municipal de veículo doado pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação – FNDE e dá outras 

providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE GROAÍRAS, Estado do Ceará, no 

uso das atribuições que lhe conferem os incisos V e IX do art. 54 da 

Lei Orgânica do Município de Groaíras; 

  

CONSIDERANDO a Portaria MEC nº 703, de 24 de julho de 2025, 

que divulgou o resultado da seleção de propostas para aquisição de 

ônibus escolares no âmbito do Programa Novo PAC Seleções, 

contemplando o Município de Groaíras; 

  

CONSIDERANDO que o Município de Groaíras foi beneficiado com 

a doação de veículo destinado ao transporte escolar, realizada pelo 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de promover a incorporação do 

bem ao patrimônio público municipal e adotar as providências 

administrativas necessárias à sua regularização e utilização no 

transporte escolar da rede municipal de ensino; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica determinada a incorporação ao patrimônio público do 

Município de Groaíras do veículo doado pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação – FNDE, conforme instrumento de 

doação firmado entre as partes, oriundo da Proposta Novo PAC nº 

26298003849/2025, com as seguintes características: 

I - Marca/modelo: IVECO/BUS 10-190E; 

II - Chassi: 93ZK61BDZV8721883; 

III - Ano de fabricação: 2026. 

Parágrafo único. A incorporação de que trata o caput será efetivada 

mediante o registro do veículo no sistema de controle patrimonial do 

Município. 

  

Art. 2º Compete à Secretaria Municipal da Educação Básica adotar as 

providências necessárias ao emplacamento, registro, licenciamento e 

demais atos de regularização do veículo perante os órgãos 

competentes, bem como promover sua destinação ao transporte 

escolar da rede pública municipal de ensino. 
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Art. 3º Compete ao Setor de Patrimônio da Prefeitura Municipal de 

Groaíras proceder ao tombamento e aos demais registros patrimoniais 

do bem, observadas as normas aplicáveis. 

  

Art. 4º As despesas decorrentes do emplacamento, licenciamento e 

demais procedimentos de regularização do veículo correrão à conta 

das dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal da 

Educação Básica. 

  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

NOTIFIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
  

PAÇO JOSÉ ARTUR RIBEIRO GUIMARÃES, aos 04 dias do 

mês de agosto de 2026. 

  

VIRGINA SOUZA AGUIAR 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Célia Maria Carneiro Braga 

Código Identificador:E2F1D21B 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACIABA DO NORTE 

 

SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE 

CONTRATAÇÃO – Termo Original: Contrato Nº 0602002/2025 – 

SEDUC – Processo Originário: Inexigibilidade de Licitação INEX 

Nº 2801001/2025 - Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

DESTINADO PARA O FUNCIONAMENTO DE SALAS DE 

AULAS PROVISÓRIAS DA ESCOLA MARIA FLORÊNCIO 

DE SOUSA DO ENSINO FUNDAMENTAL E INFANTIL 

JUNTO COM A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

SITUADO NO BAIRRO SITIO CORSA, S/N°, DO MUNICIPIO 

DE GUARACIABA DO NORTE/CE. – Contratante: Secretaria 

Municipal de Educação– Contratado: DIOCESE DE TIANGUÁ – 

PARÓQUIA NOSSA SENHORA DOS PRAZERES, CNPJ n°: 

07.525.017/0006-16 – Valor: R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) 

– Data da Assinatura do Contrato: 06/02/2026 – Vigência: 06/02/2026 

à 06/02/2027 – Fundamentação Legal: Art. 74, inciso V, da Lei 

14.133/2021 – Signatários: Marluce Torquato Lima Gonçalves 

(CONTRATANTE); DIOCESE DE TIANGUÁ – PARÓQUIA 

NOSSA SENHORA DOS PRAZERES (CONTRATADO). 

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:4917B8BC 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA 

PORTARIA MUNICIPAL 

 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 334/2026, DE 03 AGOSTO DE 2026.  
  

REVOGA INTEGRALMENTE A PORTARIA Nº 

007/2025, DE 02 DE JANEIRO DE 2025, QUE 

DESIGNOU O AGENTE DE CONTRATAÇÃO, A 

EQUIPE DE APOIO E A COMISSÃO DE 

CONTRATAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

IBARETAMA/CE. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE IBARETAMA, Estado do Ceará, 

ELÍRIA MARIA FREITAS DE QUEIROZ, no uso das atribuições 

que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021; 

CONSIDERANDO a necessidade de atualização da composição do 

Agente de Contratação, da Equipe de Apoio e da Comissão de 

Contratação da Administração Pública Municipal; 

CONSIDERANDO o poder-dever da Administração Pública de rever 

seus próprios atos, em observância aos princípios da legalidade, da 

eficiência e do interesse público, 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica revogada integralmente a Portaria nº 007/2025, de 02 de 

janeiro de 2025, que designou o Agente de Contratação, a Equipe de 

Apoio e a Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal de 

Ibaretama. 

Art. 2º A nova composição do Agente de Contratação, da Equipe de 

Apoio e da Comissão de Contratação será designada por meio de 

Portaria própria. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Ibaretama-CE, em 03 de agosto de 

2026. 

  

ELÍRIA MARIA FREITAS DE QUEIROZ 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Claudia Maria Soares Dos Santos 

Código Identificador:6DD3A2EF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA 

PORTARIA MUNICIPAL 

 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 335/2026, DE 03 AGOSTO DE 2026.  
  

DESIGNA O AGENTE DE CONTRATAÇÃO, A 

EQUIPE DE APOIO E A COMISSÃO DE 

CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE IBARETAMA, NOS TERMOS DA LEI 

FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, 

DA LEI MUNICIPAL Nº 285, DE 29 DE 

DEZEMBRO DE 2023, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE IBARETAMA, Estado do Ceará, 

ELÍRIA MARIA FREITAS DE QUEIROZ, no uso das atribuições 

que lhe confere a Lei Orgânica do Município, a Lei Municipal nº 285, 

de 29 de dezembro de 2023, e a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021; 

CONSIDERANDO a necessidade de designação do Agente de 

Contratação, da Equipe de Apoio e da Comissão de Contratação para 

condução dos procedimentos licitatórios e dos procedimentos 

auxiliares da Administração Pública Municipal; 

RESOLVE: 
Art. 1º. Designar o servidor RAFAEL COSTA MARTINS, CPF nº 

072.706.133-03, para exercer a função de Agente de Contratação da 

Prefeitura Municipal de Ibaretama, nos termos da Lei Municipal nº 

285, de 29 de dezembro de 2023, e da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, ficando responsável pela condução dos procedimentos 

licitatórios e dos procedimentos auxiliares previstos na legislação 

vigente. 

§ 1º. Nas licitações realizadas na modalidade pregão, o Agente de 

Contratação será designado como Pregoeiro, nos termos da legislação 

vigente. 

§ 2º. O Agente de Contratação será auxiliado por Equipe de Apoio e 

responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo quando 

induzido a erro pela atuação da equipe. 

Art. 2º. A Equipe de Apoio do Agente de Contratação será composta 

pelos seguintes servidores: 

I – ANGÉLICA HOLANDA LIMA, CPF nº 932.021.563-49; 

II – ELIANE RICARDO DA SILVA, CPF nº 555.489.383-04; 
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III – VICENTE PAULO DA SILVA NETO, CPF nº 068.978.403-

19. 

Art. 3º. Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o 

Agente de Contratação será substituído por Comissão de Contratação 

composta por, no mínimo, 03 (três) membros, que responderão 

solidariamente pelos atos praticados, ressalvada a manifestação 

individual divergente, devidamente fundamentada e registrada em ata. 

Art. 4º. Compõem a Comissão de Contratação: 

I – RAFAEL COSTA MARTINS, CPF nº 072.706.133-03 – 

Presidente; 

II – ANGÉLICA HOLANDA LIMA, CPF nº 932.021.563-49 – 

Membro; 

III – ELIANE RICARDO DA SILVA, CPF nº 555.489.383-04 – 

Membro. 

Art. 5º. Em suas ausências ou impedimentos, o Agente de 

Contratação designado como Presidente e os demais membros da 

Comissão de Contratação poderão ser substituídos pelo servidor 

VICENTE PAULO DA SILVA NETO, CPF nº 068.978.403-19. 

Art. 6º. A Comissão de Contratação reunir-se-á com quórum mínimo 

de 03 (três) membros, sempre em número ímpar. 

Art. 7º. A Comissão de Contratação atuará nas hipóteses previstas na 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, especialmente nas 

licitações realizadas nas modalidades diálogo competitivo e concurso, 

nas contratações que envolvam bens ou serviços especiais e nos 

procedimentos auxiliares previstos no art. 78 da referida Lei. 

Art. 8º. O Agente de Contratação será responsável pela condução dos 

procedimentos licitatórios e dos procedimentos auxiliares regidos pela 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, observadas as 

competências previstas na legislação vigente. 

Art. 9º. As atribuições, competências e responsabilidades do Agente 

de Contratação, da Comissão de Contratação e da Equipe de Apoio 

serão aquelas previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, na Lei Municipal nº 285, de 29 de dezembro de 2023, e demais 

normas aplicáveis. 

Art. 10º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Ibaretama-CE, em 03 de agosto de 

2026. 

  

ELÍRIA MARIA FREITAS DE QUEIROZ 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Claudia Maria Soares Dos Santos 

Código Identificador:351C0D5C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA 

PORTARIA MUNICIPAL 

 

PORTARIA 

Nº 326/2026 – GP 

01 de Julho de 2026 
  

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE 

SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL EFETIVA 

EM RAZÃO DE APOSENTADORIA POR IDADE 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A Senhora ELÍRIA MARIA FREITAS DE QUEIROZ, Prefeita do 

Município de Ibaretama/CE, no uso de suas atribuições legais, 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal, pelo Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos Civis do Município e demais legislações 

pertinentes. 

RESOLVE: 
Art. 1º - Exonerar, em razão de Aposentadoria por Idade, a Servidora 

Pública Efetiva Municipal Maria de Fátima Pereira da Silva, 

portadora da Cédula de Identidade nº 99098144129 SSPDS/CE e 

inscrita no CPF nº 283.972.743-91, do exercício do Cargo de 

Provimento Efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais junto à Secretaria 

de Saúde do Município de Ibaretama-CE. 

Art. 2º - Fica decretada a exoneração da servidora, a partir da 

presente data, declarando-se, em consequência, a vacância do 

respectivo cargo nos termos dos incisos I e VI, do art. 41 do Estatuto 

dos Servidores Públicos. 

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Ibaretama-CE., em 01 de julho de 

2026. 

  

ELÍRIA MARIA FREITAS DE QUEIROZ 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Claudia Maria Soares Dos Santos 

Código Identificador:82588376 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL N. 33/2026, DE 3 DE JULHO DE 2026 

 

DECRETO MUNICIPAL N. 33/2026, DE 3 DE JULHO DE 2026 
  

DISPÕE SOBRE AS MEDIDAS A SEREM 

ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL DIRETA E INDIRETA DURANTE O 

PERÍODO DE VEDAÇÃO À PUBLICIDADE 

INSTITUCIONAL PREVISTO NA LEGISLAÇÃO 

ELEITORAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ICAPUÍ–CE, o Sr. FRANCISCO 

KLEITON PEREIRA, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

por lei, em especial o art. 77, inciso IV, da Lei Orgânica do Município 

de Icapuí. 

CONSIDERANDO o disposto no art. 37 da Constituição Federal, 

que impõe à Administração Pública a observância dos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; 

CONSIDERANDO as vedações impostas aos agentes públicos pela 

Lei Federal nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, especialmente 

aquelas previstas no art. 73, inciso VI, alínea "b", relativas à 

publicidade institucional em período eleitoral; 

CONSIDERANDO as Resoluções expedidas pelo Tribunal Superior 

Eleitoral para as Eleições de 2026, bem como a jurisprudência 

consolidada do Tribunal Superior Eleitoral e dos Tribunais Regionais 

Eleitorais acerca da utilização dos meios oficiais de comunicação da 

Administração Pública durante o período eleitoral; 

CONSIDERANDO a necessidade de prevenir a prática de condutas 

vedadas, assegurando a observância dos princípios da impessoalidade, 

da moralidade administrativa, da isonomia entre os candidatos e da 

segurança jurídica; 

DECRETA: 
Art. 1º Durante o período de vedação previsto na legislação eleitoral, 

ficam suspensas as publicações de publicidade institucional da 

Administração Pública Municipal Direta e Indireta, ressalvadas as 

hipóteses expressamente autorizadas em lei. 

  

Art. 2º Ficam temporariamente suspensos os perfis institucionais 

oficiais da Prefeitura Municipal de Icapuí, das Secretarias Municipais 

e dos demais órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 

nas redes sociais, incluindo ainda todos os perfis secundários, além de 

páginas não oficiais e não autorizadas. 

§ 1º Permanecerá ativa apenas a página institucional principal da 

Prefeitura Municipal de Icapuí, destinada exclusivamente à 

divulgação de informações estritamente essenciais ao interesse 

público. 

§ 2º Toda a publicidade institucional, ao longo do período de vedação, 

ficará sob a responsabilidade centralizada da Secretaria de Governo. 

Competirá à Assessoria de Comunicação analisar o conteúdo das 

divulgações e autorizar a publicação daquelas julgadas estritamente 

essenciais. 

§ 3º Os endereços eletrônicos dos perfis suspensos constarão em 

Anexo Único deste Decreto. 

Art. 3º O portal oficial da Prefeitura Municipal permanecerá em 

funcionamento exclusivamente para atendimento às exigências legais 
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de transparência administrativa e divulgação obrigatória de atos 

oficiais. 

Parágrafo único. Durante o período de vedação somente poderão ser 

publicados: 

I – atos cuja divulgação seja obrigatória por determinação legal; 

II – avisos indispensáveis à continuidade dos serviços públicos; 

III – comunicados de utilidade pública estritamente necessários; 

IV – informações exigidas pela legislação de transparência pública. 

Art. 4º Fica vedada a divulgação, compartilhamento, 

impulsionamento, republicação ou qualquer outra forma de 

publicidade institucional relacionada: 

I – às ações, programas, obras, serviços, campanhas, inaugurações e 

eventos da Administração Pública Municipal; 

II – às ações, programas, obras, serviços, campanhas e eventos 

promovidos pelos Governos do Estado do Ceará e Federal, quando 

relacionados à circunscrição eleitoral em que incidem as vedações 

previstas na legislação eleitoral; 

III – a conteúdos que possam caracterizar promoção institucional de 

qualquer ente federativo ou de seus respectivos gestores. 

Art. 5º As Secretarias Municipais e demais órgãos da Administração 

deverão exercer permanente fiscalização sobre a existência de 

publicidade institucional em bens públicos municipais, especialmente 

placas de identificação de obras, faixas, painéis, totens e demais meios 

de divulgação. 

§ 1º Verificada a existência de publicidade institucional de obras ou 

ações estaduais ou federais situada no território do Município e 

alcançada pela vedação eleitoral, o órgão municipal competente 

deverá comunicar imediatamente o ente responsável para que 

promova sua retirada, cobertura ou adequação às exigências da 

legislação eleitoral. 

§ 2º A adoção das providências previstas no parágrafo anterior não 

afasta a responsabilidade do órgão ou entidade proprietária da obra ou 

da publicidade institucional pelos custos e pelas medidas necessárias à 

sua regularização. 

Art. 6º Excepcionalmente, poderão ser divulgadas informações 

decorrentes de grave e urgente necessidade pública, nas hipóteses 

admitidas pela legislação eleitoral e, quando exigido, mediante prévio 

reconhecimento da Justiça Eleitoral. 

Art. 7º Compete à Assessoria de Comunicação, à Assessoria Jurídica 

e aos Secretários Municipais adotar as providências necessárias ao fiel 

cumprimento deste Decreto, orientando seus respectivos órgãos e 

fiscalizando sua observância. 

Art. 8º O descumprimento das disposições deste Decreto sujeitará o 

agente público às responsabilidades administrativa, civil, eleitoral e 

penal cabíveis. 

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos durante todo o período de vedação à publicidade 

institucional previsto na legislação eleitoral. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ-CE, EM 3 

DE JULHO DE 2026. 
  

FRANCISCO KLEITON PEREIRA 
Prefeito Municipal de Icapuí-CE 

  

ANEXO ÚNICO 

DECRETO MUNICIPAL N. 33/2026, DE 3 DE JULHO DE 2026 
  

Relação dos perfis institucionais da Prefeitura Municipal de Icapuí e 

de seus órgãos e entidades que permanecerão temporariamente 

suspensos durante o período eleitoral, permanecendo ativa 

exclusivamente a página institucional principal da Prefeitura 

Municipal: 

Secretarias 
- Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças 

Instagram: https://www.instagram.com/seplafecgm/ 

  

- Controladoria e Ouvidoria 

Instagram: https://www.instagram.com/seplafecgm/ 

  

- Secretaria de Proteção Social 

Instagram: 

https://www.instagram.com/sec.protecaosocialicapui?igsh=eWhoaWt

3cnF3MnY5 

- Secretaria de Educação 

Instagram: 

https://www.instagram.com/seducicapui?igsh=MTFwcWJwdnR6Zzlr

Mg== 

  

- Secretaria de Saúde 

Instagram: 

https://www.instagram.com/saudeicapui?igsh=MXRtcTc2Mzh0emdh

eg== 

  

- Secretaria de Cultura e Turismo 

Instagram: 

https://www.instagram.com/seculticapui?igsh=cnMwaDBhenprd2Jh&

utm_source=qr 

  

- Secretaria de Desenvolvimento, Trabalho, Agricultura e Meio 

Ambiente 

Instagram: https://www.instagram.com/sedema.icapui/ 

  

- Secretaria de Pesca 

Instagram: https://www.instagram.com/pescaicapui/ 

  

- Secretaria de Infraestrutura 

Instagram: 

https://www.instagram.com/seinfra_icapui?igsh=MTlzbjR1djZzaG9v

cg== 

  

Secretaria de Esporte e Juventude 

Instagram: https://www.instagram.com/sejuvicapui/ 

  

Autarquias e Institutos 
- Autarquia de Trânsito Municipal de Icapuí — ATMI 

Instagram: 

https://www.instagram.com/atmi_icapui?igsh=MTZuMHY0cnY2ZW

h5MA== 

  

- Instituto de Previdência dos Servidores Municipais — ICAPREV 

Instagram: 

https://www.instagram.com/icaprevicapui?igsh=dXNldjFsbDlnMHc0 

  

- Instituto Municipal de Fiscalização e Licenciamento Ambiental — 

IMFLA 

Instagram: 

https://www.instagram.com/imfla_icapui?igsh=ZWh0bWh5cjR2OXV

k 

  

- Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE 

Instagram: https://www.instagram.com/saae_icapui/ 

 

Publicado por: 
Eldevan Nascimento Silva 

Código Identificador:B69379C2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL N. 34/2026, DE 21 DE JULHO DE 2026 

 

DECRETO MUNICIPAL N. 34/2026, DE 21 DE JULHO DE 2026 
  

INSTITUI A ESTRATÉGIA MUNICIPAL DE 

PROMOÇÃO DA IMUNIZAÇÃO EM 

INSTITUIÇÕES DE ENSINO E ESPAÇOS 

EXTRAMUROS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

ICAPUÍ-CE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ICAPUÍ–CE, o Sr. FRANCISCO 

KLEITON PEREIRA, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

por lei, em especial o art. 77, inciso IV, da Lei Orgânica do Município 

de Icapuí. 

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 

nos termos do art. 196 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 

1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde; 
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CONSIDERANDO o Programa Nacional de Imunizações (PNI), 

instituído pelo Ministério da Saúde, como política pública essencial 

para prevenção, controle e eliminação de doenças imunopreveníveis; 

CONSIDERANDO as diretrizes da Política Nacional de Atenção 

Básica (PNAB), que orientam o desenvolvimento de ações de 

promoção da saúde e prevenção de agravos no território; 

CONSIDERANDO o Programa Saúde na Escola (PSE), instituído 

pelo Governo Federal, que promove a integração permanente entre 

saúde e educação; 

CONSIDERANDO a necessidade de ampliar as coberturas vacinais, 

reduzir o risco de reintrodução e circulação de doenças 

imunopreveníveis e facilitar o acesso da população aos serviços de 

vacinação; 

CONSIDERANDO a importância da atuação intersetorial entre os 

setores da saúde, educação, assistência social e demais órgãos 

públicos; 

DECRETA: 
Art. 1º - Fica instituída, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, 

a estratégia de Imunização Extramuros, como parte integrante do 

calendário de ações da atenção básica à saúde no município de Icapuí-

CE. 

Art. 2º – A Imunização Extramuros consiste na realização de ações de 

vacinação fora das unidades de saúde fixas, abrangendo: 

I – Vacinação domiciliar para pessoas acamadas ou com mobilidade 

reduzida; 

II – Ações em escolas, creches, instituições de longa permanência e 

congêneres; 

III – Campanhas em locais públicos (praças, feiras, eventos 

comunitários, entre outros); 

IV – Atendimentos em áreas rurais e comunidades de difícil acesso. 

Art. 3º – As ações de vacinação extramuros deverão ser planejadas e 

executadas pela equipe de imunização da Secretaria Municipal de 

Saúde, com o apoio das Unidades Básicas de Saúde (UBS) e das 

equipes da Estratégia Saúde da Família (ESF). 

Parágrafo único – O planejamento deve considerar os critérios 

epidemiológicos, logísticos e populacionais para definição dos locais, 

datas e grupos-alvo. 

Art. 4º – A imunização extramuros observará os protocolos técnicos 

do Ministério da Saúde, garantindo: 

I – Manutenção da Rede de frio para conservação das vacinas; 

II – Registro adequado das doses aplicadas nos sistemas oficiais 

(SIPNI e outros); 

III – Garantia da segurança do paciente e da equipe envolvida. 

Art. 5º – Compete à Secretaria Municipal de Saúde: 

I – Disponibilizar recursos humanos, logísticos e materiais necessários 

à execução das ações; II – Realizar treinamentos e capacitação das 

equipes envolvidas; 

III – Divulgar amplamente os cronogramas e locais de vacinação para 

a população. 

Art. 6º – As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias do Município. 

Art. 7º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ-CE, EM 21 

DE JULHO DE 2026. 
  

FRANCISCO KLEITON PEREIRA 
Prefeito Municipal de Icapuí-CE  

Publicado por: 
Eldevan Nascimento Silva 

Código Identificador:840CCF27 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL N. 35/2026, DE 4 DE AGOSTO DE 

2026 

 

DECRETO MUNICIPAL N. 35/2026, DE 4 DE AGOSTO DE 2026 

  

REGULAMENTA A LEI MUNICIPAL Nº 

1.103/2026, DISPONDO SOBRE A 

ORGANIZAÇÃO, FUNCIONAMENTO, 

COMPETÊNCIAS, GESTÃO DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA – 

FUMSEP E APROVAÇÃO DO REGIMENTO 

INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

SEGURANÇA PÚBLICA – COMSEP. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ICAPUÍ–CE, o Sr. FRANCISCO 

KLEITON PEREIRA, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

por lei, em especial o art. 77, inciso IV, da Lei Orgânica do Município 

de Icapuí. 

CONSIDERANDO a edição da Lei Municipal n. 1.103, de 29 de 

junho de 2026; 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar o funcionamento do 

Conselho Municipal de Segurança Pública – COMSEP e do Fundo 

Municipal de Segurança Pública – FUMSEP; 

DECRETA: 

  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei Municipal nº 1.103/2026. 

Art. 2º O COMSEP constitui órgão colegiado consultivo, deliberativo 

e de assessoramento do Poder Executivo. 

Art. 3º O FUMSEP constitui unidade orçamentária de natureza 

contábil destinada ao financiamento das políticas municipais de 

segurança pública. 

  

CAPÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO E FUNCIONAMENTO DO COMSEP 

Art. 4º A composição observará integralmente a Lei Municipal nº 

1.103/2026. 

Art. 5º Os representantes serão indicados pelos respectivos órgãos e 

nomeados por Decreto do Prefeito. 

Art. 6º Cada membro terá suplente. 

Art. 7º A posse ocorrerá perante o Prefeito Municipal. 

Art. 8º A Mesa Diretora será composta por Presidente, Vice-

Presidente e Secretário Executivo. 

Art. 9º O Presidente será eleito por maioria simples para mandato de 

um ano, permitida recondução. 

Art. 10. Compete ao Presidente representar o Conselho, convocar 

reuniões, definir pautas, assinar resoluções e exercer voto de 

qualidade. 

Art. 11. O Secretário Executivo organizará atas, arquivos, 

expedientes, publicações e controle de frequência. 

  

CAPÍTULO III 

DAS REUNIÕES 

Art. 12. As reuniões ordinárias ocorrerão semestralmente e 

extraordinárias sempre que necessário. 

Art. 13. O quórum de instalação será maioria absoluta e as 

deliberações por maioria simples. 

Art. 14. As decisões serão formalizadas por Resoluções numeradas. 

  

CAPÍTULO IV 

DO FUMSEP 

Art. 15. O Fundo será administrado pela Secretaria Municipal de 

Governo. 

Art. 16. Os recursos somente poderão ser utilizados nas hipóteses 

previstas na Lei. 

Art. 17. A aplicação dependerá de Plano Anual aprovado pelo 

COMSEP. 

Art. 18. São prioridades: equipamentos, videomonitoramento, 

capacitação, convênios, tecnologia, ações preventivas e infraestrutura. 

Art. 19. É vedada qualquer despesa em desacordo com a Lei 

Municipal. 

  

CAPÍTULO V 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E TRANSPARÊNCIA 

Art. 20. A Secretaria Gestora apresentará relatório anual de receitas, 

despesas, saldo financeiro, projetos executados e indicadores. 

Art. 21. Todas as resoluções, atas e prestações de contas serão 

disponibilizadas no Portal da Transparência. 

  

CAPÍTULO VI 

DO REGIMENTO INTERNO 

Art. 22. O COMSEP aprovará seu Regimento Interno no prazo 

máximo de 90 dias. 
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CAPÍTULO VII – DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. Os casos omissos serão decididos pelo COMSEP observada a 

legislação aplicável. 

Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ-CE, EM 4 DE 

AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO KLEITON PEREIRA 
Prefeito Municipal de Icapuí-CE 

  

Publicado por: 
Eldevan Nascimento Silva 

Código Identificador:ECA13011 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE ICAPUÍ-CE 

ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 

Nº 015/2026 

 

ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 

Nº 015/2026  
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ICAPUÍ, Sr. Francisco Kleiton 

Pereira, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que 

consta dos autos RESOLVE, com fundamento legais previstos no art. 

20, inciso II, do § 2º, da Emenda Constitucional nº 103/2019, 

combinado com o art. 25 da Lei Complementar Municipal nº 

096/2022 e com o art. 6º da Lei Complementar nº 099/2022, 

observado o disposto na Lei Municipal nº 232/97 quanto à 

gratificação incorporada (quinquênio) e a Lei Complementar nº 

148/2025 que definiu o vencimento-base levado a efeito para última 

remuneração considerada para dar cumprimento ao disposto no no art. 

7º da EC nº 41/2003 c/c o art. 3º, parágrafo único, da EC nº 47/2005, 

sem prejuízo de posterior reajuste legalmente concedido, com 

proventos integrais e paridade; 

R E S O L V E: 

Art. 1º - CONCEDER ao Sr. ANTÔNIO MANOEL FILHO, 

brasileiro, casado, portador do CPF de nº 228.283.893-91 e RG de nº 

20200300622 SSPDS-CE, ocupante do cargo de AUXILIAR DE 

GESTÃO PÚBLICA I – CLASSE A – REFERÊNCIA 7, matrícula 

nº 000248-7, carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, lotada na 

Secretaria Municipal de Educação– BENEFÍCIO DE 

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO/ÚLTIMA REMUNERAÇÃO, com proventos 

integrais calculados pela última remuneração com PARIDADE, tendo 

como data do início do benefício o dia 04 de agosto de 2026, devendo 

ser pago o valor inicial de R$ 2.318,98 (dois mil, trezentos e dezoito 

reais e noventa e oito centavos), conforme demonstrativo do cálculo 

de benefício (fls. 198). 

REGISTRE-SE; PUBLIQUE-SE; CUMPRA-SE. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ, em 04 de 

agosto de 2026. 
  

FRANCISCO KLEITON PEREIRA  
Prefeito Municipal 

  

RAIMUNDO IVÃ DA SILVA E SOUZA 

Presidente do ICAPREV 

Publicado por: 
Raimundo Ivã da Silva e Souza 

Código Identificador:66EC6277 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE ICAPUÍ-CE 

ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 

Nº 016/2026 

 

ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 

Nº 016/2026  
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ICAPUÍ, Sr. Francisco Kleiton 

Pereira, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que 

consta dos autos RESOLVE, com fundamento legais previstos no art. 

art. 20, § 1º, c/c inciso I do § 2º e § 3º, inciso I, da EC nº 103/2019, c/c 

o art. 25 da LC Municipal nº 096/2022 e art. 6º da LC Municipal nº 

099/2022, com proventos fixados pela última remuneração, sujeito á 

revisão por Paridade nos termos do art. 20, § 3º, inciso I, da EC nº 

103/2019; 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - CONCEDER ao Sr. MARQUES ANTÔNIO DA COSTA, 

brasileiro, casado, portador do CPF de nº 311.xxx.xxx-49 e RG de nº 

2009xxxxxx560 SSPDS-CE, ocupante do cargo de PROFESSORA 

DE EDUCAÇÃO BÁSICA III – REFERÊNCIA 6, matrícula nº 

000300-0, carga horária de 200 (duzentas) horas/aula, lotado na 

Secretaria Municipal de Educação – BENEFÍCIO DE 

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA ESPECIAL DE 

PROFESSOR, com proventos fixados pela última remuneração e 

com PARIDADE, tendo como data do início do benefício o dia 04 de 

agosto de 2026, devendo ser pago o valor inicial de R$ 9.863,87 

(nove mil, oitocentos e sessenta e três reais e oitenta e sete 

centavos), conforme demonstrativo do cálculo de benefício (fls. 114). 

REGISTRE-SE; PUBLIQUE-SE; CUMPRA-SE. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ, em 04 de 

agosto de 2026. 
  

FRANCISCO KLEITON PEREIRA  
Prefeito Municipal 

  

RAIMUNDO IVÃ DA SILVA E SOUZA 
Presidente do ICAPREV  

Publicado por: 
Raimundo Ivã da Silva e Souza 

Código Identificador:4B5FAF3C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICÓ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº 

13.001/2026-CP 

 

A Secretaria de Educação, do município de Icó/CE, comunica aos 

interessados, o Extrato de Contrato decorrente da Concorrência 

Pública nº 13.001/2026-CP, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA CONCLUSÃO DE UMA CRECHE CRIANÇA 

FELIZ – LIMA CAMPOS MI – ESCOLA DE EDUCAÇÃO 

INFANTIL TIPO B. 

CONTRATANTE: Secretaria de Educação 

CONTRATADA: 3T CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA 

VALOR: R$ 1.469.052,13 (um milhão quatrocentos e sessenta e nove 

mil, cinquenta e dois reais e treze centavos) 

Prazo de execução: 12 (doze) meses 

Prazo de Duração: 12 (doze) meses 

Assina Pela Contratante: FABRICIA LIMA DIAS 

Assina Pelo Contratado: Alícia Mara Marques Sousa 

Data de Assinatura do Extrato contratual: 30/06/2026 

  

Icó/Ce, 04 de Agosto de 2026 

  

MICHELLE ROQUE GUDES 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Michelle Roque Guedes 

Código Identificador:FA46949B 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº 

13.002/2026-CP 

 

A Secretaria de Educação, do município de Icó/CE, comunica aos 

interessados, o Extrato de Contrato decorrente da Concorrência 

Pública nº 13.002/2026-CP, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA CONCLUSÃO DE UMA CRECHE MENINOS 

DO ICÓ MI – ESCOLA DE EDUCAÇÃO INFANTIL TIPO B. 
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CONTRATANTE: Secretaria de Educação 

CONTRATADA: BF EMPREENDIMENTOS LTDA 

VALOR: R$ 1.477.418,22 (um milhão quatrocentos e setenta e sete 

mil, quatrocentos e dezoito reais e vinte dois centavos) 

Prazo de execução: 12 (doze) meses 

Prazo de Duração: 12 (doze) meses 

Assina Pela Contratante: FABRICIA LIMA DIAS 

Assina Pelo Contratado: Belirardo Ferreira Silva 

Data de Assinatura do Extrato contratual: 01/06/2026 

  

Icó/Ce, 04 de Agosto de 2026 

  

MICHELLE ROQUE GUEDES 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Michelle Roque Guedes 

Código Identificador:9C010E17 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

ERRATA AO CONTRATO 

 

Aviso de Errata ao Contrato, referente a INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 2026.05.14.01-PMI/SME. 

  

Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação 

de serviços de consultoria educacional, prestação de serviços de 

consultoria técnica educacional, incluindo tratamento estatístico e 

análise de dados, desenvolvimento de sistema informatizado para 

coleta e monitoramento de avaliações escolares, criação de painel 

digital interativo (dashboard) com indicadores de desempenho 

educacional e elaboração de relatórios técnicos analíticos das 

avaliações municipais e externas realizadas pela Secretaria Municipal 

de Educação de Iguatu-CE, conforme termo de referência, parte 

integrante e complementar deste instrumento como se aqui transcrito 

fosse. 

  

Onde se lê: n° 2026.05.15.132 - PMI/SME; 

  

Leia-se: n° 2026.05.15.13 - PMI/SME; 

  

Signatário: Natália Bastos Ferreira Tavares (Secretária de Educação). 

Iguatu-Ce, 15 de Maio de 2026.  

Publicado por: 
Ezequiel Martins de Andrade 

Código Identificador:0DB1E081 

 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

Por este instrumento, e após analisado o resultado do processo 

autuado como PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 2026.07.14.01 -

PMI/SEINFRA, cujo o objeto é registro de Preço para futura e 

eventual aquisição de Pedras de Paralelepípedos e Meio-Fio para 

atender às necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura para 

atender às necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 

conforme especificações e quantidades constantes no termo de 

referência, anexo I deste edital, parte integrante deste processo, e com 

base no inciso IV, do art. 71, Adjudico o objeto à empresa declarada 

vencedora e Homologo o presente processo, para que produza os 

efeitos legais e jurídicos em favor da empresa: 

J.M. UCHOA JÚNIOR & CIA LTDA, com sede na Rua Treze de 

Maio, nº 267, Taboleiro, Iguatu-Ce, CEP: 63.500-308 , inscrita no 

CNPJ nº 46.730.051/0001-70, neste ato sendo representada pelo sócio 

administrador, Sr. José Maurício Uchoa Júnior, inscrito no CPF nº 

035.039.893-31. 

Valor Global: R$ 3.187.360,00 (Três milhões, cento e oitenta e sete 

mil, trezentos e sessenta reais). 

A empresa vencedora fica obrigada a cumprir integralmente as 

condições estabelecidas no futuro termo de contrato que será 

celebrado entre as partes, ou outro instrumento hábil que venha 

substituí-lo, nos termos do art. 95 da lei 14.133/2021. 

Encaminhe-se os autos do processo ao Setor de Licitação e Contratos 

para a formalização do instrumento contratual junto ao fornecedor 

supracitado, nos termos da proposta declarada vencedora. 

  

Signatário: Antonio Ricarte Sobrinho 

Data: 03 de agosto de 2026 

Publicado por: 
Emilly Alves de Freitas Silva 

Código Identificador:F2966771 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAPORANGA 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 0726PA1 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Extrato de contrato nº 0726PA1. PROCESSO DE ADESÃO Nº 

0726PA. CONTRATANTE: Município de Ipaporanga/CE, por 

intermédio do Fundo Municipal de Saúde. CONTRATADA: Nacional 

Veículos e Serviços Ltda, CNPJ nº 04.770.238/0001-57. OBJETO: 

Aquisição de 1 (um) veículo automotor tipo passeio (hatch), zero 

quilômetro, destinado ao transporte de equipe da Unidade Básica de 

Saúde do Município de Ipaporanga/CE. FUNDAMENTO LEGAL: 

Art. 86, §2º, da Lei nº 14.133/2021; Decreto Federal nº 11.462/2023; 

Decreto Municipal nº 16122901/2016 — Adesão à Ata de Registro de 

Preços nº 004/2026 (Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 

005/2026-SRP, Prefeitura Municipal de Maxaranguape/RN). VALOR 

TOTAL: R$ 97.000,00 (noventa e sete mil reais). DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 1002.10.301.0181.2.070 — Gestão, 

Fortalecimento e Expansão da Atenção Básica de Saúde; natureza de 

despesa 44.90.52.27 — Veículos Diversos. VIGÊNCIA: 06 (seis) 

meses, limitada ao prazo de vigência da Ata de Registro de Preços nº 

004/2026 (até 08/06/2027). DATA DE ASSINATURA: 07 de julho 

de 2026 

  

Ipaporanga/CE, 03 de agosto de 2026 

  

HELLEN MARIA MELO SILVA 
Ordenadora de Despesas do Fundo Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Paulo Renato Barbosa de Souza 

Código Identificador:50ED52B3 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUMIRIM 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N. 03.08.2026/02. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.07.13.1 

 

Extrato de Contrato n. 03.08.2026/02. Pregão Eletrônico Nº 

2026.07.13.1. Partes: o Município de Ipaumirim, através do Gabinete 

do Prefeito e a empresa R. RODRIGUES DOS SANTOS. Objeto: 

Aquisição de gêneros alimentícios destinado ao atendimento das 

necessidades do Gabinete do Prefeito do Município de Ipaumirim/CE, 

conforme especificações constantes no Edital Convocatório. Valor 

Total do Contrato: R$ 2.834,10 (dois mil oitocentos e trinta e quatro 

reais e dez centavos). Vigência Contratual: 12 (doze) meses. 

Signatários: Victor Wilby Lopes de Freitas e Renato Rodrigues dos 

Santos. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 03 de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:607CFB00 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO N. 03.08.2026/07. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.07.13.1 
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Extrato de Contrato n. 03.08.2026/07. Pregão Eletrônico Nº 

2026.07.13.1. Partes: o Município de Ipaumirim, através da Secretaria 

Municipal de Administração e a empresa R. RODRIGUES DOS 

SANTOS. Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao 

atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de 

Administração de Ipaumirim/CE, conforme especificações constantes 

no Edital Convocatório. Valor Total do Contrato: R$ 18.532,50 

(dezoito mil quinhentos e trinta e dois reais e cinquenta centavos). 

Vigência Contratual: 12 (doze) meses. Signatários: Victor Wilby 

Lopes de Freitas e Renato Rodrigues dos Santos. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 03 de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:3201F0DB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 

RECURSOS HÍDRICOS 

EXTRATO DE CONTRATO N. 03.08.2026/03. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.07.13.1 

 

Extrato de Contrato n. 03.08.2026/03. Pregão Eletrônico Nº 

2026.07.13.1. Partes: o Município de Ipaumirim, através da Secretaria 

Municipal de Agricultura e Recursos Hídricos e a empresa R. 

RODRIGUES DOS SANTOS. Objeto: Aquisição de gêneros 

alimentícios destinado ao atendimento das necessidades da Secretaria 

Municipal de Agricultura e Recursos Hídricos de Ipaumirim/CE, 

conforme especificações constantes no Edital Convocatório. Valor 

Total do Contrato: R$ 2.184,10 (dois mil cento e oitenta e quatro reais 

e dez centavos). Vigência Contratual: 12 (doze) meses. Signatários: 

Victor Wilby Lopes de Freitas e Renato Rodrigues dos Santos. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 03 de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:40700A9B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

EXTRATO DE CONTRATO N. 03.08.2026/08. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.07.13.1 

 

Extrato de Contrato n. 03.08.2026/08. Pregão Eletrônico Nº 

2026.07.13.1. Partes: o Município de Ipaumirim, através da Secretaria 

Municipal de Cultura e Turismo e a empresa R. RODRIGUES DOS 

SANTOS. Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios destinado ao 

atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e 

Turismo de Ipaumirim/CE, conforme especificações constantes no 

Edital Convocatório. Valor Total do Contrato: R$ 2.834,10 (dois mil 

oitocentos e trinta e quatro reais e dez centavos). Vigência Contratual: 

12 (doze) meses. Signatários: Victor Wilby Lopes de Freitas e Renato 

Rodrigues dos Santos. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 03 de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:ADEB6BDB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO N. 03.08.2026/09. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.07.13.1 

 

Extrato de Contrato n. 03.08.2026/09. Pregão Eletrônico Nº 

2026.07.13.1. Partes: o Município de Ipaumirim, através da Secretaria 

Municipal de Educação e a empresa R. RODRIGUES DOS SANTOS. 

Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao atendimento 

das necessidades da Secretaria Municipal de Educação de 

Ipaumirim/CE, conforme especificações constantes no Edital 

Convocatório. Valor Total do Contrato: R$ 62.830,00 (sessenta e dois 

mil oitocentos e trinta reais). Vigência Contratual: 12 (doze) meses. 

Signatários: Francisco Jerffeson Alencar Oliveira e Renato Rodrigues 

dos Santos. 

Data de Assinatura do Contrato: 03 de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:C8887B59 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 

EXTRATO DE CONTRATO N. 03.08.2026/10. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.07.13.1 

 

Extrato de Contrato n. 03.08.2026/10. Pregão Eletrônico Nº 

2026.07.13.1. Partes: o Município de Ipaumirim, através da Secretaria 

Municipal de Esporte e Lazer e a empresa R. RODRIGUES DOS 

SANTOS. Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios destinado ao 

atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Esporte e 

Lazer de Ipaumirim/CE, conforme especificações constantes no Edital 

Convocatório. Valor Total do Contrato: R$ 1.872,30 (mil oitocentos e 

setenta e dois reais e trinta centavos). Vigência Contratual: 12 (doze) 

meses. Signatários: Victor Wilby Lopes de Freitas e Renato Rodrigues 

dos Santos. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 03 de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:16255930 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 

EXTRATO DE CONTRATO N. 03.08.2026/11. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.07.13.1 

 

Extrato de Contrato n. 03.08.2026/11. Pregão Eletrônico Nº 

2026.07.13.1. Partes: o Município de Ipaumirim, através da Secretaria 

Municipal de Finanças e Planejamento e a empresa R. RODRIGUES 

DOS SANTOS. Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios destinado 

ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Finanças 

e Planejamento de Ipaumirim/CE, conforme especificações constantes 

no Edital Convocatório. Valor Total do Contrato: R$ 2.834,10 (dois 

mil oitocentos e trinta e quatro reais e dez centavos). Vigência 

Contratual: 12 (doze) meses. Signatários: Victor Wilby Lopes de 

Freitas e Renato Rodrigues dos Santos. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 03 de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:A5F14CEC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

URBANA E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

EXTRATO DE CONTRATO N. 03.08.2026/06. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.07.13.1 

 

Extrato de Contrato n. 03.08.2026/06. Pregão Eletrônico Nº 

2026.07.13.1. Partes: o Município de Ipaumirim, através da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura Urbana e Desenvolvimento Econômico e 

a empresa R. RODRIGUES DOS SANTOS. Objeto: Aquisição de 

gêneros alimentícios destinado ao atendimento das necessidades da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Desenvolvimento 

Econômico de Ipaumirim/CE, conforme especificações constantes no 

Edital Convocatório. Valor Total do Contrato: R$ 2.184,10 (dois mil 

cento e oitenta e quatro reais e dez centavos). Vigência Contratual: 12 

(doze) meses. Signatários: Victor Wilby Lopes de Freitas e Renato 

Rodrigues dos Santos. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 03 de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:53A61E41 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

EXTRATO DE CONTRATO N. 03.08.2026/12. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.07.13.1 

 

Extrato de Contrato n. 03.08.2026/12. Pregão Eletrônico Nº 

2026.07.13.1. Partes: o Município de Ipaumirim, através da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente e a empresa R. RODRIGUES DOS 

SANTOS. Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios destinado ao 

atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente de Ipaumirim/CE, conforme especificações constantes no 

Edital Convocatório. Valor Total do Contrato: R$ 2.184,10 (dois mil 

cento e oitenta e quatro reais e dez centavos). Vigência Contratual: 12 

(doze) meses. Signatários: Victor Wilby Lopes de Freitas e Renato 

Rodrigues dos Santos. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 03 de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:8B7D5736 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

EXTRATO DO CONTRATO N. 16.07.2026/02. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N. 2026.07.01.1 

 

Extrato do Contrato n. 16.07.2026/02. Dispensa de Licitação n. 

2026.07.01.1. Fundamento da Contratação: Artigo 75, inciso II, da 

Lei Federal n. 14.133/2021. Partes: O Município de Ipaumirim/CE, 

através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente do Município e a 

empresa C A COUTINHO - ME, inscrita no CNPJ n. 

50.040.220/0001-17. Objeto: Contratação de serviços especializados 

a serem prestados na articulação, mobilização, formação e 

acompanhamento das associações rurais e de catadores de lixo 

recicláveis, por intermédio da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

de Ipaumirim/CE. Valor Total do Contrato: R$ 57.000,00 

(cinquenta e sete mil reais). Vigência do Contrato: 12 (doze) meses. 

Signatários: Victor Wilby Lopes de Freitas e Cicero Antonio 

Coutinho. 

  

Ipaumirim/CE, 16 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:17ACC3B1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO SOCIAL E 

CIDADANIA 

EXTRATO DE CONTRATO N. 03.08.2026/04. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.07.13.1 

 

Extrato de Contrato n. 03.08.2026/04. Pregão Eletrônico Nº 

2026.07.13.1. Partes: o Município de Ipaumirim, através da Secretaria 

Municipal de Proteção Social e Cidadania e a empresa R. 

RODRIGUES DOS SANTOS. Objeto: Aquisição de gêneros 

alimentícios, destinados ao atendimento das necessidades dos diversos 

setores vinculados a Secretaria Municipal de Proteção Social e 

Cidadania de Ipaumirim/CE, conforme especificações constantes no 

Edital Convocatório. Valor Total do Contrato: R$ 503.241,50 

(quinhentos e três mil duzentos e quarenta e um reais e cinquenta 

centavos). Vigência Contratual: 12 (doze) meses. Signatários: Juliana 

Samyles de Medeiros Alves e Renato Rodrigues dos Santos. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 03 de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:25E5A0DE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO SOCIAL E 

CIDADANIA 

EXTRATO DE CONTRATO N. 03.08.2026/15. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.07.13.1 

 

Extrato de Contrato n. 03.08.2026/15. Pregão Eletrônico Nº 

2026.07.13.1. Partes: o Município de Ipaumirim, através da Secretaria 

Municipal de Proteção Social e Cidadania e a empresa DISTRILEV 

COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA. Objeto: Aquisição de gêneros 

alimentícios, destinados ao atendimento das necessidades dos diversos 

setores vinculados a Secretaria Municipal de Proteção Social e 

Cidadania de Ipaumirim/CE, conforme especificações constantes no 

Edital Convocatório. Valor Total do Contrato: R$ 81.874,50 (oitenta e 

um mil oitocentos e setenta e quatro reais e cinquenta centavos). 

Vigência Contratual: 12 (doze) meses. Signatários: Juliana Samyles 

de Medeiros Alves e Renato Rodrigues dos Santos. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 03 de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:0B57F218 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO N. 03.08.2026/13. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.07.13.1 

 

Extrato de Contrato n. 03.08.2026/13. Pregão Eletrônico Nº 

2026.07.13.1. Partes: o Município de Ipaumirim, através da Secretaria 

Municipal de Saúde e a empresa R. RODRIGUES DOS SANTOS. 

Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao atendimento 

das necessidades dos diversos setores vinculados a Secretaria 

Municipal de Saúde de Ipaumirim/CE, conforme especificações 

constantes no Edital Convocatório. Valor Total do Contrato: R$ 

374.712,00 (trezentos e setenta e quatro mil setecentos e doze reais). 

Vigência Contratual: 12 (doze) meses. Signatários: Francisco 

Jerffeson Alencar Oliveira e Renato Rodrigues dos Santos. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 03 de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:0426763B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO N. 03.08.2026/16. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.07.13.1 

 

Extrato de Contrato n. 03.08.2026/16. Pregão Eletrônico Nº 

2026.07.13.1. Partes: o Município de Ipaumirim, através da Secretaria 

Municipal de Saúde e a empresa DISTRILEV COMÉRCIO E 

INDÚSTRIA LTDA. Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios, 

destinados ao atendimento das necessidades dos diversos setores 

vinculados a Secretaria Municipal de Saúde de Ipaumirim/CE, 

conforme especificações constantes no Edital Convocatório. Valor 

Total do Contrato: R$ 49.532,60 (quarenta e nove mil quinhentos e 

trinta e dois reais e sessenta centavos). Vigência Contratual: 12 (doze) 

meses. Signatários: Francisco Jerffeson Alencar Oliveira e Renato 

Rodrigues dos Santos. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 03 de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:72847E2D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO N. 03.08.2026/01. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N. 2026.07.16.3 

 

Extrato do Contrato n. 03.08.2026/01. Dispensa de Licitação N. 

2026.07.16.3. Fundamento da Contratação: Artigo 75, inciso II, da 

Lei Federal n. 14.133/2021. Partes: O Município de Ipaumirim/CE, 

através da Secretaria Municipal de Saúde e a empresa ELISANGELA 

MEDEIROS RIBEIRO - ME, inscrita no CNPJ n. 42.899.982/0001-

45. Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços veterinários de esterilização cirúrgica (castração) em cães e 

gatos em situação de abandono ou rua, visando atender às ações de 

controle populacional da Vigilância Sanitária do Município de 

Ipaumirim/CE. Valor Total do Contrato: R$ 40.750,00 (quarenta mil 

setecentos e cinquenta reais). Vigência do Contrato: 12 (doze) 
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meses. Signatários: Francisco Jerffeson Alencar Oliveira e Elisangela 

Medeiros Ribeiro. 

  

Ipaumirim/CE, 03 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:DF746E08 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, 

TRÂNSITO E DEFESA CIVIL 

EXTRATO DE CONTRATO N. 03.08.2026/05. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.07.13.1 

 

Extrato de Contrato n. 03.08.2026/05. Pregão Eletrônico Nº 

2026.07.13.1. Partes: o Município de Ipaumirim, através da Secretaria 

Municipal de Segurança Pública, Trânsito e Defesa Civil e a empresa 

R. RODRIGUES DOS SANTOS. Objeto: Aquisição de gêneros 

alimentícios destinado ao atendimento das necessidades da Secretaria 

Municipal de Segurança Pública, Trânsito e Defesa Civil de 

Ipaumirim/CE, conforme especificações constantes no Edital 

Convocatório. Valor Total do Contrato: R$ 1.885,20 (mil oitocentos e 

oitenta e cinco reais e vinte centavos). Vigência Contratual: 12 (doze) 

meses. Signatários: Victor Wilby Lopes de Freitas e Renato Rodrigues 

dos Santos. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 03 de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:2E0A3ED4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E ESTRADAS 

EXTRATO DE CONTRATO N. 03.08.2026/14. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.07.13.1 

 

Extrato de Contrato n. 03.08.2026/14. Pregão Eletrônico Nº 

2026.07.13.1. Partes: o Município de Ipaumirim, através da Secretaria 

Municipal de Transportes, Estradas e Rodagens e a empresa R. 

RODRIGUES DOS SANTOS. Objeto: Aquisição de gêneros 

alimentícios destinado ao atendimento das necessidades da Secretaria 

Municipal de Transportes, Estradas e Rodagens de Ipaumirim/CE, 

conforme especificações constantes no Edital Convocatório. Valor 

Total do Contrato: R$ 2.834,10 (dois mil oitocentos e trinta e quatro 

reais e dez centavos). Vigência Contratual: 12 (doze) meses. 

Signatários: Victor Wilby Lopes de Freitas e Renato Rodrigues dos 

Santos. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 03 de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:FF24FF8D 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 007.26-DL-DIV 

 

O Agente de Contratação do Município de Ipueiras-CE, em 

cumprimento a ratificação/autorização procedida pelas secretarias: 

Secretaria de Saúde, Secretaria de Assistência Social e Direitos 

Humanos, Secretaria de Educação e Secretaria de Obras e 

Infraestrutura, faz publicar o extrato resumido do processo de 

DISPENSA DE LICITAÇÃO a seguir: 007.26-DL-DIV, OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ASSESSORIA E 

ACOMPANHAMENTO DE CONVÊNIOS, ELABORAÇÃO DE 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIOS E PROGRAMAS 

FIRMADOS COM OS GOVERNOS ESTADUAL E FEDERAL, 

JUNTO AO MUNICÍPIO DE IPUEIRAS - CE. FAVORECIDO: 

ALTERNATIVA CONSULTORIA E PROJETOS LTDA, CNPJ Nº: 

10.143.468/0001-99. CONTRATANTE: SECRETARIA DE SAÚDE. 

CONTRATO Nº: 20260726 VALOR TOTAL: R$ 33.000,00. 

PROGRAMA DE TRABALHO: Exercício 2026 Atividade 

0401.101220271.2.004 Manutenção das Ações da Sec. de Saúde , 

Classificação econômica 3.3.90.35.00 Serviços de consultoria. 

CONTRATANTE: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. CONTRATO 

Nº: 20260727 VALOR TOTAL: R$ 33.000,00. PROGRAMA DE 

TRABALHO: Exercício 2026 Atividade 0501.121220137.2.018 

Manutenção das Ações da Sec. de Educação , Classificação 

econômica 3.3.90.35.00 Serviços de consultoria. CONTRATANTE: 

SEC. MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA. 

CONTRATO Nº: 20260728 VALOR TOTAL: R$ 33.000,00. 

PROGRAMA DE TRABALHO: Exercício 2026 Atividade 1601. 04 

122 0137 2.080 Manutenção das Ações da Sec. de Obras e 

Infraestrutura, Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros Serv. De 

Terc. Pessoa jurídica. CONTRATANTE: SEC. MUN. DE ASSIST. 

SOCIAL E DIR. HUMAN. CONTRATO Nº: 20260729 VALOR 

TOTAL: R$ 33.000,00. PROGRAMA DE TRABALHO: Exercício 

2026 Atividade 1001. 08 244 0237 2.050 Manutenção das Ações da 

Sec. de Assist. Social e Dir. Human, Classificação econômica 

3.3.90.39.00 Outros Serv. De Terc. Pessoa jurídica. FUNDAMENTO 

LEGAL: Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, e com base no 

Decreto municipal n° 15, de 29 de março de 2023. PRAZO DE 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 03 de agosto de 2026 a 03 de agosto 

de 2027. Data da Assinatura do Contrato: 03 de agosto de 2026. 

Declaração de Dispensa emitida pela Agente De Contratação Do 

Município De Ipueiras Sr. Marcos Klinsman Oliveira Melo e 

ratificada pelos Ordenadores de Despesas: Iago Luis Mesquita De 

Sousa (secretário de saúde), Valdirene Mourão Chaves Vasconcelos 

(secretária de assistência social e direitos humanos), Madian Maria 

Brito Dos Santos (secretaria de educação), Gilberto Timbó Portela 

(secretario de obras e infraestrutura) . 

  

04 de agosto de 2026, Ipueiras/CE.  

Publicado por: 
Marcos Klinsman Oliveira Melo 

Código Identificador:E63DDCB3 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA 

 

GABINETE DA PREFEITA 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

Extrato do Contrato – Pregão Eletrônico de Nº 2026.04.29.01 - 

Objeto: Aquisição de Placas Comemorativas de Inauguração, para 

suprir as necessidades das diversas secretarias da Prefeitura Municipal 

de Irauçuba/Ce. CONTRATADA: ALUMIPLACAS SHQ 

NOGUEIRA INDÚSTRIA DE PLACA LTDA-ME, inscrita no 

CNPJ sob o nº 05.502.243/0001-41, com valor global de R$ 

39.979,92 (Trinta e Nove Mil Novecentos e Setenta e Nove Reais e 

Noventa e Dois Centavos), referente ao lote único. Assina pela 

Contratada: Ana Helia Gomes de Lima. CONTRATANTES: 

Gabinete da Prefeita e os Secretários de Saúde; Educação; Inclusão e 

Promoção Social; Juventude, Cultura, Esporte e Lazer; 

Desenvolvimento Econômico e Infraestrutura. Assina pela 

Contratante (Respectivamente): Maria Erilene Mota de Souza, 

Hérica Oliveira Pinheiro, Alexsandra Braga de Souza, Luan Girão 

Capistrano, Taylan Ítalo Vasconcelos Barbosa, Marcos Thiago 

Ferreira da Silva e Francisco Furtado Elias Melo. Dotações 

Orçamentárias de nº 0201 04 122 0003 2.002 – Gabinete, recurso 

Próprio (Fonte 1500000000), 0506 10 122 0002 2.006 – Saúde, 

recurso Próprio (Fonte 1500100200), 0604 12 122 0002 2.027 – 

Educação, recursos Próprio (Fonte 1500100100), 2101 08 122 0002 

2.062 – Inclusão e Promoção Social - 2601 13 122 0002 2.083 – 

Juventude, 0901 23 122 0002 2.049 – Des. Econômico e 1001 15 122 

0002 2.051- Infraestrutura, recurso Próprio (Fonte 1500000000). 

Elemento/Subelemento de Despesas nº 3.3.90.30.00/3.3.90.30.44. 

Data de Assinatura do Contrato: 30 de junho de 2026.  

  

Irauçuba/CE, 30 de junho de 2026.  

  

MARIA ERILENE MOTA DE SOUZA – 
Chefe de Gabinete da Prefeitura Municipal de Irauçuba/CE. 
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Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:0A406A8B 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 707, DE 27 DE JULHO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990, 

CONSIDERANDO a viagem que se realizará no dia 29 de julho de 

2026, pela Servidora Maria Josiane Carneiro Braga, exercente no 

cargo de Secretária do Desenvolvimento Rural, Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos, pertencente a Secretaria do Desenvolvimento 

Rural, Meio Ambiente e Recursos Hídricos, para a cidade de 

Fortaleza/CE, onde irá participar de uma reunião na Defesa Civil para 

receber cestas básicas para famílias do município de Irauçuba. 

CONSIDERANDO comprovação da viagem realizada. 

RESOLVE, 
Art. 1º - Conceder a Servidora Maria Josiane Carneiro Braga, uma 

diária reduzida no valor de R$ 102,00 (Cento e Dois Reais). 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:FDDD4B69 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 716, DE 3 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990. 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.213, de 27 de fevereiro de 

2026, a Lei Municipal nº 2.269, de 2 de julho de 2026, e suas 

alterações posteriores, que tratam da Estrutura Administrativa da 

Administração Direta do Município de Irauçuba. 

  

RESOLVE: 
Art. 1° Exonerar o Sr. BENEDITO ROBERTO DOS SANTOS 

RIBEIRO, do cargo de ASSESSOR DE APOIO E 

ARTICULAÇÃO I, integrante da estrutura organizacional da 

SECRETARIA DA INCLUSÃO E PROMOÇÃO SOCIAL. 
  

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:49EE44A3 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 717, DE 3 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990. 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.213, de 27 de fevereiro de 

2026, a Lei Municipal nº 2.269, de 2 de julho de 2026, e suas 

alterações posteriores, que tratam da Estrutura Administrativa da 

Administração Direta do Município de Irauçuba. 

  

RESOLVE: 
Art. 1° Nomear a Sra. TAÍS COSTA CARNEIRO, para exercer as 

funções do cargo de provimento em comissão de DIRETORA DO 

DEPARTAMENTO DE REGULAÇÃO, integrante da estrutura 

organizacional da SECRETARIA DA SAÚDE. 

  

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:25462E49 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 718, DE 3 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990. 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.213, de 27 de fevereiro de 

2026, a Lei Municipal nº 2.269, de 2 de julho de 2026, e suas 

alterações posteriores, que tratam da Estrutura Administrativa da 

Administração Direta do Município de Irauçuba. 

  

RESOLVE: 
Art. 1° Nomear a Sra. PÂMELLA BASTOS BRANDÃO, para 

exercer as funções do cargo de provimento em comissão de 

COORDENADORA DA NUTRIÇÃO E DA ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR, integrante da estrutura organizacional da 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO. 
  

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:BB7EB3C2 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 719, DE 3 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990. 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 114, parágrafo I, da Lei 507, 

de 09 de junho de 2006, Estatuto dos Servidores Públicos de Irauçuba, 

bem como sua alteração na Lei n° 1986/2024. 

RESOLVE, 

  

Art. 1° - Prorrogar LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSE 

PARTICULAR da Servidora ANGELA MARIA DOROTEU 

RODRIGUES, ocupante do cargo efetivo de ATENDENTE 

MÉDICO-ODONTOLÓGICO, Matricula: 0914450, do período de 

03/08/2026 à 03/08/2027. 
Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:37F012F0 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 727, DE 4 DE AGOSTO DE 2026. 
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A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990. 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.213, de 27 de fevereiro de 

2026, a Lei Municipal nº 2.269, de 2 de julho de 2026, e suas 

alterações posteriores, que tratam da Estrutura Administrativa da 

Administração Direta do Município de Irauçuba. 

  

RESOLVE: 
Art. 1° Nomear o Sr. BENEDITO ROBERTO DOS SANTOS 

RIBEIRO, para exercer as funções do cargo de provimento em 

comissão de ASSESSOR DE APOIO E ARTICULAÇÃO I, 

integrante da estrutura organizacional da SECRETARIA DA 

EDUCAÇÃO. 
  

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:2D18B29E 

 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE INTENÇÃO DE EXTINÇÃO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

TERMO DE EXTINÇÃO CONTRATUAL 
  

CONTRATO DERIVADO DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 

2025.06.09.01 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO. 
  

OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de 

serviços técnicos em engenharia civil para os serviços e obras, de 

responsabilidade da Secretaria de Educação do Município de Irauçuba 

– CE. 

  

CONTRATANTE: Secretaria da Educação. 

CONTRATADO: I N MARQUES – ME. 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA EXTINÇÃO: A presente 

extinção contratual fundamenta-se no art.138, inciso II da Lei Nº 

14.133/2021, bem como, no pedido da contratada. 

  

JUSTIFICATIVA: A presente extinção contratual dar-se-á de forma 

amigável e por mútuo acordo entre as partes, tendo em vista que 

ambas manifestaram expressamente sua concordância com o 

encerramento da relação contratual. A medida decorre da 

reestruturação estratégica promovida pela empresa contratada, que 

redirecionou sua atuação no mercado, concentrando suas operações 

logísticas em outras municipalidades onde passou a executar contratos 

considerados mais vantajosos sob os aspectos econômico e 

operacional. Em razão dessa reorganização, a contratada informou não 

possuir mais interesse comercial nem viabilidade operacional para 

manter estrutura física, logística e equipe de pessoal no Município de 

Irauçuba, circunstância que inviabiliza a continuidade da execução do 

ajuste nas condições inicialmente pactuadas. 

Ressalta-se que a extinção consensual não acarretará prejuízo à 

Administração, tendo em vista que as obrigações executadas até a 

presente data serão devidamente apuradas e liquidadas, observando-se 

os direitos e deveres das partes, bem como as demais disposições 

contratuais e legais aplicáveis. 

Publique-se para que surtam os efeitos legais e jurídicos 

  

Irauçuba/CE, 13 de julho de 2026. 

  
ALEXSANDRA BRAGA DE SOUSA  

Secretária de Educação 

Contratante 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:A1CA5F4A 

 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO TERCEIRO ADITIVO 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO 3º TERMO ADITIVO – 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 2025.04.02.01 – Contrato de Nº 

2025.05.28.05 - SEDUC. OBJETO: O presente aditivo consigna um 

acréscimo de aproximadamente 23,74% (vinte e três vírgula setenta e 

quatro por cento) da quantidade inicialmente pactuada. 

CONTRATADA: J R BRAGA PEREIRA - ME. ASSINA PELA 

CONTRATADA: José Rômulo Braga Pereira. CONTRATANTE: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. ASSINA PELA 

CONTRATANTE: Alexsandra Braga de Sousa. MOTIVO: 

Acréscimo de Quantitativo. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: no art. 

124, inciso I, Alínea ―b’’ e art. 125 da Lei nº Lei 14.133/21. DATA 

DE ASSINATURA DO ADITIVO: 22 de julho de 2026.  

  

ALEXSANDRA BRAGA DE SOUSA –  
Secretária de Educação. 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:019C9349 

 
SECRETARIA DA SAÚDE 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO 
  

O Gabinete da Prefeita e os Secretários de Saúde; Educação; Inclusão 

e Promoção Social; Juventude, Cultura, Esporte e Lazer; 

Desenvolvimento Econômico e Infraestrutura, em cumprimento à 

HOMOLOGAÇÃO por elas mesmas procedidas, fazem publicarem 

o extrato resumido do termo de Homologação a seguir aduzido: 

OBJETO: Aquisição de Placas Comemorativas de Inauguração, para 

suprir as necessidades das diversas secretarias da Prefeitura Municipal 

de Irauçuba/Ce. 

CONTRATADA: 

ALUMIPLACAS SHQ NOGUEIRA INDÚSTRIA DE PLACA 

LTDA-ME, inscrita no CNPJ sob o nº 05.502.243/0001-41, com 

valor global de R$ 39.979,92 (Trinta e Nove Mil Novecentos e 

Setenta e Nove Reais e Noventa e Dois Centavos), referente ao lote 

único. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL 14.133/21 e suas 

posteriores alterações e ainda o Pregão Eletrônico de nº 

2026.04.29.01. 

Extrato de HOMOLOGAÇÃO emitido pelo Gabinete da Prefeita e 

as Secretarias de Saúde; Educação; Inclusão e Promoção Social; 

Juventude, Cultura, Esporte e Lazer; Desenvolvimento Econômico e 

Infraestrutura do Município de Irauçuba/Ce. 

  

Irauçuba/CE., 25 de junho de 2026. 

  
MARIA ERILENE MOTA DE SOUZA  HÉRICA OLIVEIRA PINHEIRO  

Chefe de Gabinete Secretária da Saúde 

ALEXSANDRA BRAGA DE SOUSA  LUAN GIRÃO CAPISTRANO  

Secretária da Educação Secretária da Inclusão e Promoção Social 

TAYLAN ÍTALLO VASCONCELOS 

BARBOSA  
MARCOS THIAGO FERREIRA DA SILVA  

Secretário da Juventude, Cultura, Esporte e Lazer Secretário de Desenvolvimento Econômico 

FRANCISCO FURTADO ELIAS MELO  

Secretário de Infraestrutura 

 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:30D63C34 

 
SECRETARIA DA SAÚDE 

EXTRATO DE INTENÇÃO DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 
  



Ceará , 05 de Agosto de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4024  

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               57 

 

CONTRATO DERIVADO DO PREGÃO ELETRÔNICO DE Nº 

2025.07.30.01 – SECRETARIA DE SAÚDE. 
  

OBJETO: Aquisição de medicamentos destinados a atenção primária 

e secundária, de responsabilidade da Secretaria da Saúde do 

Município de Irauçuba - CE. 

  

CONTRATANTE: SECRETARIA DE SAÚDE – Hérica Oliveira 

Pinheiro. 

  

CONTRATADO(A): ML FARMA COMÉRCIO DE 

MEDICAMENTOS E MATERIAL HOSPITALAR LTDA. 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA EXTINÇÃO: A presente 

extinção contratual fundamenta-se no art. 137, inciso I da Lei Nº. 

14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

  

JUSTIFICATIVA: A presente extinção contratual operacionaliza-se 

em face do descumprimento de diversas clausulas contratuais 

sobretudo no que é pertinente a operacionalização e efetividade do 

resultado útil da presente contratação, causando diversos transtornos 

de natureza intangível porque de inalcançáveis proporções, sobretudo 

em razão da natureza do objeto do presente contrato, considerando 

que a mencionada empresa foi notificada duas vezes em virtude do 

não cumprimento dos prazos estabelecidos para a entrega dos 

materiais permanente para suprir as necessidades da Secretaria de 

Saúde, persistindo a situação até o presente momento, não tendo sido 

ainda efetuada a entrega dos materiais. 

  

Publique-se para que surtam os efeitos legais e jurídicos. 

  

Irauçuba/CE, 13 de julho de 2026. 

  
HÉRICA OLIVEIRA PINHEIRO  

Secretária de Saúde 

Contratante 

 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:7558A44E 

 
SECRETARIA DE GOVERNO, PLANEJAMENTO E 

SEGURANÇA CIDADÂ 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE 

ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 
  

A Secretaria de Governo, Planejamento e Segurança Cidadã em 

cumprimento à HOMOLOGAÇÃO por ela mesma procedida, faz 

publicar o extrato resumido do termo de Homologação a seguir 

aduzido: 

  

OBJETO: Outorga de permissão do serviço público de transporte 

individual de passageiros – TÁXI, incluindo o Sistema de Transporte 

inclusivo no Município de Irauçuba, de responsabilidade da Secretaria 

de Governo, Planejamento e Segurança Cidadã. 

  

HABILITADOS: RICARDO PEREIRA ARAÚJO; FRANCISCO 

JADSON MOTA AZEVEDO MESQUITA; GENÉSIO GOMES 

CAETANO; FRANCISCO MILZENOR OLIVEIRA FERREIRA; 

FRANCISCO EDIVAN DE OLIVEIRA; CLEDSON BARROSO 

NORONHA; FRANCISCO EDMAR DE OLIVEIRA; ELDER 

VAGUINER SANTANA FERNANDES; VALERIA LIMA 

RODRIGUES; FRANCISCO ALAN ROGÉRIO ALBUQUERQUE; 

ANA LUCIA DOS SANTOS MENDES; FRANCISCO SILVESTRE 

RODRIGUES TEIXEIRA; ANTONIO MARCOS DE LIMA 

ARAUJO; NATANAEL DA SILVA VIANA; JOSIVAN FERREIRA 

BARROSO; TEOFILO COSTA DE SOUSA NETO; ARTHUR 

ROGER MOTA VASCONCELOS. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL 14.133/21 e suas 

posteriores alterações e ainda a Concorrência Pública de nº 

2026.02.25.01. 

Extrato de HOMOLOGAÇÃO emitido pela Secretaria de Governo, 

Planejamento e Segurança Cidadã do Município de Irauçuba/CE. 

  

Irauçuba/CE., 08 de julho de 2026. 

  

FRANCISCO DAS CHAGAS ALVES FILHO 
Secretário de Governo, Planejamento e Segurança Cidadã  

 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:4F35A2C0 

 
SECRETARIA DE GOVERNO, PLANEJAMENTO E 

SEGURANÇA CIDADÂ 

EXTRATO DOS TERMOS DE PERMISSÕES 

 

Extrato dos Termos de Permissões – Concorrência Pública de Nº 

2026.02.25.01 - Objeto: Outorga de permissão do serviço público de 

transporte individual de passageiros – TÁXI, incluindo o Sistema de 

Transporte inclusivo no Município de Irauçuba, de responsabilidade 

da Secretaria de Governo, Planejamento e Segurança Cidadã. 

PERMISSIONÁRIOS: RICARDO PEREIRA ARAÚJO; 

FRANCISCO JADSON MOTA AZEVEDO MESQUITA; GENÉSIO 

GOMES CAETANO; FRANCISCO MILZENOR OLIVEIRA 

FERREIRA; FRANCISCO EDIVAN DE OLIVEIRA; CLEDSON 

BARROSO NORONHA; FRANCISCO EDMAR DE OLIVEIRA; 

ELDER VAGUINER SANTANA FERNANDES; VALERIA LIMA 

RODRIGUES; FRANCISCO ALAN ROGÉRIO ALBUQUERQUE; 

ANA LUCIA DOS SANTOS MENDES; FRANCISCO SILVESTRE 

RODRIGUES TEIXEIRA; ANTONIO MARCOS DE LIMA 

ARAUJO; NATANAEL DA SILVA VIANA; JOSIVAN FERREIRA 

BARROSO; TEOFILO COSTA DE SOUSA NETO; ARTHUR 

ROGER MOTA VASCONCELOS. PERMITENTE: Secretaria de 

Governo, Planejamento e Segurança Cidadã. Data de Assinatura do 

Termo de permissão: 09 de julho de 2026.  

  

Irauçuba/CE, 09 de julho de 2026.  

  

FRANCISCO DAS CHAGAS ALVES FILHO – 
Secretário de Governo, Planejamento e Segurança Cidadã.  

 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:9C76EBE4 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA N.º 070/2026/SEDUC/FUNDEB JAGUARETAMA-

CE, 04 DE AGOSTO DE 26 DE 2026. 

 

Designa Gestor e Fiscal de Contrato para 

acompanhamento e fiscalização dos Contratos nº 

20260425, nº 20260426; nº 20260439, nº 2026040; nº 

20260453, nº 20260454 e dá outras providências. 

  

O Secretário Municipal de Educação o Sr. José Jorge Rodrigues de 

Oliveira, Ordenador de Despesas da Secretaria de Educação, no uso 

de suas atribuições legais e com fundamento no Decreto Municipal nº 

060/2023, que regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 

no âmbito do Município de Jaguaretama/CE, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 que 

trata em seus artigos da execução contratual e da designação de 

agentes responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização dos 

contratos administrativos; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 060/2023, que 

regulamenta no âmbito do Município de Jaguaretama a aplicação da 

Lei Federal nº 14.133/2021, disciplinando as competências e 

responsabilidades dos gestores e fiscais de contratos; 

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a transparência, 

eficiência e regularidade na execução dos contratos administrativos, 

conforme os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
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publicidade e eficiência, previstos no artigo 37 da Constituição 

Federal; 

CONSIDERANDO a importância da segregação de funções e da 

responsabilização individualizada dos agentes públicos envolvidos na 

gestão e fiscalização contratual, conforme preceitua a legislação 

vigente; 

RESOLVE: 
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para atuarem, 

respectivamente, como GESTOR e FISCAL dos Contratos, nº nº 

20260425, nº 20260426; nº 20260439, nº 2026040; nº 20260453, nº 

20260454 oriundos do PE n.º 009/2026- DIVERSAS, celebrados entre 

a Secretaria Municipal de Educação, na qualidade de 

CONTRATANTE, de 3 P´S EMPREENDIMENTOS LTDA inscrita 

no CNPJ sob o nº 41.262.099/0001 – 87 e A. JACKSON PINHEIRO -

ME inscrita no CNPJ n.º 06.341.224//0001-43 e MIXTURI 

COMERCIO E SERVIÇOS LTDA inscrita no CNPJ nº 

23.598.271/0001-96, na qualidade de CONTRATADAS. O referido 

contrato tem por objeto aquisção de gêneros alimentícios para atender 

as necessidades da secretaria municipal de educação de 

Jaguaretama/Ce. 

  

I– Gestor do Contrato:Luclecia da Silva Lopes , Matricula : 300183-0 

II – Fiscal do Contrato: Francisco Alisson Pimenta Lemos, Matricula 

300495-3 

Art. 2º Compete aos agentes designados o exercício das atribuições 

estabelecidas nos arts. 22 e 23 do Decreto Municipal nº 060/2023 e 

alterações posteriores, observando-se o disposto na Lei Federal nº 

14.133/2021, especialmente quanto ao acompanhamento, fiscalização 

e controle da execução contratual, devendo zelar pela legalidade, 

eficiência e regularidade da execução do objeto pactuado. 

Art. 3º O(a) Gestor(a) e o(s) Fiscal(is) de contrato deverão manter 

registros formais de acompanhamento das etapas de execução, 

comunicando à autoridade superior e à Controladoria Geral do 

Município qualquer ocorrência relevante, sob pena de 

responsabilização solidária nos termos da legislação vigente. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  

Gabinete da Secretaria Municipal de Educação de Jaguaretama,04 de 

AGOSTOde 2026. 

  

JOSÉ JORGE RODRIGUES DE OLIVEIRA 
Secretário de Educação 

Publicado por: 
Francisca Sandra da Silva 

Código Identificador:D3FA8642 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JATI 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

20260612/2026 

 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

20260612/2026. A Prefeitura Municipal de Jati – CE, torna público 

para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide 

da Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei 

Complementar n.º 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto 

deste certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo 

Menor Preço Por Item, objetivando aquisições de acessórios e 

equipamentos para uso dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e 

dos Agentes de Combate às Endemias (ACE) do município de jati-

CE, no valor estimado de R$ 117.843,90 (cento e dezessete mil, 

oitocentos e quarenta e três reais e noventa centavos). A sessão será 

realizada através do Portal Licita Jati, pelo endereço eletrônico 

www.licitajatice.com.br, com data de abertura agendada para 17 de 

Agosto de 2026 às 09:00. O edital e seus anexos encontram-se 

disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo endereço 

jati.ce.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal Licita Jati, 

www.licitajatice.com.br e ainda no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP). 

  

Jati - CE, 4 de Agosto de 2026.  

  

TANIA CAROLINE DE SOUSA XAVIER. 

Publicado por: 
Juarez Nogueira Dos Santos Neto 

Código Identificador:37EA8758 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA COM 

DISPUTA Nº 20260203-01/2026. 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA COM 

DISPUTA Nº 20260203-01/2026. A Prefeitura Municipal de Jati – 

CE, torna público para o conhecimento dos interessados, em 

conformidade com o disposto no art. 75, § 3º, da Lei Federal nº 

14.133/2021, a abertura de Dispensa de Licitação do tipo Menor Preço 

Por Lote, objetivando Aquisição de kits natalidade para recém-

nascidos para atender as famílias em vulnerabilidade junto a 

Secretaria municipal de Assistência Social e CRAS no valor estimado 

de R$ 32.325,00 (trinta e dois mil e trezentos e vinte e cinco reais). 

Eventuais interessados podem apresentar proposta de preço através do 

Portal Licita Jati, pelo endereço eletrônico www.licitajatice.com.br, 

com data de abertura agendada para 10 de Agosto de 2026 às 08:00. O 

edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da 

Transparência do Município pelo endereço jati.ce.gov.br, ou ainda 

pelo endereço Portal Licita Jati, www.licitajatice.com.br e ainda no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).  

  

Jati - CE, 4 de Agosto de 2026.  

  

ANDERSON FELIPE DA SILVA.  

Publicado por: 
Juarez Nogueira Dos Santos Neto 

Código Identificador:8382267D 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCÁS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

AGRÁRIO 

LICENÇA EXPEDIDA 

 

Francisco Elmar Braga 
Nome 

11.063.187/0001-99 
CNPJ/CPF 

  

Torna público que foi concedida pela Secretaria do Desenvolvimento 

Agrário e Meio Ambiente (SEDAMA) a Solicitação da Renovação de 

Licença Ambiental de Operação (RLAO), para Atividade de 

Fabricação de Produtos e Artefatos Cerâmicos, localizada no 

município de Jucás, no Sítio do To. 

  

Foi determinado o cumprimento das exigências contidas nas Normas e 

Instruções de Licenciamento da SEDAMA. 

Publicado por: 

Cláudio Roberto de Oliveira Luna 

Código Identificador:892E33B6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

AGRÁRIO 

SOLICITAÇÃO DE LICENÇA 

 

Francisco Elmar Braga 
Nome 

11.063.187/0001-99 
CNPJ/CPF 

  

Torna público que requereu à Secretaria do Desenvolvimento Agrário 

e Meio Ambiente (SEDAMA) a Solicitação da Renovação de 

Licença Ambiental de Operação (RLAO), para Atividade de 

Fabricação de Produtos e Artefatos Cerâmicos, localizada no 

município de Jucás, no Sítio do To. 
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Foi determinado o cumprimento das exigências contidas nas Normas e 

Instruções de Licenciamento da SEDAMA. 

Publicado por: 
Cláudio Roberto de Oliveira Luna 

Código Identificador:89603705 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

OBRAS URBANAS 

AVISO DE RETIFICAÇÃO – TERMO DE REFERENCIA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 00007.20260721/0002-40 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2026-SMIEOU 

 

AVISO DE RETIFICAÇÃO – TERMO DE REFERENCIA  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 00007.20260721/0002-40 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2026-SMIEOU 
  

O Município de Jucás, por intermédio do Agente de 

Contratação/Pregoeiro, torna público, para conhecimento dos 

interessados, a retificação do Termo de Referência, Anexo do Edital 

do Pregão Eletrônico nº 018/2026-SMIEOU, exclusivamente quanto à 

redação do item 8.29.1, referente à qualificação técnica. 

  

Onde se lê: 
8.29.1. Os atestados apresentados deverão comprovar a execução de 

serviços de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 

superior ao objeto desta contratação. 

  

Leia-se: 
8.29.1. Os atestados apresentados deverão comprovar a execução de 

serviços de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 

superior ao objeto desta contratação, consistentes no recebimento, 

tratamento e disposição final ambientalmente adequada de resíduos 

sólidos urbanos (RSU) Classe II em aterro sanitário devidamente 

licenciado, nos termos deste edital. 

  

A presente retificação tem por finalidade conferir maior clareza e 

adequação à exigência de qualificação técnica, em consonância com o 

objeto da contratação, não implicando alteração do objeto licitado, dos 

critérios de julgamento, das condições de participação ou da 

formulação das propostas. 

  

Dessa forma, fica mantida a data e o horário da sessão pública, bem 

como permanecem inalteradas as demais disposições do Edital e de 

seus anexos. 

  

LUIZA ZIZI DE ALENCAR LUCAS 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Cláudio Roberto de Oliveira Luna 

Código Identificador:1B536376 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MADALENA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO - REGISTRO DE PREÇOS – 

ADESÃO. PROCESSO CARONA Nº 005/2026 - SME - AD. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3107.01/2026 – SME DE 

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

12.08.2025.001-SEB, ADVINDA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 07.07.2025.001-SEB, ORIUNDA DO MUNICÍPIO DE SANTA 

QUITÉRIA-CE, CUJO ÓRGÃO GERENCIADOR É A 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BASICA. A Pregoeira da 

Prefeitura Municipal de Madalena, Estado do Ceará, em cumprimento 

a RATIFICAÇÃO procedida pela ordenadora de despesa, a Sra. 

JULIANA MARIA FERNANDES PINHEIRO, Secretária 

Municipal de Educação, faz publicar, o extrato resumido do Processo 

Administrativo CARONA Nº 005/2026 - SME - AD, para ADESÃO 

A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 12.08.2025.001-SEB, 

ADVINDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07.07.2025.001-

SEB, ORIUNDA DO MUNICÍPIO DE SANTA QUITÉRIA-CE, 

CUJO ÓRGÃO GERENCIADOR É A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO BASICA, em favor da empresa: PRA BRINCAR E 

CRESCER LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 41.838.888/0001-49, 

vencedora do LOTE I – KITS SENSORIAIS, com valor global de 

R$ 793.962,91 (setecentos e noventa e três mil, novecentos e 

sessenta e dois reais e noventa e um centavos). Fundamento Legal: 

Lei 14.133/2021 e suas alterações. JULIANA MARIA 

FERNANDES PINHEIRO, Secretária Municipal de Educação.  

  

Madalena/CE, 04 de Agosto de 2026.  

Publicado por: 
Yure de Sousa Lima 

Código Identificador:28B9DBF9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS 

URBANOS  

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO 

 

ADITIVO.....................: 1º TERMO ADITIVO 

  

CONTRATO ...............: Nº 0801.15/2026 - OBRAS 

  

ORIGEM.....................: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

0502.01/2025 - PMM 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1002.01/2025 – PE – SRP - PMM 

  

CONTRATANTE........: SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS 

URBANOS  

  

CONTRATADA..........: SF ENGENHARIA LTDA 

  

OBJETO......................: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS 

E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAL DE 

CONSTRUÇÃO, ELÉTRICO, HIDRÁULICO, FERRAMENTAS E 

PRÉ-MOLDADOS PARA AS DIVERSAS SECRETARIAS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MADALENA - CE. 

  

PERCENTUAL REPERCUSSÃO: menor que 25% (vinte e cinco 

por cento). 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Nos termos do Art. 124 da LEI Nº 

14.133, de 01 de Abril de 2021 e suas alterações posteriores, 

mantendo-se todas as demais cláusulas e condições pactuadas no 

Contrato Original, atendendo as exigências necessárias. 

  

MADALENA – CE, 29 de Julho de 2026. 

  

CRISTIANO BARROS UCHOA 
Secretário de Obras e Serviços Urbanos 

Publicado por: 
Yure de Sousa Lima 

Código Identificador:11B769BD 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

A Prefeitura de Mauriti-CE, através do Gabinete do Prefeito, torna 

público o Extrato do Contrato nº 2026.08.03.01/GAB, celebrado entre 

o Município de Mauriti, por intermédio do Gabinete do Prefeito, e a 

empresa S MONTEIRO DA SILVA, inscrita no CNPJ nº 

53.009.301/0001-42. Objeto: Contratação de show artístico católico 

com apresentação do PADRE MONTEIRO, a ser realizado no dia 23 

de agosto de 2026, no Município de Mauriti/CE, como parte das 

festividades alusivas ao aniversário de emancipação política do 

município, conforme especificações do Termo de Referência. Valor 

Global: R$ 20.000,00 (vinte mil reais). Vigência: 90 (noventa) dias. 

Fundamentação Legal: Inexigibilidade de Licitação nº 15/2026-

GAB, nos termos do art. 74, II, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

  

Mauriti/CE, 03 de agosto de 2026.  
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Signatários: Rita Ligianne Gonçalves de Araújo e Sebastião 

Monteiro da Silva. 

  

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:C3D7EA16 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº632/GP/2026 

 

PORTARIA Nº632/GP/2026 
  

EXONERA OCUPANTE DO CARGO DE CHEFE 

DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA 

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, 

VINCULADO A Controladoria Geral DO 

MUNICÍPIO E ADOTA OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DA CIDADE DE MAURITI, 

ESTADO DO CEARÁ, JOÃO PAULO FURTADO, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS,... 
  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 115, inciso VII, da Lei 

Orgânica do Município de Mauriti, que atribui ao Chefe do Poder 

Executivo a competência para nomear e exonerar servidores para os 

cargos de provimento em comissão em conformidade com os 

princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 

eficiência que regem a administração pública; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.311/2015, e suas posteriores 

alterações, que estabelece a estrutura administrativa do Município de 

Mauriti, dispondo sobre a criação, organização e funcionamento dos 

órgãos e entidades municipais, bem como sobre os cargos e funções 

necessários para a implementação das políticas públicas e a gestão 

eficiente dos recursos públicos; 

RESOLVE 
  

Art. 1º - EXONERAR o Sr. CICERO NATANAEL JANOCA DE 

SOUZA, CPF: 057.158.283-41, ocupante do cargo de CHEFE DE 

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA CONTROLADORIA 

GERAL DO MUNICÍPIO. 
  

Art. 2º - DETERMINAR que cópia da presente Portaria seja 

encaminhado ao Departamento de Recursos Humanos da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI e demais departamentos 

interessados para que se cumpram as formalidades administrativas 

necessárias. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor mediante assinatura, revogando 

as demais disposições em contrário, devendo ser dada ampla 

divulgação e devidamente publicada no Diário Oficial dos Municípios 

do Estado do Ceará, nos termos da Lei Municipal nº 1.255/2014. 

  

Art. 4º - Registre-se publique-se e cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, 03 de 

agosto de 2026. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE 

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:615E075B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº633/GP/2026 

 

PORTARIA Nº633/GP/2026 
  

NOMEIA OCUPANTE DO CARGO DE 

SUPERINTENDENTE ESCOLAR REGIONAL, 

VINCULADO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

DO MUNICÍPIO E ADOTA OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DA CIDADE DE MAURITI, 

ESTADO DO CEARÁ, JOÃO PAULO FURTADO, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS,... 
  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 115, inciso VII, da Lei 

Orgânica do Município de Mauriti, que atribui ao Chefe do Poder 

Executivo a competência para nomear e exonerar servidores para os 

cargos de provimento em comissão em conformidade com os 

princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 

eficiência que regem a administração pública; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.311/2015, e suas posteriores 

alterações, que estabelece a estrutura administrativa do Município de 

Mauriti, dispondo sobre a criação, organização e funcionamento dos 

órgãos e entidades municipais, bem como sobre os cargos e funções 

necessários para a implementação das políticas públicas e a gestão 

eficiente dos recursos públicos; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - Art. 1° NOMEAR o Sr. RAIMUNDO RENATO E SILVA 

MORAIS CPF:624.365.703-53, para ocupar o cargo 

SUPERINTENDENTE ESCOLAR REGIONAL.  
  

Art. 2º - DETERMINAR que cópia da presente Portaria seja 

encaminhado ao Departamento de Recursos Humanos da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI e demais departamentos 

interessados para que se cumpram as formalidades administrativas 

necessárias. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor mediante assinatura, revogando 

as demais disposições em contrário, devendo ser dada ampla 

divulgação e devidamente publicada no Diário Oficial dos Municípios 

do Estado do Ceará, nos termos da Lei Municipal nº 1.255/2014. 

  

Art. 4º - Registre-se publique-se e cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, 04 de 

agosto de 2026. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE 

  

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:F9CAE854 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº635/GP/2026 

 

PORTARIA Nº635/GP/2026 
  

EXONERA OCUPANTE DO CARGO DE CHEFE 

SETORIAL DO DEPARTAMENTO DE 

RECURSOS HUMANOS, VINCULADO AO 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO E 

ADOTA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DA CIDADE DE MAURITI, 

ESTADO DO CEARÁ, JOÃO PAULO FURTADO, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS,... 
  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 115, inciso VII, da Lei 

Orgânica do Município de Mauriti, que atribui ao Chefe do Poder 

Executivo a competência para nomear e exonerar servidores para os 

cargos de provimento em comissão em conformidade com os 

princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 

eficiência que regem a administração pública; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.311/2015, e suas posteriores 

alterações, que estabelece a estrutura administrativa do Município de 
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Mauriti, dispondo sobre a criação, organização e funcionamento dos 

órgãos e entidades municipais, bem como sobre os cargos e funções 

necessários para a implementação das políticas públicas e a gestão 

eficiente dos recursos públicos; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - EXONERAR a Sra. JULYA MARIA BARBOSA 

PEREIRA, CPF:094.614.073-19, ocupante do cargo de CHEFE 

SETORIAL DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS 

HUMANOS. 
  

Art. 2º - DETERMINAR que cópia da presente Portaria seja 

encaminhado ao Departamento de Recursos Humanos da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI e demais departamentos 

interessados para que se cumpram as formalidades administrativas 

necessárias. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor mediante assinatura, revogando 

as demais disposições em contrário, devendo ser dada ampla 

divulgação e devidamente publicada no Diário Oficial dos Municípios 

do Estado do Ceará, nos termos da Lei Municipal nº 1.255/2014. 

  

Art. 4º - Registre-se publique-se e cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, 04 de 

agosto de 2026. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE 

  

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:2C883E9D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº640/GP/2026 

 

PORTARIA Nº640/GP/2026 
  

NOMEIA OCUPANTE DO CARGO DE 

COORDENADOR GERAL DE CONTROLE DE 

COMBUSTÍVEIS, VINCULADO A SECRETARIA 

MUNICIPAL DA FAZENDA E ADOTA OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DA CIDADE DE MAURITI, 

ESTADO DO CEARÁ, JOÃO PAULO FURTADO, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS,... 
  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 115, inciso VII, da Lei 

Orgânica do Município de Mauriti, que atribui ao Chefe do Poder 

Executivo a competência para nomear e exonerar servidores para os 

cargos de provimento em comissão em conformidade com os 

princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 

eficiência que regem a administração pública; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.311/2015, e suas posteriores 

alterações, que estabelece a estrutura administrativa do Município de 

Mauriti, dispondo sobre a criação, organização e funcionamento dos 

órgãos e entidades municipais, bem como sobre os cargos e funções 

necessários para a implementação das políticas públicas e a gestão 

eficiente dos recursos públicos; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - Art. 1° NOMEAR o Sr. CICERO NATANAEL JANOCA 

DE SOUZA CPF:057.158.283-41, para ocupar o cargo de CHEFE 

DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA CONTROLADORIA 

GERAL DO MUNICÍPIO. 
  

Art. 2º - DETERMINAR que cópia da presente Portaria seja 

encaminhado ao Departamento de Recursos Humanos da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI e demais departamentos 

interessados para que se cumpram as formalidades administrativas 

necessárias. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor mediante assinatura, revogando 

as demais disposições em contrário, devendo ser dada ampla 

divulgação e devidamente publicada no Diário Oficial dos Municípios 

do Estado do Ceará, nos termos da Lei Municipal nº 1.255/2014. 

  

Art. 4º - Registre-se publique-se e cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, 04 de 

agosto de 2026. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE 

  

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:36C7A5B9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 641/GP/2026. 

 

PORTARIA Nº 641/GP/2026 
  

DECLARA SEM EFEITO A NOMEAÇÃO DA 

CANDIDATA MARIA GOMES PEREIRA, 

APROVADA EM CONCURSO PÚBLICO, EM 

RAZÃO DO NÃO COMPARECIMENTO PARA 

ASSINATURA DO TERMO DE POSSE NO 

PRAZO LEGAL, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAURITI, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições constitucionais e legais, especialmente aquelas 

conferidas pelo art. 37, incisos II, IV e XVI, da Constituição Federal, 

pela Lei Orgânica do Município de Mauriti e pelo Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais (Lei Municipal nº 518/2023), 

  

CONSIDERANDO a realização do Concurso Público para 

provimento de cargos de natureza efetiva do quadro permanente da 

Administração Pública Municipal, regido pelo Edital nº 002/2025 – 

PMM, organizado pela Universidade Regional do Cariri – URCA; 

  

CONSIDERANDO que o resultado final do referido Concurso 

Público foi devidamente homologado em 20 de janeiro de 2026; 

  

CONSIDERANDO a edição da Portaria nº 608/GP/2026, de 14 de 

julho de 2026, por meio da qual foi nomeada a candidata MARIA 

GOMES PEREIRA, CPF nº 058.***.***-97, para o cargo de 

Professor – Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental; 

  

CONSIDERANDO que o art. 2º da Portaria nº 609/GP/2026 

estabeleceu que a posse deveria ocorrer mediante assinatura do 

respectivo Termo de Posse, no prazo previsto no Edital de 

Comparecimento ao Edital de Convocação nº 07/2026 – PMM, sob 

pena de tornar-se sem efeito o ato de provimento, em conformidade 

com o disposto no § 6º do art. 23 da Lei Municipal nº 518/2023; 

  

CONSIDERANDO que, regularmente convocada, a candidata não 

compareceu para assinatura do Termo de Posse dentro do prazo legal 

e editalício, inviabilizando o aperfeiçoamento da investidura no cargo 

público; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica declarado sem efeito, nos termos do § 6º do art. 23 da Lei 

Municipal nº 518/2023, o ato de nomeação da candidata MARIA 

GOMES PEREIRA, CPF nº 058.***.***-97, para o cargo de 

Professor – Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental, constante da Portaria nº 608/GP/2026, de 14 de julho 

de 2026, em razão do não comparecimento para assinatura do Termo 

de Posse no prazo legal e editalício.  
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Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Educação autorizada a adotar 

as providências administrativas necessárias à convocação do 

candidato subsequente, observada rigorosamente a ordem de 

classificação do Concurso Público regido pelo Edital nº 002/2025 – 

PMM, bem como as listas específicas eventualmente aplicáveis. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

devendo ser publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do 

Ceará. 

  

Art. 7º - Registre-se publique-se e cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, 04 de 

agosto de 2026. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE 

  

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:462FD2E1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA NO 642/GP/2026 

 

PORTARIA NO 642/GP/2026 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA COMISSÃO 

ORGANIZADORA DA SEMANA DO MUNICÍPIO 

2026 DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E 

ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAURITI, ESTADO DO 

CEARÁ, JOÃO PAULO FURTADO, no uso das atribuições que 

lhe conferem a Constituição Federal, a Constituição do Estado do 

Ceará e a Lei Orgânica do Município, 
  

CONSIDERANDO a necessidade de planejar, organizar e coordenar 

as atividades comemorativas alusivas aos 88 (oitenta e oito) anos de 

emancipação política do Município de Mauriti/CE, de modo a 

assegurar a adequada execução da programação oficial; 

  

CONSIDERANDO o interesse público na promoção de eventos 

institucionais, culturais, esportivos, educacionais e cívicos destinados 

à valorização da história, da cultura, das tradições locais, dos talentos 

do Município e ao fortalecimento da identidade e da participação 

cidadã da população mauritiense; 

  

CONSIDERANDO que a realização das festividades demanda 

atuação integrada dos órgãos e entidades da Administração Pública 

Municipal, visando à eficiência administrativa, ao adequado 

planejamento das ações e à otimização dos recursos públicos 

empregados; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de instituir comissão específica 

para coordenar, acompanhar e executar as atividades relacionadas às 

comemorações oficiais, assegurando a integração entre as Secretarias 

Municipais envolvidas e a observância dos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º. Fica constituída a COMISSÃO ORGANIZADORA DA 

SEMANA DO MUNICÍPIO 2026, que terá por finalidade planejar, 

coordenar, executar e acompanhar as ações e eventos comemorativos 

alusivos ao aniversário do Município de Mauriti/CE. 

  

Art. 2º. A Comissão será composta pelos seguintes membros: 

RITA LIGIANE GONÇALVES DE ARAÚJO – Representante do 

Gabinete do Prefeito (Presidente); 

RAQUEL DA SILVA LINHARES – Representante da Secretaria 

Municipal de Cultura (Vice-Presidente); 

ANA PAULA TAVARES ARAÚJO – Representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

ANTONIA ERITA DE LACERDA ALVES – Representante do 

Departamento Municipal de Compras; 

EDELWASS BARBOSA ALVES – Representante da Secretaria 

Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 

HIANY SAIWK DE MORAIS FIGUEIREDO FERREIRA – 

Representante da Secretaria Municipal de Planejamento; 

LUCIANO PONCIANO PEREIRA – Representante do Departamento 

Municipal de Trânsito – DEMUTRAN; 

MARIA APARECIDA DA SILVA BARBOSA – Representante da 

Secretaria Municipal de Saúde; 

MARIA TAMIRES CRUZ FIGUEIREDO – Representante da 

Secretaria Municipal de Proteção Social e do Trabalho; 

SANTINO MARCONES FERNANDES LACERDA – Representante 

da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos; 

YANNE MARIA DANTAS MARTINS DE MORAIS – 

Representante da Procuradoria Geral do Município. 

  

Art. 3º. Compete à Comissão Organizadora: 

Elaborar o cronograma e programação oficial da Semana do 

Município 2026; 

Planejar e coordenar as ações administrativas necessárias à realização 

dos eventos; 

Articular-se com demais órgãos públicos, instituições, artistas e 

colaboradores; 

Acompanhar a execução orçamentária dos eventos, em conformidade 

com a legislação vigente; 

Prestar contas das atividades realizadas, ao final dos trabalhos. 

  

Art. 4º. A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Art. 5º - Registre-se publique-se e cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, 03 de 

agosto de 2026. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE  

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:66580B74 

 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.07.13.04/SEFAZ. 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.07.13.04/SEFAZ. Partes: o 

Município de Mauriti/CE, através da Secretaria da Fazenda e a 

empresa PRIMAR ASSESSORIA ADMINISTRATIVA LTDA. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS, A SEREM PRESTADOS NA 

ASSESSORIA, JUNTO AO SETOR DE COMPRAS, NO 

PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E DEFINIÇÃO DE 

DEMANDAS DE BENS, PRODUTOS E SERVIÇOS DAS 

DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO 

DE MAURITI/CE. Valor total R$56.400,00 (cinquenta e seis mil e 

quatrocentos reais). Prazo: 12 (doze) meses. Mauriti/CE, 13 de julho 

de 2026. Signatários: José Henrique Carneiro, Antonio Wolney 

Tavares Gonzaga. 

  

Republicado por incorreção.  

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:A82DD848 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL/DEFINITIVO DO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - EDITAL 

05/SME/2026 

 

EDITAL N° 05/SME/2026 - PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO PARA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE 

RESERVA DE VOLUNTÁRIOS PARA COMPOSIÇÃO DO 

QUADRO DE PROFISSIONAL DE APOIO (CUIDADOR) E 

MEDIADOR DE APRENDIZAGEM  
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O MUNICÍPIO DE MAURITI, pessoa jurídica de direito público, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 07.655.269/0001-55 e CGF nº 

06.920.280-0, com sede na Avenida Senhor Martins, s/n, Bairro Bela 

Vista, Mauriti/CE, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Educação - SME, neste ato representada pelo Secretário Municipal 

de Educação e Ordenador de Despesas, GILBERTO JUCA DA 

SILVA, nomeado pela Portaria nº 02/GP/2024, no uso de suas 

atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a conclusão de todas as etapas do Processo 

Seletivo Simplificado destinado à formação de cadastro de reserva 

para as funções de Profissional de Apoio (Cuidador) e Mediador de 

Aprendizagem, regido pelo Edital nº 05/SME/2026, após a análise dos 

recursos interpostos e a divulgação do resultado final pela Comissão 

Técnica de Acompanhamento e Execução do Processo Seletivo, 

instituída pela Portaria nº 441/GP/2026; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 1.684, que 

disciplina o serviço voluntário no âmbito do Município de Mauriti, e 

na Lei Municipal nº 1.687, de 21 de março de 2022, que institui os 

serviços voluntários de Cuidador (Profissional de Apoio) e Mediador 

de Aprendizagem; 

  

RESOLVE: 
TORNAR PÚBLICA A HOMOLOGAÇÃO do Resultado 

Final/Definitivo do Processo Seletivo Simplificado - Edital 

05/SME/2026, apresentado pela comissão técnica, nomeada através da 

Portaria nº 441/SME/2026 e publicada na data de 16 de julho de 2026, 

para que produza os efeitos legais. 

Esta homologação entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. 

  

Mauriti – CE, 04 de agosto de 2026. 

  

GILBERTO JUCA DA SILVA 
Secretário Municipal de Educação 

Portaria nº. 02/GP/2024 

Publicado por: 
Gecyany Severo da Silva 

Código Identificador:9C1A2461 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL/DEFINITIVO DO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - EDITAL Nº 

07/SME/2026 

 

EDITAL Nº 07/SME/2026 - EDITAL DO PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO PARA FORMAÇÃO DE 

CADASTRO DE RESERVA DE PROFISSIONAIS PARA 

ATUAREM NA ESTRUTURA FUNCIONAL DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, EM CARÁTER 

TEMPORÁRIO, NO ÂMIBITO DO MUNICÍPIO DE MAURITI 

– ESTADO DO CEARÁ 
  

O MUNICÍPIO DE MAURITI, pessoa jurídica de direito público, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 07.655.269/0001-55 e CGF nº 

06.920.280-0, com sede na Avenida Senhor Martins, s/n, Bairro Bela 

Vista, Mauriti/CE, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Educação - SME, neste ato representada pelo Secretário Municipal 

de Educação e Ordenador de Despesas, GILBERTO JUCA DA 

SILVA, nomeado pela Portaria nº 02/GP/2024, no uso de suas 

atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a conclusão de todas as etapas do Processo 

Seletivo Simplificado destinado à formação de cadastro de reserva de 

profissionais para atuarem na Secretaria Municipal de Educação, em 

caráter temporário, regido pelo Edital nº 07/SME/2026, após a análise 

dos recursos interpostos e a divulgação do resultado final pela 

Comissão Executiva de Acompanhamento e Execução do Processo 

Seletivo, instituída pela Portaria nº 524/GP/2026; 

  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 37, inciso IX, da 

Constituição Federal e nas Leis Municipais 1.979 de 08 de maio de 

2026, e 1.191/2013 e suas alterações subsequentes; 

RESOLVE: 
  

TORNAR PÚBLICA A HOMOLOGAÇÃO do Resultado 

Final/Definitivo do Processo Seletivo Simplificado - Edital nº 

07/SME/2026, apresentado pela Comissão Executiva de 

Acompanhamento e Execução do Processo Seletivo e publicada na 

data de 31 de julho de 2026, para que produza os efeitos legais. 

  

Esta homologação entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. 

  

Mauriti – CE, 04 de agosto de 2026. 

  

GILBERTO JUCA DA SILVA 
Secretário Municipal de Educação 

Portaria nº. 02/GP/2024 

Publicado por: 
Gecyany Severo da Silva 

Código Identificador:E1C20EBA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. A Secretaria 

de Proteção Social e do Trabalho da Prefeitura Municipal de 

Mauriti/CE, por meio da sua Ordenadora de Despesas, torna público, 

o aviso de adjudicação e homologação do PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 2026.06.26.01/PE, que tem por Objeto a Contratação de empresa 

especializada a realização do Plano Anual Municipal de Educação 

Permanente SUAS 2026/2027, por meio da realização de cursos e 

oficinas, por intermédio da Secretaria de Proteção Social e do 

Trabalho do município de Mauriti-CE. Empresa vencedora: 

ATTIVAS ASSESSORIA E CONSULTORIA EM SERVIÇO 

SOCIAL E PSICOLOGIA LTDA, Valor Total de R$ 188.790,00 

(cento e oitenta e oito mil, setecentos e noventa reais). Claudia 

Fernanda Moreira, Ordenadora de Despesas da Secretaria de Proteção 

Social e do Trabalho,  

  

Mauriti/CE, 03 de agosto de 2026. 

  

Republicado por incorreção.  

  

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:977FF807 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MERUOCA 

 

SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E MEIO 

AMBIENTE 

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MERUOCA – AVISO DE CHAMADA PÚBLICA – EDITAL 

CHAMADA PÚBLICA N° 003/2026 – SECRETARIA DE 

CULTURA, TURISMO E MEIO AMBIENTE. Período de Inscrição: 

até 10/08/2026. Horário: de 08:00 as 14:00 horas. OBJETO: Seleção 

de Organização da Sociedade Civil - OSC para realizar O FESTIVAL 

DA CULTURA NORDESTINA, com uso de recurssos da Politica 

Nacional Aldir Blan- PNAB , visando à realização de programação 

Cultural e artitsica com no mínimo 02 (dois dias) de programação 

totalmente gratuita e aberta ao público a ser realizada no municipio de 

Meruoca, a fim de fomentar e divulgar a cultura local, grupos 

culturais e fazedores de cultura do municipio de Meruoca. VALOR 

DO EDITAL: R$ 15.000,00 (quinze mil reais). INFORMAÇÕES: 

https://licitacoes.tce.ce.gov.br e https://meruoca.ce.gov.br.  

  

Meruoca-Ce, 04 de agosto de 2026.  

  

DENILSON ALVES VALENTIM - 
Secretário Municipal de Cultura, Turismo e Meio Ambiente.  
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Publicado por: 
Francisco Aldir Lima Pereira 

Código Identificador:3857CD7B 

 
SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E MEIO 

AMBIENTE 

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MERUOCA – AVISO DE CHAMADA PÚBLICA – EDITAL 

CHAMADA PÚBLICA N° 002/2026 – SECRETARIA DE 

CULTURA, TURISMO E MEIO AMBIENTE. Período de Inscrição: 

até 10/08/2026. Horário: de 08:00 as 14:00 horas. OBJETO: Seleção 

de Organização da Sociedade Civil - OSC para realizar O II festival 

Cultura na Comunidade- FESTIVAL DE ARTE E ECOLOGIA DE 

SÃO VICENTE, com uso de recurssos da Politica Nacional Aldir 

Blan- PNAB , visando à realização de programação Cultural e 

artitsica com no mínimo 02 (dois dias) de programação totalmente 

gratuita e aberta ao público a ser realizada no municipio de Meruoca, 

a fim de fomentar e divulgar a cultura local, grupos culturais e 

fazedores de cultura do municipio de Meruoca. VALOR DO 

EDITAL: R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais). INFORMAÇÕES: 

https://licitacoes.tce.ce.gov.br e https://meruoca.ce.gov.br.  

  

Meruoca-Ce, 04 de agosto de 2026.  

  

DENILSON ALVES VALENTIM - 
Secretário Municipal de Cultura, Turismo e Meio Ambiente. 

Publicado por: 
Francisco Aldir Lima Pereira 

Código Identificador:D0218D8A 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MILAGRES 

 

SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO POLÍTICA 

DECRETO N° 024/2026 

 

DECRETO N° 024/2026 Milagres, CE – 3 de agosto de 2026 

  

DECRETA PONTO FACULTATIVO NO DIA 14 

DE AGOSTO DE 2026, NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE MILAGRES, ESTADO DO 

CEARÁ E ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

OPREFEITO MUNICIPAL DE MILAGRES, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais, ex vi, do que dispõe a Lei Orgânica do 

Município, e nos termos das demais Leis pátrias. 

  

CONSIDERANDO a massiva participação da população na 

tradicional Festa de Agosto, período consagrado a Nossa Senhora dos 

Milagres, Padroeira do Município de Milagres, e emancipação política 

do Município de Milagres; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar o funcionamento da 

Administração Pública Municipal no dia 14 de agosto de 2026; 

  

CONSIDERANDO que a decretação do ponto facultativo nas 

repartições e órgãos da Administração Pública Municipal no dia 14 de 

agosto de 2026, além de não causar prejuízos, gera economia para o 

erário público municipal. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1ºFica decretado PONTO FACULTATIVO o expediente do dia 

14 de agosto de 2026 em todo território do Município de Milagres, 

CE. 

  

Parágrafo único. Fica assegurado o atendimento dos serviços 

públicos considerados de natureza essencial, executado por servidores 

em serviço de urgência ou necessidades indispensáveis ao 

funcionamento como os serviços de saúde prestados pelo Hospital 

Municipal Nossa Senhora dos Milagres, serviços de limpeza pública, 

DEMUTRAN e outros, a critério de cada Secretaria, que, em razão de 

sua natureza, não possam ter suas atividades suspensas durante o 

período, ficando cada secretário responsável por sua pasta, na 

obrigação de disciplinar os trabalhos e/ou atendimentos, em escala de 

trabalho específico. 

  

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PALÁCIO MUNICIPAL CÍCERO LEITE DANTAS, EM 

MILAGRES, ESTADO DO CEARÁ, AOS 3 DE AGOSTO DE 2026 

  

ANDERSON EUGÊNIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Israel de Oliveira Santos 

Código Identificador:9FAE582D 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA  

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.07.23.01 - ESTADO DO 

CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA - 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.07.23.01. CONTRATANTE: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. EMPRESA 

CONTRATADA: F&C MED LTDA, CNPJ Nº 43.772.947/0001-23, 

COM VALOR GLOBAL DA CONTRATAÇÃO DE R$ 44.467,44 

(QUARENTA E QUATRO MIL QUATROCENTOS E 

SESSENTA E SETE REAIS E QUARENTA E QUATRO 

CENTAVOS). VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES. DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 0502 10 122 0112 2.004 (GERENCIAMENTO 

E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA) – ELEMENTO DE 

DESPESAS: 3.3.90.32.00. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.06.09.01 CUJO OBJETO É A AQUISIÇÃO DE FRALDAS 

DESCARTÁVEIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MISSÃO 

VELHA/CE. FRANCISCO RAFAEL TAVARES LUNA - 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE- DATA DA 

ASSINATURA: 23 DE JULHO DE 2026. 

  

Publicado por: 
Matheus da Silva Barbosa 

Código Identificador:D3E8D6C6 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATOS DE CONTRATOS - PE Nº 2026.04.22.01 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.07.17.01 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Missão Velha - 

Extrato do contrato Nº 2026.07.17.01. Contratante: Secretaria 

Municipal de Saúde. Empresa Contratada: BHDENTAL 

COMERCIAL LTDA, CNPJ nº 29.312.896/0001-26, com valor 

global da contratação de R$ 116.766,00 (Cento e dezesseis mil 

setecentos e sessenta e seis reais). Vigência: 12 (doze) meses. 

Dotações orçamentárias: 0502 10 301 0633 2.066 (Atenção Primária); 

0502 10 302 0634 2.008 (CEO) – Elemento de despesas: 

4.4.90.52.00/3.3.90.30.00. Pregão Eletrônico nº 2026.02.25.01 cujo 

objeto é a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICO-

HOSPITALARES, ODONTOLÓGICO E DE FISIOTERAPIA 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA/CE.FRANCISCO 

RAFAEL TAVARES LUNA - Secretário Municipal de Saúde- Data 

da assinatura: 17 de julho de 2026. 

  

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.07.17.02 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Missão Velha - 

Extrato do contrato Nº 2026.07.17.02. Contratante: Secretaria 

Municipal de Saúde. Empresa Contratada: LC – COMERCIO DE 

EQUIPAMENTOS MEDICO HOSPITALAR LTDA, CNPJ nº 

59.890.563/0001-45, com valor global da contratação de R$ 

317.282,00 (Trezentos e dezessete mil duzentos e oitenta e dois 

reais). Vigência: 12 (doze) meses. Dotações orçamentárias: 0502 10 
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301 0633 2.066 (Atenção Primária); 0502 10 302 0634 2.008 (CEO); 

0502 10 302 0634 2.009 (MAC); 0502 10 302 0634 2.012 (CEM) – 

Elemento de despesas: 4.4.90.52.00/3.3.90.30.00.. Pregão Eletrônico 

nº 2026.02.25.01 cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES, 

ODONTOLÓGICO E DE FISIOTERAPIA PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA/CE. FRANCISCO RAFAEL 

TAVARES LUNA - Secretário Municipal de Saúde- Data da 

assinatura: 17 de julho de 2026.  

Publicado por: 
Matheus da Silva Barbosa 

Código Identificador:1D5BC34E 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 

INFRAESTRUTURA 

EDITAL Nº 009/2026 – SEINFRA – 8ª CONVOCAÇÃO PARA 

ADMISSÃO DOS CANDIDATOS APROVADOS NA SELEÇÃO 

PÚBLICA REGIDA PELO EDITAL Nº 001/2025 – SEINFRA. 

 

O MUNICÍPIO DE MOMBAÇA/CE, por intermédio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 

INFRAESTRUTURA (SEINFRA), no uso de suas atribuições legais 

e em conformidade com o Resultado Final Definitivo e Ato de 

Homologação objeto do Edital nº 001/2025 SEINFRA, torna pública a 

8ª CONVOCAÇÃO dos candidatos aprovados dentro do número de 

vagas, conforme listagem anexa, para fins de admissão e formalização 

do vínculo temporário. 

  

TÍTULO I 
  

DO COMPARECIMENTO E CRONOGRAMA 
  

1.1. Os candidatos convocados deverão comparecer à sede da 

Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura (SEINFRA), situada 

na Rua Jaime Benevides, nº 466, Tejubana, Mombaça/CE, nos dias 04 

e 05 de agosto de 2026, no horário de expediente (08:00h às 16:00h), 

para o início dos procedimentos de admissão, munidos das 

documentações listadas no título II, deste edital. 

  

1.2. O não comparecimento do candidato nas datas e horários 

estipulados implicará na sua desistência tácita e, consequentemente, 

na perda do direito à contratação, facultando à Administração Pública 

a convocação do candidato subsequente, observada a ordem de 

classificação. 

  

TÍTULO II 
  

DA RELAÇÃO DE DOCUMENTOS 
2.1. Para a efetivação da contratação temporária, os candidatos 

deverão apresentar cópias legíveis acompanhadas dos originais para 

conferência, ou cópias autenticadas, da seguinte documentação: 

  

- 1 foto 3x4 

- RG (Identidade) 

- CPF 

- Título de eleitor 

- Comprovante de Residência 

- Conta Bancária do Banco do Brasil (corrente ou poupança) 

- Identidade ou Certidão de Nascimento com CPF do filho menor 

de 14 anos 
  

TÍTULO III 
  

DA CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS POR CARGO 
Abaixo, encontram-se relacionados os candidatos convocados nesta 8ª 

chamada, observada a estrita ordem de classificação homologada no 

Edital nº 001/2026- SEINFRA: 

  

PEDREIRO 
  

CLAS. NOME DO CANDIDATO 
NOTA 

FINAL 

11º JANO GALDINO DE SOUSA  90,50 

  

AJUDANTE DE PEDREIRO 
  

CLAS. NOME DO CANDIDATO 
NOTA 

FINAL 

19 º FRANCISCO MAILSON DO NASCIMENTO  82,60 

  

TÍTULO IV 
  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

A contratação fica condicionada à observância do Item 9.1 do Edital 

nº 001/2025 SEINFRA e à inexistência de impedimentos legais para o 

exercício de função pública. 

  

Mombaça/CE, 04 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Carlos Audi Pereira e Silva 

Código Identificador:CFB035EA 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00021.20250430/0002-62 - 

CONTRATO Nº 202506120014 - ORIGEM: Pregão Nº 

19.05.01/2025-SEINFR - CONTRATANTE: SECRETARIA DA 

INFRAESTRUTURA - SEINFRA - CONTRATADA(O): MYLANO 

LOCAÇÕES, CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - OBJETO: 

LOCAÇÃO DE DUAS BALANÇA PARA PESAGEM DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS DO SERVIÇO DE LIMPEZA PÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE MORADA NOVA - CE - DATA DA 

ASSINATURA: 10 de junho de 2026.  

  

Publicado por: 
Wallison Ferreira Nobre da Silva 

Código Identificador:9E12FE11 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº...........: 20260234 

  

ORIGEM.....................: CARONA Nº 004.2026-CARONA 

  

CONTRATANTE........: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CIÊNCIA 

E TECNOLOGIA 

  

CONTRATADA(O).....: P. I. TECNOLOGIA LTDA 

  

OBJETO......................: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE 

PREÇO Nº RP2026031102-01, DECORRENTE DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº PE2026031102, CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO PARA O FORNECIMENTO, 

DESENVOLVIMENTO, IMPLANTAÇÃO, HOSPEDAGEM EM 

NUVEM, SUPORTE TÉCNICO E CAPACITAÇÃO DE USUÁRIOS 

DE PLATAFORMA EM AMBIENTE WEB, DESTINADA A 

ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MORADA 

NOVA/CE 

  

VALOR TOTAL................: R$ 708.050,51 (setecentos e oito mil, 

cinquenta reais e cinquenta e um centavos) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

0801.121220291.2.028 Gerenciamento e Aperfeiçoamento Administ 

rativo da Sec. de Educação, Ciência e T , Classificação econômica 

3.3.90.40.00 Serv. tecnologia informação/comunic.- PJ, Subelemento 
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3.3.90.40.11 Locação de softwares, no valor de R$ 334.794,36, 

Exercício 2026 Atividade 0801.121220291.2.028 Gerenciamento e 

Aperfeiçoamento Administ rativo da Sec. de Educação, Ciência e T , 

Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa 

jurídica, Subelemento 3.3.90.39.05 Serviços técnicos profissionais, no 

valor de R$ 373.256,15 

  

VIGÊNCIA...................: 03 de Agosto de 2026 a 03 de Agosto de 

2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 03 de Agosto de 2026 

  

Publicado por: 
Wallison Ferreira Nobre da Silva 

Código Identificador:54F623A2 

 
SECRETARIA DA SAÚDE 

PORTARIA Nº 0408A/2026-SESA 

 

O SECRETARIO MUNICIPAL DA SAÚDE, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o inciso III do Art. 81 da Lei 

Orgânica do Município de Morada Nova combinado com o inciso XV 

do Art. 28 da Lei Municipal nº 1541, de 12 de Agosto de 2010. 

  

RESOLVE: 
  

TORNAR SEM EFEITO, a portaria n° 2704A/2026-SESA, a partir 

de 01 de agosto de 2026. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, em 04 

de junho de 2026. 

  

WILAMES FREIRE BEZERRA 
Secretário Municipal da Saúde 

Portaria Nº 0201-F/2025 

Publicado por: 
Tony Romario Nogueira de Brito 

Código Identificador:40273CED 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 146/2026, DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA OLINDA, ESTADO DO 

CEARÁ, LEONARDO PEREIRA DE BRITO NEVES, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei nº 848/2019, de 01 

de Novembro de 2019; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Designar LEYDIANY VIEIRA DE LUCENA, inscrita no 

CPF sob o nº 066.XXX.XX3-07, para exercer as funções de 

DIRETOR DE ALMOXARIFADO, junto à SECRETARIA DE 

CULTURA E TURISMO do Município de Nova Olinda, Estado do 

Ceará. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando todas as disposições em contrário. 

  

PALÁCIO ANTONIO JEREMIAS PEREIRA – GABINETE DO 

PREFEITO, EM 04 DE AGOSTO DE 2026.  
  

LEONARDO PEREIRA DE BRITO NEVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cicero Rubens Ferreira de Souza 

Código Identificador:1EF1A890 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E 

CONTROLADORIA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO QUARTO TERMO 

ADITIVO - SAF-TP001/22 

 

A Secretaria de Administração e Finanças do município de Nova 

Russas, torna público o extrato do QUARTO Aditivo ao Contrato nº 

SAF-TP001/22, decorrente do processo licitatório na modalidade 

TOMADA DE PREÇOS Nº SAF-TP001/22, cujo objeto é a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO A 

DISPONIBILIZAÇÃO DE SOLUÇÃO TECNOLÓGICA 

INFORMATIZADA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA EM 

AMBIENTE WEB, INCLUSIVE COM NOTA FISCAL 

ELETRÔNICA, INTEGRAÇÃO COM SISTEMA PIX DE 

PAGAMENTO BANCÁRIO, E COM OS SERVIÇOS DE 

SUPORTE TÉCNICO E TRIBUTÁRIO, DE INTERESSE DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS. 

  

CONTRATANTE: Secretaria de Administração E Finanças; 

  

CONTRATADA: BR PROJETOS, SOLUÇÕES E SERVIÇOS 

LTDA; 

  

VALOR : R$ 139.260,00 (cento e trinta e nove mil, duzentos e 

sessenta reais); 

  

PRAZO DE DURAÇÃO: de 15 de junho de 2026 à 15 de junho de 

2027; 

  

ASSINA PELA CONTRATANTE: JOSÉ NONATO BRAGA 

ROLIM - Secretaria de Administração e Finanças; 

  

ASSINA PELO(A) CONTRATADO(A): Sávio Lopes Moreira de 

Carvalho; 

  

Nova Russas/CE, 12 de junho de 2026. 

  

Publicado por: 
José Nonato Braga Rolim 

Código Identificador:9E344B50 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO Nº SE-PE012/2026 

 

A SECRETARIA DE EDUCACAO, através da sua Pregoeira, torna 

público que realizará as 09:00, do dia 24 de agosto de 2026, no 

endereço eletrônico https://www.bll.org.br/, PREGÃO nº SE-

PE012/2026. Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS 

E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DOS SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREDIAL PREVENTIVA, CORRETIVA E 

PREDITIVA, INCLUINDO MÃO DE OBRA E 

FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL, FERRAMENTAS 

E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS, EM CONFORMIDADE 

COM AS NORMAS REGULAMENTARES VIGENTES, NAS 

EDIFICAÇÕES ESCOLARES VINCULADA A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE NOVA RUSSAS- CE. O edital 

e seus anexos, poderão ser obtidos nos endereços eletrônicos 

https://www.bll.org.br/. Informações pelo telefone: (88) 3672-1920 ou 

no endereço: Rua Padre Francisco Rosa, nº 1388, Centro, Nova 

Russas - Ce. 

  

Nova Russas/CE, 04 de agosto de 2026.  

  

IVINA GUEDES BERNARDO DE ARAGAO MARTINS - 
Pregoeira. 

  

Publicado por: 
Michelle da Silva de Sousa Veras 

Código Identificador:14D5CA7F 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 018, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 
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PORTARIA Nº 018, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 
  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, Sra. Michelle 

da Silva de Sousa Veras, no uso de suas atribuições legais, e, 

  

CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº 1.390, de 06 de junho de 

2022. 

  

R E S O L V E:  

Art. 1º. DETERMINAR que se pague a Sra. YARA DE SOUSA 

DIOGO MARTINS – SUPERINTENDENTE ESCOLAR – ANS 

III – a importância de R$ 200,00 (duzentos reais), referente ao valor 

de 1 (uma) diária, no dia 04 de agosto do corrente ano, para fazer face 

às despesas na cidade FORTALEZA/CE, onde irá PARA GESTÃO 

POR RESULTADOS: POLÍTICA PÚBLICA DA PRIMEIRA 

INFÂNCIA. Despesa correrá por conta da verba nº 

12.361.0004.2.010.0000. 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE.  

REGISTRE-SE.  

CUMPRA-SE. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS, 

Estado do Ceará, 03 de agosto de 2026. 

  

MICHELLE DA SILVA DE SOUSA VERAS 
Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: 
Eduarda Sousa Alves 

Código Identificador:E99D827C 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 019, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 019, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 
  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, Sra. Michelle 

da Silva de Sousa Veras, no uso de suas atribuições legais, e, 

  

CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº 1.390, de 06 de junho de 

2022. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. DETERMINAR que se pague a Sra. ANDERCIANE 

MARTINS PINTO BARBOSA – DIRETOR (A) DE EDUCAÇÃO 

BÁSICA – a importância de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), 

referente ao valor de 1 (uma) diária, no dia 07 de agosto do corrente 

ano, para fazer face às despesas na cidade FORTALEZA/CE, onde irá 

PARA II ENCONTRO REWGIONAL PROGRAMA PREVINE. 
Despesa correrá por conta da verba nº 12.361.0004.2.010.0000. 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE.  

REGISTRE-SE.  

CUMPRA-SE. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS, 

Estado do Ceará, 03 de agosto de 2026. 

  

MICHELLE DA SILVA DE SOUSA VERAS 
Secretária Municipal de Educação 

  

Publicado por: 
Eduarda Sousa Alves 

Código Identificador:A3D8DC9C 

 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 

EXTRATO DE CONTRATO - SI-CP006/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00007.20260504/0003-68 - 

CONTRATO Nº SI-CP006/2026 - ORIGEM: Concorrência Pública 

Nº SI-CP006/2026 - CONTRATANTE: SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E URBANISMO - CONTRATADA: MARIA 

DE JESUS ALVES BEZERRA - OBJETO: IMPLANTAÇÃO DE 

MELHORIAS NA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 

NOVA RUSSAS - CEARÁ. - VALOR TOTAL: R$ 312.019,16 

(trezentos e doze mil e dezenove reais e dezesseis centavos) - 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0701.15.752.0019.1.015 - 

Ampliação dos Serviços de Iluminação Pública, R$ 312.019,16 no 

elemento de despesa 44905191: Obras e Instalações, Obras e 

Instalações - OBRAS EM ANDAMENTO - INVESTIMENTOS 

CONTINUADOS, OBRAS EM ANDAMENTO - 

INVESTIMENTOS CONTINUADOS - VIGÊNCIA: de 6 meses - 

DATA DA ASSINATURA: 28 de julho de 2026. 

 

Publicado por: 
Antonio Jaime André da Silva 

Código Identificador:5A3BC9AD 

 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 202411270001. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00007.20240320/0002-20 - 

CONTRATO Nº 202411270001 - ORIGEM: Concorrência pública Nº 

SI-CP001/2024 - CONTRATANTE: SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E URBANISMO - CONTRATADA(O): P2 

ENGENHARIA E CONSTRUCAO CIVIL LTDA - OBJETO: 

Construção de Passagens Molhadas em Áreas Rurais do Município de 

Nova Russas - Ceará, Objeto do Convênio CAIXA/MDR Nº 

951705/2023 e Plano de Trabalho Nº1091003-23 – PRAZO DE 

VIGÊNCIA: 22 de maio de 2026 a 21 de novembro de 2027 - DATA 

DA ASSINATURA: 21 de maio de 2026. 

Publicado por: 
Antonio Jaime André da Silva 

Código Identificador:5B9E040B 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE ANULAÇÃO DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

Nº SS-CP001/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS/CE - 

SECRETARIA DE SAÚDE - EXTRATO DO TERMO DE 

ANULAÇÃO - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 

00009.20260317/0001-64 - MODALIDADE: Concorrência Pública - 

ÓRGÃO REQUISITANTE: Secretaria de Saúde - OBJETO: 

Ampliação de Unidade de Atenção Especializada em Saúde no 

Município de Nova Russas - Ceará, conforme Convênio nº 

983704/2025. -DECISÃO DE ANULAÇÃO: A Secretária de Saúde 

torna público, para conhecimento dos interessados, a ANULAÇÃO do 

Processo Licitatório nº SS-CP001/2026, com fulcro no art. 71, inciso 

III, e § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e nas Súmulas nº 346 e nº 

473 do Supremo Tribunal Federal (STF). - MOTIVAÇÃO: 

Incompatibilidade técnica e financeira insanável identificada entre a 

taxa de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) constante no 

Demonstrativo de Cálculo (24,52%) e a utilizada nas Planilhas 

Orçamentárias da contratação (25,18%), comprometendo a 

transparência, a segurança jurídica e a precisão do orçamento de 

referência do certame. - DETERMINAÇÃO: Os autos retornarão ao 

setor técnico encarregado para devida adequação do orçamento de 

referência, com posterior republicação do instrumento convocatório 

devidamente escoimado do vício apontado. - DATA DA DECISÃO: 

28 de julho de 2026. - 

  

JULIANA LINHARES COELHO – 
Secretária de Saúde. 
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Publicado por: 
Juliana Linhares Coelho 

Código Identificador:6268C0EF 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORÓS 

 

GABINETE DA PREFEITA 

CONCEDE LICENÇA PREMIO 185 

 

PORTARIA DE Nº.185/2026.  

  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA-

PRÊMIO A(SERVIDOR(A) ELEUDA MARIA 

NOGUEIRA NUNES, E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.   

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ORÓS, Tereza Cristina Alves 

Pequeno, no uso de suas atribuições legais, em consonância com o 

art. 88 da Lei Orgânica do Município.  

CONSIDERANDO o requerimento administrativo formalizado 

pelo(a) servidor(a) ELEUDA MARIA NOGUEIRA NUNES, 

devidamente autuado e instruído com a documentação pertinente;  

CONSIDERANDO a regularidade do período aquisitivo comprovada 

nos registros funcionais e assentamentos administrativos;  

CONSIDERANDO o parecer favorável dos setores competentes da 

Administração Pública Municipal;  

RESOLVE:   

Art.1º- CONCEDER a servidora ELEUDA MARIA NOGUEIRA 

NUNES, inscrito no CPF:015.119.873-08 AUXILIAR DE 

SERVIÇOS GERAIS e lotada na Secretaria Municipal de Educação 

Esporte e Juventude, uma LICENÇA PRÊMIO por um período de 90 

dias, iniciando em 03/09/2026, retornando em 03/12/2026.  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e 

revoga-se as disposições em contrário.  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.  
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ORÓS, EM 04 DE 

AGOSTO DE 2026.  

  

TEREZA CRISTINA ALVES PEQUENO 
Prefeita Municipal de Orós  

Publicado por: 
Paulo Marcio Lima Braga 

Código Identificador:C63BE4C2 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECLARA VACANCIA DE CARGO 184 

 

PORTARIA DE Nº.184/2026.  

  

DECLARA VACÂNCIA DE CARGO PUBLICO E 

DA OUTRAS PROVIDENCIAS.. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ORÓS, Tereza Cristina Alves 

Pequeno, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município, especialmente em seu art. 88,  

CONSIDERANDO o disposto no art. 35, V da Lei Complementar 

003/1986 (Regime Jurídico Único), transformado em Estatuo do 

Servidores Públicos pela Lei Municipal 009/1997, que determina que 

a aposentadoria do servidor acarretará a vacância do cargo.  

RESOLVE:   

Art. 1º. FICA declarada a vacância do cargo de Professor, ocupado 

pela servidora RAIMUNDA LAUCIENE MONTEIRO DIAS 

ANDRADE, inscrito no CPF:214.204.243-00, Matricula: 347. por 

motivo aposentadoria, conforme comprovante de concessão de 

aposentadoria emitido pelo INSS, nos termos do art. 35, V do Estatuto 

dos Servidores Públicos Municipais de Orós.  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e 

revoga-se as disposições em contrário.  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.  
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ORÓS, EM 04 DE 

AGOSTO DE 2026.  

TEREZA CRISTINA ALVES PEQUENO 
Prefeita Municipal de Orós  

Publicado por: 
Paulo Marcio Lima Braga 

Código Identificador:1CE3DD17 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO 

 

SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2026-INEX 

INEXIGIBILIDADE Nº 011/2026-INEX 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 011/2026-INEX. CONTRATO 

N.º: 2026.07.17-0001. DATA: 17/07/2026. CONTRATANTE: 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social, CNPJ 

07.488.679/0001-59. OBJETO: Locação de imóvel destinado ao 

funcionamento da Unidade do Cadastro Único do município de 

Palhano, Estado do Ceará. CONTRATADO: Maria Jose De Lima, 

CPF n.º 258.898.183-68. VALOR GLOBAL: R$ 13.200,00 (treze mil 

e duzentos reais). VIGÊNCIA: 17/07/2026 a 16/07/2027. DATA 

ASSINATURA: 17/07/2026. 

Publicado por: 
Beatriz de Lima Nogueira 

Código Identificador:4E956180 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENAFORTE 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAFORTE 

PORTARIA Nº 004-2026 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PENAFORTE, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, 

segundo o Regimento Interno e a Lei Orgânica do Município: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Exonerar a Sra. DAYANNA BERNARDO VITAL do cargo 

de confiança de ASSESSOR DO GABINETE DO PRESIDENTE 

da Câmara Municipal de Penaforte – CE. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Paço da Câmara Municipal de Penaforte – CE, em 03 de Agosto de 

2026. 

  

SANDRIERIO FERREIRA ROCHA 
Presidente da Câmara  

Publicado por: 
Cícero Gomes Dos Santos 

Código Identificador:1F5F89A1 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PENAFORTE 

PORTARIA Nº 005-2026 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PENAFORTE, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Nomear a Sra. CICERA BERNARDO VITAL, para exercer 

o cargo de confiança de ASSESSOR DO GABINETE DO 

PRESIDENTE da Câmara Municipal de Penaforte – CE. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 
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Paço da Câmara Municipal de Penaforte – CE, em 03 de Agosto de 

2026. 

  

SANDRIERIO FERREIRA ROCHA 
Presidente da Câmara  

Publicado por: 
Cícero Gomes Dos Santos 

Código Identificador:BC67091E 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PENAFORTE – SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - EXTRATO DO 

CONTRATO Nº. 03.06.006/2025-SEMAFI. CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENAFORTE-CE, através da 

Secretaria Municipal de Administração e finanças. CONTRATADA: 

o senhor ANTÔNIO GOMES DE LUCENA, residente/domiciliado 

no Sitio Baixio Caboclo, zona rural, Jati-CE, inscrita no CPF/MF sob 

o nº. ***.811.223-**. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 74, inciso 

V, dispositivos legais da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e suas 

alterações posteriores. LICITAÇÃO: INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº. I-2025.06.02.06-SEMAFI. OBJETO: Locação de 

imóvel (terreno) situado no Sítio Baixio de Moisés, s/n, Zona Rural do 

município de Penaforte/CE, para atender as necessidades precípuas da 

Secretaria Municipal de Administração e finanças da Prefeitura 

Municipal de Penaforte Ceará. VALOR GLOBAL: R$ 24.000,00 

(vinte e quatro mil reais). DATA DA ASSINATURA: 03/06/2025. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. SIGNATÁRIOS: 

HÉLIO FERNANDES BEZERRA e ANTÔNIO GOMES DE 

LUCENA, respectivamente CONTRATANTE e CONTRATADA. 

LEONARDA SANTANA DE SOUZA - Equipe de Apoio e 

Planejamento. Publique-Se e Cumpra-Se. 

  

Publicado por: 
Aldécio Dos Santos Silva 

Código Identificador:D91F9E93 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA DE PENAFORTE – 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – AVISO DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

Dispensa de Licitação nº. D-2025.04.22.01-SESA. OBJETO: 

Contratação de locação de hospedagem do sistema de informação E-

SUS PEC deve atender as seguintes especificações mínimas 

inteligência artificial integrada ao E-SUS PEC trazer todas as 

inconsistências do cidadão facilitar no alcance dos indicadores resumo 

de prontuário e auxílio ao profissional na tomada de decisão e 

diagnóstico painel de chamadas eletrônicas para recepção de 

consultório médico odontológico e de enfermagem totalmente 

integrado ao e-sus pec exibindo classificação de risco e últimos 

chamados relatórios gerenciais da fila de atendimento histórico de 

entrada e tempo de atendimento do paciente disponibilização do 

sistema de informação e-sus pec com certificação https ssl 

disponibilidade 24 horas por dia 7 dias por semana com suporte 24 

horas por dia e capacidade de uso para 300 usuários simultâneos 

painel de indicadores e gestão treinamento e suporte técnico 

capacitações e suporte remoto contínuo, para atender as necessidades 

da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Penaforte/CE, 

conforme especificações constante no termo de referência, convertido 

em Anexo II do aviso de contratação direta. TIPO: Menor Preço 

(Global). A equipe de apoio e planejamento deste município comunica 

aos interessados que, o prazo para o envio das propostas adicionais e 

documentos de habilitação se encerra às 23h:59m. (Horário de 

Brasília) do dia 28 de abril de 2025, onde serão recebidas pelo e-

mail: (licitacoespenafortece@gmail.com), com abertura da sessão de 

julgamento a partir das 09h:00m. (Horário de Brasília) do dia 29 de 

abril de 2025. Conforme estabelece o § 1º, do art. 38, do Decreto 

Municipal nº. 04/2025-GP, o Aviso de Contratação Direta e os seus 

respectivos anexos estarão disponíveis para acesso e transferência por 

meio de download no site oficial da Prefeitura de PENAFORTE/CE: 

(https://penaforte.ce.gov.br) e, ainda, no portal de licitações do 

Tribunal de Contas do Estado do Ceará – TCE/CE, no seguinte 

endereço eletrônico: (www.tce.ce.gov.br). Maiores informações e/ou 

aquisição do Aviso de Contratação Direta nos endereços eletrônicos 

acima e/ou junto ao setor de planejamento do município, situado na 

Avenida Ana Tereza de Jesus, nº. 240, Centro, Penaforte, Ceará, das 

08h:00m às 17h:00m (horário de expediente).  

  

MAICK SANTOS DE JESUS –  
Membro da Equipe de Apoio e Planejamento do Município de 

Penaforte/CE.  

Publicado por: 
Aldécio Dos Santos Silva 

Código Identificador:2D91C2F4 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PENAFORTE – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 21.10.001/2025-SESA. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PENAFORTE-

CE, através da Secretaria de Saúde. CONTRATADA: o senhor 

Joaquim Juvino Dos Santos Junior, residente/domiciliado na Rua 

Nossa Senhora do Socorro, nº. 320, Centro, Penaforte-CE, inscrita no 

CPF/MF sob o nº. ***.616.374-**. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

art. 74, inciso V, dispositivos legais da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 

e suas alterações posteriores. LICITAÇÃO: INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº. I-2025.10.20.01-SESA. OBJETO: Locação de 

imóvel situado na Rua Antônio Angelo, nº. 356, Nossa Senhora 

Aparecida, Penaforte-CE, para atender as necessidades precípuas da 

Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Penaforte 

Ceará. VALOR GLOBAL: R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais). 

DATA DA ASSINATURA: 21/10/2025. VIGÊNCIA DO 

CONTRATO: 12 (doze) meses. SIGNATÁRIOS: CLEBIANA 

CRUZ DE MOURA ROCHA e JOAQUIM JUVINO DOS SANTOS 

JUNIOR, respectivamente CONTRATANTE e CONTRATADA. 

LEONARDA SANTANA DE SOUZA - Equipe de Apoio e 

Planejamento. Publique-Se e Cumpra-Se. 

  

Publicado por: 
Aldécio Dos Santos Silva 

Código Identificador:92D9A103 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PENAFORTE – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 03.06.003/2025-SESA. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PENAFORTE-

CE, através da Secretaria de Saúde. CONTRATADA: o senhor 

LEONICE APRIGIO DO NASCIMENTO FERREIRA, 

residente/domiciliada na Rua José de Barros Sobrinho, nº. 120, 

Centro, Penaforte-CE, inscrita no CPF/MF sob o nº. 949.276.263-34. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 74, inciso V, dispositivos legais 

da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e suas alterações posteriores. 

LICITAÇÃO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. I-

2025.06.02.03-SESA. OBJETO: Locação de imóvel situado no Sitio 

Barro Vermelho, s/n, zona rural, Penaforte-CE, para atender as 

necessidades precípuas da Secretaria Municipal de Saúde da 

Prefeitura Municipal de Penaforte/CE, destinado ao funcionamento do 

Posto de Apoio ao PSF. VALOR GLOBAL: R$ 16.800,00 (dezesseis 

mil e oitocentos reais). DATA DA ASSINATURA: 03/06/2025. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. SIGNATÁRIOS: 

CLEBIANA CRUZ DE MOURA ROCHA e LEONICE APRIGIO 

DO NASCIMENTO FERREIRA, respectivamente CONTRATANTE 

e CONTRATADA. LEONARDA SANTANA DE SOUZA - Equipe 

de Apoio e Planejamento. Publique-Se e Cumpra-Se. 

 

Publicado por: 
Aldécio Dos Santos Silva 

Código Identificador:61FB6826 
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ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDORETAMA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N°. 03.20.07/2026 

 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO para o cargo efeti-vo 

de Agente Comunitário de Saúde da Prefei-tura 

Municipal de Pindoretama/CE, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PINDORETAMA, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 

Orgânica do Município, c/c a Lei Complementar Municipal n° 

024/2026; 

  

CONSIDERANDO a realização de Concurso Público para 

provimento de vagas do cargo efetivo de Agente Comunitário de 

Saúde da Prefeitura Municipal de Pindoretama/CE, regido pelo Edital 

n° 01/2025, de 06 de junho de 2025; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecimento da Atenção 

Primária à Saúde, com ênfase nas ações de promoção e prevenção em 

saúde, bem como no acompanhamento das famílias no âmbito do 

Município de Pindoretama/CE; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1°. NOMEAR o(a) Sr.(a) ANTONIO EDUARDO SILVA DA 

COSTA, inscrito(a) no CPF n° 888.584.723-49, aprovado(a) em 1º 

lugar no Concurso Público regido pelo Edital n° 01/2025, para 

exercer o cargo de provimento efetivo de Agente Comunitário de 

Saúde, na microárea SEDE 3 - ÁREA 4, lotado(a) na Secretaria de 

Saúde do Município de Pindoretama/CE. 

  

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Pindoretama, aos 20 de julho de 

2026. 

  

JOSÉ MARIA MENDES LEITE 
Prefeito Municipal de Pindoretama 

  

Republicada por incorreção  

Publicado por: 
Pedro Evilson da Silva Junior 

Código Identificador:1A0FA7E4 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIQUET CARNEIRO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA RH Nº 011/2026. 

 

Dispõe sobre nomeação do Coordenador do Turismo 

da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Econômico, Trabalho e Turismo de Piquet Carneiro, 

Estado do Ceará, e dá outras providências. 

  

A Prefeita Municipal de Piquet Carneiro, estado do Ceará, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 45, inciso XIX, da Lei 

Orgânica do Município. 

  

RESOLVE: 

  

Art.1º. Nomear o Sr. Antônio Herysson Alves de Sousa CPF nº 

***.029.293-** para exercer o cargo de provimento de Coordenador 

do Turismo da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, 

Trabalho e Turismo desta Prefeitura. 

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogado as disposições em contrário. 

  

Registre-se. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Piquet Carneiro/CE, em 04 de agosto 

de 2026. 

  

NEILA MARIA VITORIANO DE SOUSA 
Prefeita 

Publicado por: 
Erbenia Vieira Monte 

Código Identificador:C9DDA91C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

2026.08.04.01 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIQUET CARNEIRO 

AVISO DE LICITAÇAO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 2026.08.04.01 
A Prefeitura Municipal de Piquet Carneiro-CE, através de seu Agente 

de Contratação, torna público que realizará às 09:00 horas, do dia 20 

de agosto de 2026, no endereço eletrônico www.bllcompras.org.br, 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 2026.08.04.01. Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A CONSTRUÇÃO DE 20 

UNIDADES HABITACIONAIS EM ÁREAS URBANAS COM 

RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE HABITAÇÃO DE 

INTERESSE SOCIAL - PROGRAMA FNHIS SUB 50, DE 

INTERESSE DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICIPIO DE PIQUET CARNEIRO/CE. O edital e seus anexos, 

poderão ser obtidos nos endereços eletrônicos www.bllcompras.org.br 

- www.piquetcarneiro.ce.gov.br - https://licitacoes.tce.ce.gov.br. 

Informações pelo telefone: (88) 35161800 ou no endereço: Praça 

Mariano Aires, s/n, Centro, Piquet Carneiro-CE. CEP: 63605-000.  

  

Piquet Carneiro/CE, 05 de agosto de 2026.  

  

JEOVANO PAES MONTE – 
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Jeovano Paes Monte 

Código Identificador:71230CA0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 052/2026 SMAS 

 

O(A) SECRETÁRIO(A), TAMARA MACHADO DO 

NASCIMENTO BEZERRA, no uso das suas atribuições legais, 

conforme DECRETO Nº 001/2013, DE 11 DE JANEIRO DE 2013 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER a(o) senhor(a) RAIMUNDA JAIANE BATISTA 

ALMEIDA, ocupante do cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO 

pertencente a(o) Secretaria Municipal de Assistência Social, 1 (uma) 

diária, PARTICIPAR DA CAPACITAÇÃO GESTÃO POR 

RESULTADOS POLÍTICA PÚBLICA PRIMEIRA INFÂNCIA 

I - O valor unitário da diária que se refere o caput deste artigo 

corresponde a R$ 100,00 (cem reais), totalizando R$ 100,00 (cem 

reais). 

II - Local Fortaleza/, TCE Ceará na data 04/08/2026. 

Art. 2º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando se as disposições em contrário. 

Art. 3º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

  

Piquet Carneiro / CE, segunda-feira, 03 de agosto de 2026 

  

TAMARA MACHADO DO NASCIMENTO BEZERRA 
Secretário(a) 

Publicado por: 
Rocileide Rodrigues Maciel Vieira 

Código Identificador:29F4D9C1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 053/2026 SMAS 
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O(A) SECRETÁRIO(A), TAMARA MACHADO DO 

NASCIMENTO BEZERRA, no uso das suas atribuições legais, 

conforme DECRETO Nº 001/2013, DE 11 DE JANEIRO DE 2013 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER a(o) senhor(a) ANDRE LEONCIO BERNADO 

MONTEIRO, ocupante do cargo de MOTORISTA, pertencente a(o) 

Secretaria Municipal de Assistência Social, 1 (uma) diária, 

TRANSPORTAR FUNCIONÁRIOS PARA PARTICIPAR DA 

CAPACITAÇÃO GESTÃO POR RESULTADOS POLÍTICA 

PÚBLICA PRIMEIRA INFÂNCIA. 

I - O valor unitário da diária que se refere o caput deste artigo 

corresponde a R$ 100,00 (cem reais), totalizando R$ 100,00 (cem 

reais). 

II - Local Fortaleza/, TCE Ceará na data 04/08/2026. 

Art. 2º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando se as disposições em contrário. 

Art. 3º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

  

Piquet Carneiro / CE, segunda-feira, 03 de agosto de 2026 

  

TAMARA MACHADO DO NASCIMENTO BEZERRA 
Secretário(a) 

Publicado por: 
Rocileide Rodrigues Maciel Vieira 

Código Identificador:7910BA9B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

PORTARIA Nº 031/2026 

 

Prefeitura Municipal de Piquet Carneiro 

Praça Mariano Aires, S/N - Centro - CEP: 63605-000 - Piquet 

CarneiroCE 

CNPJ: 07.738.057/0001-31 - Tel: (88) 3516-1800 - Site: 

www.piquetcarneiro.ce.gov.br 

PORTARIA Nº 31/2026 

O(A) PREFEITO(A), NEILA MARIA VITORIANO DE SOUSA, no 

uso das suas atribuições legais, conforme DECRETO Nº 001/2013, 

DE 11 DE JANEIRO DE 2013 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER a(o) senhor(a) FRANCISCA KEILHIANE 

VIEIRA DE SOUSA, ocupante do cargo de SECRETÁRIO(A), 

pertencente a(o) Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima, 1 

(uma) diaria, A importância do Município na implantação de Políticas 

Locais e Regionais no tocante ao Licenciamento Municipal Ambiental 

e Urbanístico 

I - O valor unitário da diária que se refere o caput deste artigo 

corresponde a R$ 200,00 (duzentos reais), totalizando R$ 200,00 

(duzentos reais). 

II - Local Fortaleza/CE, Hotel Sonata – Fortaleza/ce na data 

10/08/2026. 

Art. 2º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogandose as disposições em contrário. 

  

Art. 3º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

  

Piquet Carneiro / CE, terça-feira, 04 de agosto de 2026 

  

NEILA MARIA VITORIANO DE SOUSA 
Prefeito(a) 

  

aSiteGov 

  

Publicado por: 
Antonia Mariany Rodrigues Vitor 

Código Identificador:557E0A65 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

PORTARIA Nº 032/2026 

 

Prefeitura Municipal de Piquet Carneiro 

Praça Mariano Aires, S/N - Centro - CEP: 63605-000 - Piquet 

CarneiroCE 

CNPJ: 07.738.057/0001-31 - Tel: (88) 3516-1800 - Site: 

www.piquetcarneiro.ce.gov.br 

PORTARIA Nº 032/2026 

O(A) SECRETARIA , FRANCISCA KEILHIANE VIEIRA DE 

SOUSA , no uso das suas atribuições legais, conforme DECRETO Nº 

001/2013, DE 11 DE JANEIRO DE 2013 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER a(o) senhor(a) BEATRIZ LOPES E 

FIGUEIREDO, ocupante do cargo de SERVIDOR, pertencente a(o) 

Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima, 1 (uma) diaria, A 

importância do Município na implantação de Políticas Locais 

e Regionais no tocante ao Licenciamento Municipal Ambiental e 

Urbanístico 

I - O valor unitário da diária que se refere o caput deste artigo 

corresponde a R$ 100,00 (cem reais), totalizando R$ 100,00 (cem 

reais). 

II - Local Fortaleza/CE, Hotel Sonata na data 10/08/2026. 

Art. 2º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogandose as disposições em contrário. 

Art. 3º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

  

Piquet Carneiro / CE, terça-feira, 04 de agosto de 2026 

  

FRANCISCA KEILHIANE VIEIRA DE SOUSA 
Secretaria 

 aSiteGov 

Publicado por: 
Antonia Mariany Rodrigues Vitor 

Código Identificador:89A5CF28 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO 6° (SEXTO) TERMO ADITIVO 

 

EXTRATO DO 6° (SEXTO) TERMO ADITIVO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 2021.12.06-DIV 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM PUBLICAÇÕES LEGAIS 

NO DIARIO OFICIAL DA UNIÃO, DIARIO OFICIAL DO 

ESTADO E JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO DE 

MATERIAS DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 

  

QUANTIDADE ADITIVADA: 25% (VINTE E CINCO) POR 

CENTO 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 65, § 1º, da Lei Federal n. 8.666/93 

  

CONTRATANTE: O Município de POTENGI/CE, através da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

  

CONTRATADO: HEDELITA NOGUEIRA VIEIRA EIRELI, 

inscrita no CNPJ sob o nº 07.779.242/0001-74. 

  

SIGNATÁRIOS: Maria da Conceição Alves da Silva e Hedelita 

Nogueira Vieira. 

  

DATA: 03 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:AA62E42C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, 

ESPORTE E JUVENTUDE 

EXTRATO DA HOMOLOGAÇÃO E AUTORIZAÇÃO 

 

EXTRATO DA HOMOLOGAÇÃO E AUTORIZAÇÃO 
  

CONTRATAÇÃO DIRETA  
  

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 2026.07.28.1 
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O Ilmo. Sr. José Saymon Rodrigues Pereira, Ordenador de Despesas 

da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Juventude, no 

uso suas atribuições que lhe são conferidos por Lei, em cumprimento 

ao parágrafo único do Artigo 72 da Lei Federal nº 14.133/2021, e 

considerando toda documentação constante nos autos do processo 

administrativo de Inexigibilidade de Licitação nº 2026.07.28.1, 

HOMOLOGO e AUTORIZO a contratação da empresa REY 

VAQUEIRO PRODUCOES ARTISTICAS LTDA, inscrita no CNPJ 

sob o nº 21.488.092/0001-70, para a realização de Contratação de 

show artístico/musical do Artista REY VAQUEIRO, a ser realizado 

durante as festividades comemorativas do 69º aniversário de 

emancipação política do município de Potengi/CE – EDIÇÃO 2026, 

pelo valor global de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), com 

fundamento no artigo 74, inciso II da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

  

POTENGI/CE, 04 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:F83075CD 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA 

 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO CONTRATO 

 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA CE-001/2026-

SEINFRA.OBJETO: CONTRATAÇÃO DE OBRAS E 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A MANUTENÇÃO DA 

MALHA VIÁRIA DESTE MUNICÍPIO, COMPREENDENDO 

OS SERVIÇOS CONSTANTES DO ORÇAMENTO, DE 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA, DESTE MUNICÍPIO, CONFORME 

CADERNO DE ENCARGOS, PLANILHAS DE ORÇAMENTO, 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, MEMORIAL DE 

CÁLCULO, COMPOSIÇÃO DE B.D.I, COMPOSIÇÃO DE 

PREÇOS UNITÁRIOS, COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS 

SOCIAIS, MEMORIAL DESCRITIVO, ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS, PROJETOS (PEÇAS GRÁFICAS) E ANOTAÇÃO 

DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART, EM 

ANEXO.CRÉDITO PELO QUAL OCORRERÁ A DESPESA: 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE 

POTIRETAMA, COM DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA Nº: 

0401.15.451 0009.1.006 – Construção, Ampliação, Reforma e Requali 

ficação de Vias e Logradouros Públicos; Elemento de Despesa: 

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações; Fonte de Recursos: 1.500.0000.00 

Recursos não vinculados de Impostos/1.750.0000.00 Recursos da 

Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico – 

CIDE/1.720.0000.00 Transferências da União Referentes às 

participações na exploração de Petróleo e Gás Natural/1.700.0000.00 

Outras Transferências de Convênios ou Repasses da União, 

CONSIGNADO NO ORÇAMENTO MUNICIPAL DE 

2026.EMPRESA VENCEDORA: DIOGENES ENGENHARIA E 

CONSTRUÇÕES LTDA, com sede Rua: Francisco Rofson Bezerra 

do Ceara, Centro, Jaguaretama-CE, inscrita no CNPJ 

58.715.651/0001-48, CREA nº 0010579397.VALOR GLOBAL: R$ 

709.360,81 (SETECENTOS E NOVE MIL TREZENTOS E 

SESSENTA REAIS E OITENTA E UM CENTAVOS).DATA DA 

ASSINATURA: 30 DE JULHO DE 2026.VIGÊNCIA DO 

CONTRATO: 12 MESES.ASSINA PELA CONTRATANTE: 

ANTÔNIO SEVERINO BEZERRA SALDANHA - SECRETÁRIO 

DE INFRAESTRUTURA.ASSINA PELA CONTRATADA: 

ROBERTO NOGUEIRA DIOGENES PEIXOTO, PORTADORA 

DO CPF Nº. ***.135.943-**. 

  

POTIRETAMA - CE, 30 DE JULHO DE 2026.   

Publicado por: 
Wycthor Campos Pinheiro 

Código Identificador:ED03E98A 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO CONTRATUAL - 2026050500002 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00008.20260505/0001-82 - 

CONTRATO Nº 202605050002 - ORIGEM: Inexigibilidade 

Eletrônica Nº INEX-003/2026-SEDUC - CONTRATANTE: 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - CONTRATADA(O).....: 

MARIA DE LOURDES DANTAS CAVALCANTE OBJETO: 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL LOCALIZADO NA RUA SÃO 

FRANCISCO S/N, BAIRRO CENTRO, POTIRETAMA/CE, 

PARA SUPRIR NECESSIDADES EXTRAS DA SECRETARIA 

DE EDUCAÇÃO, DE RESPONSABILIDADE DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

POTIRETAMA CE - VALOR TOTAL: R$ 9.000,00 (nove mil 

reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 0801.12.122.0001.2.029 - 

Gestao Estrategica e Apoio Gerencial da Educacao, R$ 9.000,00 no 

elemento de despesa 33903614: Otros Serviços de Terceiros - Pessoa 

Física, Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física - LOCAÇÃO DE 

IMOVEIS, LOCAÇÃO DE IMÓVEIS - VIGÊNCIA: de 12 meses - 

DATA DA ASSINATURA: 05 de maio de 2026 
  

Publicado por: 
Wycthor Campos Pinheiro 

Código Identificador:0E42755A 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO CONTRATUAL - 202607300001 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00001.20260714/0001-86 - 

CONTRATO Nº 202607300001 - ORIGEM: Dispensa N° DE-

010/2026-SEFIN- CONTRATANTE: SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - CONTRATADA(O).....: 

DETALHE MOVEIS PLANEJADOS LTDA OBJETO: Aquisição e 

instalação de móveis planejados sob medida em MDF. - VALOR 

TOTAL: R$ 64.000,00 (sessenta e quatro mil reais) - PROGRAMA 

DE TRABALHO: 0101.04.122.0010.2.001 - Manutencao das 

Atividades Integradas de Gestao Governamental, R$ 64.000,00 no 

elemento de despesa 44905200: Equipamentos e Material Permanente, 

Equipamentos e Material Permanente EQUIPAMENTOS E 

MATERIAL E EQUIPAMENTOS - VIGÊNCIA: de 12 meses - 

DATA DA ASSINATURA: 30 de julho de 2026 

Publicado por: 
Wycthor Campos Pinheiro 

Código Identificador:F804768E 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DOS CONTRATOS RESULTANTE DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 007.2025 

 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Quixadá. O Município de 

Quixadá, através do Gabinete do Prefeito e Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico e Turismo torna público o Extrato dos 

contratos resultante do Pregão Eletrônico nº 007.2025: Nº007.2025-

41GAB – Valor global: R$ 13.193,50 – PROTCAV SEGURANÇA 

LTDA, através de seu representante legal, o Sr. Francisco Wagner 

Ferreira da Silva; Nº007.2025-42SETUR – Valor global: R$ 

61.580,00 – PRISMA PRODUÇÃO MUSICAL LTDA-ME, através 

de seu representante legal, o Sr. Jose Vandenilson Fernandes dos 

Santos. Objeto: contratações de serviços de eventos por ocasião de 

comemorações, inaugurações, solenidades, datas comemorativas de 

interesse público municipal, seminários, palestras, treinamentos, 

eventos em geral, com fornecimento de estrutura, incluindo 

transporte, montagem e desmontagem para eventos realizados pelas 

diversas secretarias do município de Quixadá-CE. Prazo de vigência: 

12 meses. Assina pela contratante: Lorena Gonçalves Holanda 

Amorim, Raimundo Fabiano de Oliveira Lopes. Data da assinatura 

do contrato: 12, 26 de junho de 2026. 

  

Publicado por: 
Uyara Dayana de Alencar Capistrano 

Código Identificador:F5778E94 
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SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 27.07.001/2026 

 

PORTARIA Nº 27.07.001/2026 
  

―DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

PARA CONCLUSÃO DE PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR PARA 

APURAÇÃO DE FATOS E EVENTUAIS 

RESPONSABILIDADES ADMINISTRATIVAS 

PRATICADAS POR SERVIDOR‖. 

  

A Secretária Municipal da Administração, no uso de suas atribuições 

legais, competindo-lhe as obrigações e encargos inerentes ao cargo e 

referência, que lhes são conferidas pelo Ato nº 15.08.027/2024 e Art. 

89, II, c e h da Lei Orgânica do Município, 

  

CONSIDERANDO a instauração de Processo Administrativo 

Disciplinar, nº 001/2026, apurar as possíveis irregularidades 

envolvendo o servidor RAIMUNDO LOPES PEREIRA, 

  

CONSIDERANDO Ofício nº 27.07.041/2026, da Comissão de 

Processo Administrativo Disciplinar, no qual solicita prorrogação, por 

mais 60 (sessenta) dias, do prazo para conclusão dos trabalhos; 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1.º Prorrogar o prazo, por mais 60 (sessenta) dias, para conclusão 

dos trabalhos da comissão instaurada pela Portaria nº 19.12.001/2025, 

para apuração dos fatos apontados no respectivo Processo 

Administrativo Disciplinar. 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor a partir da presente 

data. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, 27 de Julho de 

2026. 

  

JULIANA ROCHA CARNEIRO NICOLAU 
Secretária Municipal da Administração  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:5726ABD1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXELÔ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI DE Nº 466, DE 13 DE JULHO DE 2026 

 

LEI DE Nº 466, DE 13 DE JULHO DE 2026. 
  

ESTABELECE A LEI DAS DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS (LDO) PARA O EXERCÍCIO 

FINANCEIRO DE 2027. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXELÔ, Estado do Ceará, 

JOSÉ ADIL VIEIRA JÚNIOR, no uso de suas atribuições legais, 

que lhe são conferidos pelo art. 88, inciso VI, considerando o Art. 58, 

todos da Lei Orgânica do Município de Quixelô/CE, FAÇO SABER, 

que o Poder Legislativo decretou e Eu sanciono a seguinte, 

  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

Art. 1º. São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, 

inciso II e § 2.º, da Constituição Federal, na Lei Orgânica do 

Município, e na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, 

alterada pela Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009 e Lei 

Complementar nº 156 de 28 de dezembro de 2016 e Lei 

Complementar nº 178 de 13 de janeiro de 2021, às diretrizes gerais 

para elaboração do orçamento do Município, relativas ao exercício de 

2027, compreendendo: 

  

I – as prioridades e metas da administração pública municipal; 

II - a estrutura e organização dos orçamentos; 

III - as diretrizes para elaboração e execução dos orçamentos e suas 

alterações; 

IV - as disposições relativas à dívida pública municipal; 

V - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e 

encargos sociais; 

VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária; 

VII - as disposições gerais. 

  

§ 1º. As diretrizes orçamentárias têm entre suas finalidades: 

  

I – orientar a elaboração e a execução da Lei Orçamentária Anual para 

o alcance dos objetivos e das metas do Plano Plurianual – PPA; 

II – ampliar a capacidade do Município de garantir o provimento de 

bens e serviços à população. 

  

§ 2º. A elaboração, fiscalização e controle da lei orçamentária anual 

para o exercício de 2027, bem como a aprovação e execução do 

orçamento fiscal e da seguridade social do Município, além de serem 

orientados para viabilizar o alcance dos objetivos declarados no PPA, 

devem: 

  

I – priorizar o equilíbrio entre receitas e despesas; 

II – evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o 

princípio da publicidade e permitindo amplo acesso da sociedade aos 

dados do orçamento, inclusive por meio eletrônico; 

III – atingir as metas relativas a receitas, despesas, resultados primário 

e nominal e montante da dívida pública estabelecidos nesta Lei. 

  

Art. 2º. Integram a presente Lei os seguintes anexos, em cumprimento 

ao disposto na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 e 

suas alterações: 

  

I – Anexo de Metas Fiscais / Metas Anuais – demonstrativo I; 

II – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício 

Anterior - demonstrativo II; 

III – Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três 

Exercícios Anteriores - demonstrativo III; 

IV – Evolução do Patrimônio Líquido - demonstrativo IV; 

V – Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a alienação de 

ativos - demonstrativo V; 

VI – Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS – Receitas 

e Despesas Previdenciárias Projeção Atuarial - demonstrativo VI; 

VII – Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita - 

demonstrativo VII; 

VIII – Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 

Continuado - demonstrativo VIII; 

  

IX – Metodologia e memória de cálculo para Estabelecimento das 

Metas Anuais - demonstrativo IX; 

X – Metodologia e memória de cálculo para Estabelecimento do 

Resultado Primário- demonstrativo X; 

XI – Metodologia e memória de cálculo para Estabelecimento do 

Resultado Nominal- demonstrativo XI; 

XII – Montante da Dívida Pública – demonstrativo XII; 

XIII – Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências - 

demonstrativo XIII; 

XIV – Relação das ações prioritárias previstas para 2027 - 

demonstrativo XIV. 

  

METAS FISCAIS ANUAIS 
  

Art. 3º. Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de Complementar 

nº 101/2000, Demonstrativo I - Metas Fiscais Anuais, será elaborado 

em valores correntes e constantes, relativos às Receitas, Despesas, 

Resultado Primário e Nominal e Montante da Dívida Pública, para o 

exercício de referência e para os dois seguintes. 
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§ 1º. Os valores correntes dos exercícios de 2027, 2028 e 2029 

deverão levar em conta a previsão de aumento ou redução das 

despesas de caráter continuado, resultantes da concessão de aumento 

salarial, incremento de programas ou atividades incentivadas, inclusão 

ou eliminação de programas, projetos ou atividades. Os valores 

constantes, utilizam o parâmetro do Índice Oficial de Inflação Anual. 

  

§ 2º. Os valores da coluna relacionados ao "% PIB" são calculados 

mediante a aplicação do cálculo dos valores correntes, divididos pelo 

PIB Estadual, multiplicados por 100. 

  

§ 3o. As metas fiscais estabelecidas nesta Lei poderão ser ajustadas 

quando do encaminhamento do projeto de lei orçamentária anual, se 

verificadas alterações no comportamento das variáveis 

macroeconômicas utilizadas nas estimativas das receitas e despesas. 

  

§ 4º. Na hipótese prevista pelo § 3º, o demonstrativo X de que trata o 

Caput deverá ser encaminhado juntamente com o projeto de lei 

orçamentária anual. 

  

§ 5o. Durante o exercício de 2027, a meta resultado primário prevista 

no demonstrativo I, poderá ser reduzida até o montante que 

corresponder à frustração da arrecadação das receitas que são objeto 

de transferência constitucional, com base nos arts. 158 e 159 da 

Constituição Federal. 

  

§ 6o. Para os fins do disposto no § 5º, considera-se frustração de 

arrecadação, a diferença a menor que for observada entre os valores 

que forem arrecadados em cada mês, em comparação com igual mês 

do ano anterior. 

  

§ 7o. Nas hipóteses de revisão dos valores das metas fiscais de que 

trata este artigo, e para efeitos de avaliação na audiência pública 

prevista no art. 9o, § 4o, da LC nº 101/2000, as receitas e despesas 

realizadas serão comparados com as metas ajustadas. 

  

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 

EXERCÍCIO ANTERIOR 
  

Art. 4º. Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, 

Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 

Exercício Anterior, tem como finalidade estabelecer um comparativo 

entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício orçamentário 

anterior, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, 

Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, incluindo 

análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores 

estabelecidos como metas. 

  

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS 

NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 
  

Art. 5º. De acordo com o § 2º, item II, do Art. 4º da LRF, 

Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas 

nos Três Exercícios Anteriores, de Receitas, Despesas, Resultado 

Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida 

Consolidada Líquida, deverão estar instruídos com memória e 

metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, 

comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores e 

evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da 

Política Econômica Nacional. 

  

Parágrafo Único. Objetivando maior consistência e subsídio às 

análises, os valores devem ser demonstrados em valores correntes e 

constantes, utilizando-se os mesmos índices já comentados no 

Demonstrativo I. 

  

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
  

Art. 6º. Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, o 

Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido, deve traduzir as 

variações do Patrimônio do Município de forma consolidada. 

  

Parágrafo Único. O Demonstrativo apresentará em separado a 

situação do Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário. 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A 

ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
  

Art. 7º. O § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo V - que 

trata da Evolução do Patrimônio Líquido, estabelece também, que os 

recursos obtidos com a alienação de ativos que integram o referido 

patrimônio, devem ser reaplicados em despesas de capital, salvo se 

destinada por lei aos regimes de previdência social, geral ou próprio 

dos servidores públicos. 

  

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL 

DO REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS 
  

Art. 8º. Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea 

"a", do Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias - LDO, o 

  

Demonstrativo VI, deverá conter a avaliação da situação financeira e 

atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos três últimos 

exercícios. Esse demonstrativo estabelece um comparativo de 

Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o 

Resultado Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do RPPS. 

  

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE 

RECEITA 
  

Art. 9º. Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, 

o Anexo de Metas Fiscais, Demonstrativo VII, deverá conter 

informações que indique a natureza da renúncia fiscal e sua 

compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas. 

  

§ 1º. A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, 

subsídio, crédito presumido, etc. 

  

§ 2º. A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 

aumento da receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de 

cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

  

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS 

DE CARÁTER CONTINUADO. 

  

Art. 10. O § 2º, inciso V, do Art. 4º da LRF, considera obrigatória de 

caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida 

provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente 

obrigação legal de sua execução por um período superior a dois 

exercícios. 

  

Parágrafo Único. O Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das 

Despesas de Caráter Continuado, destina-se a permitir possível 

inclusão de eventuais programas, projetos ou atividades que venham 

caracterizar a criação de despesas de caráter continuado. 

  

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 

ANUAIS DAS RECEITAS E DESPESAS. 
  

Art. 11. O § 2º, inciso II, do Art. 4º, da LRF, determina que o 

demonstrativo de Metas Anuais seja instruído com memória e 

metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, 

comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e 

evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da 

política econômica nacional. 

  

Parágrafo Único. A base de dados da receita e da despesa constitui-

se dos valores da receita arrecadada e da despesa executada nos três 

exercícios anteriores e das previsões para 2027, 2028 e 2029. 

  

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 

ANUAIS DO RESULTADO PRIMÁRIO 
  

Art. 12. A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se 

os níveis de gastos orçamentários, são compatíveis com sua 

arrecadação, ou seja, se as receitas não-financeiras são capazes de 

suportar as despesas não-financeiras.  



Ceará , 05 de Agosto de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4024  

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               75 

 

§ 1º. O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá obedecer à 

metodologia estabelecida pelo Governo Federal, através das Portarias 

expedidas pela STN - Secretaria do Tesouro Nacional, e às normas da 

contabilidade pública. 

  

§ 2º. O Cálculo das Metas Anuais do Resultado Primário para o 

Exercício de 2027, poderão ser revisadas, mediante decreto, quando 

do encerramento do 2º quadrimestre do referido exercício, visando 

adequar as previsões com a realidade do Município. 

  

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 

ANUAIS DO RESULTADO NOMINAL 
  

Art. 13. O cálculo do Resultado Nominal, deverá obedecer a 

metodologia determinada pelo Governo Federal, com regulamentação 

pela STN. 

  

§ 1º. O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal, deverá levar 

em conta a Dívida Consolidada, da qual deverá ser deduzido o Ativo 

Disponível, mais Haveres Financeiros menos Restos a Pagar 

Processados, que resultará na Dívida Consolidada Líquida, que 

somada às Receitas de Privatizações e deduzidos os Passivos 

Reconhecidos, resultará na Dívida Fiscal Líquida. 

  

§ 2º. O Cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal para o 

Exercício de 2027, poderão ser revisadas, mediante decreto, quando 

do encerramento do 2º quadrimestre do referido exercício, visando 

adequar as previsões com a realidade do Município. 

  

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 

ANUAIS DO MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA 
  

Art. 14. Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo 

ente da Federação. Esta é representada pela emissão de títulos, 

operações de créditos e precatórios judiciais. 

  

Parágrafo Único. Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes 

para sua elaboração, constituída dos valores apurados nos exercícios 

anteriores e da projeção dos valores para 2027, 2028 e 2029. 

  

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 
  

Art. 15. Em cumprimento ao § 3º do Art. 4º da LRF a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias - LDO 2027, deverá conter o Anexo de 

Riscos Fiscais e Providências. 

  

§ 1º. Consideram-se passivos contingentes e outros riscos fiscais 

possíveis obrigações a ser cumprido em 2027, cuja existência será 

confirmada somente pela ocorrência ou não de um ou mais eventos 

futuros que não estejam totalmente sob controle do Município. 

  

§ 2º. Também são passivos contingentes, obrigações decorrentes de 

eventos passados, cuja liquidação em 2027 seja improvável ou cujo 

valor não possa ser tecnicamente estimado. 

  

§ 3º. Caso se concretize, os riscos fiscais serão atendidos com 

recursos da Reserva de Contingência e, sendo esta insuficiente, serão 

indicados, também, o excesso de arrecadação e o superávit financeiro 

do exercício anterior, se houver, obedecida a fonte de recursos 

correspondente. 

  

§ 4º. Sendo esses recursos insuficientes, o Poder Executivo poderá 

reduzir as dotações destinadas para investimentos, desde que não 

comprometidas. 

  

CAPÍTULO II 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL 
  

Art. 16. As metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2027 

serão distribuídas nos orçamentos, detalhadas em programas, projetos 

e atividades, observadas as seguintes destinações: 

  

I - manutenção: recursos orçamentários destinados ao custeio das 

atividades em andamento; 

II – expansão da manutenção: recursos orçamentários destinados ao 

acréscimo das despesas de custeio, decorrentes de aumento natural no 

atendimento aos programas de duração continuada; 

III – investimentos: recursos orçamentários destinados à realização de 

novos projetos e investimentos; 

IV – custeio decorrente: recursos orçamentários destinados ao custeio 

de atividades derivadas de novos investimentos. 

  

§ 1º. Nos orçamentos será prioritária e obrigatória a alocação de 

recursos suficientes para a manutenção das atividades de caráter 

continuado, em conformidade com a definição dada às prioridades 

citadas nos incisos I e II do ―caput‖ deste artigo. 

  

§ 2º. As metas e prioridades de que trata o caput deste artigo, bem 

como as respectivas ações planejadas para o seu atingimento, poderão 

ser alteradas, se durante o período decorrido entre a apresentação 

desta Lei e a elaboração da proposta orçamentária para 2027 surgirem 

novas demandas ou situações em que haja necessidade da intervenção 

do Poder Público, ou em decorrência de créditos adicionais ocorridos. 

  

CAPÍTULO III 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 
  

Art. 17. Os orçamentos, fiscal e da seguridade social, compreenderão 

a programação dos poderes do Município, seus fundos, órgãos, 

autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. 

  

Parágrafo Único. As categorias de programação de que trata esta Lei 

serão identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, 

atividades, projetos e operações especiais. 

  

Art. 18. Para efeito desta Lei, entende-se por: 

  

I – programa: o instrumento de organização da ação governamental 

visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado 

por indicadores a serem estabelecidos no plano plurianual; 

II – atividade: um instrumento de programação para alcançar o 

objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que 

se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um 

produto necessário à manutenção da ação de governo; 

III – projeto: um instrumento de programação para alcançar o objetivo 

de um programa envolvendo um conjunto de operações, limitadas no 

tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou 

aperfeiçoamento da ação de governo. 

  

IV – operações especiais: as despesas que não contribuem para a 

manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e 

não geram contraprestação direta sob a forma de bens e serviços. 

  

§ 1º. Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os 

seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações 

especiais, especificando metas, bem como as unidades orçamentárias 

responsáveis. 

  

§ 2º. As atividades, projetos e operações especiais serão desdobrados 

em categorias econômicas, grupos de natureza da despesa, 

modalidades de aplicação e elementos econômicos, não podendo 

haver alteração das respectivas finalidades e da denominação das 

metas estabelecidas. 

  

Art. 19. A proposta orçamentária do Município para 2027 será 

encaminhada ao Poder Legislativo, contendo: 

  

I – mensagem; 

II - projeto de lei orçamentária. 

  

Art. 20. Integrarão o projeto de lei relativo à lei orçamentária anual: 

  

I - quadros orçamentários consolidados dos orçamentos fiscal e da 

seguridade social, compreendendo: 
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a) receita por fonte, despesa por categoria econômica e grupos, 

segundo os orçamentos e despesa por programas; 

b) despesa por função, subfunção e programa, conforme os vínculos 

de recursos; 

c) receitas previstas para autarquia. 

  

II - anexo da despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 

discriminados por unidade orçamentária, compreendendo autarquia e 

unidades da administração direta, detalhada até o nível de atividade, 

projeto e operações especiais, segundo os grupos de despesa, 

elementos econômicos e as fontes de recursos. 

  

Art. 21. Para efeito do disposto no art. 20 desta Lei, o Poder 

Legislativo encaminhará ao Poder Executivo, até 31 de agosto de 

2026, sua proposta orçamentária, para os fins de consolidação do 

projeto de lei orçamentária. 

  

CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO 

DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO 
  

Art. 22 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei 

orçamentária para 2027 deverão evidenciar a transparência da gestão 

fiscal, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o 

amplo acesso da sociedade a todas as informações. 

  

Art. 23. Para assegurar a participação popular durante o processo de 

elaboração da proposta orçamentária, o Poder Executivo promoverá 

audiência pública, nos termos do art. 48, § 1º, inciso I da Lei 

Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 2000, alterada pela 

Lei Complementar no 131, de 27 de maio de 2009 e pela Lei 

Complementar no 156, de 28 de dezembro de 2016 a fim de assegurar 

aos cidadãos a participação na seleção das ações prioritárias que terão 

recursos consignados nos orçamentos. 

  

Parágrafo Único. A Câmara Municipal organizará audiência pública 

para discussão da proposta orçamentária durante o processo de sua 

apreciação e aprovação. 

  

Art. 24. Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 

2027 deverão observar os efeitos da alteração da legislação tributária, 

incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o crescimento 

econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos e a sua 

evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois 

seguintes. 

  

§ 1º. Até 45 dias antes do encaminhamento da Proposta Orçamentária 

ao Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará à 

disposição da Câmara Municipal os estudos e as estimativas de 

receitas para o exercício de 2027, inclusive da receita corrente líquida, 

e as respectivas memórias de cálculo. 

  

§ 2º. Para fins do limite das despesas do Poder Legislativo, nos termos 

do art. 29-A da Constituição Federal e da metodologia de cálculo 

estabelecida, considerar-se-á a receita arrecadada até 30 de junho de 

2026 acrescida da tendência de arrecadação até o final do exercício. 

  

Art. 25. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta 

Lei, a alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos 

adicionais será feita de forma a propiciar o controle dos custos das 

ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo. 

  

Art. 26. Na programação da despesa não poderão ser fixadas despesas 

sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e 

legalmente instituídas as unidades executoras. 

  

Art. 27. Na execução do orçamento, verificado que o comportamento 

da receita ordinária poderá afetar o cumprimento das metas de 

resultado primário e nominal, os Poderes Legislativo e Executivo, de 

forma proporcional as suas dotações, adotarão o mecanismo de 

limitação de empenhos e movimentação financeira nos montantes 

necessários, observadas as respectivas fontes de recursos, nas 

seguintes despesas: 

  

I – contrapartida para projetos ou atividades vinculados a recursos 

oriundos de fontes extraordinárias, como transferências voluntárias, 

operações de crédito, alienação de ativos, desde que ainda não 

comprometidos; 

II - obras em geral, cuja fase ou etapa ainda não esteja iniciada; 

III – aquisição de combustíveis e derivados, destinados à frota de 

veículos, exceto dos setores de educação e saúde; 

IV - dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros 

das diversas atividades; 

  

V - diárias de viagem; 

  

VI - festividades, homenagens, recepções e demais eventos da mesma 

natureza; 

VII – despesas com publicidade institucional; 

VIII - horas extras. 

  

§ 1º. Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de 

arrecadação para implementação ou não do mecanismo da limitação 

de empenho e movimentação financeira, será considerado ainda o 

resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 

2026, observada a vinculação de recursos. 

  

§ 2º. Não serão objeto de limitação de empenho: 

  

I - despesas relacionadas com vinculações constitucionais e legais, nos 

termos do § 2º do art. 9º da LC nº 101/2000 e do art. 28 da Lei 

Complementar Federal n.º 141, de 13 de janeiro de 2012; 

II - as despesas com o pagamento de precatórios e sentenças judiciais 

de pequeno valor; 

III - as despesas fixas e obrigatórias com pessoal e encargos sociais; e 

IV - as despesas financiadas com recursos de Transferências 

Voluntárias da União e do Estado, Operações de Crédito e Alienação 

de bens. 

  

§ 3º. Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, a 

recomposição se fará obedecendo ao disposto no art. 9º, § 1º, da LC nº 

101/2000. 

  

§ 4º. Na ocorrência de calamidade pública, reconhecida na forma da 

lei, serão dispensadas a obtenção dos resultados fiscais programados e 

a limitação de empenho enquanto perdurar essa situação, nos termos 

do art. 65 da LC nº 101/2000. 

  

Art. 28. A compensação de que trata o art. 17, § 2º, da LC n° 

101/2000, quando da criação ou aumento de Despesas Obrigatórias de 

Caráter Continuado, poderá ser realizada a partir do aproveitamento 

da margem líquida de expansão prevista no inciso V do § 2º do art. 4º, 

da referida Lei, desde que observados: 

  

I – o limite das respectivas dotações constantes da Lei Orçamentária 

de 2027 e de créditos adicionais; 

II – os limites estabelecidos nos arts. 20, inciso III, e 22, parágrafo 

único, da LC nº101/2000, no caso da geração de despesas com pessoal 

e respectivos encargos; e 

III – o valor da margem líquida de expansão constante no 

demonstrativo VIII, de que trata o art. 2º, dessa Lei. 

  

Art. 29. Constarão no projeto de lei orçamentária reservas de 

contingência, para atender às seguintes finalidades: 

  

I - atender passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 

imprevistos relacionados no Anexo de que trata o art. 2º desta lei. 

II - cobertura de créditos adicionais. 

  

§ 1º. A reserva de contingência, de que trata o caput, será fixada em, 

no mínimo, 0,2 % (zero virgula dois por cento) da receita corrente 

líquida, e sua utilização dar-se-á mediante créditos adicionais abertos 

à sua conta. 

  

§ 2º. Na hipótese de ficar demonstrado que as reservas de 

contingência constituídas na forma do inciso I do caput não seja 

utilizada para sua finalidade, no todo ou em parte até 01 de dezembro 

de 2027, o Chefe do Executivo poderá utilizar seu saldo para dar 
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cobertura a outros créditos adicionais, legalmente autorizados na 

forma dos artigos 41, 42 e 43 da Lei Federal nº 4.320/1964, 

destinados à prestação de serviços públicos de Assistência Social, 

Saúde, Educação, Defesa Civil, ao pagamento de juros, encargos e 

amortização da dívida pública e precatórios. 

  

Art. 30. As ações prioritárias constantes no anexo de prioridades que 

não estiverem contempladas no Plano Plurianual – PPA vigente, ficam 

automaticamente integradas ao mesmo. 

  

Art. 31. Observado o disposto no art. 45 da Lei Complementar nº 101, 

de 2000, somente serão incluídos novos projetos na Lei Orçamentária 

de 2027 se: 

  

I - tiverem sido adequada e suficientemente contempladas as despesas 

para conservação do patrimônio público e para os projetos em 

andamento; 

II - a ação estiver compatível com o Plano Plurianual. 

  

Parágrafo Único. O disposto neste artigo não se aplica às despesas 

programadas com recursos de transferências voluntárias e operações 

de crédito, cuja execução fica limitada à respectiva disponibilidade 

orçamentária e financeira. 

  

Art. 32. As metas fiscais estabelecidas no demonstrativo I de que trata 

o art. 2º dessa Lei, serão desdobradas em metas quadrimestrais para 

fins de avaliação em audiência pública na Câmara Municipal até o 

final dos meses de maio, setembro e fevereiro, de modo a acompanhar 

o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios, avaliar os gastos e 

também o cumprimento das metas físicas estabelecidas. 

  

§ 1º. Para fins de realização da audiência pública prevista caput, e em 

conformidade com o art. 9º, § 4º, da LC nº 101/2000, o Poder 

Executivo encaminhará ao Poder Legislativo, até 2 (dois) dias antes 

da audiência, relatório de avaliação do cumprimento das metas fiscais, 

com as justificativas de eventuais desvios e indicação das medidas 

corretivas adotadas. 

  

§ 2º. Compete ao Poder Legislativo Municipal, mediante prévio 

agendamento com o Poder Executivo, convocar e coordenar a 

realização das audiências públicas referidas no caput. 

  

Art. 33. A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá 

da existência de recursos disponíveis para a despesa, ficando 

autorizada a abertura de créditos adicionais suplementares às dotações 

dos orçamentos contidos na Lei Orçamentária de 2027 até o limite de 

70% (setenta por cento) do total da despesa fixada na LOA, utilizando 

como fontes de recursos as prescrições constitucionais e nos termos da 

Lei n.º 4.320/64. 

  

Art. 34. No âmbito do Poder Legislativo, a abertura de créditos 

suplementares autorizados na Lei Orçamentária de 2027, com 

indicação de recursos compensatórios do próprio órgão, nos termos do 

art. 43, § 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320/1964, proceder-se-á 

por ato do Presidente da Câmara dos Vereadores. 

  

Art. 35. A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, 

conforme disposto no art. 167, § 2º, da Constituição Federal, será 

efetivada, quando necessária, até 30 de abril de 2027. 

  

Art. 36. O Poder Executivo poderá, mediante Decreto, transpor, 

remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações 

orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2027 e em créditos 

adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência, 

incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como 

de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura 

programática. 

  

Parágrafo Único. A transposição, transferência ou remanejamento 

não poderá resultar em alteração dos valores das programações 

aprovadas na Lei Orçamentária ou em créditos adicionais, podendo 

haver, excepcionalmente, ajuste na classificação funcional. 

  

Art. 37. As fontes de recursos e as modalidades de aplicação da 

despesa, aprovadas na lei orçamentária, e em seus créditos adicionais, 

poderão ser modificadas, justificadamente, para atender às 

necessidades de execução, por meio de decreto do Poder Executivo, 

desde que verificada a inviabilidade técnica, operacional ou 

econômica da execução do crédito, através da fonte de recursos e/ou 

modalidade prevista na lei orçamentária e em seus créditos adicionais. 

  

Art. 38. A destinação de recursos orçamentários às entidades privadas 

sem fins lucrativos deverá observar o Art.16 da Lei Federal no 4.320 

de 17 de março de 1964 e a Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 

2014, alterada pela Lei no 13.204, de 14 de dezembro de 2015, além 

das exigências instituídas pelo Tribunal de Contas do Estado do 

Ceará. 

  

Art. 39. A lei orçamentária anual garantirá recursos para pagamento 

da dívida pública municipal, nos termos dos compromissos firmados, 

inclusive com a previdência social. 

  

Art. 40. O projeto de Lei Orçamentária somente poderá incluir, na 

composição da receita total do Município, recursos provenientes de 

operações de crédito já contratadas ou autorizadas pelo Ministério da 

Fazenda, respeitados os limites estabelecidos no artigo 167, inciso III, 

da Constituição Federal e em Resolução do Senado Federal. 

  

Art. 41. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as 

dotações destinadas a atender às ações de Saúde, Previdência e 

Assistência Social, e obedecerá ao disposto nos arts. 167, inciso XI, 

194 a 196, 199 a 201, 203, 204 e 212, § 4º, da Constituição Federal e 

arts. 138 a 154, da Lei Orgânica do Município e contará, dentre 

outros, com recursos provenientes: 

  

I - das contribuições sociais previstas na Constituição Federal, exceto 

a de que trata o art. 212, § 5º, e as destinadas por lei às despesas do 

Orçamento Fiscal; 

II - da contribuição para o Plano de Seguridade Social do servidor, 

que será utilizada para despesas com encargos previdenciários do 

Município; e 

III - do Orçamento Fiscal. 

  

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 
  

Art. 42. O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei 

autorizativa, poderão em 2027, criar cargos e funções, alterar a 

estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a remuneração de 

servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em 

concurso público ou caráter temporário na forma de lei, observados os 

limites e as regras da LRF. 

  

Parágrafo Único. Os recursos para as despesas decorrentes destes 

atos deverão estar previstos na lei de orçamento para 2027. 

  

Art. 43. Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da 

Constituição Federal, a despesa total com pessoal de cada um dos 

Poderes em 2027, Executivo e Legislativo, não excederá em 

Percentual da Receita Corrente Líquida, a despesa verificada no 

exercício de 2026, acrescida de 5%, obedecido o limite prudencial de 

51,30% e 5,70% da Receita Corrente Líquida, respectivamente. 

  

Art. 44. Nos casos de necessidade temporária, de excepcional 

interesse público, devidamente justificado pela autoridade 

competente, a Administração Municipal poderá autorizar a realização 

de horas extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal não 

excederem a 95% do limite estabelecido no art. 20, III da LRF (art. 

22, parágrafo único, V da LRF). 

  

Art. 45. O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para 

reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites 

estabelecidos na LRF: 

  

I - eliminação de vantagens concedidas a servidores; 

II - eliminação das despesas com horas-extras; 

III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 
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IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 

  

Art. 46. Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como 

terceirização de mão-de-obra referente substituição de servidores de 

que trata o art. 18, § 1º da LRF, a contratação de mão-de-obra cujas 

atividades ou funções guardem relação com atividades ou funções 

previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal, ou ainda, 

atividades próprias da Administração Pública, desde que, em ambos 

os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de 

propriedade do contratado ou de terceiros. 

  

Parágrafo Único. Quando a contratação de mão-de-obra envolver 

também fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de 

propriedade do contratado ou de terceiros, por não caracterizar 

substituição de servidores, a despesa será classificada em outros 

elementos de despesa que não o "34 - Outras Despesas de Pessoal 

decorrentes de Contratos de Terceirização". 

  

Art. 47. Se a despesa com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos 

no artigo XVI desta Lei, a adoção de providências que objetivarem a 

sua adequação preservará os setores de Educação, Saúde e Assistência 

Social. 

  

Art. 48 - Se os gastos referidos no artigo anterior atingirem o limite 

com a prudência de que trata o artigo 22 da Lei Complementar 

101/2002, a realização de serviços extraordinários ficará restrita 

apenas aos setores de Educação, Assistência Social e Saúde em casos 

excepcionais. 

  

Art. 49 - As dotações destinadas à assistência à população carente 

serão consignadas em rubricas apropriadas e beneficiarão, 

preferencialmente, famílias em estado de vulnerabilidade cuja renda 

per capita seja inferior a meio salário-mínimo, devidamente 

cadastradas no CadÚnico ou cadastradas em alguma unidade de 

Referência de Assistência Social do Município. 

  

Art. 50 - As despesas relativas a programas, projetos, serviços e 

benefícios nas áreas de Saúde, Educação e Assistência Social 

realizados em cooperação, convênio ou repasse direto com outras 

esferas de governo serão incluídas de modo específico no orçamento. 

CAPÍTULO VI 
  

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA 
  

Art. 51. O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá 

conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas 

a estimular o crescimento econômico, a geração de empregos e renda, 

ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, 

devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da 

receita e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e 

financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois 

subsequentes. 

  

Art. 52. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida 

ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito 

tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não se 

constituindo como renúncia de receita. 

  

Art. 53. O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou 

benefício de natureza tributária ou financeira constante do Orçamento 

da Receita, somente entrará em vigor após adoção de medidas de 

compensação. 

  

CAPÍTULO VII 

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS À PRIMEIRA 

INFANCIA 
  

Art. 54. Terão prioridade na alocação de recursos na LOA 2027 as 

ações constantes do Programa intersetorial voltado a assegurar 

absoluta prioridade no atendimento de Gestantes e Crianças de zero a 

seis anos completos, público-alvo das Políticas Públicas para a 

Primeira Infância; 

  

§ 1º. As políticas públicas para a primeira infância deverão 

contemplar, de forma articulada, as seguintes áreas prioritárias: saúde, 

alimentação e nutrição, educação infantil, convivência familiar e 

comunitária, assistência social à família, cultura, lazer e o direito ao 

brincar, espaços urbanos e meio ambiente, proteção contra toda forma 

de violência, exploração ou negligência, prevenção de acidentes, bem 

como a adoção de medidas que evitem a exposição precoce à 

comunicação mercadológica e à pressão consumista. 

  

§ 2º. As secretarias municipais competentes deverão assegurar a 

implementação integrada das ações previstas neste artigo, 

promovendo mecanismos de monitoramento, avaliação e 

transparência dos resultados, com base em metas e indicadores 

definidos no Plano Municipal pela Primeira Infância, quando 

existente.‖ 

  

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 55. O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à 

Câmara Municipal para apreciação e votação até do dia 1º de outubro 

de 2026 em atendimento ao art. 42, § 5º da Constituição Estadual, que 

a apreciará e a devolverá para sanção até o encerramento do 2º 

período legislativo. 

  

§ 1º. A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não 

cumprir o disposto no "caput" deste artigo. 

  

§ 2º. Se o projeto de lei orçamentária não for aprovado até 31 de 

dezembro de 2026, sua programação poderá ser executada até a 

publicação da lei orçamentária respectiva, mediante a utilização 

mensal de um valor básico correspondente a 1/12 (um doze avos) das 

dotações para despesas constantes na proposta orçamentária. 

  

§ 3º. Enquanto não aprovada a Lei Orçamentária de 2027, os valores 

consignados no respectivo Projeto de Lei poderão ser utilizados para 

demonstrar, quando exigível, a previsão orçamentária nos 

procedimentos referentes à fase interna da licitação. 

  

§ 4º. Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro e declaração do ordenador da despesa de que 

trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser inseridos no processo 

que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 

  

Art. 56. Em consonância com o que dispõe o § 5º do art. 166 da 

Constituição Federal e na Lei Orgânica Municipal, poderá o Prefeito 

enviar Mensagem à Câmara Municipal para propor modificações ao 

projeto de lei orçamentária enquanto não estiver concluída a votação 

pelas comissões do legislativo. 

  

Art. 57. As emendas ao projeto de lei orçamentária ou aos projetos de 

lei que a modifiquem deverão ser compatíveis com os programas e 

objetivos do Plano Plurianual 2026 – 2029 e com as diretrizes, 

disposições, prioridades e metas desta Lei. 

  

Art. 58. Na realização das ações de sua competência, o Município 

poderá transferir recursos a instituições privadas sem fins lucrativos, 

desde que compatíveis com os programas constantes da lei 

orçamentária anual, mediante convênio, parcerias, ajuste ou 

congênere, pelo qual fiquem claramente definidos os deveres e 

obrigações de cada parte, a forma e os prazos para prestação de 

contas, observado o que prescreve o art. 38 da presente Lei. 

  

Art. 59. Fica o Poder Executivo autorizado a contribuir para o custeio 

de despesas de competência de outros entes da Federação, inclusive 

instituições públicas vinculadas à União, ao Estado ou a outro 

Município, desde que compatíveis com os programas constantes da lei 

orçamentária anual, mediante convênio, ajuste ou congênere. 

  

Art. 60. É de responsabilidade do Ordenador da Despesa o 

cumprimento das disposições contidas nos arts. 16 e 17 da Lei 

Complementar Federal no 101, de 04 de maio de 2000, alterada pela 

Lei Complementar no 131, de 27 de maio de 2009 e pela Lei 

Complementar no 156, de 28 de dezembro de 2016.  
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Art. 61. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de 

despesa que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e 

suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 

  

Parágrafo Único. A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à 

gestão orçamentária-financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo 

das responsabilidades e providências derivadas da inobservância do 

―caput‖ deste artigo. 

  

Art. 62. Serão consideradas legais as despesas com multas e juros 

pelo eventual atraso no pagamento de compromissos assumidos, 

motivados por insuficiência de tesouraria. 

  

Art. 63. Poderá ser incluído no orçamento anual para o exercício 

financeiro de 2027, fixação para o custeio de despesas com cartório, 

concessão de refeições e doações. 

  

§ 1°. As refeições e lanches, quando necessários-inclusive em datas 

comemorativas, serão concedidas em reuniões com autoridades de 

outras esferas administrativas, com membros da edilidade municipal, 

secretários e servidores públicos municipais. 

  

§ 2°. As doações serão concedidas em caso de extrema necessidade, 

com controle e acompanhamento da Assistência Social, através de 

processo devidamente formalizado. 

  

Art. 64. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixelô/CE, aos 13 de julho de 2026. 

  

JOSÉ ADIL VIEIRA JÚNIOR 
Prefeito Municipal De Quixelô/CE 

  

ANEXOS E PRIORIDADES 
  

AÇÕES - 2027 
  

0101 - CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXELÔ 
Ações Legislativas - Custeio Administrativo 

  

0201 - GABINETE DO PREFEITO 
Apoio as Ações de Segurança Pública e ao Poder Judiciário 

Convênios de Cooperação Técnica com Entidades Públicas e Privadas 

Gabinete do Prefeito - Custeio Administrativo 

Manutenção dos Serviços de Divulgação e Promoção do Município 

  

0301 - SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 

ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E ORÇAMENTO 
Contribuição para Formação do PASEP 

Gerenciamento da Dívida do Município 

Planejamento, Administração, Finanças e Orçamento - Custeio 

Administrativo 

Promoção do Acesso da População ao Mercado de Trabalho 

Qualificação e Capacitação dos Recursos Humanos 

  

0401 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Agentes Comunitários de Saúde - Gestão do Programa 

Atenção Básica de Saúde - Custeio de Atividades Vinculadas 

Centro de Atenção Psicossocial - Manutenção do Programa 

Construção de um novo CAPS 

Fundo Municipal de Saúde - Gestão Administrativa 

Implantação de Políticas Públicas de Segurança Alimentar e 

Nutricional 

Manutenção da Assistência Farmacêutica 

Manutenção das Ações de Vigilância em Saúde 

Manutenção das Atividades do Conselho Municipal de Saúde do 

Município 

Manutenção das Atividades nas Unidades Básicas de Saúde 

Manutenção do Atendimento Ambulatorial e Hospitalar 

Manutenção do Programa das Academias da Saúde 

Manutenção do Programa Saúde na Escola 

Prevenção e Combate a Epidemias e Pandemias 

Programa de Melhorias Sanitárias - Ministério da Saúde - Funasa - 

Município 

Reforma e Ampliação de Pontos de Apoio das Unidades Básicas de 

Saúde 

Transferências a Consórcios Públicos na Área de Saúde 

Unidades Básicas de Saúde - Construção Ampliação e Reforma 

  

0501 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Apoio a Eventos Culturais nas Escolas da Rede Básica de Ensino 

Apoio e Incentivo ao Ensino Médio 

Aquisição de Fardamento para Alunos da Educação Básica 

Construção, Reforma ou Ampliação de Escola no sítio Faé 

Construção, Reforma ou Ampliação de Escola no sítio Jiqui 

Equipamentos Públicos do Ensino Fundamental - Construção, 

Ampliação e Reforma 

  

Execução do Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE 

Formação Continuada dos Profissionais de Educação Pública 

Fundo Municipal de Educação - Custeio Administrativo 

Implantação do Programa Educação Financeira na Escola 

Manutenção do Programa de Alimentação Escolar 

Manutenção do Programa de Erradicação do Analfabetismo - Brasil 

Alfabetizado 

Manutenção do Transporte Escolar do Ensino Fundamental 

Manutenção do Transporte Escolar do Ensino Infantil 

Programa Vai e Vem Universitários 

Transferências a Consórcios Públicos na Área de Educação 

  

0502 – FUNDEB 
Atendimento Educacional Especializado - Custeio Administrativo 

FUNDEB 30 

Atendimento Educacional Especializado AEE - Gestão de Pessoal 

FUNDEB 70 

Construção, ampliação e reforma das Escolas da Rede Básica de 

Ensino Fundamental - FUNDEB 30 

Construção, Ampliação e Reforma das Escolas da Rede Básica de 

Ensino Infantil - FUNDEB 30 

Educação de Jovens e Adultos - Custeio Administrativo FUNDEB 30 

Educação de Jovens e Adultos EJA - Gestão de Pessoal FUNDEB 70 

Educação Infantil Creches - Custeio Administrativo FUNDEB 30 

Educação Infantil Creches - Gestão de Pessoal FUNDEB 70 

Educação Infantil Pré Escola - Gestão de Pessoal FUNDEB 70 

Educação Infantil Pré-Escola - Custeio Administrativo FUNDEB 30 

Ensino Fundamental - Custeio Administrativo FUNDEB 30 

Ensino Fundamental - Gestão de Pessoal FUNDEB 70 

  

0601 - FUNDO MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Bloco da Proteção Social Básica 

Bloco da Proteção Social Especial 

Execução de Emendas Parlamentares para a Assistência Social 

Fortalecimento do Controle Social CMAS 

Gestão Administrativa do FMAS 

Gestão de Benefícios Eventuais 

Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família 

Gestão Descentralizada do Suas - IGD SUAS 

Implantação do CREAS - Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social 

Manutenção do Conselho Tutelar 

Manutenção do Programa Conta com a Gente 

Primeira Infância no Suas - Programa Criança Feliz 

Reestruturação e Recuperação de Equipamentos da Assistência Social 

  

0602 - FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE 
Manutenção do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 

Adolescente 

Programa Jovens do Futuro 

  

0701 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 

INFRAESTRUTURA 
Construção de Rotatórias e Pavimentação do Entorno do Município de 

Quixelô 

Construção do Centro de Eventos de Quixelô 

Construção e Ampliação de Adutoras 

Construção, Ampliação e Reforma de Prédios Públicos 

Construção, Recuperação e Manutenção de Estrada Vicinais 
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Construção, Reforma e Ampliação de Vias e Logradouros Públicos 

Gestão da Iluminação de Vias e Logradouros Públicos 

Manutenção dos Serviços de Gerais de Utilidade Pública 

Obras de Saneamento Básico Rural 

Obras de Saneamento Básico Urbano 

Obras e Infraestrutura - Custeio Administrativo 

Pavimentação e Recomposição de Pavimentos das Vias Municipais 

Pontes, Bueiros, Passagens Molhadas e Obras Assemelhadas - 

Construção, Ampliação e Reforma 

Programa A CASA É SUA - Construção de Moradias Populares 

Transferências a Consórcios Públicos 

Urbanização de Espaços Públicos na Sede e nos Distritos do 

Município 

  

0801 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

AGRÁRIO E ECONÔMICO E MEIO AMBIENTE 
Agricultura Forte - Construção, Ampliação e Reforma de Açudes, 

Barragens, Poços e obras Assemelhadas 

Agricultura Forte - Programa Hora de Guardar 

Apoio a Agricultura Familiar 

Construção, ampliação e reforma de Sistemas de Abastecimento de 

Água 

Incentivo ao Desenvolvimento de Unidades Produtivas 

Manutenção das Atividades da Secretaria de Desenvolvimento 

Agrário e Econômico e Meio Ambiente 

Manutenção do Mercado Público Municipal 

Manutenção, Ampliação e Reforma de Abatedouro Público 

Parceria Fundo Garantia-Safra 

Programa Mais Assistência - Produtores Rurais 

  

0802 - FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 
Manutenção das Atividades do Fundo Municipal do Meio Ambiente 

Repasse ao Consórcio Regional de Resíduos Sólidos do Alto 

Jaguaribe - CORRAJ 

  

0901 - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
Administração Geral - Saae 

Manutenção do Abastecimento d’água 

Manutenção do Sistema de Esgoto - Saae 

Melhoria do Sistema de Saneamento e Abastecimento 

Repasse para a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados 

do Estado do Ceará - ARCE 

  

1001 - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
Cumprimento de Sentenças Judiciais 

Procuradoria Geral do Município - Custeio administrativo 

  

1101 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E 

TURISMO 
Conferências Municipais Ligadas a Secretaria de Cultura e Turismo 

Construção de um Teatro Municipal 

Cultura e Turismo - Custeio Administrativo 

Equipamentos Culturais - Construção, Ampliação, Reforma e 

Aparelhamento 

Infraestrutura Turística do Município - Implantação de Melhorias 

Praças Parques e Jardins - Construção, Ampliação e Reforma 

Programa Aldir Blanc de Fomento Cultura 

Reforma do Centro Cultural Jovino Batista de Lucena 

Revitalização do Ponto Turístico do Mata Pasto 

Valorização e Desenvolvimento da Cultura Local 

  

1201 - CONTROLADORIA E OUVIDORIA GERAL DO 

MUNICIPIO 
Controladoria e Ouvidoria Municipal - Custeio Administrativo 

Fiscalização do Setor Contábil e Financeiro 

Manutenção e Fiscalização do Sistema de Controle Interno 

  

1801 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
Secretaria de Governo - Custeio Administrativo 

  

1901 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESPORTO E 

JUVENTUDE 
Construção, Reforma e Ampliação de Quadras, Campos de Futebol e 

Ginásios Esportivos 

Desporto e Juventude - Custeio Administrativo 

Fomento a Políticas de Apoio Juventude Municipal 

Manutenção do Conselho Municipal do Esporte e da Juventude 

Programa de Fomento a Políticas de Apoio ao Esporte Municipal 

Programa Qualificar Jovem - Manutenção 

  

2001 - SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER 
Ampliação e Fortalecimento da Rede de Enfrentamento Violência 

Doméstica e Familiar 

Programa Vidas Sem Medo 

Promoção de Ações Voltadas Política de Equidade de Gênero e da 

Política de Cuidados 

Proteção e Defesa dos Direitos da Mulher 

Secretaria Municipal da Mulher - Custeio Administrativo 

  

9999 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
Reserva de Contingência 

Publicado por: 
Hortencia da Silva 

Código Identificador:369A44D0 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0024/2026-SAAE. 

CONTRATO Nº 202608030001. ORIGEM: Dispensa Nº 0024/2026-

SAAE. CONTRATANTE: SERVICO AUTONOMO DE AGUA E 

ESGOTO-SAAE - CNPJ Nº 29.402.298/0001- 48. CONTRATADA: 

FIX CONSULTORIA E SERVICOS LTDA ME - CNPJ Nº 

08.789.643/0001-78. OBJETO: Contratação de empresa para locação 

de sistema de acesso remoto, incluindo solução para folha de 

pagamento com servidor em nuvem, em modelo SaaS, destinada ao 

atendimento das necessidades do Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto – SAAE de Lagoinha, Quixeré/CE. VALOR TOTAL: R$ 

20.316,36 (vinte mil, trezentos e dezesseis reais e trinta e seis 

centavos). PROGRAMA DE TRABALHO: 1401.17.512.0002.2.121 - 

Gerenciamento do Servico Autonomo de Agu a e Esgoto, R$ 

20.316,36 no elemento de despesa 33904011: Serviços de Tecnologia 

da Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica, Serviços de 

Tecnologia da Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica - 

LOCAÇÃO DE SOFTWARES - DESPESAS COM O ALUGUEL 

DE LICENÇAS DE USO TEMPORÁRIO DE SOFTWARES E 

PLATAFORMAS DIGITAIS, QUE PODEM INCLUIR SISTEMAS 

OPERACIONA, LOCAÇÃO DE SOFTWARES - DESPESAS COM 

O ALUGUEL DE LICENÇAS DE USO TEMPORÁRIO DE 

SOFTWARES E PLATAFORMAS DIGITAIS, QUE PODEM 

INCLUIR SISTEMAS OPERACIONA. VIGÊNCIA: de 12 meses. 

DATA DA ASSINATURA: 03 de agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: 

DANIEL PAULO DA SILVA (PELA CONTRATANTE); 

SALOMÃO ROCHA LANDIM (PELA CONTRATADA). 

  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:BC760AB5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 006/2026-REPUBLICADO 

POR INCORREÇAO 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ-CE,convoca os 

candidatos aprovados e classificados no Processo de Seleção para 

provimento do cargo em comissão de Diretor das Escolas Públicas do 

Município de Quixeré - CE de Ensino Infantil e Fundamental, 

homologado pelo Edital de nº 001/2025 do Processo Seletivo 

Simplificado, conforme relação abaixo, para comparecer a esta 

Prefeitura, na Secretaria de Administração, com sede à Rua Padre 

Zacarias, 332, Quixeré-CE,na Direção de Gestão de Pessoas, no 

dia06deagostode 2026, no horário de 08:00 horas às 13:00 horas a fim 

de tratar de assuntos relacionados ao processo de nomeação da 

referida seleção pública. 
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Será considerado DESISTENTE o candidato que não se apresentar no 

prazo e forma acima estabelecidos. 

  

CARGO: DIRETORES DAS ESCOLAS DE ENSINO 

FUNDAMENTAL E CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

  
N° DE CLASSIF. NOME 

23 FRANCISCO CAMILO NETO 

  

Informando ainda que os(as) candidatos(as) convocados(as), no 

momento do comparecimento deve apresentar as seguintes 

documentações: 

  

CÓPIAS DOS SEGUINTES DOCUMENTOS: 

RG, CPF; 

TÍTULO DE ELEITOR; 

RESERVISTA (Para Homens); 

PIS OU PASEP; 

CERTIDÃO DE CASAMENTO OU NASCIMENTO; 

COMPROVANTE DE ENDEREÇO; 

Nº DE TELEFONE PARA CONTATO; 

Nº DE AGENCIA E CONTA CORRENTE DO BANCO DO 

BRASIL; 

CERTIDÃO DE NASCIMENTO DE FILHOS (Aos que tiverem); 

DECLARAÇÃO ESCOLAR DE FILHOS MAIORES DE 7 ANOS E 

CARTEIRA DE VACINAÇÃO DE FILHOS MENORES DE 7 

ANOS (Aos que tiverem); e 

NÚMERO DO CARTÃO DO SUS. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ-CE, aos03deagostode 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito do Município de Quixeré-CE 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:D4EE1A78 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE N° 041/2026, DE 04 DE AGOSTO DE 2026, 

REFERENTE A 28ª CONVOCAÇÃO 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE QUIXERÉ-CE, convoca os 

candidatos classificados na Seleção Pública Simplificada para 

Contratação de Temporários, Edital de nº 003/2025, homologado 

(resultado final) no dia 16 de janeiro de 2026, publicado no Diário 

Oficial dos Municípios do Estado do Ceará/APRECE no dia 

16/01/2026, conforme relação abaixo, para comparecer ao 

Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura de Quixeré-CE, 

com sede à Rua Padre Zacarias, nº 332, Centro, Quixeré-CE, no dia 

06 de agosto de 2026, no horário identificado por candidato, a fim de 

tratar de assuntos relacionados ao processo de convocação para 

contratação temporária da Seleção Pública Simplificada. 

  

Será reclassificado para o final do cadastro, o(a) candidato(a) que não 

se apresentar no dia estabelecido para apresentação. 

  

O(a) candidato(a) que não comparecer no horário que lhe fora 

designado perderá a opção de escolha de lotação para os cargos que 

tiverem mais de um local de trabalho e só será(ão) atendido(s) após o 

último candidato(a) agendado e/ou no primeiro horário disponível em 

casos de não comparecimento e/ou atraso. 

  

O(a) candidato(a) que requerer reclassificação, será reclassificado nas 

últimas posições logo após os CLASSIFICADOS e os(as) 

candidatos(as). 

  

O(a) candidato(a) que requerer reclassificação e tiver sido convocado 

em 02 (duas) oportunidades, não poderá pedir outra classificação e 

ficará no final do cadastro para o cargo inscrito. 

  

CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
  
Classificação Nº de Inscrição Candidato(a) Horário de Comparecimento 

44 0610 
CARLOS LIZANDRO DE 

SOUSA 
08:00hrs 

  

CARGO: MOTORISTA 
  
Classificação Nº de Inscrição Candidato(a) Horário de Comparecimento 

3 0193 
DOMINGOS SAVIO REGIS 

ALVES 
08:10hrs 

4 0535 
ANAEL GOMES DE AMORIM 

DA SILVA 
08:20hrs 

5 0440 
ANTONIO ALEX OLIVEIRA 

MONTE 
08:30hrs 

  

Prefeitura de Quixeré-CE, aos 04 dias do mês de agosto do ano de 

2026. 

  

ANTÔNIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Do Município De Quixeré-CE 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:785D2958 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 015.03.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, no uso de suas 

atribuições, RESOLVE Notificar a concessão de Aposentadoria por 

Idade de MARIA JOSE AMORIM FERREIRA, cargo Auxiliar 

Serviços Gerais, Matrícula 123819-1 pelo Instituto Nacional de 

Seguridade Social, a partir de 25/07/2025. Esta Portaria entre em 

vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos financeiros 

aos 03 de agosto de 2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, Estado do Ceará, aos 03 dias do mês de agosto de 

2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:C42DD674 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 016.03.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, no uso de suas 

atribuições, RESOLVE Notificar a concessão de Aposentadoria por 

Tempo de Contribuição de JOSE ECÍLIO CUNHA, cargo Auxiliar 

Serviços Gerais, Matrícula 041386-0 pelo Instituto Nacional de 

Seguridade Social, a partir de 26/04/2021. Esta Portaria entre em 

vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos financeiros 

aos 03 de agosto de 2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, Estado do Ceará, aos 03 dias do mês de agosto de 

2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:0ED7097B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 017.03.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Municipal n.º 930/2023, de 24 de março de 2023, 

regulamentada pelo decreto 1.474/2024 de 05 de abril de 2024, 

RESOLVE conceder remuneração de sobreaviso aos (à) servidores 

(a) relacionados abaixo com nomes, cargos, matrículas, e quantidade 

de plantões de sobreavisos, lotado (a) no Gabinete do Prefeito e 

exercendo suas funções no Conselho Tutelar, em serviço prestado 

como Membro do Conselho Tutelar no mês de agosto de 2026. 

  



Ceará , 05 de Agosto de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4024  

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               82 

 

Matrícula Nome Cargo Plantão Sobreaviso 

126789-2 

Francisco 

Dautiélio 

Rodrigues 

Membro do Conselho Tutelar 06 

126794-9 

Flavenilson 

da Costa 

Freitas 

Membro do Conselho Tutelar 06 

126793-0 

Katia de 

Sousa 

Barros 

Membro do Conselho Tutelar 07 

128566-1 
Luzia Melo 

Costa 
Membro do Conselho Tutelar 06 

126792-2 

Rosemara 

Fatima de 

Jesus 

Membro do Conselho Tutelar 06 

  

Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos financeiros aos 03 de agosto de 2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, aos 03 dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:62D1D422 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 010.03.08.2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em visto o que 

dispõe a lei complementar Nº 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

Titulo IV, Capitulo IV artigos 98 a 104, RESOLVE, conceder licença 

prêmio por assiduidade, a que tem direito o (a) servidor (a) 

relacionado abaixo com suas respectivas matrículas, nome, cargos, e 

períodos aquisitivos, para gozo no período de 03.08.2026 a 

01.10.2026: 

  

Matrícula Nome Cargo 
Período da 

Licença 
Período aquisitivo 

041909-5 
Maria Elomar dos 

Santos Lima 

Professor Educação 

Básica II 
60 dias 

01.02.2014 a 

31.01.2019 

042046-8 
Maria Elomar dos 

Santos Lima 

Professor Educação 

Básica II 
60 dias 

01.08.2017 a 

31.07.2022 

  

Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos a partir de 03 de agosto de 2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, Estado do Ceará, aos 03 dias do mês de agosto de 

2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:2231DE93 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 011.03.08.2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em visto o que 

dispõe a lei complementar Nº 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

Titulo IV, Capitulo IV artigos 98 a 104, RESOLVE, conceder licença 

prêmio por assiduidade, a que tem direito o (a) servidor (a) 

relacionado abaixo com suas respectivas matrículas, nome, cargos, e 

períodos aquisitivos, para gozo no período de 03.08.2026 a 

01.10.2026: 

  

Matrícula Nome Cargo 
Período da 

Licença 
Período aquisitivo 

060114-4 Lucia Maria de Jesus 
Professor Educação 

Básica II 
60 dias 

31.01.2016 a 

30.01.2021 

  

Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos a partir de 03 de agosto de 2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, Estado do Ceará, aos 03 dias do mês de agosto de 

2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:270349D7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 012.03.08.2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em visto o que 

dispõe a lei complementar Nº 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

Titulo IV, Capitulo IV artigos 98 a 104, RESOLVE, conceder licença 

prêmio por assiduidade, a que tem direito o (a) servidor (a) 

relacionado abaixo com suas respectivas matrículas, nome, cargos, e 

períodos aquisitivos, para gozo no período de 03.08.2026 a 

31.10.2026: 

  

Matrícula Nome Cargo 
Período da 

Licença 
Período aquisitivo 

041880-3 
Maria Aparecida de 

Sousa 

Professor Educação 

Básica I 
90 dias 

01.08.2017 a 

31.05.2024 

  

Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos a partir de 03 de agosto de 2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, Estado do Ceará, aos 03 dias do mês de agosto de 

2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:B14C8CC9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 013.03.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em visto o que 

dispões a lei complementar Nº 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

Titulo IV, Capitulo III artigos 82 a 87, RESOLVE conceder Férias 

Remuneradas aos servidores relacionados abaixo com suas respectivas 

matrículas, nomes, cargos, e períodos aquisitivos, para gozo no 

período de 01.09.2026 a 30.09.2026. 

  

041753-0 
Maria de Fatima do Norte 

Oliveira 
Professor Educação Básica I 01.04.2025 a 31.03.2026 

041989-3 
Maria de Fatima do Norte 

Oliveira 
Professor Educação Básica II 11.09.2024 a 10.09.2025 

  

Esta Portaria surte seus efeitos na data de sua publicação. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, aos 03 dias do mês de agosto de 2026.  

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:4B71CB29 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 014.03.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em visto o que 

dispões a lei complementar Nº 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

Titulo IV, Capitulo III artigos 82 a 87, RESOLVE conceder Férias 

Remuneradas aos servidores relacionados abaixo com suas respectivas 

matrículas, nomes, cargos, e períodos aquisitivos, para gozo no 

período de 01.09.2026 a 30.09.2026. 

  
060247-7 Francisco Francineudo Lima Auxiliar de Informática/Chefe 01.08.2025 a 
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Alves Divisão Tecnologia da 

Informação e Processamento de 

Dados 

31.07.2026 

  

Esta Portaria surte seus efeitos na data de sua publicação. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, aos 03 dias do mês de agosto de 2026.  

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:C9996E7C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 018.03.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em visto o que 

dispões a lei complementar Nº 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

Titulo IV, Capitulo III artigos 82 a 87, RESOLVE conceder Férias 

Remuneradas aos servidores relacionados abaixo com suas respectivas 

matrículas, nomes, cargos, e períodos aquisitivos, para gozo no 

período de 14.09.2026 a 13.10.2026. 

  

080725-7 Jane Brito Sousa Lima 
Auxiliar Administrativo/Diretor 

Departamento de Administração 

02.05.2024 a 

03.05.2025 

  

Esta Portaria surte seus efeitos na data de sua publicação. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, aos 03 dias do mês de agosto de 2026.  

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:0A8E00F6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 019.03.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em visto o que 

dispões a lei complementar Nº 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

Titulo IV, Capitulo III artigos 82 a 87, RESOLVE conceder Férias 

Remuneradas aos servidores relacionados abaixo com suas respectivas 

matrículas, nomes, cargos, e períodos aquisitivos, para gozo no 

período de 01.09.2026 a 30.09.2026. 

  
124263-6 Cosmo Ribeiro de Lima Chefe Divisão de Cadastro 01.01.2024 a 31.12.2024 

  

Esta Portaria surte seus efeitos na data de sua publicação. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, aos 03 dias do mês de agosto de 2026.  

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:DE550B7F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 020.03.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em visto o que 

dispões a lei complementar Nº 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

Titulo IV, Capitulo III artigos 82 a 87, RESOLVE conceder Férias 

Remuneradas aos servidores relacionados abaixo com suas respectivas 

matrículas, nomes, cargos, e períodos aquisitivos, para gozo no 

período de 01.09.2026 a 30.09.2026. 

  

123481-1 
Maria Flavia Oliveira 

Silva 
Técnico em Enfermagem 

02.07.2025 a 

01.07.2026 

041317-8 
Maria Izônia Correia 

Lima 

Técnico em Enfermagem/Chefe de 

Divisão de Imunização 

16.04.2024 a 

15.04.2025 

041435-2 Sandra Maria Lima Técnico em Enfermagem 
04.05.2025 a 

03.05.2026 

  

Esta Portaria surte seus efeitos na data de sua publicação. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, aos 03 dias do mês de agosto de 2026.  

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:EA7FF18F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

AVISO – ANÁLISE DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – 

CHAMADA PÚBLICA Nº 004/2026 - SEMUS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS - CE – AVISO DE 

ANÁLISE DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – 

CHAMADA PÚBLICA Nº 004/2026 - SEMUS. A Agente de 

Contratação da Prefeitura Municipal de Russas/CE, torna público para 

conhecimento dos interessados, que aos 04 (quatro) dias do mês de 

agosto do ano de 2026 (04.08.2026), às 10:00 horas, na Central de 

Licitações da Prefeitura de Russas/CE, situado na Travessa João 

Nogueira da Costa, nº 01, Centro, Russas/CE, reuniram-se os 

membros da Comissão, composta pela Sra. MARIA DO ROSÁRIO 

DE FÁTIMA ARAÚJO BRITO – Agente de Contratação e seus 

Membros: JADY LORRANA DE LIMA DA SILVA e THIAGO 

KLEYTON LIMA DOS SANTOS, todos, nomeados através da 

Portaria nº 199/2026, de 02 de fevereiro de 2026, reuniram-se a fim de 

proceder a conclusão da análise dos Documentos de Habilitação, da 

CHAMADA PÚBLICA N° 004/2026 - SEMUS, que tem por objeto 

o CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE, 

COMPREENDENDO A REALIZAÇÃO DE 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS, CONSULTAS E EXAMES 

ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE GINECOLOGIA E 

OFTALMOLOGIA, EM REGIME AMBULATORIAL E 

HOSPITALAR, PARA O ATENDIMENTO DE PACIENTES 

REGULADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE RUSSAS, EM CONFORMIDADE COM O PROGRAMA DE 

CUSTEIO DE SERVIÇOS DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA À 

SAÚDE (PMAE/PNRF), VISANDO O ATENDIMENTO DAS 

DEMANDAS DAS PROPOSTAS DE INCREMENTO MAC Nº 

36000705260202500 E Nº 36000714453202500. Sendo declarada 

HABILITADA: 1 - A empresa HOSPITAL DE 

OFTALMOLOGIA DE MARACANAU – HOMA LTDA, inscrita 

no CNPJ sob o nº 41.574.047/0001-46. Considerando que apenas uma 

empresa participou do certame e foi devidamente habilitada, não será 

aberto prazo para interposição de recursos, finalizada a sessão, a 

Comissão declarou que a participante está CREDENCIADA. 

FINALIZADO ESTE CHAMAMENTO PÚBLICO, a Comissão 

dará continuidade aos trâmites necessários para a formalização do 

contrato com a entidade credenciada. MARIA DO RÓSARIO DE 

FÁTIMA ARAÚJO BRITO – Agente de Contratação.  
  

Russas, Ceará, 04 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:9D19CCC3 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

AVISO DE RETIFICAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001.09.06.2026-SEINF 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

RUSSAS/CE - AVISO DE RETIFICAÇÃO – CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA Nº 001.09.06.2026-SEINF– Retificação do Extrato do 

Contrato que Circulou no dia 04 de agosto de 2026. A 

RETIFICAÇÃO será feita no Programa de Trabalho. ONDE SE 
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LÊ: 1201.15.451.1506.1.051- CONSTRUIR/AMPLIAR/REFORMA 

DE POLOS DE LAZER E PARQUES. LEIA-SE: 

1201.15.451.1506.1.053- CONSTRUIR/AMPLIAR/REFORMA DE 

POLOS DE LAZER E PARQUES. Prefeitura Municipal de Russas – 

CE, 04/08/2026. MARIA DO ROSÁRIO DE FÁTIMA ARAÚJO 

BRITO – Agente de Contratação.  

  

Russas/CE, 04 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:BCFC535E 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 20260730.001 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00008.20251112/0001-66 - 

CONTRATO Nº 20260730.001 - ORIGEM: Pregão Nº 

002.27.03.2026-DIV - CONTRATANTE: SECRETARIA DE 

AGRICULTURA - CONTRATADA(O).....: AUTHORITY 

COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO E SERVICOS 

DE INFORMATICA LTDA OBJETO: REGISTRO DE PREÇO 

PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE PEÇAS DE 

INFORMÁTICAS PARA MANUTENÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS DIVERSOS, DESTINADOS ÀS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DO MUNICÍPIO DE 

RUSSAS.. - VALOR TOTAL: R$ 27.212,64 (vinte e sete mil 

duzentos e doze reais e sessenta e quatro centavos) - 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1301.20.122.0200.2.126 - Manter 

as Atividades Administrativas da Sec. de Agricultura ; Elemento 

de despesa: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo ; Sub elemento: 

3.3.90.30.17 Material de Consumo - Material de Tecnologia da 

Informação e Comunicação (TIC).. Fonte de Recurso: 1500000000 

- Recursos não vinculados de impostos. VIGÊNCIA: 12 MESES - 

DATA DA ASSINATURA: 30 de julho de 2026. 
  

ECSON TORRES DE MEDEIROS 
Secretaria de Agricultura 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:FBBBE5C3 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 20260731.002 DEMUTRAN 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00008.20250401/0002-80 - 

CONTRATO Nº 20260731.002 - ORIGEM: PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 002.23.05.2025- CONTRATANTE: 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO E 

RODOVIÁRIA - CONTRATADA(O).....: A M LIMA SERVIÇOS 

LTDA OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E 

EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS GRÁFICOS, 

LONAS E AFINS, PARA ATENDER ÀS DIVERSAS 

UNIDADES ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DO 

MUNICÍPIO DE RUSSAS/CE - VALOR TOTAL: R$ 2.797,65 

(dois mil, setecentos e noventa e sete reais e sessenta e cinco 

centavos) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

1401.04.122.0200.2.134 - Manter as Atividades Administrativas do 

Departamento Municipal de Trânsito. Elemento de Despesa: 

3.3.90.30.00 - Material de Consumo. Subelemento: 3.3.90.30.99 - 

Outros Materiais de Consumo. Fontes de Recursos: 1500000000 - 

Recursos não vinculados de impostos; 1752000000 - Recursos 

vinculados ao trânsito. - VIGÊNCIA: Até 31/12/2026 - DATA DA 

ASSINATURA: 31 de julho de 2026.  

  

FRANCISCO GILVAN GONÇALVES DA SILVA 
Departamento Municipal de Trânsito e Rodoviária 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:26BB289C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SABOEIRO 

 

GABINETE DO PREFEITO  

EDITAL Nº COMPLEMENTAR Nº 05/2026 

 

COMISSÃO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 

01/2026  

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 05/2026  
  

A Presidente da Comissão Organizadora do Processo Seletivo 

Simplificado nº 01/2026, no uso de suas atribuições legais, etc. 

  

Torna público: 

Ficam os candidatos abaixo mencionados, em complemento ao Edital 

nº 04/2026, incluídos na relação das inscrições deferidas para o 

Processo Seletivo Simplificado nº 01/2026, da concessão do Bolsa-

Auxílio Municipal, função de monitor escolar: 

  
NOME SITUAÇÃO 

EMANUEL LEVI DE LIMA SOARES Deferida 

VITÓRIA PINHEIRO VIDAL Deferia 

  

Saboeiro-CE., 04 de agosto de 2026 

  

MÁGELA MARIA TAVARES RODRIGUES 
Presidente 

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:18B6C228 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA 138/2026 

 

PORTARIA Nº 138/2026 
  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 

Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais contidas 

no artigo 89, II, ―b‖, da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Nomear BIANCA TEIXEIRA BOTÃO, inscrito no CPF/MF 

nº606.342.643-46, para o cargo de Assessor Jurídico I, lotada na 

Procuradoria Geral do município de Saboeiro-CE. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se. 

Registre-se. 

Cumpra-se. 

  

Saboeiro-CE, 04 de agosto de 2026. 

  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA 

Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:7B973FDF 

 
SECRETARIA DA SAÚDE 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA DL0508.01SESA/2026 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
  

A Prefeitura Municipal de Saboeiro – CE, por meio da Secretaria 

Municipal de Saúde, torna público que realizará, no período de 05 de 

agosto de 2026 às 14:00h até 10 de agosto de 2026 às 14:000h, os 

procedimentos necessários ao regular andamento da DISPENSA 

ELETRÔNICA COM DISPUTA nº DL0508.01SESA/2026, com 

fundamento na Lei nº 14.133/2021. Objeto: AQUISIÇÃO DE 01 

(UMA) MOTOCICLETA ZERO QUILÔMETRO, DESTINADA AO 
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ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, EM CONFORMIDADE COM AS 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, METAS E CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO PLANO DE TRABALHO APROVADO, 

VINCULADO AO CONVÊNIO Nº 91/2025.O valor estimado da 

contratação é de R$ 26.063,33 (vinte e seis mil e sessenta e três reais e 

trinta e três centavos). O Aviso de Contratação Direta encontra-se 

disponível na Prefeitura Municipal de Saboeiro, situada na Travessa 

Senador Miguel, nº 15, Centro, Saboeiro/CE, bem como no portal 

eletrônico: https://licitamaisbrasil.com.br/ e pelo e-mail: 

licitacaosaboeiro6@gmail.com. 

  

Saboeiro/CE, 04 de agosto de 2026. 

  

ROMERITO ALCANTARA SANTOS DE ARAUJO. 
Ordenador(a) de Despesas 

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:90D473B6 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALITRE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 3107001/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE ADESÃO N° 002/2026-

ADESÃO - CONTRATO Nº 3107001/2026 - CONTRATANTE: 

FUNDO GERAL - CONTRATADA(O): CORPO DE OBRAS E 

ENERGIA X LTDA. OBJETO: ADESÃO A ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS Nº. 001/2024 – CONMETRO DO CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DA REGIÃO METROPOLITANA DE 

ALAGOAS/AL, PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 

ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 

SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR 

FOTOVOLTAICA CONECTADO À REDE PARA REDUÇÃO 

ESTRUTURAL DAS DESPESAS MUNICIPAIS COM ENERGIA 

ELÉTRICA DE SALITRE- CE - VALOR TOTAL: R$ 309.013,56 

(trezentos e nove mil e treze reais e cinquenta e seis centavos) - 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0301 04 122 0002 2.007 - 

Gerenciamento e Manutenção da Secretaria Mun. de Administração, 

Finanças e Governo. Elemento de despesa: 4.4.90.52.00 - 

Equipamentos e material permanente; 3.3.90.39.00 - Outros serv. de 

terc. pessoa jurídica. Fonte de recursos: 1500000000 - Recursos não 

vinculados de impostos - VIGÊNCIA: 12 (doze) meses - DATA DA 

ASSINATURA: 31 de julho de 2026.    

  

  

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:15A821C2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 3107002/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE ADESÃO N° 002/2026-

ADESÃO - CONTRATO Nº 3107002/2026 - CONTRATANTE: 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - CONTRATADA(O): 

CORPO DE OBRAS E ENERGIA X LTDA. OBJETO: ADESÃO A 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 001/2024 – CONMETRO DO 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REGIÃO 

METROPOLITANA DE ALAGOAS/AL, PARA A 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SISTEMA DE 

GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA 

CONECTADO À REDE PARA REDUÇÃO ESTRUTURAL DAS 

DESPESAS MUNICIPAIS COM ENERGIA ELÉTRICA DE 

SALITRE- CE - VALOR TOTAL: R$ 4.895.346,86 (quatro milhões 

oitocentos e noventa e cinco mil trezentos e quarenta e seis reais e 

oitenta e seis centavos) - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0503 12 

361 0014 2.026 - Gerenciamento e Manutenção do Ensino 

Fundamental - FUNDEB 30%; 0503 12 365 0014 2.028 - 

Gerenciamento e Manutenção da Educação Infantil - FUNDEB 30%. 

Elemento de despesa: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e material 

permanente; 3.3.90.39.00 - Outros serv. de terc. pessoa jurídica. Fonte 

de recursos: 1500100100 - Receita de imposto e transf.- Educação; 

1542000000 - Transferências do FUNDEB - Comple. União VAAT - 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses - DATA DA ASSINATURA: 31 de 

julho de 2026.  

  

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:C2F52915 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 3107003/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE ADESÃO N° 002/2026-

ADESÃO - CONTRATO Nº 3107003/2026 - CONTRATANTE: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - CONTRATADA(O): CORPO 

DE OBRAS E ENERGIA X LTDA. OBJETO: ADESÃO A ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº. 001/2024 – CONMETRO DO 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REGIÃO 

METROPOLITANA DE ALAGOAS/AL, PARA A 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SISTEMA DE 

GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA 

CONECTADO À REDE PARA REDUÇÃO ESTRUTURAL DAS 

DESPESAS MUNICIPAIS COM ENERGIA ELÉTRICA DE 

SALITRE- CE - VALOR TOTAL: R$ 927.040,67 (novecentos e vinte 

e sete mil e quarenta reais e sessenta e sete centavos) - DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 0902 10 301 0017 2.068 - Gerenciamento e 

Manutenção das Ações de Atenção Primária, 0902 10 302 0017 2.073 

- Gerenciamento e Manutenção dos Serviços do Hospital Municipal. 

Elemento de despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e material 

permanente; 3.3.90.39.00 - Outros serv. de terc. pessoa jurídica. Fonte 

de recursos: 1500100200 - Receita de imposto e transf. - Saúde, 

1601000000 - Receita Transferência SUS-Bloco de Estruturação - 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses - DATA DA ASSINATURA: 31 de 

julho de 2026.   

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:305CC2C1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 3107004/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE ADESÃO N° 002/2026-

ADESÃO - CONTRATO Nº 3107004/2026 - CONTRATANTE: 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

CONTRATADA(O): CORPO DE OBRAS E ENERGIA X LTDA. 

OBJETO: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 

001/2024 – CONMETRO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 

DA REGIÃO METROPOLITANA DE ALAGOAS/AL, PARA A 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SISTEMA DE 

GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA 

CONECTADO À REDE PARA REDUÇÃO ESTRUTURAL DAS 

DESPESAS MUNICIPAIS COM ENERGIA ELÉTRICA DE 

SALITRE- CE - VALOR TOTAL: R$ 163.595,41 (cento e sessenta e 

três mil quinhentos e noventa e cinco reais e quarenta e um centavos) 

- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0802 08 122 0002 2.045 - 

Gerenciamento e Manutenção da Secretaria Mun. Trab. Des. Soc. 

Mulh. Dir. Humanos. Elemento de despesa: 4.4.90.52.00 - 

Equipamentos e material permanente; 3.3.90.39.00 - Outros serv. de 

terc. pessoa jurídica. Fonte de recursos: 1500000000 - Recursos não 

vinculados de impostos - VIGÊNCIA: 12 (doze) meses - DATA DA 

ASSINATURA: 31 de julho de 2026.  

  

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:71C7ECB4 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU 
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SECRETARIA MUNICIAL DO MEIO AMBIENTE 

LICENÇA SIMPLIFICADA POR AUTODECLARAÇÃO 

 

CICERA GOMES DE LIMA, CPF: 785.258.533-72, torna público 

que requereu à SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

a Licença Simplificada por Autodeclaração para empreendimento de 

01.01 - Criação de Animais – Sem abate (avicultura, 

ovinocrapinocultura, suinocultura, bovinocultura, bubalinocultura), 

localizado no Sítio Xixá S/N, Distrito Sede, Zona Rural do município 

de Senador Pompeu, Ceará. Foi determinado o cumprimento das 

exigências contidas nas Normas e Instruções de Licenciamento da 

referida secretaria municipal. 

Publicado por: 
Fulvio Benevides de Almeida 

Código Identificador:8481CD0B 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

RURAL E RECURSOS HÍDRICOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TABULEIRO DO NORTE – AVISO DE LICITAÇÃO. 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº. CE-

002/2026 – SEAGRI. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE OBRAS E 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A IMPLANTAÇÃO DO 

SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA NA LOCALIDADE 

DO SÃO BENTO, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA 

DE DESENVOLVIMENTO RURAL E RECURSOS HÍDRICOS. 

FORMA DE EXECUÇÃO: INDIRETA. TIPO: MENOR PREÇO 

GLOBAL. FORMA DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO. 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO COMUNICA AOS 

INTERESSADOS QUE A QUE A ENTREGA DAS PROPOSTAS 

COMERCIAIS DAR-SE-Á ATÉ O DIA 20/08/2026 às 08:00 

HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA). O EDITAL E SEUS 

ANEXOS ESTARÃO DISPONÍVEIS ATRAVÉS DOS SITES: 

https://bllcompras.com/Home/PublicAccess (Bolsa de Licitações e 

Leilões) ―Acesso Identificado no link – acesso publico‖.  

  

A COMISSÃO.  

Publicado por: 
Antonio Jean da Silva 

Código Identificador:33B83572 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TARRAFAS 

 

SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.03.08/1 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.03.08/1 

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.07.13.1. Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. Partes: O Município de Tarrafas, através da 

Secretaria de Cultura e Turismo e a empresa GM SERVIÇOS DE 

ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO EIREL, inscrita no 

CNPJ sob o nº 32.371.840/0001-57. Objeto: Contratação de empresa 

especializada para o fornecimento de itens destinados à realização de 

eventos promovidos pela Secretaria de Cultura e Turismo do 

Município de Tarrafas/CE, conforme especificações constantes no 

Edtial Convocatório. 

Valor do Contrato: R$100.598,50 (CEM MIL QUINHENTOS E 

NOVENTA E OITO REAIS E CINQUENTA CENTAVOS) 

Vigência Contratual: 12(doze)meses. Signatários: Maria Elioneide 

Dias de Morais e Geraldo Machado da Silva. 

  

Tarrafas/CE, 04 de Agosto de 2026. 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:558081DB 

 

SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.08.03/3 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.08.03/3 

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.07.13.1. Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. Partes: O Município de Tarrafas, através da 

Secretaria de Cultura e Turismo e a empresa FERDEBEZ 

PRODUÇÕES, CONSULTORIA E PROJETOS LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 03.351.481/0001-78. Objeto: Contratação de empresa 

especializada para o fornecimento de itens destinados à realização de 

eventos promovidos pela Secretaria de Cultura e Turismo do 

Município de Tarrafas/CE, conforme especificações constatens no 

Edtial Convocatório. 

Valor do Contrato: R$505.849,48 (QUINHENTOS E CINCO MIL 

OITOCENTOS E QUARENTA E NOVE REAIS E QUARENTA E 

OITO CENTAVOS) 

Vigência Contratual: 12(doze)meses. Signatários: Maria Elioneide 

Dias de Morais e Carlos Roberto Ferdebez. 

  

Tarrafas/CE, 04 de Agosto de 2026. 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:071D0177 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBAJARA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO - 

01.049/2026-PE 

 

AVISO DE PUBLICAÇÃO 
  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

UBAJARA – AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO 

ELETRÔNICO - 01.049/2026-PE - A Prefeitura Municipal de 

Ubajara, torna público que realizará às 08:30hs, do dia 19.08.2026, no 

endereço eletrônico https://compras.m2atecnologia.com.br, PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 01.049/2026-PE, CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA REALIZAR LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES JUNTO À SECRETARIA DE 

SAÚDE, SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E GABINETE DO PREFEITO DO 

MUNICÍPIO DE UBAJARA-CE, o edital e seus anexos poderão ser 

obtidos nos endereços eletrônicos: 

https://compras.m2atecnologia.com.br, www.municipios-

licitacoes.tce.ce.gov.br e https://www.gov.br/pncp/pt-br. 

Informações no endereço: Av. Monsenhor Gonçalo Eufrásio, nº 962, 

Bairro Centro - CEP: 62.350-000,  

  

Ubajara - CE, 04 de Agosto de 2026.  

  

FRANCISCO ALYSSON ALVES MENDES DE OLIVEIRA –  
Pregoeiro. 

  

CIRCULAR: 05/08/2026, NOS SEGUINTES VEÍCULOS DE 

COMUNICAÇÃO: 

  

- DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ  

- O POVO 
- APRECE  

Publicado por: 
Euddes Soares Cunha Neto 

Código Identificador:78FB5D27 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REVOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01.043/2026-PE 

 

AVISO DE REVOGAÇÃO 
  

O município de Ubajara, Estado do Ceará, através do Pregoeiro da 

Prefeitura Municipal de Ubajara, no uso de suas atribuições, comunica 

aos interessados a REVOGAÇÃO do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
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01.043/2026-PE, cujo o objeto é o AQUISIÇÃO DE 01 

AMBULÂNCIA TIPO A, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

JUNTO À SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE DE UBAJARA. Desta 

forma em conformidade com o art. 71, inc. II, § 2º da Lei Federal nº 

14.133/21. Ubajara/CE, 04 de Agosto de 2026. GRIJALVA 

PARENTE DA COSTA – SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

  

CIRCULAR: 05/08/2026, NOS SEGUINTES VEÍCULOS DE 

COMUNICAÇÃO: 

  

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ 

O POVO  

APRECE 
  

Publicado por: 
Euddes Soares Cunha Neto 

Código Identificador:3B4A4118 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMARI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

RESOLUÇÃO CMDCA Nº 02/2026, DE 04 DE JULHO DE 2026. 

 

―Dispõe sobre a homologação de renúncia ao cargo 

eletivo de Conselheiro Tutelar do Município de 

Umari-CE apresentada pelo Sr. Walison José Soares 

de Lacerda. Declara a vacância do cargo, e dá outras 

providências.‖ 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE – CMDCA DE UMARI-CE, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Federal nº 8.069, de 13 de 

julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), pela Resolução 

CONANDA nº 231/2022 e pela Lei Municipal nº 407, de 31 de março 

de 2023; 

  

CONSIDERANDO o requerimento formal de renúncia apresentado 

pelo Conselheiro Tutelar Walison José Soares de Lacerda, portador 

do CPF nº 053.496.193-22, eleito para o mandato de Conselheiro 

Tutelar do Município de Umari-CE, quadriênio 2024-2028, em 

exercício desde 09 de janeiro de 2024; 

  

CONSIDERANDO que o art. 63, inciso I, da Lei Municipal nº 

407/2023 disciplina a vacância da função de Conselheiro Tutelar em 

decorrência de renúncia; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 65 da Lei Municipal nº 

407/2023, que disciplina os procedimentos decorrentes da vacância da 

função e a convocação do respectivo suplente, observada a ordem de 

classificação do processo de escolha; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade dos 

serviços prestados pelo Conselho Tutelar e a regular composição do 

colegiado; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Homologar, a partir de 31 de julho de 2026, a renúncia ao 

mandato de Conselheiro Tutelar do Município de Umari-CE 

apresentada pelo Sr. Walison José Soares de Lacerda, portador do 

CPF nº 053.496.193-22, declarando a vacância do cargo a partir da 

data do protocolo do pedido de renúncia expressamente indicada. 

  

Art. 2º Determinar a adoção das providências necessárias para a 

convocação do suplente, obedecida rigorosamente a ordem de 

classificação do Processo de Escolha Unificado para membros do 

Conselho Tutelar do Município de Umari-CE, nos termos da Lei 

Municipal nº 407, de 31 de março de 2023. 

  

Art. 3º Realizada a convocação com expressa aceitação do suplente, 

expeça-se cópia desta Resolução ao Chefe do Poder Executivo 

Municipal, com indicação e qualificação do suplente que irá assumir a 

titularidade do cargo, para que se conceda a necessária Portaria 

funcional. 

  

Parágrafo Único. Dê-se ciência à Secretaria Municipal de 

Assistência Social do Município de Umari-CE, e ao Ministério 

Público Estadual, quanto aos atos administrativos realizados. 

  

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 31 de julho de 2026. 

  

Sala das Sessões do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente – CMDCA de Umari-CE, aos 04 dias do mês de 

agosto de 2026. 
  

TAYZ BEZERRA BRASIL 
Presidente do CMDCA 

  

FRANCISCO VINÍCIUS SOARES 
Secretário do CMDCA 

Publicado por: 
Jimmy Kendal Barros Monteiro 

Código Identificador:EEB0E186 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 01.0408/2026. 

 

Define o valor de repasse dos recursos a assistência 

financeira complementar da União destinada ao 

cumprimento do piso salarial nacional de 

enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e 

parteiras, e dá outras providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA 

ALEGRE, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições e 

CONSIDERANDO a Lei nº 14.434, de 4 de agosto de 2022, que 

alterou a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, para instituir o piso 

salarial nacional do Enfermeiro, do Técnico de Enfermagem, do 

Auxiliar de Enfermagem e da Parteira; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº Lei nº 1.396, de 18 de 

setembro de 2023, que regulamenta o valor o valor adicional 

repassado pela União Federal ao Município de Várzea Alegre a título 

de Assistência Financeira Complementar visando dar cumprimento ao 

disposta na Lei Federal nº 13.434, de 4 de agosto de 2022. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º Definir o valor de repasse dos recursos a assistência financeira 

complementar da União destinada ao cumprimento do piso salarial 

nacional de enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e 

parteiras conforme Anexo I desta Portaria, referente ao mês de julho 

de 2026. 
Art. 2º Os recursos financeiros serão transferidos do Fundo Municipal 

de Saúde a SOCIEDADE DE ASSISTÊNCIA MÉDICA 

INTEGRADA DE VÁRZEA ALEGRE - SAMIVA, até o último dia 

útil do mês subsequente ao da competência, conforme habilitações e 

disponibilidade financeira do Município. 

§ 1º A manutenção dos repasses é condicionada a memória de cálculo 

e os valores disponibilizadas no sistema InvestSUS para o período. 

§ 2º Os valores previstos para o período serão repassados em parcela 

única, conforme Anexo I desta Portaria. 

  

Art. 3º A prestação de contas dar-se-á pelo Relatório Anual de Gestão 

- RAG do município, além dos documentos e informações 

apresentados. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

  

04 de agosto de 2026, Várzea Alegre -CE. 

  

IVO DE OLIVEIRA LEAL 
Secretário de Saúde 
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ANEXO I - PORTARIA Nº 01.0408/2026. 
  
INSTITUIÇAO DE SAÚDE CNES MÊS REF. VALOR 

SOCIEDADE DE ASSISTÊNCIA MÉDICA 

INTEGRADA DE VÁRZEA ALEGRE - 

SAMIVA 

2562871 JULHO/2026 R$ 120.751,29 

  
TOTAL R$ 

120.751,29 

  

Fonte: InvestSUS 

Publicado por: 
Antonio Mattheus Bezerra 

Código Identificador:D6E0F694 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

PORTARIA/SEAD Nº 01, DE 4 DE AGOSTO DE 2026 

 

Dispõe sobre o horário de funcionamento e de 

atendimento do Núcleo de Arquivo Geral Público da 

Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento do Município de Várzea Alegre/CE, e 

dá outras providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE, 

ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

6º, incisos II e III, e o art. 19, inciso XVI, da Lei Municipal nº 1.432, 

de 21 de março de 2024, que dispõe sobre a Estrutura Organizacional 

e Administrativa do Município de Várzea Alegre; 

  

CONSIDERANDO que compete à Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento administrar o protocolo e o arquivo, 

bem como gerenciar e manter sob guarda o arquivo geral municipal; 

CONSIDERANDO a necessidade de organizar o funcionamento do 

Núcleo de Arquivo Geral Público, compatibilizando o atendimento ao 

público externo com a rotina administrativa interna da unidade; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação – LAI), que assegura 

ao cidadão o direito de acesso à informação pública; 

CONSIDERANDO o horário de expediente da Secretaria Municipal 

de Administração e Planejamento, de segunda a sexta-feira, das 7h às 

15h; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica fixado o horário de atendimento ao público do Núcleo de 

Arquivo Geral Público do Município, vinculado a Secretaria de 

Administração e Planejamento das 8h às 14h, de segunda a sexta-

feira, em dias úteis. 

Parágrafo único. O horário de que trata o caput deste artigo destina-

se ao atendimento de cidadãos, usuários externos e demais 

interessados na consulta, requisição, protocolização e nos demais 

serviços de arquivo. 

Art. 2º Fica estabelecido que, no período compreendido entre as 14h e 

as 15h, o Núcleo de Arquivo Geral Público funcionará em regime de 

atendimento interno, destinado exclusivamente ao atendimento das 

demandas das unidades administrativas do Município e dos órgãos e 

entidades da Administração Municipal, permanecendo os servidores 

lotados no setor em expediente normal de trabalho. 

§ 1º O período de que trata o caput deste artigo constitui expediente 

interno regular da unidade, não configurando regime de plantão, 

sobreaviso extraordinário ou prorrogação de jornada para fins de 

remuneração ou compensação. 

§ 2º Durante o período de atendimento interno, as solicitações de 

documentos e informações formuladas pelos órgãos e entidades 

municipais serão processadas, pesquisadas e respondidas, observadas 

a ordem de protocolo e a urgência administrativa. 

Art. 3º As solicitações de documentos e informações arquivísticas 

poderão ser formalizadas mediante requerimento escrito, protocolado 

na Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, com a 

indicação do documento ou da informação pretendida. 

Parágrafo único. O atendimento observará o disposto na Lei Federal 

nº 12.527/2011 e na legislação municipal correlata, especialmente 

quanto aos prazos de resposta e às hipóteses de sigilo e restrição de 

acesso. 

Art. 4º Em situações excepcionais e devidamente justificadas, tais 

como urgência administrativa, prazo legal em curso, determinação 

superior ou necessidade comprovada do serviço, o atendimento ao 

público poderá ocorrer fora do horário fixado no art. 1º desta Portaria, 

mediante autorização do Secretário Municipal de Administração e 

Planejamento. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento  

 

Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 

Código Identificador:918DFF9C 

 
SETOR DE LICITAÇÃO E CONVÊNIOS 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.08.04.1 

 

A Agente de Contratação do Município de Várzea Alegre, Estado do 

Ceará, torna público, que estará realizando, na sede da Prefeitura, 

através da plataforma eletrônica: 

www.portaldevarzeaalegrece.com.br, com suporte técnico do 

sistema GM TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA & 

INFORMAÇÃO LTDA, certame licitatório, na modalidade Pregão 

n° 2026.08.04.1 em sua forma eletrônica, cujo objeto é a Contratação 

de empresa especializada em serviços técnicos de consultoria e 

assessoria técnica e jurídica, de natureza predominantemente 

intelectual, destinados ao acompanhamento, monitoramento, análise, 

adequação e aperfeiçoamento das políticas públicas educacionais do 

Município, em conformidade com as diretrizes, metas e estratégias 

previstas nos Planos Nacional, Estadual e Municipal de Educação, 

bem como à prestação de assessoria jurídica voltada ao planejamento 

da gestão pública educacional, com foco na orientação preventiva, 

organização administrativa, elaboração e formalização de 

instrumentos e demandas administrativas da Secretaria de Educação 

do Município de Várzea Alegre - CE, conforme especificações 

apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com 

abertura marcada para o dia 18 de Agosto de 2026, a partir das 

09:00 horas. O início de acolhimento das propostas comerciais 

ocorrerá a partir do dia 06 de Agosto de 2026, às 09:00 horas. Maiores 

informações e entrega de editais nos endereços eletrônicos: 

www.portaldevarzeaalegrece.com.br, www.tce.ce.gov.br/licitacoes, 

www.varzeaalegre.ce.gov.br. Informações poderão ser obtidas ainda 

pelo telefone (88) 9 9991-3663. 

  

Várzea Alegre/CE, 04 de Agosto de 2026. 

  

MARIA FERNANDA BEZERRA 
Agente de Contratação do Município. 

  

Publicado por: 
Jailson Rodrigues de Oliveira 

Código Identificador:1ADD9D4F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E INTEGRAÇÃO SOCIAL 

RESULTADO FINAL DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 11/2025 

 

RESULTADO FINAL DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 11/2025  
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SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSO DO SALDO REMANESCENTE 

DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA DE ALTO SANTO/CE– PNAB-(CICLO 1)- (LEI Nº 

14.399/2022) 
  

A Prefeitura Municipal de Alto Santo, por meio da Secretaria de Cultura, Turismo e Integração Social, torna público o resultado FINAL da seleção 

do Edital de Chamamento Público Nº 11/2025, com base na Lei da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura de Alto Santo/Ce– PNAB 

(lei nº 14.399/2022). 

Resolve apresentar o resultado final do Edital de Chamamento Público Nº 11/2025. 

CLASSIFICADOS 
  
Nº DA INSCRIÇÃO NOME CATEGORIA NOME DO PROJETO RESULTADO 

on-105036496 HENRICLISTON ALISON LIMA CAVALCANTE MÚSICA A ARTE DE COMPOR E DE CANTAR CLASSIFICADO 

on-292726429 EVARISTO GERALDO DA SILVA LEITURA E LITERATURA OFICINA ―O MUNDO ENCANTADO DO CORDEL‖ CLASSIFICADO 

  

CLASSIFICÁVEIS 
  
Nº DA INSCRIÇÃO NOME CATEGORIA NOME DO PROJETO RESULTADO 

on-826145164 ANTONIO CARLOS ALVES SILVA ARTESANATO ENTRE PONTOS E MEMÓRIAS CLASSIFICÁVEL 

on-1463520382 ANTONIO IRAMAR COSTA MESSIAS MÚSICA ACOLHIMENTO ATRAVÉS DA VOZ CLASSIFICÁVEL 

on-1732476991 ANTONIO AGÊUS DE MOURA CULTURA POPULAR XOTE DA TERCEIRA IDADE, CULTURA E MOVIMENTO CLASSIFICÁVEL 

on-507957334 JAERDSON SILVA GONSAGA MÚSICA TOCA BATERA” – RITMO, EDUCAÇÃO E INCLUSÃO. CLASSIFICÁVEL 

on-2003340498 MADALENA GOMES MAIA LITERATURA CORREIO DO CORDEL NO ALTO SANTO CLASSIFICÁVEL 

on-912843883 MARINA SALDANHA RODRIGUES DESENHO E CRIAÇÃO 
OFICINA DE CONCEPT ART: DESENVOLVENDO 

PERSONAGENS PARA ANIMAÇÃO 
CLASSIFICÁVEL 

on-1260255371 NAYARA HOLANDA CARDOSO ARTESANATO PONTO ALTO, SANTO BORDADO CLASSIFICÁVEL 

on-1362925769 MARIA PATRÍCIA SILVA SOUSA DAS NEVES ECONÔMIA CRIATIVA MENINA DE LAÇO CLASSIFICÁVEL 

on-633385937 MICHAEL PLATINIR MACÁRIO ELIANO AUDIOVISUAL 
O LEGADO RITA DE CÁSSIA – A MAIOR COMPOSITORA 

DE FORRÓ DO BRASIL 
CLASSIFICÁVEL 

on-1235598374 VANUZA FELIPE GOMES GASTRONOMIA A COMIDA PASSADA NO PRATO DO PRESENTE CLASSIFICÁVEL 

on-2048102548 
JOSÉ RAIMUNDO SILVA COMITIVA MENINO 

DEUS 
CULTURA POPULAR VAGÃO DA SAUDADE CLASSIFICÁVEL 

  

Alto Santo, 15 de setembro de 2025. 

  

LEUDÊNIA MARIA OLIVEIRA DOS REIS 
Secretária Municipal Cultura, Turismo e Integração Social 

Publicado por: 
Francisco Wanderson de Oliveira Freitas 

Código Identificador:D201C3F2 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA N°. 28.07.02/2026 

 

PORTARIA N°. 28.07.02/2026 DE 28 DE JULHO DE 2026 
  

DISPÕE SOBRE AS ROTINAS ADMINISTRATIVAS E OPERACIONAIS DO DIRETOR DE GESTÃO E 

ACOMPANHAMENTO DO TRANSPORTE ESCOLAR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BARBALHA E 

ESTABELECEM RESPONSABILIDADES QUANTO À GESTÃO, CONTROLE, MANUTENÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA 

FROTA OFICIAL. 

  

AGNES SOARES DE SOUZA, SECRETÁRIA EXECUTIVA ADMINISTRATIVO FINANCEIRO DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

BARBALHA/CE, em pleno exercício do cargo, no uso de suas atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar as rotinas de gestão da frota de veículos oficiais vinculados à Secretaria Municipal de Educação, 

visando garantir maior eficiência, controle e economicidade no uso dos bens públicos; 

  

CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, previstos no art. 37, caput, da Constituição 

Federal; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a boa conservação, regularidade documental, segurança e uso adequado dos veículos pertencentes à 

frota do transporte escolar; 

  

CONSIDERANDO o disposto nas Recomendações Administrativas nºs. 006/2022 e 010/2023, ambas da Controladoria Geral do Município de 

Barbalha/CE; 

  

CONSIDERANDO o dever de responsabilização administrativa, civil e penal dos agentes públicos em caso de uso indevido ou omissão quanto à 

conservação dos veículos públicos; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Ficam estabelecidas, por meio desta Portaria, as rotinas administrativas, operacionais e de controle da Direção de Gestão e 

Acompanhamento do Transportes da Secretaria Municipal de Educação de Barbalha, bem como as responsabilidades funcionais inerentes à função. 

  

Art. 2º. Compete ao Diretor de Transportes da Secretaria Municipal de Educação, além de outras atribuições correlatas, as seguintes:  
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I – Organizar, arquivar e manter atualizada toda a documentação individual de cada veículo da frota, incluindo CRLV, apólices de seguro, 

comprovantes de licenciamento e demais registros obrigatórios; 

II – Encaminhar mensalmente à Secretaria Executiva Administrativo-Financeira de Educação as Certidões de Nada Consta de Multas emitidas pelo 

DETRAN ou órgão competente, relativas a todos os veículos da frota; 

III – Verificar periodicamente o adimplemento de licenciamento e seguro obrigatório, comunicando de imediato à Secretaria Executiva qualquer 

pendência identificada; 

IV – Requerer a isenção de IPVA dos veículos da frota; 

IV – Notificar formalmente o motorista responsável por infração de trânsito para o pagamento da multa respectiva, no prazo regulamentar, juntando 

comprovante aos autos de controle do setor; 

V – Encaminhar à Secretaria Executiva os casos em que houver recusa, omissão ou inadimplemento do servidor responsável pela multa, com a 

identificação completa do infrator, para instauração de procedimento administrativo de cobrança; 

VI – Realizar vistorias periódicas em todos os veículos da frota, verificando as condições mecânicas, elétricas, de segurança e conservação, lavrando 

relatório circunstanciado e comunicando eventuais irregularidades; 

VII – Gerenciar os sinistros e acidentes de trânsito, providenciando o registro de boletim de ocorrência, acionamento de seguro e instauração de 

apuração de responsabilidade quando constatada imprudência, negligência ou imperícia do condutor; 

VIII – Controlar e monitorar o uso da frota oficial, mantendo registros atualizados de quilometragem, consumo de combustível, rotas e ordens de 

serviço; 

IX – Programar e acompanhar a manutenção preventiva e corretiva dos veículos, em conformidade com o plano de manutenção aprovado, zelando 

pela segurança dos condutores e passageiros; 

X – Garantir a higienização interna e externa dos veículos oficiais, especialmente os destinados ao transporte de pacientes e materiais hospitalares, 

observando as normas sanitárias vigentes; 

XI – Elaborar relatórios mensais sobre o estado geral da frota, consumo de combustível, quilometragem rodada e demais indicadores de gestão, 

encaminhando-os à Secretaria Executiva para controle e arquivamento; 

XIII – Manter cadastro atualizado dos motoristas e servidores autorizados a conduzir veículos da Secretaria, em conformidade com as designações 

expedidas por Portaria; 

XIV – Fiscalizar o cumprimento das normas de uso e conservação dos veículos pelos motoristas designados, comunicando à autoridade competente 

quaisquer descumprimentos; 

XV – Adotar medidas preventivas de segurança, orientando os condutores sobre direção defensiva, transporte seguro de pacientes e condução 

responsável; 

XVI – Coordenar o uso compartilhado da frota, garantindo que os veículos sejam destinados prioritariamente às atividades essenciais e urgentes da 

Secretaria; 

XVII – Comunicar tempestivamente à Secretaria Executiva quaisquer ocorrências relevantes envolvendo veículos, motoristas ou acidentes de 

trânsito; 

XVIII – Manter controle de prazos de validade de habilitação (CNH) dos motoristas e cursos obrigatórios (como transporte de pacientes e direção 

defensiva), solicitando renovação antes do vencimento; 

XIX - Implementar e fiscalizar o uso obrigatório do Diário de Bordo em todos os veículos da frota da Secretaria de Educação, devendo cada 

motorista preencher diariamente as informações relativas ao percurso, horários, quilometragem inicial e final, destino, abastecimento, ocorrências e 

assinatura; 

XX – Manter arquivado o Diário de Bordo de cada veículo pelo prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) meses, para fins de controle e auditoria. 

XXI – Colaborar com a Controladoria Geral do Município e demais órgãos de controle interno, sempre que solicitado, fornecendo relatórios e 

documentos pertinentes à gestão da frota. 

  

Art. 3º. A Diretor de Transportes deverá manter arquivo físico e digital organizado com a documentação de todos os veículos, motoristas e 

ocorrências, devendo permitir acesso imediato aos órgãos de controle interno e externo, quando solicitado. 

  

Art. 4º. O descumprimento das obrigações estabelecidas nesta Portaria poderá ensejar a responsabilização funcional do servidor Diretor e dos 

motoristas, conforme as normas estatutárias e legais aplicáveis. 

  

Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Paço da Secretaria de Educação do Município de Barbalha/CE, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de julho de ano de 2026. 

  

AGNES SOARES DE SOUZA 
Secretária Executiva Administrativa Financeira 

Portaria Nº. 02.01.019/2026 

  

ANEXO I 
  

RELATÓRIO MENSAL DA DIREÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 
  

Secretaria Municipal de Educação de Barbalha/CE 
Período de referência: ___/___/____ a ____/____/____ 

Elaborado por: ___________ 

Cargo: _______________ 

Data: ___/____/____ 

  

1. DADOS GERAIS DA FROTA 
  
Nº Veículo Placa Ano/Modelo Situação atual CNH do motorista válida até Última vistoria Próxima revisão prevista 

1       [ ] Ativo [ ] Inoperante       

2       [ ] Ativo [ ] Inoperante       

  

2. DOCUMENTAÇÃO E REGULARIZAÇÃO 
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Item Regular (✔) Pendente (✖) Observações 

Licenciamento anual       

IPVA quitado       

Seguro obrigatório (DPVAT)       

Apólice de seguro total       

CRLV disponível no veículo       

Certidão de Nada Consta (DETRAN)       

Multas quitadas       

CNHs atualizadas dos motoristas       

Cursos obrigatórios de transporte de pacientes       

  

3. MULTAS E INFRAÇÕES REGISTRADAS NO PERÍODO 
  
Data Veículo Placa Motorista responsável Nº do Auto de Infração Valor (R$) Situação Observações 

            [ ] Paga [ ] Pendente   

  

Medidas adotadas: 
  

☐ Notificação expedida em ___/___/____ 

☐ Servidor pagou a multa em ___/___/____ 

☐ Recusa encaminhada à Assessoria Jurídica em ___/___/____ 

  

4. MANUTENÇÕES E SINISTROS 
  
Tipo Data Veículo Placa Descrição do serviço / ocorrência Custo estimado Responsável 

[ ] Preventiva [ ] Corretiva             

  

Observações gerais: _____________ 

Sinistros ocorridos: ________________ 

Providências adotadas: ______________ 

  

5. COMBUSTÍVEL E UTILIZAÇÃO 
  
Veículo Quilometragem inicial Quilometragem final Consumo (litros) Valor (R$) Motorista Roteiro Unidade atendida 

              

              

              

  

Consumo médio geral: ______ km/l 

Abastecimentos suspeitos / divergências:______________ 

  

6. CONCLUSÃO 
  

☐ Frota em condições regulares de operação 

☐ Há pendências a serem sanadas (detalhar abaixo): 

  

____________ 

Assinatura do Coordenador de Transportes 
  

Nome: ____________ 

Data: ___/____/____ 

  

ANEXO II 
  

MINUTA DE NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL AO MOTORISTA INFRATOR 
  

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº ___/2025 

COORDENAÇÃO DE TRANSPORTES/SMS 

  

Ao(À) Sr(a). [NOME DO MOTORISTA] 
  

Cargo: Motorista da Secretaria Municipal de Educação 

Matrícula nº: ___________ 

Endereço funcional: _________ 
  

Assunto: Notificação para ciência e pagamento de multa de trânsito 

  

Senhor(a) Servidor(a), 

  

Conforme registros da Coordenação de Transportes da Secretaria Municipal de Educação, foi constatada infração de trânsito cometida em 

[data da infração], envolvendo o veículo oficial [modelo / placa], sob sua responsabilidade na ocasião. 

  

O auto de infração encontra-se registrado sob o nº [número do auto], expedido pelo órgão de trânsito competente, no valor de R$ [valor], com 

vencimento em [data de vencimento]. 
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Nos termos do art. 3º, inciso VI, da Portaria nº 28.07.01/2026 – SME, o condutor é responsável pelo pagamento de multas decorrentes de 

infrações pessoais, cabendo-lhe adotar as providências necessárias ao adimplemento da penalidade, devendo comprovar o pagamento no prazo de 

[5] dias úteis a contar do recebimento desta notificação, mediante entrega do comprovante original à Coordenação de Transportes. 

  

O não pagamento dentro do prazo estipulado implicará na instauração de procedimento administrativo de responsabilidade e cobrança, 

conforme disposto no art. 2º, inciso V, da Portaria nº 28.07.02/2026 – SME, sem prejuízo das demais sanções administrativas cabíveis. 

  

Solicitamos sua imediata ciência e cumprimento. 

  

Atenciosamente, 

  

_______________ 

[NOME DO DIRETOR DO TRANSPORTE ESCOLAR] 
DIRETOR DE GESTÃO E ACOMPANHAMENTO DO TRANSPORTE ESCOLAR Secretaria Municipal de Educação de Barbalha/CE 

  

--------------------- 

CIENTE: 
  

Declaro ter recebido a presente notificação em ___/___/202_, comprometendo-me a adotar as providências cabíveis. 

  

_____________ 

Assinatura do Motorista 

  

Nome: ___________ 

Matrícula: ______________ 

  

ANEXO III 
  

OFÍCIO Nº ___/2025 – DIREÇÃO DOS TRANSPORTES ESCOLAR/SME 
  

Barbalha/CE, ___ de ___________ de 2026. 
  

AO (á) SR. (a) 

Secretário (a) Executiva Administrativa Financeira 

Secretaria Municipal de Educação de Barbalha/CE 
  

Assunto: Encaminhamento de ocorrência de multa de trânsito não paga – Instauração de procedimento administrativo de cobrança 

  

Senhor(a) Secretário(a), 

  

A Direção dos Transportes Escolares da Secretaria Municipal de Educação, no exercício das atribuições estabelecidas pelas Portarias nº 

28.07.01/2026 e nº 28.07.02/2026 – SME, vem encaminhar a Vossa Senhoria o presente expediente para instauração de procedimento de 

cobrança em desfavor do servidor [Nome completo do motorista infrator], matrícula nº [XXXXX], ocupante do cargo de Motorista, lotado nesta 

Secretaria. 

  

Conforme apurado, o referido servidor foi responsabilizado por infração de trânsito ocorrida em [data da infração], envolvendo o veículo oficial 

[modelo / placa], resultando na lavratura do Auto de Infração nº [XXXXX], emitido pelo órgão de trânsito competente, no valor de R$ [valor]. 

  

O servidor foi notificado extrajudicialmente em [data da notificação], conforme comprova a cópia da notificação administrativa anexa, sendo-lhe 

concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis para o pagamento e apresentação do comprovante à Coordenação de Transportes. 

  

Entretanto, até a presente data, não houve quitação da penalidade nem apresentação de justificativa plausível, configurando descumprimento de 

obrigação funcional e dano potencial ao erário, nos termos do Estatuto do servidor Público de Barbalha (Lei Complementar nº. 002/2022). 

  

Dessa forma, encaminha-se o presente expediente para adoção das medidas cabíveis, notadamente a instauração de procedimento 

administrativo de cobrança e eventual apuração de responsabilidade disciplinar, conforme o caso. 

  

Segue anexa a documentação pertinente: 

  

1. Cópia do Auto de Infração; 

2. Cópia do comprovante de notificação administrativa ao servidor; 

3. Relatório da Coordenação de Transportes atestando a não quitação da multa; 

4. Cópia do Termo de Responsabilidade do motorista. 

  

Sem mais, renovamos votos de estima e consideração. 

  

Atenciosamente, 

  

_____________ 

[NOME DO DIRETOR DO TRANSPORTE ESCOLAR] 
DIRETOR DE GESTÃO E ACOMPANHAMENTO DO TRANSPORTE ESCOLAR Secretaria Municipal de Educação de Barbalha/CE 
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Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:D5CC8722 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 

 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 2026.07.31.003, DE 31 DE JULHO DE 2026 

 

Concede férias a Servidores Públicos ocupantes de cargos que exercem, na forma que indica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTIM/CE, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Conceder férias aos servidores com as matrículas, nomes, lotações e Período de gozo, abaixo relacionados, em face do período aquisitivo de 

2025/2026: 

  
Matrícula Nome Cargo Órgão  Gozo de férias 

00923800 ADRIANA XAVIER DO CARMO AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE 04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
01/07/2026 á 

30/07/2026 

00060445 ALEXSANDRA GOMES DO NASCIMENTO 
DIRETOR DA DIV DE DESENVOLVIMENTO 

TURISTICO 
19 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA 

01/08/2026 á 

30/08/2026 

01232703 ALISSON MONTEIRO DE SENA DIRETOR DA DIV. DE PROGR. E ORC. CC1 20 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
01/08/2026 á 

20/08/2026 

01233039 
ANA KESIA GONÇALVES DE OLIVEIRA 

BARBOSA 

DIRETOR DA DIV. DE DOCUMENTOS 

OFICIAIS 
01 – GABINETE DO PREFEITA 

01/07/2026 á 

30/07/2026 

01233065 ANGELOMAXIMO BRAGA 
CHEFE DA SEÇÃO DE PROTOCOLO E 

ARQUIVO 

08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, TRABALHO E 

CIDADANIA 

01/07/2026 á 

30/07/2026 

00716499 CYNTHIA RENNE CAVALCANTE VETERINARIO 04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
01/07/2026 á 

30/07/2026 

00061025 DENISE RODRIGUES CORREIA TECNICO EM RADIOLOGIA 04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
10/07/2026 á 

29/07/2026 

00716804 EDVANDRO EUFRAZIO DA SILVA AUX. DE SERV. GERAIS 06- SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 
03/08/2026 á 

01/09/2026 

01232602 
EVELYN AMARANTE MARTINS 

CORDEIRO 
AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE 04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

01/07/2026 á 

30/07/2026 

01232749 
FRANCILIO DA PAIXAO FARIAS 

FERNANDES 
DIRETOR DA DIV DE EMPREENDEDORISMO 

05- SECRETARIA MUNICIPAL DE EMPREENDORISMO, ECONOMIA, 

INDUSTRIA E COMERCIO 

01/07/2026 á 

31/07/2026 

00200140 
FRANCISCA MARIA DO NASCIMENTO 

VIEIRA 
AUX. DE SERV. GERAIS. 04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

01/07/2026 á 

30/07/2026 

01232547 FRANCISCO ELIAS MIGUEL DE LIMA AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE 04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
01/07/2026 á 

30/07/2026 

00060446 FRANCISCO EVANDRO LIMA VIEIRA CHEFE DA SEÇÃO DE PROJETOS CULTURAIS 19 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA 
01/08/2026 á 

30/08/2026 

01233261 INDIARA DE FARIAS GONDIM DUARTE 
CHEFE DA SEÇÃO DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO 

08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, TRABALHO E 

CIDADANIA  

01/07/2026 á 

30/07/2026 

00612359 
JEANE CARLA NUNES DE SOUZA 

BARBOSA 
PROFESSOR (A) PEB CLASSE I 18- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

06/07/2026 á 

04/08/2026 

01232259 
JOHN LENONN DE ALBUQUERQUE DA 

SILVA 
CONSELHEIRO TUTELAR 

08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, TRABALHO E 

CIDADANIA  

10/07/2026 á 

08/08/2026 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 01 de julho de 2026. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM – CE, aos 31 de julho de 2026. 

  

DELMA DA COSTA DOS SANTOS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Ana Késia Gonçalves Oliveira Barbosa 

Código Identificador:F9C930E6 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 2026.07.31.004, DE 31 DE JULHO DE 2026 

 

Concede férias a Servidores Públicos ocupantes de cargos que exercem, na forma que indica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTIM/CE, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Conceder férias aos servidores com as matrículas, nomes, lotações e Período de gozo, abaixo relacionados, em face do período aquisitivo de 

2025/2026: 

  
Matrícula Nome Cargo Órgão  Gozo de férias 

01233199 JOSIANE AMARANTE DA SILVA 
CHEFE DA SEÇÃO DE PROTOCOLO E 

ARQUIVOS 

20 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
01/07/2026 á 30/07/2026 

00060719 JOVELINA MARIA DOS SANTOS LIMA PROFESSOR PEB II REF I 18- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 01/07/2026 á 30/07/2026 

01003615 JUVENAL NOGUEIRA DOS SANTOS AUX. SER. GERAIS. 04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 01/07/2026 á 30/07/2026 

00061666 MAILZA FREITAS DE SOUZA 
DIR DA DIV. DE POLITICAS PUB EM 

PROL DA LIBERDADE RELIGIOSA 

08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, 

TRABALHO E CIDADANIA 
01/07/2026 á 30/07/2026 

01003615 MARIA DE FATIMA BARBOSA PROFESSOR PEB. CLASS III 18- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 01/07/2026 á 30/07/2026 
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0060701 MARIA DE FATIMA SILVA OLIVEIRA PROFESSOR PEB II REF I 18- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 08/07/2026 á 06/08/2026 

00060565 MARIA EDUARDA DA ROCHA FRANÇA ASSISTENTE DE SALA 18- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 20/07/2026 á 18/08/2026 

00204366 MIGUEL EVANGELISTA DE LIMA AUX DE CONTABILDIADE 
20 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
01/07/2026 á 20/07/2026 

01232530 NAIARA GALDINO HOLANDA AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE 04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 01/07/2026 á 30/07/2026 

01233026 NOELIO DO VALE MONTEIRO 
ASSESSOR DE DEMANDAS 

COMUNITARIAS 
01 – GABINETE DO PREFEITA 01/07/2026 á 31/07/2026 

01232596 ROSANE MACIEL TEIXEIRA DE SOUSA AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE 04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 01/07/2026 á 30/07/2026 

00061498 ROSE MACIEL TEIXEIRA DE SOUSA ROCHA COORDENADOR ESCOLAR 18- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 01/07/2026 á 30/07/2026 

01233049 SAMARA MONTEIRO DE SOUSA CHEFE DA SEÇÃO DE CONTRATOS 
21- SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

PLANEJMANETO 
03/08/2026 á 22/08/2026 

00716588 SANDRO MARCIO TEIXEIRA DE SOUSA AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS 04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 01/07/2026 á 30/07/2026 

00060436 REGINA LUCIANA DE OLIVEIRA FERREIRA 
ASSESSOR DE DEMANDAS 

COMUNITARIAS 
01 – GABINETE DO PREFEITA 01/07/2026 á 30/07/2026 

00716782 RICARDO LUIZ DE LIMA BARROS AGENTE DE VIGILANCIA SANITARIA 04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 01/07/2026 á 30/07/2026 

00060662 TAYNARA LIMA RAMOS PROFESSOR PEB II REF I 18- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 13/07/2026 á 11/08/2026 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 01 de julho de 2026. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM – CE, aos 31 de julho de 2026. 

  

DELMA DA COSTA DOS SANTOS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Ana Késia Gonçalves Oliveira Barbosa 

Código Identificador:78D4D4E6 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS 

 

SECRETARIA DE CULTURA 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 008/2026 

 

SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL 

ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – PNAB (LEI Nº 14.399/2022) – MANIFESTAÇÕES CULTURAIS LIGADAS ÀS 

TRADIÇÕES RELIGIOSAS DE MATRIZ AFRICANA 
  

Olá, agentes culturais do Município de Nova Russas! 

  

Estamos muito felizes com o seu interesse em participar deste chamamento público. Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal 

repassados pelo Ministério da Cultura, por meio da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB). Aqui você vai encontrar as regras 

do edital e como fazer para se inscrever. 

  

Boa leitura. Desejamos sucesso! 

POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA 
  

A Lei nº 14.399/2022 institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB), baseada na parceria da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios com a sociedade civil no setor da cultura, bem como no respeito à diversidade, à democratização e à universalização do 

acesso à cultura no Brasil. 

A PNAB objetiva também estruturar o sistema federativo de financiamento à cultura mediante repasses da União aos Estados, Distrito Federal e 

Municípios de forma continuada. 

  

As condições para a execução da PNAB foram criadas por meio do engajamento da sociedade e o presente edital destina-se a apoiar projetos 

apresentados pelos agentes culturais do Município de Nova Russas. 

  

Deste modo, a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo torna público o presente edital elaborado com base na Lei nº 14.399/2022 (Lei PNAB), na 

Lei nº 14.903/2024 (Marco regulatório do fomento à cultura), no Decreto nº 11.740/2023 (Decreto PNAB), no Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de 

Fomento) e na Instrução Normativa MINC nº 10/2023 (IN PNAB de Ações Afirmativas e Acessibilidade). 

  

INFORMAÇÕES GERAIS 
  

Objeto do edital 
  

O presente Edital tem por objeto a seleção de projetos culturais voltados à valorização, preservação e promoção das tradições religiosas de matriz 

africana, para concessão de apoio financeiro na categoria prevista no Anexo I, com a finalidade de fomentar as diversas manifestações culturais do 

Município de Nova Russas. 

  

Quantidade de projetos selecionados 
  

Serão selecionados 06 projetos. 

Caso haja orçamento e interesse público, o edital poderá ser suplementado, ou seja, caso haja saldo de recursos da PNAB oriundo de outros editais 

ou rendimentos, as vagas podem ser ampliadas. 

Valor total do edital 
  

Cada projeto receberá o valor descrito no Anexo I; 

O valor total deste edital é de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais); 
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A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 11.01 - FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA. 13.392.0028.2.087.0000 - 

EXECUÇÃO DA LEI ALDIR BLANC. 3.3.90.31.00 PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTÍFICAS, DESPORTIVAS E OUTRAS. 

3.3.90.31.01 PREMIACOES CULTURAIS, ARTISTICAS, CIENTIFICAS E DESPORTIVAS. FONTE DE RECURSO: 1.719.0000.00 

TRANSFERÊNCIAS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA - LEI N° 14.399/2022. 

2.3.4. Sobre o valor total repassado pelo Município de Nova Russas ao agente cultural, não incidirá Imposto de Renda, Imposto Sobre Serviços – 

ISS, e eventuais impostos próprios da contratação de serviços. 

  

Prazo de inscrição 
  

As inscrições estarão abertas de 05 de agosto de 2026 até às 23h59 do dia 11 de agosto de 2026. 

O procedimento para realização das inscrições deverá observar as orientações estabelecidas no item 4 deste Edital. 

  

Quem pode participar 
Poderá se inscrever neste Edital qualquer agente cultural que comprove atuação cultural ou residência no Município de Nova Russas há, no mínimo, 

02 (dois) anos. 

Agente Cultural é toda pessoa ou grupo de pessoas responsável por criar, produzir e promover manifestações culturais, como artistas, músicos, 

escritores, cineastas, dançarinos, artesãos, curadores, produtores culturais, gestores de espaços culturais, entre outros. 

O agente cultural pode ser: 

- Pessoa física; 

- Coletivo/Grupo sem CNPJ representado por pessoa física. 

Na hipótese de agentes culturais que atuem como grupo ou coletivo cultural sem constituição jurídica (ou seja, sem CNPJ), será indicada pessoa 

física como responsável legal para o ato da assinatura do Termo de Execução Cultural e a representação será formalizada em declaração assinada 

pelos demais integrantes do grupo ou coletivo, podendo ser utilizado o modelo constante no Anexo VII. 

  

Quem NÃO pode participar 
Não poderá se inscrever neste Edital, agentes culturais que: 

  

- tenham participado diretamente da etapa de elaboração do edital, da etapa de análise de propostas ou da etapa de julgamento de recursos; 

- sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor público do órgão responsável 

pelo edital, nos casos em que o referido servidor tiver atuado na etapa de elaboração do edital, na etapa de análise de propostas ou na etapa de 

julgamento de recursos; e 

- sejam Chefes do Poder Executivo (Governadores, Prefeitos), Secretários de Estado ou de Município, membros do Poder Legislativo (Deputados, 

Senadores, Vereadores), do Poder Judiciário (Juízes, Desembargadores, Ministros), do Ministério Público (Promotor, Procurador); do Tribunal de 

Contas (Auditores e Conselheiros). 

  

Atenção! O agente cultural que integrar o Conselho de Cultura somente ficará impossibilitado de concorrer neste Edital quando se enquadrar nas 

vedações previstas no item 2.6. 

  

Atenção! A participação de agentes culturais nas consultas públicas não caracteriza participação direta na etapa de elaboração do edital. Ou seja, a 

mera participação do agente cultural nas audiências e consultas públicas não inviabiliza a sua participação neste edital. 

  

ETAPAS 
  

Este edital é composto pelas seguintes etapas: 

- Inscrições – etapa de apresentação dos projetos e envio da documentação obrigatória pelos agentes culturais; 

- Seleção e Habilitação – etapa unificada em que uma comissão realizará a análise e seleção dos projetos apresentados, bem como a verificação da 

documentação de habilitação dos proponentes classificados, podendo ser solicitados documentos complementares quando necessário; 

- Assinatura do Termo de Execução Cultural – etapa em que os agentes culturais selecionados e devidamente habilitados serão convocados para 

assinatura do Termo de Execução Cultural. 

  

INSCRIÇÕES 
  

O agente cultural deverá encaminhar a inscrição por meio da Plataforma Mapa Cultural do Ceará (https://mapacultural.secult.ce.gov.br/ ), 

apresentando a seguinte documentação obrigatória: 

Formulário de inscrição (Anexo II); 

Plano de Trabalho (projeto), conforme Anexo III; 

Documentos específicos relacionados na categoria de apoio em que o projeto será inscrito conforme Anexo I, quando houver; 

Autodeclaração étnico-racial, se for concorrer às cotas; 

Declaração de representação, se for concorrer como um coletivo sem CNPJ; e 

  

Outros documentos que o agente cultural julgar necessário para auxiliar na avaliação do mérito cultural do projeto. 

comprovante de endereço residencial emitido até 03 (três) meses, contando a partir da data de início das inscrições, ou declaração de residência 

assinada; 

Apresentação de currículo cultural, que deve ser realizada preferencialmente como anexo a ficha de inscrição, contendo histórico, descrevendo as 

experiências realizadas no âmbito artístico e/ou cultural; 

Apresentação de portfólio, que deve conter links ou anexos necessários para comprovação de histórico de atividades de cunho artístico e/ou cultural, 

compatível com a categoria; 

I - Para organização do portfólio, deverão ser apresentadas pelo menos 03 (três) comprovações de sua atuação no campo cultural, dos últimos dois 

anos de atuação. 

II. Poderão ser utilizados fotos, matérias de jornais e revistas, cartazes, certificados, títulos, folders, links para plataformas de vídeo etc, que 

comprovem as atividades descritas nos últimos dois anos, podendo ser por meio de uma declaração de órgão público ou privado declarando que o 

proponente atua no mercado cultural; 

Certidão de Adimplência Cultural emitida pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo; 
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Se o agente cultural for pessoa física: 

– documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF (Ex.: Carteira de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, Carteira de 

Trabalho, etc); 

- Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, bem como Certidão Negativa de Débitos 

Estaduais. 

– certidão negativa de débitos municipais de Nova Russas; 

- certidão negativa de d bitos trabalhistas - CNDT, emitida no site do Tribunal Superior do Trabalho; 

- comprovante de residência, por meio da apresentação de contas relativas à residência ou de declaração assinada pelo agente cultural. 

  

Atenção! A comprovação de residência poderá ser dispensada nas hipóteses de agentes culturais: 

- pertencentes a comunidade indígena, quilombola, cigana ou circense; 

- pertencentes a população nômade ou itinerante; ou 

- que se encontrem em situação de rua. 

Se o agente cultural for grupo ou coletivo sem personalidade jurídica (sem CNPJ): 

– documento pessoal do agente cultural representante do grupo que contenha RG e CPF (Ex.: Carteira de Identidade, Carteira Nacional de 

Habilitação – CNH, Carteira de Trabalho, etc); 

- Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, bem como Certidão Negativa de Débitos 

Estaduais, em nome do representante do grupo. 

– certidão negativa de débitos municipais de Nova Russas, em nome do representante do grupo; 

  

- certidão negativa de d bitos trabalhistas - CNDT, emitida no site do Tribunal Superior do Trabalho, em nome do representante do grupo; 

- comprovante de residência, por meio da apresentação de contas relativas à residência ou de declaração assinada pelo agente cultural, em nome do 

representante do grupo. 

Atenção! O agente cultural é responsável pelo envio dos documentos e pela qualidade visual, conteúdo dos arquivos e informações de seu projeto. 

  

Atenção! A inscrição implica no conhecimento e concordância dos termos e condições previstos neste Edital, na Lei 14.399/2022 (Política Nacional 

Aldir Blanc de Fomento à Cultura - PNAB), na Lei nº 14.903/2024 (Marco regulatório de fomento à cultura), no Decreto 11.740/2023 (Decreto 

PNAB) e no Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de fomento). 

  

Atenção! Incluir no envelope lacrado a documentação complementar descrita no artigo 9 deste edital. 

  

COTAS 
  

Categoria de cotas 
Ficam garantidas cotas neste edital para pessoas negras (pretas e pardas); 

Para concorrer às cotas, os agentes culturais deverão preencher uma autodeclaração. 

A autodeclaração pode ser apresentada por escrito, em áudio, em vídeos ou em outros formatos acessíveis. 

  

Concorrência concomitante 
  

Os agentes culturais que optarem por concorrer às cotas concorrerão concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência, ou seja 

concorrerão ao mesmo tempo nas vagas da ampla concorrência e nas vagas reservadas às cotas, podendo ser selecionado de acordo com a sua nota 

ou classificação no processo seleção. 

Os agentes culturais optantes por concorrer às cotas que atingirem nota suficiente para se classificar no número de vagas oferecidas para ampla 

concorrência não ocuparão as vagas destinadas para o preenchimento das cotas, ou seja, serão selecionados nas vagas da ampla concorrência, 

ficando a vaga da cota para o próximo colocado optante pela cota. 

  

Desistência do optante pela cota 
  

Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a vaga não preenchida deverá ser ocupada por pessoa que concorreu às cotas de acordo com 

a ordem de classificação. 

  

Remanejamento das cotas 
No caso de não existirem propostas aptas em número suficiente para o cumprimento da categoria de cotas, o número de vagas restantes deverá ser 

destinado para a ampla concorrência, de acordo com a ordem de classificação. 

  

Aplicação das cotas para grupos ou coletivos sem CNPJ 
  

Os grupos ou coletivos sem CNPJ podem concorrer às cotas, desde que preencham algum dos requisitos abaixo: 

I - grupos ou coletivos sem CNPJ que possuam pessoas negras em posições de liderança no projeto cultural; 

III - grupos ou coletivos sem CNPJ que possuam equipe do projeto cultural majoritariamente composta por pessoas negras; e 

IV - outras formas de composição que garantam o protagonismo de pessoas negras no grupo ou coletivo sem personalidade jurídica. 

As pessoas físicas que compõem o grupo ou coletivo sem CNPJ devem preencher uma autodeclaração, conforme modelos do Anexo VIII e Anexo 

IX. 

COMO ELABORAR O PROJETO (PLANO DE TRABALHO) 

Preenchimento do modelo 
  

O agente cultural deve preencher o Anexo II - Formulário de Inscrição, documento que contém a ficha de inscrição, e o Anexo III - Plano de 

Trabalho, documento que contém a descrição do projeto e a planilha orçamentária. 

O agente cultural será o único responsável pela veracidade do projeto e documentos encaminhados, isentando o Município de Nova Russas de 

qualquer responsabilidade civil ou penal. 

  

Previsão de execução do projeto 
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Os projetos apresentados deverão ser executados até 31/12/2026. 

  

Custos do projeto 
  

O agente cultural deve preencher a planilha orçamentária constante no Anexo III indicando os custos do projeto, por categoria, acompanhado dos 

valores condizentes com as práticas de mercado. 

O agente cultural pode informar qual a referência de preço utilizada, de acordo com as características e realidades do projeto. 

  

Atenção! O projeto poderá apresentar valores divergentes das práticas de mercado convencionais na hipótese de haver significativa 

excepcionalidade no contexto de sua implementação, consideradas variáveis territoriais e geográficas e situações específicas, como a de povos 

indígenas, ribeirinhos, atingidos por barragens e comunidades quilombolas e tradicionais. 

  

Atenção! O valor solicitado não poderá ser superior ao valor máximo destinado a cada projeto, conforme Anexo I do presente edital. 

  

Atenção! O apoio concedido por meio deste Edital poderá ser acumulado com recursos captados por meio de leis de incentivo fiscal, patrocínio 

direto privado, e outros programas e/ou apoios federais, estaduais e municipais, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no 

custeio de um mesmo item de despesa. 

  

Atenção! Em caso de cobrança de ingresso ou venda de produtos, os recursos provenientes deverão ser revertidos ao próprio projeto, devendo ser 

apresentada na planilha orçamentária a previsão de arrecadação, juntamente com a relação de quais itens serão custeados com esse recurso. 

  

Recursos de acessibilidade 
  

Os projetos devem contar com medidas de acessibilidade física, atitudinal e comunicacional compatíveis com as suas características, nos termos do 

disposto na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência). 

São medidas de acessibilidade: 

- no aspecto arquitetônico, recursos de acessibilidade para permitir o acesso de pessoas com mobilidade reduzida ou idosas aos locais onde se 

realizam as atividades culturais e a espaços acessórios, como banheiros, áreas de alimentação e circulação; 

- no aspecto comunicacional, recursos de acessibilidade para permitir o acesso de pessoas com deficiência intelectual, auditiva ou visual ao conteúdo 

dos produtos culturais gerados pelo projeto, pela iniciativa ou pelo espaço; e 

- no aspecto atitudinal, a contratação de colaboradores sensibilizados e capacitados para o atendimento de visitantes e usuários com diferentes 

deficiências e para o desenvolvimento de projetos culturais acessíveis desde a sua concepção, contempladas a participação de consultores e 

colaboradores com deficiência e a representatividade nas equipes dos espaços culturais e nas temáticas das exposições, dos espetáculos e das ofertas 

culturais em geral. 

Especificamente para pessoas com deficiência, mecanismos de protagonismo e participação poderão ser concretizados também por meio das 

seguintes iniciativas, entre outras: 

- adaptação de espaços culturais com residências inclusivas; 

- utilização de tecnologias assistivas, ajudas técnicas e produtos com desenho universal; 

- medidas de prevenção e erradicação de barreiras atitudinais; 

- contratação de serviços de assistência por acompanhante; ou 

- oferta de ações de formação e capacitação acessíveis a pessoas com deficiência. 

  

ETAPA DE SELEÇÃO 

Quem analisa os projetos 
A avaliação dos projetos será realizada por uma Comissão de Avaliação e Seleção. 

7.1.2. Farão parte desta comissão avaliação e seleção, pareceristas e/ou consultores nomeados pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, por 

meio de portaria. 

  

Quem não pode analisar os projetos 
  

Os membros da comissão de seleção e respectivos suplentes ficam impedidos de participar da apreciação dos projetos quando: 

- tiverem interesse direto na matéria; 

- tenham participado como colaborador na elaboração do projeto; 

- no caso de inscrição de grupo/coletivo: tenham sido membros do grupo/coletivo nos últimos dois anos, ou se tais situações ocorrem quanto ao 

cônjuge, companheiro ou parente e afins até o terceiro grau; e 

- sejam parte em ação judicial ou administrativa em face do agente cultural ou do respectivo cônjuge ou companheiro. 

Caso o membro da comissão se enquadre nas situações de impedimento, deve comunicar à comissão, e deixar de atuar, imediatamente, caso 

contrário todos os atos praticados podem ser considerados nulos. 

Atenção! Os parentes de que trata o item III são: pai, mãe, filho/filha, avô, avó, neto/neta, bisavô/bisavó, bisneto/bisneta, irmão/irmã, tio/tia, 

sobrinho/sobrinha, sogro/sogra, genro/nora, enteado/enteada, cunhado/cunhada. 

Análise do mérito cultural 
  

Os membros da comissão de seleção farão a análise de mérito cultural dos projetos. 

Entende-se por ―Análise de m rito cultural  a identificação, tanto individual quanto sobre seu contexto social, de aspectos relevantes dos projetos 

culturais, concorrentes em uma mesma categoria de apoio, realizada por meio da atribuição fundamentada de notas aos critérios descritos no Anexo 

IV deste edital. 

Por análise comparativa compreende-se a análise dos itens individuais de cada projeto, e de seus impactos e relevância em relação a outros projetos 

inscritos na mesma categoria. A pontuação de cada projeto   atribuída em função desta comparação. 

  

Análise da planilha orçamentária 
  

Os membros da comissão de seleção vão avaliar se os valores informados pelo agente cultural são compatíveis com os preços praticados no 

mercado. 
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Os membros da comissão de seleção podem realizar a análise comparando os valores apresentados pelo agente cultural com tabelas referenciais de 

valores, ou com outros métodos de verificação. 

  

Valores incompatíveis com o mercado 
  

Os itens da planilha orçamentária poderão ser glosados, ou seja, vetados, total ou parcialmente, pela Comissão de Seleção, se, após análise, não 

forem considerados com preços compatíveis aos praticados no mercado ou forem considerados incoerentes e em desconformidade com o projeto 

apresentado. 

Caso o agente cultural discorde dos valores glosados (vetados) poderá apresentar recurso da etapa de seleção, conforme dispõe o 7.6. 

  

Recurso da etapa de seleção e habilitação 
  

O resultado preliminar da etapa de seleção será divulgado site Oficial da Prefeitura Municipal de Nova Russas www.novarussas.ce.gov.br e no 

Diário Oficial dos Municípios do Ceará – APRECE. 

Contra a decisão da fase de seleção, caberá recurso destinado a Comissão de avaliação e seleção, que deve ser apresentado por meio de e-mail 

institucional cultura@novarussas.ce.gov.br no prazo de 3 dias úteis, conforme inciso III do art. 9º da lei nº 14.903/2024, a contar da publicação do 

resultado, considerando-se para início da contagem o primeiro dia útil posterior à publicação. 

Os recursos interpostos fora do prazo estabelecido neste Edital não serão conhecidos nem analisados pela Comissão de Avaliação e Seleção. 

Após o julgamento dos recursos, o resultado final da etapa de seleção será divulgado no site Oficial da Prefeitura Municipal de Nova Russas 

www.novarussas.ce.gov.br e no Diário Oficial dos Municípios do Ceará – APRECE. 

REMANEJAMENTO DE VAGAS 
Caso alguma categoria não tenha todas as vagas preenchidas, os recursos que seriam inicialmente desta categoria poderão ser remanejados para 

outra, conforme as seguintes regras: 

I - Caso não sejam preenchidas todas as vagas deste edital, os recursos remanescentes poderão ser utilizados em outro edital da PNAB. 

  

DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR PARA A ETAPA DE INSCRIÇÃO 
  

O agente cultural responsável pelo projeto selecionado poderá ser notificado para apresentar documentação complementar. 

  

Atenção! Caso o agente cultural esteja em débito com o Município de Nova Russas, com o Estado ou com a União, não será possível o recebimento 

dos recursos de que trata este Edital. 

  

Na hipótese de inabilitação de alguns contemplados, serão convocados outros agentes culturais para apresentarem os documentos de habilitação, 

obedecendo a ordem de classificação dos projetos. 

  

ASSINATURA DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL E RECEBIMENTO DOS RECURSOS FINANCEIROS 
  

Termo de Execução Cultural 
Finalizada a fase de seleção e habilitação, o agente cultural contemplado será convocado a assinar o Termo de Execução Cultural, conforme 

Anexo V deste Edital, de forma presencial ou eletrônica. 

O Termo de Execução Cultural corresponde ao documento a ser assinado pelo agente cultural selecionado neste Edital e pela Secretaria Municipal 

de Cultura e Turismo contendo as obrigações dos assinantes do Termo. 

  

Recebimento dos recursos financeiros 
  

Após a assinatura do Termo de Execução Cultural, o agente cultural receberá os recursos em conta bancária apresentada na inscrição. 

  

Atenção! A assinatura do Termo de Execução Cultural e o recebimento dos recursos estão condicionados à existência de disponibilidade 

orçamentária e financeira, caracterizando a seleção como expectativa de direito do agente cultural. 

  

DIVULGAÇÃO DOS PROJETOS 
  

Os produtos artístico-culturais e as peças de divulgação dos projetos exibirão as marcas do Governo federal e da Prefeitura Municipal de Nova 

Russas, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura, observando as vedações 

existentes na Lei nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições. 

O material de divulgação dos projetos e seus produtos deverão ser disponibilizados em formatos acessíveis a pessoas com deficiência e deverão 

conter informações sobre os recursos de acessibilidade disponibilizados. 

O material de divulgação deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 

que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, nos termos do § 1º do art. 37 da Constituição Federal. 

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS 

Monitoramento e avaliação realizados pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Nova Russas 
  

Os procedimentos de monitoramento e avaliação dos projetos culturais contemplados, assim como a prestação de informação   administração 

pública, observarão a Lei nº 14.903/2024 e o Decreto nº 11.453/2023 que dispõem sobre os mecanismos de fomento do sistema de financiamento   

cultura, observadas  s exigências legais de simplificação e de foco no cumprimento do objeto. 

  

Como o agente cultural presta contas a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Nova Russas 
  

O agente cultural deverá prestar contas por meio da apresentação do Relatório de Objeto da Execução Cultural, conforme documento constante 

no Anexo VI deste edital. 

O Relatório de Objeto da Execução Cultural, deverá ser apresentado até 60 dias a contar do fim da vigência do Termo de Execução Cultural. 

O Relatório Financeiro da Execução Cultural será exigido somente nas seguintes hipóteses: 

- quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto por meio da apresentação do Relatório Final de Execução do Objeto; ou 
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- quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que 

avaliará os elementos fáticos apresentados. 

  

DISPOSIÇ ES FINAIS 

Desclassificação de projetos 
Os projetos que apresentem quaisquer formas de preconceito de origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de discriminação serão 

desclassificados, com fundamento no disposto no inciso IV do caput do art. 3º da Constituição Federal, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

Atenção! Eventuais irregularidades constatadas a qualquer tempo, implicarão na desclassificação do agente cultural. 

  

Acompanhamento das etapas do edital 
  

O presente Edital e os seus anexos estão disponíveis no site Oficial da Prefeitura Municipal de Nova Russas www.novarussas.ce.gov.br e no Diário 

Oficial dos Municípios do Ceará – APRECE. 

O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a observância quanto aos prazos são de inteira responsabilidade dos agentes culturais. Para 

tanto, devem ficar atentos  s publicações no site Oficial da Prefeitura Municipal de Nova Russas www.novarussas.ce.gov.br e no Diário Oficial dos 

Municípios do Ceará – APRECE. 

  

Informações adicionais 
  

Demais informações podem ser obtidas pelo e-mail cultura@novarussas.ce.gov.br . 

Os casos omissos neste Edital serão analisados e deliberados pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 

  

Validade do resultado deste edital 
  

O resultado do chamamento público regido por este Edital terá validade até 12 meses após a publicação do resultado final. 

Anexos do edital 
Compõem este Edital os seguintes anexos: Anexo I - Categorias de apoio; 

Anexo II - Formulário de Inscrição 

Anexo III - Plano de Trabalho; 

Anexo IV - Critérios de Avaliação e Seleção; 

Anexo V - Termo de Execução Cultural; 

Anexo VI - Relatório do Objeto da Execução Cultural; 

Anexo VII - Declaração de representação de grupo ou coletivo; Anexo VIII - Declaração étnico-racial 

Anexo IX – Declaração PCD 

Anexo X – Formulário de interposição de recurso Anexo XI – Cronograma 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO, Nova Russas, Estado do Ceará, em 04 de agosto de 2026. 

  

ODIRLEI DA SILVA SOUTO 
Secretário Municipal De Cultura E Turismo 

  

ANEXO I – CATEGORIAS 

RECURSOS DO EDITAL 
  

O presente edital possui valor total de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) distribuídos da seguinte forma: 

  

Até R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) para a CATEGORIA PROJETOS CULTURAIS VOLTADOS À VALORIZAÇÃO, PRESERVAÇÃO E 

PROMOÇÃO DAS TRADIÇÕES RELIGIOSAS DE MATRIZ AFRICANA. 

  

DESCRIÇÃO DAS CATEGORIA 

Categoria: Projetos Culturais voltados à Valorização, Preservação e Promoção das Tradições Religiosas de Matriz Africana 
Esta categoria destina-se à seleção e ao fomento de projetos culturais voltados à valorização, preservação, salvaguarda, promoção e difusão das 

tradições religiosas de matriz africana no Município de Nova Russas, reconhecendo sua relevância histórica, cultural, social e identitária. 

Poderão ser contempladas iniciativas que promovam a produção, circulação, pesquisa, documentação, formação, transmissão de saberes, registro, 

realização de eventos, celebrações, oficinas, seminários, exposições, publicações, apresentações culturais, ações educativas e demais atividades 

destinadas à proteção, ao fortalecimento e à visibilidade dos bens culturais materiais e imateriais relacionados às tradições religiosas de matriz 

africana. 

Os projetos deverão contribuir para o reconhecimento, a valorização e a continuidade dessas manifestações culturais, promovendo o respeito à 

diversidade cultural, à liberdade religiosa, à memória coletiva e ao patrimônio cultural do Município, em consonância com os objetivos da Política 

Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura. 

  

DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS E VALORES 
  

CATEGORIAS 
QTD DE VAGAS AMPLA 

CONCOR RÊNCIA 

COTAS PARA PESSOAS 

NEGRAS 
COTAS PARA PCD 

QUANTI DADE 

TOTAL DE VAGAS 

VALOR MÁXIM O 

POR PROJET O 

VALOR TOTAL DA 

CATEGO RIA 

APOIO A PROJETOS CULTURAIS 4 2 - 6 R$ 4.000,00 R$ 24.000,00 

  

ANEXO II FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO 

PESSOA FÍSICA, MEI OU PARA GRUPO E COLETIVO SEM PERSONALIDADE JURÍDICA (SEM CNPJ) 

I - PESSOA FÍSICA OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI 
  

Tipo de agente cultural individual: 
( ) Pessoa física 

( ) Microempreendedor individual – MEI 
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Nome Completo: 
[texto – 100 caracteres] 

  

Nome artístico ou nome social (se houver): 
[texto – 100 caracteres] 

  

CPF: 
[14 dígitos, apenas números] 

  

CNPJ (Se a inscrição for realizada em nome do MEI): 
[14 dígitos, apenas números] 

  

Data de nascimento: 
[dd/mm/aaaa] 

E-mail: 
[campo de e-mail validado] 

  

Telefone: 
[apenas números] 

  

Endereço completo: 
[Texto – 200 caracteres] 

  

Cidade: 
[lista municípios IBGE] 

  

Estado: 
[lista estados IBGE] 

  

CEP: 
[campo CEP validado] 

  

Pertence a alguma comunidade tradicional? 
( ) Não pertence a povos ou comunidades tradicionais. 

( ) Andirobeiros 

( ) Apanhadores de flores sempre vivas 

( ) Benzedeiros 

( ) Caatingueiros ( ) Caboclos 

( ) Caiçaras 

( ) Catadores de mangaba ( ) Cipozeiros 

( ) Comunidades de fundos e fechos de pasto 

( ) Comunidades quilombolas ( ) Extrativistas 

( ) Extrativistas costeiros e marinhos 

( ) Faxinalenses ( ) Geraizeiros ( ) Ilhéus 

( ) Juventude de povos e comunidades tradicionais ( ) Morroquianos 

( ) Pantaneiros 

( ) Pescadores artesanais ( ) Povo pomerano 

( ) Povos ciganos 

( )Povos e comunidades de terreiro/de matriz africana 

( ) Povos indígenas 

( ) Quebradeiras de coco babaçu ( ) Raizeiros 

( ) Retireiros do Araguaia ( ) Ribeirinhos 

( ) Vazanteiros ( ) Veredeiros 

( ) Outra comunidade tradicional, indicar qual 

  

É mestre ou mestra das culturas tradicionais e populares? 
( ) Sim 

( ) Não 

Gênero: 
  

( ) Mulher cisgênero ( ) Homem cisgênero 

( ) Mulher Transgênero ( ) Homem Transgênero ( ) Pessoa Não Binária 

( ) Travesti ( ) Outro 

Orientação sexual: 
( ) Lésbica ( ) Gay 

( ) Heterossexual ( ) Bissexual 

( ) Outra 

( ) Prefere não responder 

  

Raça, cor ou etnia: 
( ) Branca ( ) Preta 

( ) Parda 

( ) Indígena ( ) Amarela 
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Você é uma Pessoa com Deficiência? 
( ) Não 

( ) Sim, Auditiva 

( ) Sim, Física-motora ( ) Sim, Intelectual 

( ) Sim, Visual 

( ) Sim, Múltipla 

( ) Sim, Transtorno do Espectro Autista 

( ) Sim, Outra (indicar qual) 

Qual o seu grau de escolaridade? 
( ) Não tenho Educação Formal ( ) Ensino Fundamental Incompleto 

( ) Ensino Fundamental Completo ( ) Ensino Médio Incompleto 

( ) Ensino Médio Completo ( ) Curso Técnico Completo 

( ) Ensino Superior Incompleto ( ) Ensino Superior Completo 

( ) Pós Graduação Completo 

( ) Pós-Graduação Incompleto 

  

Qual a sua renda mensal fixa individual (média mensal bruta aproximada) nos últimos 3 meses? 
(Calcule fazendo uma média das suas remunerações nos últimos 3 meses. Em 2025, o salário mínimo foi fixado em R$ 1.525,00.) 

  

( ) Nenhuma renda ( ) De 1,00 a 500,00 

( ) De 501,00 a 1.000,00 

( ) De 1.001,00 a 2.000,00 

( ) De 2.001,00 a 3.000,00 

( ) De 3.001,00 a 5.000,00 

( ) De 5.001,00 a 10.000,00 

( ) De 10.001,00 a 20.000,00 

( ) De 20.001,00 a 100.000,00 

( ) Acima de 100.000,00 

  

Possui quantos anos de experiência na área cultural? 
  

[Número inteiro] 

  

Acessou recursos públicos de fomento à cultura nos últimos 5 (cinco) anos? 
  

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Não sei 

  

DADOS DO PROJETO 

Vai concorrer às cotas? 
( ) Não 

( ) Sim, Pessoa negra 

( ) Sim, Pessoa indígena 

( ) Sim, Pessoa com deficiência ( ) Sim, outros grupos 

  

Nome do Projeto: 
[Texto – 100 caracteres] 

  

Valor da proposta: 
[Monetário] 

  

A ação cultural proposta será realizada em qual formato? 
( ) Presencialmente em local fixo ( ) Presencialmente itinerante 

( ) Remotamente/Online ( ) Em formato híbrido 

  

( ) Outros 

( ) Não aplicável 

  

Qual o CEP do local de realização? (se aplicável) 
[Campo CEP validado] 

  

Quantas pessoas serão remuneradas com o recurso do edital? 
[Número inteiro] 

  

Qual o principal segmento contemplado pela proposta? 
  

( ) Acervos ( ) Arquivos 

( ) Artes Visuais ( ) Artesanato 

( ) Audiovisual ( ) Capoeira 

( ) Circo 

( ) Cultura de Matriz Africana 

( ) Cultura dos Povos Originários 

( ) Culturas Tradicionais e Populares ( ) Dança 
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( ) Design 

( ) Edição e produção editorial ( ) Festas e Celebrações 

  

( ) Hip Hop 

( ) Jogos eletrônicos ( ) Literatura 

( ) Mediação e formação de leitores ( ) Moda 

( ) Museu ( ) Música 

( ) Patrimônio Arqueológico 

( ) Patrimônio Cultural Material ( ) Patrimônio Cultural Imaterial ( ) Patrimônio Natural 

( ) Performance ( ) Teatro 

( ) Outros 

  

Qual a principal etapa do ciclo cultural contemplada pela proposta? 
( ) Criação 

( ) Produção 

( ) Comercialização e Distribuição ( ) Difusão e Circulação 

( ) Acesso, mediação e fruição ( ) Formação 

( ) Pesquisa e reflexão 

( ) Memória e preservação ( ) Organização e gestão 

( ) Monitoramento e avaliação ( ) Outra (especificar) 

  

Qual a principal pauta temática contemplada pela proposta? 
  

( ) Cultura Alimentar ( ) Cultura DEF 

( ) Cultura Digital 

( ) Culturas Imigrantes e Refugiadas ( ) Cultura LGBTQIAPN+ 

( ) Cultura, Memória e Direitos Humanos ( ) Cultura Nerd 

( ) Culturas Periféricas ( ) Cultura Quilombola 

( ) Culturas Rurais e Agroecológicas ( ) Culturas Urbanas 

( ) Cultura do Sertão 

( ) Cultura e Acessibilidade 

( ) Cultura e Economia Criativa ( ) Cultura e Educação 

( ) Cultura e Gênero ( ) Cultura e Idosos 

( ) Cultura e Infância 

( ) Cultura e Juventude 

( ) Cultura e Meio ambiente ( ) Cultura e Negritude 

( ) Cultura e Pessoas em Situação de Privação de Liberdade ( ) Cultura e População de Rua 

( ) Cultura e Povos Ciganos ( ) Cultura e Saúde 

( ) Cultura e Turismo ( ) Culturas Indígenas 

( ) Culturas Tradicionais de Matriz Africana ( ) Outra (especificar) 

  

A proposta prevê ações em algum território prioritário? 
( ) Não se aplica 

( ) Área atingida por desastre natural ( ) Assentamento ou acampamento 

( ) Conjunto ou empreendimento habitacional de interesse social ( ) Favelas e comunidades urbanas 

( ) Periferia 

( ) Regiões com menor histórico de acesso aos recursos da política pública de cultura ( ) Regiões com menor índice de Desenvolvimento Humano - 

IDH 

( ) Sítios de arqueológicos e de patrimônio cultural ( ) Território de fronteira 

( ) Território de povos e comunidades tradicionais ( ) Território indígena 

( ) Território rural 

( ) Zona especial de interesse social 

  

Quais as principais entregas previstas pela proposta? 
  

( ) Álbum musical 

( ) Aplicativo / Software 

( ) Apresentação ao vivo / Show 

( ) Aquisição de acervos e bens culturais 

( ) Arte gráfica / Desenho / Gravura / Ilustração 

( ) Artesanato 

( ) Artigo / Ensaio ( ) Audiolivro 

( ) Aula / Palestra / Conferência ( ) Blog / Site 

( ) Caderno / Cartilha / Apostila ( ) Circulação / Turnê 

( ) Coleção 

( ) Congresso / Encontro / Seminário / Simpósio 

( ) Curso / Oficina / Workshop ( ) Desfile 

( ) Digitalização de acervos ( ) Livro 

( ) Livro eletrônico (e-Book) ( ) Ensaio fotográfico 

( ) Escultura 

( ) Espetáculo cênico ( ) Feira 

  

( ) Exibição / Exposição ( ) Festa Popular 

( ) Festival / Mostra 
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( ) Filme de curta-metragem ( ) Filme de longa-metragem 

( ) Filme de média-metragem ou telefilme 

( ) Grafitti / Mural ( ) Intercâmbio 

( ) Instalação artística / videoarte ( ) Jogo eletrônico 

( ) Licenciamento 

( ) Manutenção de grupos / iniciativas 

/ espaços culturais 

( ) Melhoria em espaço cultural ( ) Pesquisa 

( ) Plataforma digital 

( ) Podcast / Programa de TV ou Rádio ( ) Residência Artística 

( ) Revista / Jornal / Periódico ( ) Roteiro de filme ou episódio ( ) Sarau / Slam 

( ) Série / websérie 

( ) Videoclipe / Álbum visual ( ) Outros (especificar) 

  

Por meio do preenchimento e envio deste documento, autorizo o uso das minhas informações pelo ente federativo responsável pelo edital e pelo 

Ministério da Cultura para fins de avaliação da execução da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, nos termos da Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018) 

  

ANEXO III PLANO DE TRABALHO 
  

Mini Currículo ou Mini portfólio da organização: 
(Escreva aqui um resumo do seu currículo, destacando as principais atuações culturais realizadas. Você pode encaminhar o currículo em anexo, se 

preferir) 

  

Resumo do projeto: 
(Na descrição, você deve apresentar informações gerais sobre o seu projeto. Algumas perguntas orientadoras: O que você realizará com o projeto? 

Por que ele é importante para a sociedade? Como a ideia do projeto surgiu? Conte sobre o contexto de realização.) 

  

Objetivos do projeto: 
(Neste campo, você deve propor objetivos para o seu projeto, ou seja, deve informar o que você pretende alcançar com a realização do projeto. É 

importante que você seja breve e proponha entre três e cinco objetivos.) 

  

Metas: 
(Neste espaço,   necessário detalhar os objetivos em pequenas ações e/ou resultados que sejam quantificáveis. Por exemplo: Realização de 02 

oficinas de artes circenses; Confecção de 80 figurinos; 120 pessoas idosas beneficiadas.) 

  

Perfil do público a ser atingido pelo projeto: 
(Preencha aqui informações sobre as pessoas que serão beneficiadas ou participarão do seu projeto. Perguntas orientadoras: Quem vai ser o público 

do seu projeto? Essas pessoas são crianças, adultas e/ou idosas? Elas fazem parte de alguma comunidade? Qual a escolaridade delas? Elas moram 

em qual local, bairro e/ou região? No caso de públicos digitais, qual o perfil das pessoas a que seu projeto se direciona?) 

Medidas de acessibilidade empregadas no projeto: 
(Marque quais medidas de acessibilidade serão implementadas ou estarão disponíveis para a participação de Pessoas com deficiência - PCD´s, tais 

como, intérprete de libras, audiodescrição, entre outras medidas de acessibilidade a pessoas com deficiência, idosos e mobilidade reduzida, conforme 

Instrução Normativa MINC nº 10/2023). 

Para mais informações sobre acessibilidade cultural, acesse o GUIA PRÁTICO DE ACESSIBILIDADE CULTURAL NA POLÍTICA NACIONAL 

ALDIR BLANC DE 

FOMENTO À CULTURA: https://www.gov.br/cultura/pt-br/assuntos/politica-nacional-aldir-blanc/politica-nacional-aldir-blanc/arquivos/materiais-

de-orientacao/guias-manuais-e-cartilhas/25_minc_guia-de-acessibilidade-pnab-4-22-10.pdf . 

  

Acessibilidade arquitetônica: 
( ) rotas acessíveis, com espaço de manobra para cadeira de rodas; ( ) piso tátil; 

( ) rampas; 

( ) elevadores adequados para pessoas com deficiência; ( ) corrimãos e guarda-corpos; 

( ) banheiros femininos e masculinos adaptados para pessoas com deficiência; 

  

( ) vagas de estacionamento para pessoas com deficiência; ( ) assentos para pessoas obesas; 

( ) iluminação adequada; 

( ) Outra 

Acessibilidade comunicacional: 
( ) Língua Brasileira de Sinais - Libras; ( ) sistema Braille; 

( ) sistema de sinalização ou comunicação tátil; ( ) audiodescrição; 

( ) legendas; 

( ) linguagem simples; 

( ) textos adaptados para leitores de tela; 

( ) Outra 

  

Acessibilidade atitudinal: 
( ) capacitação de equipes atuantes nos projetos culturais; 

( ) contratação de profissionais com deficiência e profissionais especializados em acessibilidade cultural; 

( ) formação e sensibilização de agentes culturais, público e todos os envolvidos na cadeia produtiva cultural; e 

( ) outras medidas que visem a eliminação de atitudes capacitistas. 

Informe como essas medidas de acessibilidade serão implementadas ou disponibilizadas de acordo com o projeto proposto.  

Estratégia de divulgação 
Apresente os meios que serão utilizados para divulgar o projeto. ex.: impulsionamento em redes sociais.  
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Data de início da execução do projeto 

Data de término da execução do projeto 
  

Equipe 
Informe quais são os profissionais que atuarão no projeto, incluindo NOME, FUNÇÃO NO PROJETO, CPF/CNPJ, MINI-CURRÍCULO. Use o 

modelo de quadro a seguir: 

  
Nome do profissional/empresa Função no projeto CPF/CNPJ Mini currículo 

Ex.: João Silva Cineasta 123456789101 (Insira uma breve descrição da trajetória da pessoa que será contratada) 

  

Cronograma de Execução 
Descreva os passos a serem seguidos para execução do projeto, incluindo ATIVIDADE, ETAPA, DESCRIÇÃO, INÍCIO e FIM. Use o modelo de 

quadro a seguir: 

  
Atividade Etapa Descrição Início Fim 

Ex: Comunicação Pré-produção Divulgação do projeto nos veículos de imprensa 11/10/2024 11/11/2024 

  

Planilha orçamentária 
  

Preencha a tabela informando todas as despesas, indicando a META/ETAPA RELACIONADA, DESCRIÇÃO, JUSTIFICATIVA, UNIDADE DE 

MEDIDA, VALOR UNITÁRIO, QUANTIDADE, VALOR TOTAL e REFERÊNCIA DE PREÇO. 

OBS.: Pode haver a indicação do parâmetro de preço (Ex.: preço estabelecido no SALICNET, 3 orçamentos, etc) utilizado com a referência 

específica do item de despesa para auxiliar a análise técnica da comissão de seleção. 

  

Descrição do item Justificativa Unidade de medida Valor unitário Quantidade Valor total 
Referência de preço 

(opcional) 

Ex.: Profissional Serviço R$1.100,00 1 R$1.100,00 

  
Fotógrafo necessário         

  para registro         

  da oficina         

  

Projeto possui recursos financeiros de outras fontes? Se sim, quais? 
(Informe se o projeto prevê apoio financeiro, tais como cobrança de ingressos, patrocínio e/ou outras fontes de financiamento. Caso positivo, 

informe a previsão de valores e onde serão empregados no projeto.) 

( ) Não, o projeto não possui outras fontes de recursos financeiros ( ) Apoio financeiro municipal 

( ) Apoio financeiro estadual 

( ) Recursos de Lei de Incentivo Municipal ( ) Recursos de Lei de Incentivo Estadual 

( ) Recursos de Lei de Incentivo Federal ( ) Patrocínio privado direto 

( ) Patrocínio de instituição internacional ( ) Doações de Pessoas Físicas 

( ) Doações de Empresas ( ) Cobrança de ingressos ( ) Outros 

Se o projeto tem outras fontes de financiamento, detalhe quais são, o valor do financiamento e onde os recursos serão empregados no projeto. 

  

O projeto prevê a venda de produtos/ingressos? 
(Informe a quantidade dos produtos a serem vendidos, o valor unitário por produto e o valor total a ser arrecadado. Detalhe onde os recursos 

arrecadados serão aplicados no projeto.) 

  

Documentos complementares 
Caso queira, junte documentos que auxiliam na análise do seu projeto e da sua equipe técnica, tais como currículos e portfólios, entre outros 

documentos que achar necessário. 

  

ANEXO IV 

CRITÉRIOS UTILIZADOS NA AVALIAÇÃO DE MÉRITO CULTURAL 
  

A avaliação dos projetos será realizada mediante atribuição de notas aos critérios de seleção, conforme descrição a seguir: 

Grau pleno de atendimento do crit rio - 10 pontos; 

Grau satisfat rio de atendimento do crit rio – 6 pontos; 

Grau insatisfatório de atendimento do crit rio – 2 pontos; 

Não atendimento do crit rio – 0 pontos. 

  
CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS 

Identificação do Critério Descrição do Critério Pontuação Máxima 

A 

Qualidade do Projeto - Coerência do objeto, objetivos, justificativa e metas do projeto - A análise deverá considerar, para 

fins de avaliação e valoração, se o conteúdo do projeto apresenta, como um todo, coerência, observando o objeto, a justificativa e 

as metas, sendo possível visualizar de forma evidente os resultados que serão obtidos. 

10 

B 
R                                                      M            N    R      - A análise deverá considerar, para fins 

de avaliação e valoração, se a ação contribui para o enriquecimento e valorização da cultura do Município de Nova Russas. 
10 

C 

A                                                                - considera-se, para fins de avaliação e valoração, se o 

projeto apresenta aspectos de integração comunitária, em relação ao impacto social para a inclusão de pessoas com deficiência, 

idosos e demais grupos em situação de histórica vulnerabilidade econômica/social. 

10 

D 

C                                                                                                                

proposto - A análise deverá avaliar e valorar a viabilidade t cnica do projeto sob o ponto de vista dos gastos previstos na planilha 

orçamentária, sua execução e a adequação ao objeto, metas e objetivos previstos. Tamb m 

10 

  

  
deverá ser considerada, para fins de avaliação, a coerência e conformidade dos valores e quantidades dos itens relacionados na 

planilha orçamentária do projeto. 
  

E 

C            P        D             C           O           M                         - A análise deverá avaliar e 

valorar a viabilidade t cnica e comunicacional com o público alvo do projeto, mediante as estrat gias, mídias e materiais 

apresentados, bem como a capacidade de executá-los. 

10 

F 

C                                                                - A análise deverá considerar a carreira dos profissionais 

que compõem o corpo t cnico e artístico, verificando a coerência ou não em relação  s atribuições que serão executadas por eles 

no projeto (para esta avaliação serão considerados os currículos dos membros da ficha t cnica). 

10 
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G 
T                                             - Será considerada, para fins de análise, a carreira do proponente, com base no 

currículo e comprovações enviadas juntamente com a proposta. 
10 

PONTUAÇÃO TOTAL: 70 PONTOS 

  

Além da pontuação acima, o proponente pode receber bônus de pontuação, ou seja, uma pontuação extra, conforme critérios abaixo especificados: 

  
PONTUAÇÃO BÔNUS PARA PROPONENTES PESSOAS FÍSICAS 

Identificação do Ponto Extra Descrição do Ponto Extra Pontuação 

H Agentes culturais do gênero feminino 5 

I Agentes culturais negros e indígenas 5 

J Agentes culturais com deficiência 5 

  
K Agentes culturais residentes em regiões de menor IDH. 5 

PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL 20 PONTOS 

  

A pontuação final de cada candidatura será 90 pontos. 

Os critérios gerais são eliminatórios de modo que o agente cultural que receber pontuação 0 em algum dos critérios será desclassificado do Edital. 

Os bônus de pontuação são cumulativos e não constituem critérios obrigatórios de modo que a pontuação 0 em algum dos pontos bônus não 

desclassifica o agente cultural. 

Em caso de empate, serão utilizados para fins de classificação dos projetos a maior nota nos critérios de acordo com a ordem abaixo definida: A, B, 

C, D, E, F, G, respectivamente. 

Caso nenhum dos critérios anteriormente elencados seja suficiente para promover o desempate, será adotado, como critério adicional, o maior tempo 

de atuação cultural no Município de Nova Russas, a ser comprovado por meio do currículo cultural apresentado na documentação exigida. 

Serão considerados aptos os projetos que receberem nota final igual ou superior a 40 pontos. 

  

Serão desclassificados os projetos que: 

- receberam nota 0 em qualquer dos critérios obrigatórios; 

- apresentem quaisquer formas de preconceito de origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de discriminação, com fundamento no 

disposto no inciso IV do caput do art. 3º da Constituição, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

A falsidade de informações acarretará desclassificação, podendo ensejar, ainda, a aplicação de sanções administrativas ou criminais. 

  

ANEXO V 

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
  

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº [INDICAR NÚMERO]/[INDICAR ANO] TENDO POR OBJETO A SELEÇÃO DE PROJETOS 

CULTURAIS VOLTADOS À VALORIZAÇÃO, PRESERVAÇÃO E PROMOÇÃO DAS TRADIÇÕES RELIGIOSAS DE MATRIZ AFRICANA, 

CONTEMPLADAS PELO EDITAL nº 008/2026 –, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DA LEI Nº 14.903/2024 (MARCO 

REGULATÓRIO DO FOMENTO À CULTURA), DO DECRETO N. 11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO Nº 11.453/2023 

(DECRETO DE FOMENTO). 

  

PARTES 
O Município de Nova Russas, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Cultura e Turismo, Senhor(a) Odirlei da Silva Souto, e o(a) 

AGENTE CULTURAL, [INDICAR NOME DO(A) AGENTE CULTURAL CONTEMPLADO], portador(a) do RG nº [INDICAR Nº DO RG], 

expedida em [INDICAR ÓRGÃO EXPEDIDOR], CPF 

nº [INDICAR Nº DO CPF], residente e domiciliado(a) à [INDICAR ENDEREÇO], CEP: [INDICAR CEP], telefones: [INDICAR TELEFONES], 

resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições: 

PROCEDIMENTO 
Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução de ações culturais, celebrado com agente cultural selecionado 

nos termos da LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), da LEI Nº 14.903/2024 (Marco regulatório do fomento à cultura), do DECRETO N. 11.740/2023 

(DECRETO PNAB) e do DECRETO Nº 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

OBJETO 
3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao projeto cultural [INDICAR NOME DO PROJETO], 

contemplado no conforme processo administrativo nº [INDICAR NÚMERO DO PROCESSO]. 

RECURSOS FINANCEIROS 
Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de R$ [INDICAR VALOR EM NÚMERO ARÁBICO] ([INDICAR 

VALOR POR 

EXTENSO] reais). 

Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no [NOME DO BANCO], Agência [INDICAR AGÊNCIA], Conta 

Corrente nº [INDICAR CONTA], para recebimento e movimentação. 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, sem a necessidade de autorização prévia. 

OBRIGAÇÕES 
São obrigações da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo: 

transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações dos recursos concedidos; 

analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

  

monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na CLÁUSULA 6.2. 

São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

executar a ação cultural aprovada; 

aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem como o acesso ao local de realização da ação cultural; 
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prestar informações à Secretaria Municipal de Cultura e Turismo por meio de Relatório de Execução do Objeto, apresentado no prazo máximo de 

120 dias contados do término da vigência do termo de execução cultural; 

atender a qualquer solicitação regular feita pelo Secretaria Municipal de Cultura e Turismo a contar do recebimento da notificação; 

divulgar nos meios de comunicação a informação de que a ação cultural aprovada é apoiada com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de 

Fomento à Cultura, incluindo as marcas do Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado 

pelo Ministério da Cultura, observando as vedações existentes na Lei nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução cultural; 

guardar a documentação referente à prestação de informações e financeira pelo prazo de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de 

Execução Cultural; 

não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

encaminhar os documentos do novo dirigente, bem como nova ata de eleição ou termo de posse, em caso de falecimento ou substituição de dirigente 

da entidade cultural, caso seja agente cultural pessoa jurídica. 

  

PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da apresentação de Relatório de Objeto da Execução Cultural, no prazo de até 

120 dias a contar do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural. 

O Relatório de Objeto da Execução Cultural deverá: 

- comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural; 

- conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 

- ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico 

ou audiovisual, clipping de matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros documentos pertinentes à 

execução do projeto. 

O agente público responsável pela análise do Relatório de Objeto da Execução Cultural deverá elaborar parecer técnico em que concluirá: 

- pelo cumprimento integral do objeto ou pela suficiência do cumprimento parcial devidamente justificada e providenciará imediato 

encaminhamento do processo à autoridade julgadora; 

  

- pela necessidade de o agente cultural apresentar documentação complementar relativa ao cumprimento do objeto; 

- pela necessidade de o agente cultural apresentar Relatório Financeiro da Execução Cultural, caso considere os elementos contidos no Relatório de 

Objeto da Execução Cultural e na documentação complementar insuficientes para demonstrar o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento 

parcial justificado. 

Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2, autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações 

poderá: 

- solicitar documentação complementar; 

- aprovar sem ressalvas a prestação de contas, quando estiver convencida do cumprimento integral do objeto; 

- aprovar com ressalvas a prestação de contas, quando for comprovada a realização da ação cultural, mas verificada inadequação na execução do 

objeto ou na execução financeira, sem má-fé; 

- rejeitar a prestação de contas, total ou parcialmente, e determinar uma das seguintes medidas: 

devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

suspensão da possibilidade de celebrar novo instrumento do regime próprio de fomento à cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 

(quinhentos e quarenta) dias. 

O Relatório Financeiro da Execução Cultural será exigido, independente da modalidade inicial de prestação de informações (in loco ou em relatório 

de execução do objeto), somente nas seguintes hipóteses: 

- quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos previstos nos itens anteriores; ou 

- quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que 

avaliará os elementos fáticos apresentados. 

O prazo para apresentação do Relatório Financeiro da Execução Cultural será de 120 dias contados do recebimento da notificação. 

Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que 

exerça a opção por: 

- devolução parcial ou integral dos recursos ao erário; 

- apresentação de plano de ações compensatórias; ou 

- devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de ações compensatórias. 

A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento afasta a reprovação da prestação de informações, desde que 

comprovada. 

Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação 

de plano de ações compensatórias. 

Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas 

condições previstas na legislação. 

ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

  

A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

- prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der causa ao atraso na liberação de recursos; e 

- alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação substancial do objeto. 

Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução 

do objeto. 

As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% do valor total poderão ser realizadas pelo agente cultural e comunicadas à 

administração pública em seguida, sem a necessidade de autorização prévia. 

A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem 

a necessidade de autorização prévia da administração pública. 

Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser realizado apostilamento. 

TITULARIDADE DE BENS 
Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do 

agente cultural desde a data da sua aquisição. 
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Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de 

valores a devolver, com atualização monetária. 

EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

- extinto por decurso de prazo; 

- extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

- denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito 

ao outro partícipe; ou IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de autorização judicial, mediante prévia 

notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses: 

descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas pactuadas; 

violação da legislação aplicável; 

cometimento de falhas reiteradas na execução; 

má administração de recursos públicos; 

constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O 

prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores 

relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

  

Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser negociadas entre as partes 

ou, se for o caso, no Termo de Distrato. 

MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
O monitoramento das ações previstas neste plano será realizado por meio de acompanhamento sistemático pela equipe responsável pela execução 

das atividades, podendo contar com o apoio de uma comissão designada para essa finalidade. O processo de monitoramento ocorrerá por meio da 

análise periódica das ações desenvolvidas, verificação do cumprimento das metas estabelecidas e avaliação dos resultados alcançados. 

Serão utilizados instrumentos como relatórios de acompanhamento, registros das atividades realizadas, reuniões periódicas de avaliação e 

indicadores de desempenho previamente definidos. Esses mecanismos permitirão identificar avanços, dificuldades e necessidades de ajustes ao longo 

da execução das ações. 

Sempre que necessário, serão propostas medidas corretivas ou adequações no planejamento, visando garantir maior eficiência, efetividade e alcance 

dos objetivos estabelecidos. 

VIGÊNCIA 
A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com duração de 12 meses, podendo ser prorrogado por 12 meses. 

PUBLICAÇÃO 
O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diária Oficial do Município. 

FORO 
Fica eleito o Foro de Nova Russas para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Termo de Execução Cultural. 

  

LOCAL, [INDICAR DIA, MÊS E ANO]. 

  

Pelo órgão: 

[NOME DO REPRESENTANTE] 

  

Pelo Agente Cultural: [NOME DO AGENTE CULTURAL] 

  

ANEXO VI 

RELATÓRIO DE OBJETO DA EXECUÇÃO CULTURAL 
  

DADOS DO PROJETO 
Nome do projeto: 

Nome do agente cultural proponente: 

Nº do Termo de Execução Cultural: 

Vigência do projeto: 

Valor repassado para o projeto: 

Data de entrega desse relatório: 

  

RESULTADOS DO PROJETO 

Resumo: 
Descreva de forma resumida como foi a execução do projeto, destacando principais resultados e benefícios gerados e outras informações pertinentes. 

  

As ações planejadas para o projeto foram realizadas? 
( ) Sim, todas as ações foram feitas conforme o planejado. 

( ) Sim, todas as ações foram feitas, mas com adaptações e/ou alterações. ( ) Uma parte das ações planejadas não foi feita. 

( ) As ações não foram feitas conforme o planejado. 

  

Ações desenvolvidas 
Descreva as ações desenvolvidas, datas, locais, horários, etc. Fale também sobre eventuais alterações nas atividades previstas no projeto, bem como 

os possíveis impactos nas metas acordadas. 

Cumprimento das Metas Metas integralmente cumpridas: 
META 1: [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado] 

OBSERVAÇÃO DA META 1: [informe como a meta foi cumprida] 

Metas parcialmente cumpridas (SE HOUVER): 
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META 1: [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado] 

Observações da Meta 1: [Informe qual parte da meta foi cumprida] 

Justificativa para o não cumprimento integral:  Explique porque parte da meta não foi cumprida  

  

Metas não cumpridas (se houver) 
Meta 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado] 

Justificativa para o não cumprimento:  Explique porque a meta não foi cumprida  

  

PRODUTOS GERADOS 
A execução do projeto gerou algum produto? Exemplos: vídeos, produção musical, produção gráfica etc. ( ) Sim 

( ) Não 

  

Quais produtos culturais foram gerados? 
Você pode marcar mais de uma opção. Informe também as quantidades. ( ) Publicação 

( ) Livro 

( ) Catálogo 

( ) Live (transmissão on-line) ( ) Vídeo 

( ) Documentário ( ) Filme 

( ) Relatório de pesquisa ( ) Produção musical 

( ) Jogo 

( ) Artesanato ( ) Obras 

( ) Espetáculo 

( ) Show musical ( ) Site 

( ) Música 

( ) Outros: 

  

Como os produtos desenvolvidos ficaram disponíveis para o público após o fim do projeto? 
Exemplos: publicações impressas, vídeos no YouTube? 

Quais foram os resultados gerados pelo projeto? 
Detalhe os resultados gerados por cada atividade prevista no Projeto. 

  

3.2.1 Pensando nos resultados finais gerados pelo projeto, você considera que ele: 
(Você pode marcar mais de uma opção). 

( ) Desenvolveu processos de criação, de investigação ou de pesquisa. 

( ) Desenvolveu estudos, pesquisas e análises sobre o contexto de atuação. ( ) Colaborou para manter as atividades culturais do coletivo. 

( ) Fortaleceu a identidade cultural do coletivo. 

( ) Promoveu as práticas culturais do coletivo no espaço em que foi desenvolvido. ( ) Promoveu a formação em linguagens, técnicas e práticas 

artísticas e culturais. ( ) Ofereceu programações artísticas e culturais para a comunidade do entorno. 

( ) Atuou na preservação, na proteção e na salvaguarda de bens e manifestações culturais. 

  

PÚBLICO ALCANÇADO 
Informe a quantidade de pessoas beneficiadas pelo projeto, demonstre os mecanismos utilizados para mensuração, a exemplo de listas de presenças. 

Em caso de baixa frequência ou oscilação relevante informe as justificativas. 

  

EQUIPE DO PROJETO 

Quantas pessoas fizeram parte da equipe do projeto? 
Digite um número exato (exemplo: 23). 

  

Houve mudanças na equipe ao longo da execução do projeto? 
( ) Sim ( ) Não 

Informe se entraram ou saíram pessoas na equipe durante a execução do projeto. 

Informe os profissionais que participaram da execução do projeto: 
  
Nome do 

profissional/empresa 
Função no projeto CPF/CNPJ 

Pessoa negra ou 

indígena? 
Pessoa com deficiência? 

Ex.: João Silva Cineasta 123456789101 Sim. Negra Não 

  

LOCAIS DE REALIZAÇÃO 
  

De que modo o público acessou a ação ou o produto cultural do projeto? 
( )1. Presencial. ( ) 2. Virtual. 

( ) 3. Híbrido (presencial e virtual). 

  

Caso você tenha marcado os itens 2 ou 3 (virtual e híbrido): 
  

Quais plataformas virtuais foram usadas? 
Você pode marcar mais de uma opção. ( )Youtube 

( )Instagram / IGTV ( )Facebook 

( )TikTok 

( )Google Meet, Zoom etc. 

( )Outros: 

  

Informe aqui os links dessas plataformas: 
  

Caso você tenha marcado os itens 1 e 3 (Presencial e Híbrido):  
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De que forma aconteceram as ações e atividades presenciais do projeto? 
( )1. Fixas, sempre no mesmo local. ( )2. Itinerantes, em diferentes locais. 

( )3. Principalmente em um local base, mas com ações também em outros locais. 

  

Em que município e Estado o projeto aconteceu? 
  

Onde o projeto foi realizado? 
Você pode marcar mais de uma opção. 

( )Equipamento cultural público municipal. ( )Equipamento cultural público estadual. 

( )Espaço cultural independente. ( )Escola. 

  

( )Praça. 

( )Rua. 

( )Parque. ( )Outros 

DIVULGAÇÃO DO PROJETO 
Informe como o projeto foi divulgado. Ex.: Divulgado no Instagram 

  

TÓPICOS ADICIONAIS 
Inclua aqui informações relevantes que não foram abordadas nos tópicos anteriores, se houver. 

  

ANEXOS 
Junte documentos que comprovem que você executou o projeto, tais como listas de presença, relatório fotográfico, vídeos, depoimentos, folders, 

materiais de divulgação do projeto, entre outros. 

  

Nome 

Assinatura do Agente Cultural Proponente 

  

ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DE GRUPO OU COLETIVO 
  

OBS.: Essa declaração deve ser preenchida somente por proponentes que sejam um grupo ou coletivo sem personalidade jurídica, ou seja, sem 

CNPJ. 

  

GRUPO ARTÍSTICO: 

NOME DO REPRESENTANTE INTEGRANTE DO GRUPO OU COLETIVO ARTÍSTICO: 

DADOS PESSOAIS DO REPRESENTANTE: [IDENTIDADE, CPF, E-MAIL E TELEFONE] 
  

As pessoas abaixo listadas, integrantes do grupo artístico [NOME DO GRUPO OU COLETIVO], elegem a pessoa indicada no campo 

―REPRESENTANTE‖ como único representante neste edital, conferindo-lhe poderes para cumprir todos os procedimentos exigidos nas etapas do 

edital, inclusive assinatura do Termo de Execução Cultura, troca de comunicações, podendo assumir compromissos, obrigações, receber pagamentos 

e dar quitação, renunciar direitos e qualquer outro ato relacionado ao referido edital. 

  

Os declarantes informam que não incorrem em quaisquer das vedações do item de participação previstas no edital. 

  
NOME DO INTEGRANTE CPF ASSINATURAS 

      

      

      

      

  

[LOCAL] [DATA] 

  

ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL 
  

(Para agentes culturais concorrentes às cotas étnico-raciais – negros ou indígenas) 

  

Eu, , CPF 

nº , RG nº , DECLARO para fins de participação no Edital (Nome ou número do edital) que sou 

(informar se é NEGRO, PARDO OU INDÍGENA). 

  

Por ser verdade, assino a presente declaração e estou ciente de que a apresentação de declaração falsa pode acarretar desclassificação do edital e 

aplicação de sanções criminais. 

  

NOME ASSINATURA DO DECLARANT 

  

ANEXO IX 

DECLARAÇÃO PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
  

(Para agentes culturais concorrentes às cotas destinadas às pessoas com deficiência) 

  

Eu, , CPF 

nº , RG nº , DECLARO para fins de participação no Edital (Nome ou número do edital) que sou pessoa com deficiência. Por ser verdade, assino a 

presente declaração e estou ciente de que a apresentação de declaração falsa pode acarretar desclassificação do edital e aplicação de sanções 

criminais.  
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NOME ASSINATURA DO DECLARANTE 

  

ANEXO X 

FORMULÁRIO DE APRESENTAÇÃO DE RECURSO DA ETAPA DE SELEÇÃO 
  

NOME DO AGENTE CULTURAL: 

CPF: 

NOME DO PROJETO INSCRITO: 

CATEGORIA: 

RECURSO: 
  

À Comissão de Seleção, 

Com base na Etapa de Seleção do Edital venho solicitar alteração do resultado preliminar de seleção, conforme justificativa a seguir. 

Justificativa:  

  

. 

Local, data. 

  

Assinatura Agente Cultural NOME COMPLETO 

  

FORMULÁRIO DE APRESENTAÇÃO DE RECURSO DA ETAPA DE HABILITAÇÃO 
  

NOME DO AGENTE CULTURAL: 

CPF: 

NOME DO PROJETO INSCRITO: 

CATEGORIA: 

  

RECURSO: 
  

À Comissão de Avaliação e Seleção, 

Com base na Etapa de Habilitação do Edital , venho solicitar alteração do resultado preliminar de habilitação, conforme justificativa a seguir. 

Justificativa:  

  

. 

Local, data. 

  

Assinatura Agente Cultural NOME COMPLETO 

  

ANEXO XI CRONOGRAMA 
  
ETAPAS DATA 

Publicação do Edital 04/08/2026 

Período de Inscrições 05/08/2026 até às 23:59 horas do dia 11/08/2026 

Análise da documentação 12/08/2026 a 18/08/2026 

Publicação dos Habilitados e Inabilitados 19/08/2026 

Prazo de Recurso 20/08/2026 a 24/08/2026 

Resultado Final 25/08/2026 

 

Publicado por: 
Eduarda Sousa Alves 

Código Identificador:0279AFEE 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DECRETO Nº 044/2026 DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 

 

INSTITUI A AGENDA TRANSVERSAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE NO ÂMBITO DO PLANO 

PLURIANUAL – PPA 2026–2029 DO MUNICÍPIO DE TABULEIRO DO NORTE/CE, ESTABELECE DIRETRIZES PARA A 

GOVERNANÇA INTERSETORIAL DAS POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS À INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA, REVOGA 

OS DECRETOS MUNICIPAIS Nº 028, DE 08 DE MAIO DE 2026, E Nº 037, DE 30 DE JUNHO DE 2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE TABULEIRO DO NORTE, no uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 227 da Constituição Federal, que estabelece ser dever da família, da sociedade e do Estado assegurar, com 

absoluta prioridade, os direitos da criança e do adolescente; 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA); 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.412/2025, que institui as diretrizes do Plano Plurianual – PPA 2026–2029 do Município de Tabuleiro do 

Norte/CE e reconhece as Agendas Transversais como instrumento estratégico de integração entre políticas públicas setoriais; 
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CONSIDERANDO a necessidade de fortalecimento das políticas públicas voltadas à promoção, proteção e garantia dos direitos de crianças e 

adolescentes no âmbito municipal; 

  

CONSIDERANDO a importância da articulação intersetorial entre as políticas públicas municipais, visando maior eficiência administrativa e 

efetividade das ações governamentais; 

  

CONSIDERANDO as diretrizes da Agenda Transversal Nacional e os princípios da proteção integral e da prioridade absoluta; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica instituída, no âmbito do Município de Tabuleiro do Norte/CE, a Agenda Transversal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

vinculada ao Plano Plurianual – PPA 2026–2029, como instrumento de planejamento, articulação, integração, acompanhamento e monitoramento 

das políticas públicas voltadas à infância e adolescência. 

  

Art. 2º - A Agenda Transversal dos Direitos da Criança e do Adolescente tem como finalidade assegurar a proteção integral, o desenvolvimento 

pleno e a prioridade absoluta às crianças e adolescentes, por meio da articulação intersetorial das políticas públicas municipais. 

  

Art. 3º - A execução da Agenda Transversal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá observar, obrigatoriamente: 

I - o princípio da intersetorialidade; 

II - a integração entre planejamento, orçamento e execução; 

III - a territorialização das ações; e 

IV - os princípios da prioridade absoluta e da proteção integral. 

  

Art. 4º - A Agenda Transversal será executada de forma integrada pelos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, observadas as 

competências institucionais de cada secretaria e os eixos estruturantes previstos no Anexo Único deste Decreto. 

  

Art. 5º - A Secretaria Municipal de Assistência Social atuará como órgão articulador intersetorial da Agenda Transversal, sem prejuízo das 

competências legais e administrativas das demais secretarias municipais. 

  

Art. 6º - São órgãos executores e corresponsáveis pela implementação da Agenda Transversal, no âmbito de suas atribuições: 

I - Secretaria Municipal de Educação; 

II - Secretaria Municipal de Saúde; 

III - Secretaria Municipal de Assistência Social; 

IV - Secretaria Municipal de Cultura; 

V - Secretaria Municipal de Esporte e Juventude; 

VI - Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão; e 

VII - Gabinete do Prefeito e demais órgãos da Administração Pública Municipal. 

  

Art. 7º - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA exercerá o acompanhamento, monitoramento e controle social 

da Agenda Transversal dos Direitos da Criança e do Adolescente, nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente e da legislação municipal 

vigente. 

  

Art. 8º - A Agenda Transversal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá ser observada: 

I - na elaboração da Lei Orçamentária Anual – LOA; 

II - na revisão e acompanhamento da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; 

III - na execução, monitoramento e avaliação das ações previstas no Plano Plurianual – PPA 2026–2029; e 

IV - nos relatórios de gestão e instrumentos de monitoramento das políticas públicas voltadas à infância e adolescência. 

  

Art. 9º - O acompanhamento, monitoramento e avaliação da Agenda Transversal ocorrerão de forma contínua, mediante integração de informações 

entre os órgãos municipais, acompanhamento de indicadores estratégicos, elaboração de relatórios de monitoramento e articulação intersetorial entre 

as políticas públicas voltadas à infância e adolescência. 

  

Art. 10 - A Agenda Transversal poderá ser revisada periodicamente, observadas as necessidades administrativas, sociais e orçamentárias do 

Município. 

  

Art. 11 - As ações decorrentes deste Decreto serão executadas com recursos já consignados nas peças de planejamento e orçamento do Município, 

observada a legislação orçamentária e financeira vigente, sem criação de novas despesas obrigatórias. 

  

Art. 12 - A Agenda Transversal dos Direitos da Criança e do Adolescente integra o presente Decreto na forma de Anexo Único. 

  

Art. 13 - Ficam revogados os Decretos Municipais nº 028, de 08 de maio de 2026, e nº 037, de 30 de junho de 2026. 

  

Art. 14 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO RODRIGUES CHAVES, em 04 de agosto de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

  

ANEXO ÚNICO 
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(PARTE INTEGRANTE DO DECRETO MUNICIPAL Nº 044/2026, DE 04 DE AGOSTO DE 2026) 

  

AGENDA TRANSVERSAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO MUNICÍPIO DE TABULEIRO DO NORTE – 

CEARÁ 
  

Esta Agenda Transversal dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes do Município de Tabuleiro do Norte foi elaborada em conformidade com as 

orientações metodológicas do Selo UNICEF – Edição 2025–2028, tendo como principal referência o Plano Plurianual (PPA) 2026–2029, além 

dos demais instrumentos municipais de planejamento voltados à promoção, proteção e garantia dos direitos de crianças e adolescentes. 

  

A Agenda constitui instrumento de integração das políticas públicas municipais, organizando de forma transversal os programas, objetivos, ações, 

metas e indicadores previstos no Plano Plurianual que possuem impacto direto ou indireto sobre a infância e a adolescência. 

  

As matrizes apresentadas neste documento foram construídas a partir da análise dos programas constantes no PPA 2026–2029, observando sua 

vinculação às áreas prioritárias da Educação, Saúde, Assistência Social e demais políticas públicas relacionadas à garantia dos direitos de crianças e 

adolescentes, podendo ser atualizadas durante os ciclos de monitoramento e revisão da Agenda. 

  
Base obrigatória Políticas Públicas Prioritárias 

Plano Plurianual – PPA 2026–2029, com reflexo na LDO e LOA 
Educação, Saúde, Assistência Social, Cultura, Esporte, Direitos Humanos, Juventude e demais políticas 

correlatas 

Periodicidade Participação 

Monitoramento anual CMDCA, Conselho Tutelar, NUCA, Secretarias Municipais e Instância Intersetorial de Acompanhamento 

  

1. APRESENTAÇÃO 

  

A Agenda Transversal dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes do Município de Tabuleiro do Norte constitui instrumento de planejamento, 

articulação, monitoramento e avaliação das políticas públicas voltadas à promoção, proteção e garantia dos direitos de crianças e adolescentes. 

  

Sua elaboração atende às orientações do Selo UNICEF – Edição 2025–2028, ao Plano Plurianual do Município (PPA 2026–2029), ao Estatuto da 

Criança e do Adolescente (Lei Federal nº 8.069/1990), ao Marco Legal da Primeira Infância (Lei Federal nº 13.257/2016) e aos demais instrumentos 

municipais de planejamento relacionados à infância e adolescência. 

  

Diferentemente de um plano de ação, esta Agenda não institui novos programas, projetos ou ações governamentais. Seu propósito é organizar, de 

forma integrada, os programas e ações já previstos no Plano Plurianual que contribuem para a promoção, proteção e garantia dos direitos de crianças 

e adolescentes, permitindo o acompanhamento de sua execução e de seus resultados. 

  

Ao reunir informações das diversas políticas públicas municipais em um único instrumento, a Agenda fortalece a atuação intersetorial, amplia a 

capacidade de monitoramento das ações governamentais e contribui para a tomada de decisões baseada em evidências, assegurando que a prioridade 

absoluta destinada às crianças e aos adolescentes seja efetivamente considerada no planejamento e na gestão municipal. 

  

A Agenda também fortalece a integração entre as Secretarias Municipais, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(CMDCA), o Conselho Tutelar, o Núcleo de Cidadania dos Adolescentes (NUCA), os órgãos do Sistema de Garantia de Direitos e a sociedade civil, 

favorecendo a governança intersetorial e o acompanhamento permanente das políticas públicas destinadas à infância e adolescência. 

  

2. BASE LEGAL E METODOLÓGICA 
  

A Agenda Transversal dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes fundamenta-se nos seguintes instrumentos legais e de planejamento: 

  

Constituição Federal de 1988, especialmente o artigo 227, que estabelece a prioridade absoluta às crianças e aos adolescentes; 

  

Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei Federal nº 8.069/1990; 

  

Lei Federal nº 13.257/2016 – Marco Legal da Primeira Infância; 

  

Lei Municipal que institui o Plano Plurianual (PPA) 2026–2029 do Município de Tabuleiro do Norte; 

  

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS); 

  

Orientações metodológicas do Selo UNICEF – Edição 2025–2028. 

  

A construção desta Agenda considerou exclusivamente a análise dos programas, objetivos, ações, metas e indicadores constantes no Plano Plurianual 

2026–2029 do Município de Tabuleiro do Norte, organizados de forma transversal para subsidiar o planejamento, a execução, o monitoramento e a 

avaliação das políticas públicas voltadas às crianças e aos adolescentes. 

  

3. DIAGNÓSTICO SITUACIONAL 
  

O Município de Tabuleiro do Norte integra a microrregião do Baixo Jaguaribe e possui população estimada de 32.044 habitantes (2024), sendo um 

dos principais municípios da região. Seu perfil demográfico caracteriza-se pela predominância de população jovem, fator que evidencia a 

importância da manutenção e do fortalecimento das políticas públicas voltadas à promoção, proteção e garantia dos direitos das crianças e dos 

adolescentes. 

  

Na área da Educação, o município apresenta taxa de escolarização de 99,74% da população de 6 a 14 anos. Em 2023, alcançou IDEB de 6,7 nos anos 

iniciais e 5,7 nos anos finais do Ensino Fundamental da rede pública, resultados que demonstram avanços na qualidade da educação municipal. O 

Censo Escolar de 2024 aponta que 21,84% das matrículas da rede pública concentram-se na Educação Infantil e 54% no Ensino Fundamental, 

reafirmando a prioridade dada à educação básica. Destaca-se, ainda, a baixa taxa de distorção idade-série no Ensino Fundamental (1,3%), inferior à 

média estadual.  
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Na Saúde, os indicadores evidenciam a necessidade do fortalecimento permanente das ações de promoção, prevenção e atenção integral à infância e 

adolescência. Em 2023, a taxa de mortalidade infantil foi de 16,23 óbitos por mil nascidos vivos e, em 2024, registraram-se 156 internações por 

diarreia por 100 mil habitantes, reforçando a importância das ações de Atenção Primária à Saúde, imunização, vigilância em saúde e saneamento 

básico. 

  

A Política Municipal de Assistência Social está estruturada conforme os princípios do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), organizando 

suas ações por meio da Proteção Social Básica e da Proteção Social Especial, com foco no atendimento às famílias e indivíduos em situação de 

vulnerabilidade e risco social, contribuindo para o fortalecimento da rede de proteção e garantia de direitos das crianças e dos adolescentes. 

  

Nesse contexto, o Plano Plurianual 2026–2029 estabelece programas finalísticos nas áreas da Educação, Saúde, Assistência Social, Cultura e 

Esporte, orientados para a promoção do desenvolvimento humano, da inclusão social e da melhoria da qualidade de vida da população. A presente 

Agenda Transversal organiza esses programas, objetivos, ações, metas e indicadores de forma integrada, fortalecendo a articulação intersetorial, o 

planejamento, o monitoramento e a avaliação das políticas públicas destinadas à infância e adolescência, em consonância com os princípios da 

proteção integral e da prioridade absoluta previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

  

4. CRITÉRIOS DE VINCULAÇÃO AO PLANO PLURIANUAL (PPA) 
  

A presente Agenda Transversal dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes foi estruturada em estrita observância às diretrizes metodológicas do 

Selo UNICEF – Edição 2025–2028 e ao Plano Plurianual do Município de Tabuleiro do Norte para o período de 2026–2029, reconhecendo o PPA 

como o principal instrumento de planejamento governamental de médio prazo e referência obrigatória para a organização das políticas públicas 

municipais. 

  

A vinculação entre esta Agenda e o Plano Plurianual foi realizada mediante análise técnica de todos os programas constantes no PPA, identificando 

aqueles que apresentam impacto direto ou indireto sobre a promoção, proteção e garantia dos direitos de crianças e adolescentes. 

  

A seleção dos programas observou os seguintes critérios: 

  

Existência de objetivo programático relacionado à garantia de direitos e ao desenvolvimento humano, à proteção social ou à ampliação do acesso às 

políticas públicas para crianças e adolescentes. 

  

Presença de ações governamentais destinadas à oferta de bens, serviços ou investimentos que beneficiem crianças, adolescentes, suas famílias ou a 

rede municipal de proteção. 

  

Existência de metas e indicadores previstos no próprio Plano Plurianual, permitindo o acompanhamento dos resultados durante a vigência da 

Agenda. 

  

Contribuição do programa para o cumprimento do princípio constitucional da prioridade absoluta à criança e ao adolescente, previsto no artigo 227 

da Constituição Federal e regulamentado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. 

  

Dessa forma, cada matriz apresentada neste documento corresponde diretamente a um Programa constante do Plano Plurianual 2026–2029, 

preservando integralmente sua estrutura original, incluindo denominação, objetivo, ações, metas e indicadores, sem criação de novos elementos ou 

alteração da nomenclatura adotada no PPA. 

  

As adaptações realizadas restringem-se exclusivamente à identificação da contribuição de cada programa para a garantia dos direitos das crianças e 

dos adolescentes mantendo a fidelidade ao conteúdo aprovado pelo Poder Legislativo Municipal. 

  

Essa metodologia assegura que a Agenda Transversal constitua um instrumento de articulação, monitoramento e integração das políticas públicas 

municipais, fortalecendo a vinculação entre planejamento, execução orçamentária, monitoramento de resultados e governança intersetorial, em 

consonância com a arquitetura metodológica do próprio Plano Plurianual, que estabelece os programas como unidade de integração entre 

planejamento e orçamento. 

  

5. OBJETIVO GERAL 
  

Promover, de forma integrada e permanente, a articulação das políticas públicas municipais voltadas à promoção, proteção e garantia dos direitos das 

crianças e dos adolescentes do Município de Tabuleiro do Norte, por meio da organização transversal dos programas, objetivos, ações, metas e 

indicadores previstos no Plano Plurianual 2026–2029, fortalecendo a proteção integral, a inclusão, a equidade e o desenvolvimento humano. 

  

5.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
  

Integrar as políticas públicas municipais voltadas à promoção, proteção e garantia dos direitos das crianças e adolescentes. 

  

Fortalecer a atuação intersetorial entre os órgãos responsáveis pela execução dos programas constantes no Plano Plurianual. 

  

Promover o desenvolvimento integral de crianças e adolescentes por meio da articulação entre as políticas de Educação, Saúde, Assistência Social, 

Cultura, Esporte, Juventude e demais áreas correlatas. 

  

Ampliar o acesso e a permanência de crianças e adolescentes nas políticas públicas municipais. 

  

Fortalecer as ações voltadas à primeira infância, à convivência familiar e comunitária e à proteção integral. 

  

Incentivar a participação cidadã e o protagonismo de crianças e adolescentes. 

  

Subsidiar o monitoramento e a avaliação das políticas públicas voltadas à infância e adolescência, utilizando os programas, metas e indicadores 

previstos no Plano Plurianual.  
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6. DIRETRIZES DA AGENDA TRANSVERSAL 2026–2029 
  

Organizar transversalmente os programas do Plano Plurianual relacionados à promoção, proteção e garantia dos direitos das crianças e dos 

adolescentes. 

  

Fortalecer a integração entre as políticas públicas municipais, promovendo atuação articulada entre os diversos órgãos da administração pública. 

  

Assegurar a prioridade absoluta às crianças e adolescentes, em conformidade com a Constituição Federal, o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

as demais normas de proteção integral. 

  

Promover a equidade, a inclusão social e a redução das desigualdades que afetam crianças, adolescentes e suas famílias. 

  

Incentivar o desenvolvimento integral desde a primeira infância, considerando as especificidades de cada etapa do ciclo de vida. 

  

Fortalecer o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente por meio da atuação integrada das políticas públicas municipais. 

  

Valorizar a participação social de crianças e adolescentes nos espaços democráticos de diálogo e construção das políticas públicas. 

  

Estimular o monitoramento permanente dos programas, ações, metas e indicadores constantes no Plano Plurianual relacionados à infância e 

adolescência. 

  

Promover a melhoria contínua da gestão pública por meio da integração entre planejamento, execução, monitoramento e avaliação das políticas 

públicas. 

  

7. MATRIZES DE PROGRAMAS E AÇÕES DO PPA VINCULADAS À AGENDA 
  

As matrizes apresentadas a seguir foram elaboradas a partir da identificação dos programas finalísticos constantes no Plano Plurianual 2026–2029 do 

Município de Tabuleiro do Norte que possuem impacto direto ou indireto sobre a promoção, proteção e garantia dos direitos das crianças e dos 

adolescentes. 

  

Cada matriz preserva a nomenclatura, os objetivos e a estrutura dos programas constantes no Plano Plurianual, organizando suas ações, metas e 

indicadores de forma transversal, de modo a evidenciar a contribuição de cada política pública para a efetivação dos direitos da infância e 

adolescência. 

  

Essa organização permite fortalecer a integração entre as políticas públicas municipais, subsidiando o planejamento, o monitoramento e a avaliação 

das ações governamentais, sem alterar ou criar novos programas, objetivos ou ações além daqueles já estabelecidos no Plano Plurianual 2026–2029. 

  

MATRIZ 01 – EDUCAÇÃO 
  
Programa Objetivo Responsável Público-Alvo Metas Indicadores 

Programa 0003 – Educação de 

Qualidade (Educação Infantil) 

Oferecer educação infantil de 

qualidade, assegurando acesso, 

permanência e desenvolvimento 

integral das crianças. 

Secretaria Municipal de Educação Crianças de 0 a 5 anos 

Construir, reformar, ampliar e 

equipar Centros de Educação 

Infantil; manter e fortalecer a rede 

de Educação Infantil; garantir 

material didático, fardamento e 

valorização dos profissionais. 

Centros de Educação Infantil 

construídos/reformados; 

matrículas; crianças atendidas; 

unidades beneficiadas. 

Programa 0003 – Educação de 

Qualidade (Ensino Fundamental) 

Garantir educação pública de 

qualidade às crianças e 

adolescentes do Ensino 

Fundamental. 

Secretaria Municipal de Educação 
Crianças e adolescentes do 

Ensino Fundamental 

Construir, reformar e equipar 

unidades escolares; manter e 

desenvolver a rede escolar; garantir 

material didático, fardamento e 

valorização dos profissionais. 

Escolas construídas/reformadas; 

matrículas; frequência escolar; 

estudantes atendidos. 

Programa 0003 – Educação de 

Qualidade (Infraestrutura Escolar) 

Melhorar a infraestrutura das 

unidades escolares da rede 

municipal. 

Secretaria Municipal de Educação Comunidade escolar 

Construir, reformar, ampliar e 

equipar unidades escolares e 

Centros de Educação Básica; 

implantar melhorias estruturais nas 

escolas. 

Unidades escolares construídas, 

reformadas ou ampliadas; 

escolas equipadas. 

Programa 0003 – Educação de 

Qualidade (Transporte Escolar) 

Garantir o acesso seguro dos 

estudantes à escola. 
Secretaria Municipal de Educação 

Estudantes da rede pública 

municipal 

Adquirir veículos e manter o 

transporte escolar da Educação 

Básica. 

Estudantes atendidos; veículos 

adquiridos; rotas mantidas. 

Programa 0003 – Educação de 

Qualidade (Alimentação Escolar) 

Assegurar alimentação escolar 

adequada aos estudantes da rede 

pública municipal. 

Secretaria Municipal de Educação 
Crianças e adolescentes da rede 

pública municipal 

Garantir alimentação escolar 

durante todo o ano letivo. 

Estudantes beneficiados; escolas 

atendidas. 

Programa 0003 – Educação de 

Qualidade (Educação Especial – 

AEE) 

Promover a inclusão escolar por 

meio do Atendimento Educacional 

Especializado. 

Secretaria Municipal de Educação 
Crianças e adolescentes público 

da Educação Especial 

Manter e fortalecer o Atendimento 

Educacional Especializado. 

Estudantes atendidos pelo AEE; 

escolas com atendimento 

especializado. 

Programa 0003 – Educação de 

Qualidade (Material Didático e 

Fardamento) 

Garantir condições adequadas ao 

processo de ensino-aprendizagem. 
Secretaria Municipal de Educação 

Crianças e adolescentes da rede 

pública municipal 

Adquirir e distribuir material 

didático e fardamento escolar. 

Estudantes beneficiados; kits 

distribuídos. 

Programa 0005 – Organização e 

Gestão da Educação Básica 

Fortalecer a gestão da educação 

pública municipal e valorizar os 

profissionais da educação. 

Secretaria Municipal de Educação Rede municipal de ensino 

Promover a valorização e 

capacitação continuada dos 

profissionais e fortalecer a gestão 

educacional. 

Profissionais capacitados; ações 

de gestão executadas; 

profissionais valorizados. 

  

MATRIZ 02 – SAÚDE 
  
Programa Objetivo Responsável Público-Alvo Metas Indicadores 

Programa 0008 – Saúde em Rede 

(Construção, Reforma e Ampliação 

de Equipamentos de Unidades de 

Atenção Primária) 

Oferecer uma saúde de qualidade 

universal à população. 
Secretaria Municipal de Saúde 

Crianças, adolescentes, gestantes 

e famílias 

Ampliar e qualificar a estrutura da 

Atenção Primária para garantir 

atendimento integral às crianças e 

adolescentes. 

Unidades construídas, 

reformadas ou ampliadas; 

aumento da capacidade de 

atendimento infantojuvenil. 

Programa 0008 – Saúde em Rede 

(Construção, Reforma e Ampliação 

de Equipamentos de Unidades de 

Atenção Especializada) 

Oferecer uma saúde de qualidade 

universal à população. 
Secretaria Municipal de Saúde 

Crianças e adolescentes que 

necessitem de atendimento 

especializado 

Ampliar a oferta de serviços 

especializados para crianças e 

adolescentes. 

Unidades especializadas 

ampliadas; atendimentos 

especializados realizados. 

Programa 0008 – Saúde em Rede 

(Construção de Melhorias 

Habitacionais e Sanitárias) 

Oferecer uma saúde de qualidade 

universal à população. 
Secretaria Municipal de Saúde 

Famílias com crianças e 

adolescentes em situação de 

vulnerabilidade 

Promover melhorias habitacionais e 

sanitárias para reduzir riscos à 

saúde infantil e juvenil. 

Famílias beneficiadas; melhorias 

executadas. 
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Programa 0008 – Saúde em Rede 

(Construção e Ampliação do Sistema 

de Saneamento Básico) 

Oferecer uma saúde de qualidade 

universal à população. 
Secretaria Municipal de Saúde Crianças, adolescentes e famílias 

Ampliar o acesso ao saneamento 

básico, contribuindo para a 

prevenção de doenças na infância e 

adolescência. 

Obras executadas; população 

infantojuvenil beneficiada. 

Programa 0008 – Saúde em Rede 

(Manutenção do Atendimento da 

Atenção Primária em Saúde) 

Oferecer uma saúde de qualidade 

universal à população. 
Secretaria Municipal de Saúde 

Crianças, adolescentes, gestantes 

e famílias 

Garantir atendimento contínuo e 

integral na Atenção Primária. 

Crianças e adolescentes 

acompanhados; consultas e 

atendimentos realizados. 

Programa 0008 – Saúde em Rede 

(Agentes Comunitários de Saúde – 

ACS) 

Oferecer uma saúde de qualidade 

universal à população. 
Secretaria Municipal de Saúde 

Crianças, adolescentes, gestantes 

e famílias 

Fortalecer o acompanhamento 

domiciliar das famílias com 

crianças e adolescentes. 

Visitas domiciliares; famílias 

acompanhadas; cobertura dos 

ACS. 

Programa 0008 – Saúde em Rede 

(Manutenção do Atendimento 

Especializado em Saúde) 

Oferecer uma saúde de qualidade 

universal à população. 
Secretaria Municipal de Saúde 

Crianças e adolescentes usuários 

do SUS 

Garantir atendimento especializado 

para crianças e adolescentes quando 

necessário. 

Atendimentos especializados 

realizados; usuários atendidos. 

Programa 0008 – Saúde em Rede 

(Assistência Farmacêutica) 

Oferecer uma saúde de qualidade 

universal à população. 
Secretaria Municipal de Saúde 

Crianças e adolescentes usuários 

do SUS 

Assegurar o acesso aos 

medicamentos essenciais para 

crianças e adolescentes. 

Medicamentos distribuídos; 

usuários beneficiados. 

Programa 0009 – Vigilância em 

Saúde 

Melhorar e aperfeiçoar a vigilância 

em saúde. 
Secretaria Municipal de Saúde 

Crianças, adolescentes e 

população do município 

Fortalecer ações de vigilância para 

prevenção e controle de doenças 

que acometem crianças e 

adolescentes. 

Cobertura vacinal; ações de 

vigilância realizadas; 

monitoramentos executados. 

Programa 0009 – Vigilância 

Epidemiológica e Ambiental 

Melhorar e aperfeiçoar a vigilância 

em saúde. 
Secretaria Municipal de Saúde Crianças, adolescentes e famílias 

Desenvolver ações de prevenção, 

monitoramento e controle de 

agravos à saúde infantojuvenil. 

Investigações epidemiológicas; 

ações executadas; indicadores 

monitorados. 

Programa 0009 – Agentes de 

Combate às Endemias (ACE) 

Melhorar e aperfeiçoar a vigilância 

em saúde. 
Secretaria Municipal de Saúde Crianças, adolescentes e famílias 

Intensificar ações de combate às 

endemias, protegendo crianças e 

adolescentes. 

Imóveis visitados; ações de 

combate realizadas; redução de 

focos. 

Programa 0010 – Gestão 

Compartilhada do SUS 

Melhorar e aperfeiçoar o 

atendimento do SUS. 
Secretaria Municipal de Saúde Rede municipal de saúde 

Fortalecer a gestão participativa 

para qualificar as políticas públicas 

voltadas às crianças e adolescentes. 

Conferências realizadas; 

participação em consórcios; 

ações de gestão executadas. 

  

MATRIZ 03 – ASSISTÊNCIA SOCIAL 
  
Programa Objetivo Responsável Público-Alvo Metas Indicadores 

Programa 0011 – Assistência Social e 

Cidadania (Construção, Ampliação e 

Readequação de Equipamentos da 

Rede Socioassistencial) 

Oferecer assistência social à 

população que necessita, 

melhorando a vida da população do 

Município. 

Secretaria Municipal de Assistência 

Social 

Crianças, adolescentes e famílias 

em situação de vulnerabilidade 

Construir, ampliar e readequar 

equipamentos da rede 

socioassistencial. 

Equipamentos construídos, 

ampliados ou readequados. 

Programa 0011 – Assistência Social e 

Cidadania (Promoção Voltada à 

Defesa dos Direitos Humanos e da 

Cidadania) 

Oferecer assistência social à 

população que necessita, 

melhorando a vida da população do 

Município. 

Secretaria Municipal de Assistência 

Social 
Crianças, adolescentes e famílias 

Desenvolver ações de promoção e 

defesa dos direitos humanos e da 

cidadania. 

Ações desenvolvidas; público 

beneficiado. 

Programa 0011 – Assistência Social e 

Cidadania (Parcerias com Entidades 

da Rede Socioassistencial) 

Oferecer assistência social à 

população que necessita, 

melhorando a vida da população do 

Município. 

Secretaria Municipal de Assistência 

Social 

Crianças, adolescentes e 

entidades da rede 

socioassistencial 

Firmar parcerias para fortalecer a 

rede de atendimento. 

Convênios firmados; entidades 

apoiadas. 

Programa 0011 – Assistência Social e 

Cidadania (Gestão de Benefícios 

Eventuais da Assistência Social) 

Oferecer assistência social à 

população que necessita, 

melhorando a vida da população do 

Município. 

Secretaria Municipal de Assistência 

Social 

Crianças, adolescentes e famílias 

em situação de vulnerabilidade 

Garantir a concessão de benefícios 

eventuais. 

Benefícios concedidos; famílias 

beneficiadas. 

Programa 0011 – Assistência Social e 

Cidadania (Gestão do Programa 

BPC na Escola) 

Oferecer assistência social à 

população que necessita, 

melhorando a vida da população do 

Município. 

Secretaria Municipal de Assistência 

Social 

Crianças e adolescentes 

beneficiários do BPC 

Executar o Programa BPC na 

Escola. 

Crianças e adolescentes 

acompanhados; ações realizadas. 

Programa 0011 – Assistência Social e 

Cidadania (Programa Família 

Tabuleirense) 

Oferecer assistência social à 

população que necessita, 

melhorando a vida da população do 

Município. 

Secretaria Municipal de Assistência 

Social 

Famílias com crianças e 

adolescentes em situação de 

vulnerabilidade 

Executar o Programa Família 

Tabuleirense. 

Famílias beneficiadas; ações 

realizadas. 

Programa 0012 – Promoção dos 

Direitos da Criança e Adolescente 

(Funcionamento do Fundo Municipal 

da Criança e do Adolescente) 

Oferecer os direitos fundamentais 

às crianças e adolescentes. 

Secretaria Municipal de Assistência 

Social / CMDCA 
Crianças e adolescentes 

Manter o funcionamento do Fundo 

Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente. 

Fundo em funcionamento; ações 

financiadas. 

Programa 0013 – Gestão do Sistema 

Único de Assistência Social – SUAS 

(Gestão dos Serviços de Proteção 

Social Básica) 

Oferecer serviços aos beneficiários 

do SUAS. 

Secretaria Municipal de Assistência 

Social 
Crianças, adolescentes e famílias 

Manter os serviços de Proteção 

Social Básica. 

Famílias acompanhadas; 

atendimentos realizados; 

serviços mantidos. 

Programa 0013 – Gestão do Sistema 

Único de Assistência Social – SUAS 

(Primeira Infância no SUAS – 

Programa Criança Feliz) 

Oferecer serviços aos beneficiários 

do SUAS. 

Secretaria Municipal de Assistência 

Social 

Gestantes, crianças na primeira 

infância e suas famílias 
Executar o Programa Criança Feliz. 

Crianças acompanhadas; visitas 

domiciliares realizadas. 

Programa 0013 – Gestão do Sistema 

Único de Assistência Social – SUAS 

(Manutenção do Conselho Tutelar) 

Oferecer serviços aos beneficiários 

do SUAS. 

Secretaria Municipal de Assistência 

Social 
Crianças e adolescentes 

Manter o funcionamento do 

Conselho Tutelar. 

Conselho Tutelar mantido; 

atendimentos realizados. 

  

MATRIZ 04– POLÍTICAS DE CULTURA, ESPORTE, JUVENTUDE 
  
Programa Objetivo Responsável Público-Alvo Metas Indicadores 

Programa 0007 – Arte e Cultura 

(Realização de Festividades e Eventos 

de Fomento à Cultura) 

Oferecer arte e cultura à população 

de Tabuleiro do Norte. 
Secretaria Municipal de Cultura Crianças e adolescentes 

Realizar festividades e eventos de 

fomento à cultura, assegurando a 

participação de crianças e 

adolescentes. 

Eventos culturais realizados; 

crianças e adolescentes 

participantes. 

Programa 0007 – Arte e Cultura 

(Fomento a Empreendimentos de 

Arte e Cultura) 

Oferecer arte e cultura à população 

de Tabuleiro do Norte. 
Secretaria Municipal de Cultura 

Crianças, adolescentes e grupos 

culturais 

Fomentar iniciativas artísticas e 

culturais que promovam o acesso 

de crianças e adolescentes à cultura. 

Projetos apoiados; ações de 

fomento realizadas. 

Programa 0006 – Esporte, Inclusão e 

Cidadania 

Oferecer esporte a todos, 

melhorando a qualidade de vida, 

através de cuidados com a saúde 

física e psicológica. 

Secretaria Municipal de Esporte e 

Juventude 
Crianças e adolescentes 

Construir, reformar e ampliar 

equipamentos esportivos destinados 

à prática esportiva e ao lazer. 

Equipamentos esportivos 

construídos, reformados ou 

ampliados. 

Programa 0006 – Esporte, Inclusão e 

Cidadania (Manutenção dos Espaços 

Esportivos e de Lazer no Município) 

Oferecer esporte a todos, 

melhorando a qualidade de vida, 

através de cuidados com a saúde 

física e psicológica. 

Secretaria Municipal de Esporte e 

Juventude 
Crianças e adolescentes 

Manter os espaços esportivos e de 

lazer em condições adequadas de 

utilização. 

Espaços esportivos mantidos; 

equipamentos disponíveis para 

uso. 

  

 

8. GOVERNANÇA DA AGENDA TRANSVERSAL  

 

A implementação da Agenda Transversal dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes ocorrerá de forma intersetorial, envolvendo os órgãos da 

administração municipal responsáveis pela execução dos programas constantes no Plano Plurianual 2026–2029. 
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Compete à Instância Intersetorial promover a articulação entre os diversos órgãos municipais, acompanhar a execução das ações previstas nas 

matrizes desta Agenda, analisar os indicadores pactuados e propor estratégias para o fortalecimento das políticas públicas voltadas à infância e 

adolescência. 

  

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) exercerá o controle social da Agenda, acompanhando sua execução, 

apreciando os resultados alcançados e contribuindo para o aperfeiçoamento das políticas públicas destinadas às crianças e aos adolescentes. 

  

O Núcleo de Cidadania dos Adolescentes (NUCA) atuará como espaço de participação juvenil, contribuindo para o acompanhamento das ações da 

Agenda, fortalecimento do protagonismo adolescente e mobilização comunitária, em consonância com a metodologia do Selo UNICEF. 

  

O monitoramento desta Agenda ocorrerá de forma periódica, utilizando como referência os programas, objetivos, ações, metas e indicadores 

constantes no Plano Plurianual 2026–2029, permitindo avaliar sua execução e subsidiar a tomada de decisões pela gestão municipal. 

  

A Agenda poderá ser revisada durante sua vigência sempre que ocorrerem alterações no Plano Plurianual ou quando forem identificadas 

necessidades de aperfeiçoamento decorrentes do processo de monitoramento, preservando-se, em qualquer hipótese, a vinculação metodológica aos 

programas e ações oficialmente previstos no PPA. 

  

9. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
  

O monitoramento da Agenda será realizado anualmente, utilizando como referência os programas, metas e indicadores constantes do Plano 

Plurianual. 

  

A avaliação considerará a execução física das ações, os indicadores de desempenho, os resultados alcançados e sua contribuição para a promoção, 

proteção e garantia dos direitos das crianças e adolescentes. 

  

Sempre que necessário, a Agenda poderá ser atualizada para acompanhar revisões do Plano Plurianual ou alterações na estrutura administrativa do 

Município, preservando sua vinculação aos instrumentos oficiais de planejamento. 

  

10. INTEGRAÇÃO INTERSETORIAL 
  

A efetividade desta Agenda depende da atuação integrada das políticas públicas municipais, considerando que a promoção dos direitos das crianças e 

adolescentes exige respostas articuladas entre diferentes áreas governamentais. 

  

Nesse contexto, Educação, Saúde, Assistência Social, Cultura, Esporte, Direitos Humanos e demais políticas públicas desenvolverão suas atribuições 

em cooperação permanente, respeitando as competências previstas no Plano Plurianual. 

  

11. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  

A Agenda Transversal dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes constitui instrumento de articulação das políticas públicas municipais, 

fortalecendo a integração entre planejamento, execução, monitoramento e avaliação das ações governamentais. 

  

Sua elaboração fundamenta-se integralmente no Plano Plurianual 2026–2029, preservando os programas, objetivos, ações, metas e indicadores 

aprovados pelo Poder Legislativo Municipal. 

  

Dessa forma, a Agenda não institui novos programas nem substitui os planos setoriais existentes, atuando como instrumento de integração das 

políticas públicas voltadas à infância e adolescência, em consonância com as orientações metodológicas do Selo UNICEF – Edição 2025–2028. 

  

O documento reafirma o compromisso do Município de Tabuleiro do Norte com o princípio da prioridade absoluta previsto no artigo 227 da 

Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente, fortalecendo a governança intersetorial e a proteção integral de crianças e 

adolescentes. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 
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